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Introdução: 
Preliminares ao relato da problemática 
teórica da cibercultura 


A cibercultura pode ser entendida como uma 
formação histórica de cunho prático e cotidiano, cujas 
linhas de força e rápida expansão, baseadas nas redes 
telemáticas, estão criando, em pouco tempo, não ape- 
nas um mundo próprio, mas, também, um campo de 
interrogação intelectual pujante, dividido em várias 
tendências de interpretação. O presente volume visa 
colocar ao alcance do leitor interessado um panorama 
desse campo, salientando a trajetória da reflexão sobre 
a cibercultura, conforme essa reflexão tem sido apre- 
sentada por seus principais intérpretes. 

Em meados dos anos 1990, a internet começou 
sua trajetória de popularização como plataforma de 
comunicação cotidiana. Mas tão relevante quanto sua 
apropriação ordinária, foi a exploração publicística e 
mercadológica que, dessa época em diante, de dentro e 
de fora do meio, a formatou para a sociedade. O apare- 
cimento do que, daí então, foi passando a ser chamado 
de cibercultura por vários comunicadores e intelectuais 
tem a ver sobretudo com esta transformação dos novos 
aparatos de informação em recurso de uso ordinário por 
parte de pessoas e instituições. O fato não deve nos fa- 
zer esquecer, porém, que os computadores e a internet 
são já, eles mesmos, efeitos do que, estrito senso, se 
pode chamar de cibercultura. 

Durante a segunda metade do século XX, a socie- 
dade entrou num novo ciclo de desenvolvimento tecno- 
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lógico, baseado na expansão dos maquinismos infor- 
máticos de processamento de dados e desenvolvimento 
de redes de comunicação. O surgimento da expressão 
cibercultura situa-se nesse contexto e, aparentemente, 
deve sua criação à engenheira, informata e empresária 
norte-americana chamada Alice Hilton. 

Fundadora do Instituto de Pesquisas Ciberculturais 
(1964), Hilton foi, com efeito, pioneira ao usar a 
expressão com o sentido enfático, referindo-se com 
ela a uma exigência ética da nova era da automação e 
das máquinas inteligentes. A revolução que esta põe 
em marcha, inevitável, crê a autora, coloca à sociedade 
um desafio ético de escala universal. A humanidade 
está agora posta na situação de ter de escolher entre a 
educação emancipatória e o lazer criativos, de um lado, e 
a adaptação mecânica e a idiotia apática, de outro (Hilton, 
1964, p. 143). 

Signatária do Relatório da Tríplice Revolução, 
apresentado ao presidente Lyndon Johnson, também 
em 1964, a autora sugere que o progresso da tecnologia 
dará origem a uma “cibernação” de proporções, com 
o tempo, planetárias, e que, nela, uma situação espiri- 
tualmente regressiva só será evitada com a promoção 
do que chamou de cibercultura. A revolução cibernéti- 
ca exige uma reestruturação dos programas e processos 
educacionais, porque só “os seres humanos que apren- 
derem a usar a máquina com sabedoria serão por ela 
liberados para alcançar a sua excelência” (p. 146). 

Embora o termo não apareça, não é outra a pers- 
pectiva com que, mais ou menos na mesma época, se de- 
senvolve a reflexão sobre os efeitos socioeconômicos da 
citada revolução em alguns paises do bloco comunista. A 
prova está nas proposições de caráter ao mesmo tempo 


analítico e programático, se não utópico, presentes em re- 
latórios de trabalhos comissionados aparecidos por lá. 

A sociedade na encruzilhada, redigido pelo tcheco 
Radovan Richta (1966), é um exemplo. Segundo o docu- 
mento, o socialismo só avançaria em direção a uma forma 
superior de sociedade, a comunista, superando o sistema 
industrial e promovendo uma completa transformação das 
forças de produção, incluindo aí os recursos humanos, me- 
diante o desenvolvimento das tecnologias de informação e 
a adoção cotidiana e refletida do pensamento cibernético. 

Profético à época, ele postulou que “os próximos 
decênios [trariam uma] completa transformação do mun- 
do e no modo de vida que o mundo criará para si mesmo: 
e para que esta transformação [fosse] mais rápida, [acredi- 
tava ele que] era preciso dar início à revolução científica e 
tecnológica” (Richta, [1966] 1972, p. 12) 

Oferecendo um relato que, como o escrito pela 
americana, se caracteriza por ultrapassar o âmbito dos que 
lhe seguiram, ao menos até o início dos anos 1980, o texto 
explora os fatores antropológicos e aspectos culturais en- 
volvidos na questão, preconizando que a educação, “antes 
mesmo que a impetuosa corrente da tecnologia material, 
revela-se a si mesma condição imprescindível da [nova 
forma de] vida [que se projeta com a informática]”. Afinal, 
a verdadeira tarefa do socialismo é abrir as portas para o 
desenvolvimento integral da espécie, “buscando variantes 
humanas para a sociedade tecnológica”, e, por isso, en- 
quanto expressão do humanismo socialista: 


A revolução científica e tecnológica deve vir a ser a maior 
revolução cultural da história, porque ela transferirá a cul- 
tura, que até agora teve tendência para ficar à margem, para 
o centro da própria vida (p. 152; cf. Barbrook, 2009). 


Apesar de não lhe serem devedores, Hilton e 
Richta se movem em campo filosófico que teria sido 
aberto por Gilbert Simondon ([1958] 1989). Para este, 
a formação cultural precisa passar por uma revolução, 
se é para superarmos suas contradições com o 
progresso tecnológico na era da cibernética. Sem tanto 
a cultura "continuará comportando uma zona obscura 
e não poderá aportar sua normatividade reguladora 

ao [desejável] acoplamento entre homem e mundo" 
(1989, p. 227). 

Chegando a internet, começariam, no entanto, a 
aparecer definições mais abrangentes sobre o que seria 
cibercultura. Para Arturo Escobar, refere-se o termo “a 
um amplo processo de construção sociocultural [da 
realidade] posto em marcha no rastro das novas 
tecnologias”, à socialidade formada em um “ambiente 
estruturado por novas formas de ciênciae de tecnologia” 
(2000, p. 57). Já Pierre Lévy a define como “o conjunto 
detécnica s(materiaise intelectuais), de práticas, de atitudes, 
de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem 
com o crescimento do ciberespaço” (Lévy, 1999, p. 17). 

Para nós, o ciberespaço mesmo, porém, é já um 
efeito da cibercultura, porque, falando estrito senso e com 
atitude reflexiva, esta, a cibercultura, pode ser entendida 
como o cultivo do mundo, nós incluídos, em termos ci- 
bernéticos. Cibercultura, rigorosamente falando, seria a 
exploração do pensamento cibernético e de suas circuns- 
tâncias, de acordo com um projeto que se vai criando his- 
toricamente, mas que, como tal, vai incorporando inúme- 
ras ordens de outros fatores, levando sua ideia central, a 
de cultivo, a perder a sua conexão originária com aquele 
pensamento e seus desenvolvimentos especializados, a 
projetar-se de um modo cada vez mais cotidiano e pro- 
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fano, em que só de forma muito mediada, estranha para o 
seu sujeito, está em jogo a cibernética. 

Tomando em conta esse fato, fica mais fácil en- 
tender por que o estatuto epistêmico da expressão em 
foco é predominantemente descritivo e, em termos 
correntes, a palavra ainda constitui, no máximo, um 
tipo ideal de senso comum. Cibercultura é a expressão 
que serve à consciência mais ilustrada para designar o 
conjunto dos fenômenos cotidianos agenciado ou pro- 
movido com o progresso das telemáticas e seus maqui- 
nismos. Afinando o conceito um pouco mais, poderia 
bem ser definida como a formação histórica, ao mesmo 
tempo prática e simbólica, de cunho cotidiano, que se 
expande com base no desenvolvimento das novas tec- 
nologias eletrônicas de comunicação. 

Nessa condição, o fenômeno seria explicado histo- 
ricamente pela convergência do pensamento cibernético e 
da informática da comunicação, que aquele pensar agen- 
ciou intelectualmente, com os esquemas de uma cultura 
popular que se articulam desde bom tempo de acordo 
com o que foi chamado de indústria cultural por Theodor 
Adorno. Quando o progresso tecnológico e a expansão do 
capital confluem no sentido da exploração do campo da 
informática de comunicações, e, por essa via, os apara- 
tos digitais interativos se convertem em bens de consumo 
de massas, estão configuradas as bases para a expansão 
de uma cibercultura, da colonização do ciberespaço pelos 
esquemas e práticas de uma indústria cultural que, desde 
quase um século, vinha se convertendo em princípio sistê- 
mico de formação do nosso mundo social e histórico. 

Norbert Wiener propusera ao término da II Guerra 
Mundial o investimento moral e intelectual do Ocidente 
em uma nova ciência ou forma de pensamento tecnológi- 
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co, o cibernético, segundo o qual nossos principais proble- 
mas sociais e conflitos políticos poderiam ser resolvidos 
tecnicamente, mediante a sublimação funcional do ser hu- 
mano em automatismos maquinísticos. A proposta vingou 
com o apoio crescente que lhe deu não apenas a pesqui- 
sa tecnológica de vanguarda, mas também os interesses 
políticos e econômicos preocupados em como explorar e 
controlar as condições de vida coletiva numa economia de 
mercado em curso de massificação. 

A cibercultura corresponde ao estágio em que essa 
convergência sai do âmbito do conhecimento especializa- 
do e, passando a ser operacionalizada pela base, graças 
à transformação dos computadores em equipamentos do- 
mésticos e, agora, portáteis, se converte em plataforma ou 
fenômeno de costumes democrático, na linha de fuga sis- 
têmica e de expressão molecular da sociedade capitalista. 

Desde o século XVII, convertera-se a técnica, in- 
formada pelas ciências, em poderosa força de intervenção 
material, que afeta cada vez mais nosso modo de ser, a 
vida cultural e as formas de sociabilidade, conforme dá 
prova agora a própria cibercultura. A cibercultura, com 
efeito, expressa e, às vezes, articula para o homem comum 
as circunstâncias históricas mais abrangentes que vão sur- 
gindo em seu mundo com a progressiva informatização da 
era maquinística surgida naquela época. 

As transformações provocadas pela tecnociência 
moderna acabaram, com o tempo, extrapolando o registro 
das atividades produtivas e, assim, começaram a influir 
na existência cotidiana. Agora, passa nosso mundo por 
um processo cada vez menos silencioso de metamorfo- 
se, conduzida tecnologicamente, cujos efeitos, embora se 
projetando de maneira longínqua, quando não são objeto 
dos noticiários, já se antecipam em todo tipo de obras de 
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ficção e em muitos fenômenos de costumes, despertando 
diversas formas de preocupação em todos aqueles que nu- 
trem alguma curiosidade pela fortuna de nossa civilização. 

A palavra cibercultura emerge nesse contexto 
para dar conta dos fenômenos que nascem à volta das 
novíssimas tecnologias de comunicação, da chamada 
informática de comunicação ou mídia digital interativa. 
A comunicação humana, recordemos, é sempre intera- 
tiva, mas caem os termos desta última quando ela deixa 
de ser imediata e passa a depender de outros meios que 
não a linguagem, quando, vendo por outro ângulo, se 
desenvolvem os meios materiais de comunicação. 

A comunicação, neste âmbito, o dos impressos, mas 
também o dos primeiros meios audiovisuais, segue intera- 
tiva, em sentido ao mesmo tempo simples e genérico. De 
um lado, o processo é simples, porque esses meios ofe- 
recem pouca ou nenhuma possibilidade de seu reagencia- 
mento sistêmico direto e imediato pelo próprio meio. De 
outro, é genérico, porque, não obstante as mudanças, esses 
meios são veículos de estruturas simbólicas e, portanto, 
estão inseridos no processo de comunicação social mais 
abrangente. O problema, se havia, não era, como alguns 
ainda supõem, a recepção mecânica, mas a interação passi- 
va e o fluxo de mão única das mensagens, se tomarmos em 
consideração a perspectiva aberta com o desenvolvimento 
das redes de mídia digital. 

Na nova mídia digital, a comunicação, com efeito, 
é interativa em sentido simultaneamente específico e am- 
pliado: ampliado, por um lado, porque permite a interação 
humana ativa e em mão dupla com os próprios meios e 
equipamento que a viabilizam; específico, de outro, por- 
que essa circunstância permite ainda a interação social 
ativa e em mão dupla entre os seres humanos, ao ense- 
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Jar o aparecimento de redes sociotécnicas participativas 
que transcendem a sua pura e simples interligação social, 
como ocorria na esfera da velha mídia. As redes sociais, 
portais e blogues, os videojogos, chats e sites de todo tipo, 
os sistemas de troca de mensagens e o comércio eletrôni- 
co, o cinema, rádio, música e televisão interativos via in- 
ternet são, realmente, apenas algumas das expressões que 
surgem nesse âmbito e estão ajudando a estruturar pratica- 
mente a cibercultura. 





Eniac, o primeiro computador eletrônico, começou a operar em 1946. 


Conforme sugerido, o epicentro de todo esse 
movimento, não por acaso, é o computador pessoal 
ligado às redes informáticas através dos mais variados 
equipamentos as quais não vão parar tão cedo de se 
desenvolver. O maquinismo se converteu nos últimos 
tempos em eletrodoméstico ou série de aparelhos por- 
táteis que, mais e mais, coordenam, medeiam e agen- 
ciam não só as atividades da casa, mas movimentam 
as ligações do sujeito com nossa civilização planetá- 
ria. Os negócios, comunicações, pesquisas, lazeres e 
atividades profissionais, para não falar das relações de 
poder e dos laços de afetividade, passam agora todos 
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por ele e, assim, formam uma rede de trocas e ações 
cujo sentido dominante, todavia, não é técnico, mas de 
ordem social, espiritual e histórica. 

Quando se leva em conta que as figuras do com- 
putador, do homem-máquina e de uma linguagem 
matemática capaz de, por meio de um equipamento, 
permitir a comunicação universal entre aqueles outros 
remontam ao século XVII, veremos que fica, com efei- 
to, difícil sustentar tanto o reducionismo tecnológico 
na explicação quanto a novidade radical da cibercul- 
tura. Os fenômenos formadores da categoria articulam 
elementos provenientes de vários estratos históricos, 
em que intervêm projetos políticos, interesses econô- 
micos, doutrinas militares e pesquisa científica, mas, 
também, os profetismos religioso e secular, as utopias 
sociais, a sensibilidade estética e, mais genericamen- 
te, a nossa capacidade de imaginação, veiculada pela 
literatura e pelas artes mas, sobretudo, pelas práticas 
da indústria cultural. 

Como relata um dos bons historiadores do fenôme- 
no, a internet, seu principal eixo tecnológico, é algo aber- 
to e inovador, não porque essas características lhe sejam 
inerentes como tecnologia, mas porque “as circunstâncias 
históricas permitiram que ela fosse apropriada narrativa- 
mente de forma aberta, porque as histórias que nos per- 
mitem fazer algo com sentido a representaram como algo 
aberto, moldando o modo como ela tem sido recebida e 
desenvolvida [socialmente)” (Streeter, 2011, p. 169). 
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Alguns marcos da história da engenharia eletrônica 
e da informática no século XX 


1946 Eniac, primeiro computador eletrônico, começa a operar, nos Estados Unidos. 
1947 A Bell Company começa a substituição das válvulas elétricas pelos transistores. 
1950 Alan Turing lança os princípios filosóficos da inteligência artificial. 

1953/1957 Desenvolvimento das redes de transmissão de dados entre computadores. 
1964 Começa a era dos microcomputadores, para uso profissional no trabalho. 

1969 Início da Arpanet, primeira rede de comunicação por meio de computadores. 

1970 A Intel introduz os primeiros circuitos integrados (chips). 

1974 Começa a era dos PCs (computadores pessoais), com o Altair 8080. 

1975 Bill Gates e Paul Allen começam a criar programas para computadores pessoais. 
1976 Steve Jobs e Steve Wosniak, visando ao mercado não corporativo, criam a Apple. 
1981 O IBM PC começa a era da computação pessoal profissional. 

1982 Início da internet, protocolo de ligação entre as redes de computadores. 

1984 Lançamento da ideia do computador como bem de consumo para uso doméstico, 
com o Apple Macintosh. 

1991/1992 Tim Berners-Lee coordena a criação da world wide web, ambiente para com- 


partilhamento de documentos multimídia via internet. 











No tocante à reflexão da cibercultura, Mark Dery 
provavelmente foi um dos primeiros a observar que o 
fenômeno tem a ver menos com a tecnologia do que com 
as histórias com que envolvemos seus meios e com os 
processos que, motivando-lhes a narração, colaboram em 
sua formatação para a sociedade (1996, p. 15). A explo- 
ração e o cultivo do ciberespaço, foi visto logo, não são 
puro e simples efeito da pesquisa tecnológica de novos 
meios de expressão e comunicação. Como indica a obra 
de Ted Nelson (Computer Lib/Dream Machines, 1974), o 
processo também tem a ver com nossa crença metafísica 
num espaço mental dentro do indivíduo, as fantasias me- 
dievais de transcendência da existência puramente carnal 
e os retratos estéticos e ficcionais do ciberespaço, para não 
falar do termo mesmo, elaborado pioneiramente pelo livro 
Neuromancer (1984), de William Gibson, pelo filme Tron 
(1982), de Steven Lisberger, e pelo álbum Computer world 
(1981), do conjunto alemão Kraftwerk. 
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Do ponto de vista mais imediato, os fundamentos 
do fenômeno podem ser ligados, porém, à criação de um 
sistema de comunicação por meio de computadores, que 
os técnicos em informática criaram para o conjunto de 
universidades vinculado à Secretaria de Defesa do gover- 
no dos Estados Unidos. A internet, observamos, já teve 
sua história contada muitas vezes e bem, de modo que po- 
demos ser breves a respeito (cf. Levinson, 1997; Abatte, 
1999; Winston, 1998; Hafner & Lyon, 1998; Wise, 2000; 
Johnson, 2001). Como dito, começou como projeto estra- 
tégico de defesa contra ataques aos sistemas de comunica- 
ção do país, em 1969. Os Estados Unidos viviam, então, 
o período da Guerra Fria e, temerosos de um ataque sovi- 
ético, encomendaram a algumas universidades o desen- 
volvimento de uma rede capaz de, mesmo em condições 
de guerra, permitir não apenas manter a ligação entre seus 
computadores, como já ocorria, mas a ensejar troca de 
mensagens em tempo real pelas autoridades. 

Ainda que fosse portadora de outros projetos, mais 
ambiciosos, a rede associou-se, nos primeiros tempos, às 
finalidades de compartilhamento de informações e intera- 
ção dos membros da comunidade científica e tecnológica 
(informática) e inspirou o surgimento de outras, que se 
criaram à sua semelhança. A internet nasceu com sua pau- 
latina ligação, a partir de 1983, mas se conservou modesta 
e quase invisível durante vários anos, até o momento em 
que a pesquisa e exploração de seus recursos passaram a 
ensejar a fundação de pequenas comunidades de aficiona- 
dos e usuários numa dimensão mais abrangente, como foi 
o caso paradigmático da rede Well, lançada em 1985 por 
Stewart Brand (cf. Turner, 2006). 

A Well foi uma comunidade virtual criada por ex- 
“hippies e simpatizantes da contracultura do período an- 
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terior, junto com a tribo informática entusiasmada com o 
aparecimento da microinformática e dos computadores 
pessoais na primeira metade dos anos 1980. Durante essa 
época, houve, com efeito, a primeira onda, pequena, de 
popularização desses equipamentos, embalada ainda pelo 
aparecimento dos primeiros serviços públicos e priva- 
dos de tele e videotexto. Inventados em meados dos anos 
1940, os computadores, primeiro valvulados, depois ele- 
trônicos, eram até então máquinas de emprego nas empre- 
sas e burocracias públicas, que só raramente interessavam 
a um público mais abrangente. 

Steve Jobs e Steve Wozniak (Apple) romperam 
com esse conceito no final dos anos 1970, ao decidirem 
abandonar o amadorismo doméstico que caracterizara os 
primeiros experimentos com microcomputação. Para eles, 
chegava a hora de converter o computador em aparelho 
de uso doméstico comercial. Com isso, surgiu um novo 
ciclo que, apoiado nas redes existentes, criou as bases ma- 
teriais para o aparecimento de comunidades virtuais ou 
processos de comunicação mediados pelos computadores, 
logo encampados, também, por empresas privadas, como 
a CompuServe (1980/1982) e a AOL (1985/1989). 

A internet aberta a todos só surgiu mais tarde, po- 
rém, quando uma série de invenções permitiu a superação 
dos problemas técnicos da variedade de conexões e do 
caráter especializado dos ambientes virtuais disponíveis, 
fazendo nascer uma rede realmente mundial de computa- 
dores. Vanevar Bush concebera ainda em 1945 a ideia de 
um computador capaz de permitir aos usuários processa- 
rem informações e criarem arquivos pessoais individuali- 
zados. Nos anos 1980, Ted Nelson começou a pesquisar e 
desenvolver a ideia, explorando o conceito de hipertexto 
e outras noções que “tiveram profundo impacto nos pe- 


18 


quenos mas energéticos círculos dos envolvidos ou que, 
nas décadas seguintes, se envolveram com o negócio da 
computação” (Streeter, 2001, p. 56). O mouse e as super- 
fícies amigáveis se desenvolveram no mesmo período, a 
reboque das pesquisas pioneiras feitas um pouco antes por 
Douglas Engelbart. 

Em 1990, Tim Berners-Lee e seus colegas começa- 
ram a desenvolver a criação de um programa para interli- 
gar mundialmente todos os computadores, a world wide 
web (www). Depois do Mosaic (1993), Marc Anderssen 
lança, no ano seguinte, o Netscape, o primeiro nave- 
gador comercial da rede, em pouco tempo suplantado 
pelo concorrente do ambiente Windows, concebido pela 
Microsoft, de Bill Gates. O ano de 1994 pode, por isso, 
ser tomado como o de nascimento da internet, tal como o 
público a conhece atualmente. Em 1991, notemos, havia 
376 mil sites. Quatro anos mais tarde, eles pularam para 
4.852 milhões e, em 2000, chegariam a 72.398 milhões. 
A verdadeira explosão informática que desde então se 
propaga tornou-se passível de algum monitoramento e 
uso com o surgimento, nessa época, do motor de busca e 
portal de serviço Google (1998) (cf. Cassin, 2008). 

Nos primeiros anos, as empresas e instituições 
foram as principais protagonistas deste processo de 
ocupação do ciberespaço, como passou a ser chamado 
o novo campo de comunicação na sociedade. A AOL 
(American on-line), provedor de serviços e portal de 
internet, e a Amazon (1994/1995), loja virtual de de- 
partamentos, marcaram o período, embora não se deva 
esquecer ainda da revista Wired, fundada em 1993. 

Depois de 2000, contudo, apareceu uma nova ten- 
dência, caracterizada pelo que passou a ser chamado 
de “redes sociais”, plataformas de comunicação que as 
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pessoas sem conhecimento especializado se habilitam a 
operar mais ativamente com seus equipamentos e em que 
passam a interagir individual e colaborativamente umas 
com as outras, tais como o Facebook (2004) e o YouTube 
(2005), o Twitter (2006), o Instagram (2010) e, ainda, 
a Wikipedia (cf. Bruns, 2008; Baim, 2010; Burgess & 
Green, 2009; Snickars & Vonderau, 2009; Foglia, 2008). 
Ainda não se popularizaram as empresas e redes que pre- 
tendem projetar, mais que o eu, nossa própria vida no 
plano dos mundos virtuais, conforme pretende o Second 
Life (2003) (cf. Guest, 2007). 

Nosso objetivo nos capítulos seguintes é revisar e 
comentar a reflexão teórica que tem surgido em acompa- 
nhamento a esse processo, partindo da premissa de que 
ele, conforme resumido acima, será sempre compreen- 
dido de maneira limitada, se não levar em conta, como 
dito, os elementos históricos e culturais mais abrangentes 
que ali intervieram, a partir das circunstâncias objetivas 
e utópicas, de cunho político, militar, literário, religioso, 
artístico e metafísico, criadas no curso da era moderna, 
começando pelo século XVII. 

As circunstâncias de nossos tempo, conviria ob- 
servar, são, cada vez mais e via a cibercultura, prisio- 
neiras de uma atividade metafísica fundada maquinis- 
ticamente, que não apenas embebe a práxis histórica, 
mas, sublinhamos, se duplica dialeticamente em mani- 
festos doutrinários e reflexões teóricas. O objetivo do 
que segue é entender e sistematizar esse último mo- 
mento, revelar ao leitor como o movimento de forma- 
ção da cibercultura se articula reflexivamente no plano 
do pensamento teórico contemporâneo. 

Apresentar um roteiro para o estudo das teorias 
da cibercultura sem tocar em seu contexto histórico e na 
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maneira como elas encarnam nos mais variados campos 
da atividade humana, conforme se pretende aqui, é, sem 
dúvida, a principal limitação de nosso relato, como se- 
ria, também, o inverso, no caso de fazermos o relato de 
como a cibercultura se encaixa em cada um desses cam- 
pos, sem dar conta de suas articulações intelectuais. O 
recomendável, se não o certo, seria fazer essas conexões, 
mutuamente dependentes, embora extremamente custo- 
sas de se obter, para abrir bem as portas do devido enten- 
dimento de sua história como tendência de pensamento. 
Afinal, o pensamento, que não é nada mental, no 
sentido de ser algo interno à “cabeça” do indivíduo, não 
pode ser entendido como sendo só reflexão, meramente 
as formulações teóricas de uma atividade discursiva: ele 
precisa ser examinado ainda nas formas pelas quais é 
acionado ou se faz presente em outros tipos de práticas, 
como defendeu com especial energia Michel Foucault. 
A filosofia é uma atividade que articula reflexi- 
vamente ideias sempre oriundas da vida social e que, 
uma vez repensadas, rebatem sobre o curso dessa vida 
através das mais variadas mediações. A conduta ou 
ação humanas são sempre encarnações de um ou mais 
pensamentos, mas jamais totalmente, porque, conver- 
gindo com a imaginação, o pensar inclui uma criativi- 
dade própria, que reverbera sobre aquelas e, dentro de 
condições determinadas, incita-nos a ir além, a pôr as 
mãos nas rodas do processo social e histórico. 
Consciente desse problema, o texto, contudo, as- 
sim se apresenta, com a justificativa de que, assumindo- 
o de forma consciente, pelo menos logra escapar da fan- 
tasia abusiva que seria tentar, em poucas páginas, apon- 
tar em um esquema a miríade de relações que atravessa 
o campo da cibercultura desde sua incubação, no come- 
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ço dos anos 1980. A concentração do relato no plano 
fluído e rarefeito da história das ideias, das articulações 
filosóficas desse processo, procura estar de acordo com 
o nosso objetivo aqui, que é o de fornecer um recurso 
propedêutico à feitura de estudos específicos, mas criti- 
camente orientados, na supracitada direção. 

A cibercultura, no singular, é, epistemicamente, 
uma figura típico-ideal abstrata, que nasce da síntese 
reflexiva e, assim, sempre parcial, de múltiplas práticas, 
mas nem por isso deixa de ter propriedade intelectual 
como categoria do pensamento teórico de nosso tem- 
po, seja para os que se interessam por aquelas práticas, 
seja para os que, eventualmente de forma desconexa, 
se interessam pelo curso daquele último. Os materiais 
reunidos em nosso volume, por isso, se limitam às teo- 
rizações de ordem mais geral a respeito do assunto. 

As reflexões mais específicas sobre os vários 
campos em que se desdobra a cibercultura foram des- 
cartadas. As comunidades virtuais, as redes sociais, O 
ciberfeminismo ou o ciberpunk não são menos teori- 
záveis do que o eu on-line, o corpo ciborgue e o web 
jornalismo. As problemáticas, todavia, transcendem o 
escopo do texto, de cujos esclarecimentos inclusive po- 
deríamos dizer que elas, lógica e hermeneuticamente, 
dependem, se é para dispormos das sínteses indicadas 
acima numa chave de reconstrução sistemática. 

Deseja-se com o texto, sobretudo, sumariar esque- 
maticamente os elementos considerados essenciais para de- 
senvolver uma apreensão do movimento reflexivo da ciber- 
cultura em seu aspecto genérico abrangente. A exposição é 
didática na forma e pretende ser ampla na matéria, que se 
estende desde as origens desse processo intelectual até seus 
últimos desdobramentos. Acredita-se que, folheando este 
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livro, poderá o leitor interessado, especialmente o preocu- 
pado com as chamadas novas tecnologias de comunicação, 
encontrar um roteiro histórico e conceitual para situar suas 
próprias dúvidas e, eventualmente, vir a desenvolver suas 
próprias reflexões sobre as teorias da cibercultura. 

Embora de caráter introdutório, o trabalho lança- 
do nestas páginas elabora uma proposta de reflexão teó- 
rica sobre o assunto, relacionando-o com os problemas 
discutidos pela teoria social e pela filosofia da técnica 
contemporâneas. A reconstrução das perspectivas teó- 
ricas de conceituação e entendimento da cibercultura 
segue um viés histórico e sistemático porque, por meio 
dele, julgamos possível não apenas pensar criticamente 
as formulações acerca da estrutura e sentido desse fe- 
nômeno, mas asseverar uma chave de leitura mais apro- 
priada à continuidade de sua investigação. 
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1. 
A cibercultura e a polêmica sobre a técnica 
na era das massas: populistas, conservadores 
e criticistas 


A Time Magazine publicou em sua edição de 
25/7/1994 extensa matéria sobre a irrupção da internet na 
vida cotidiana, notando que se chegara, à época, numa si- 
tuação em que o círculo esotérico dos pioneiros da infor- 
mática estava dando lugar a um movimento popular de 
apropriação dessa tecnologia, com base na crença de que, 
por meio da net, com “um simples computador pode se ter 
um enorme poder”. Para seus redatores, estava por tornar 
se fato o princípio de que as pessoas podem intervir em 
seu mundo de baixo para cima e de que, daquele tempo 
em diante, o futuro passaria a depender da exploração do 
espaço eletrônico virtual, mas comum, que elas estavam 
criando ao serem atraídas para a internet. Porém, conclu- 
íam eles, o processo não deveria ser ponto pacífico, pois 
seria, para todos, um desafio “conquistar lugares seguros 
e agradáveis para trabalhar, divertir-se e criar seus filhos, 
sem perder contato com o espírito aberto e indomável que 
inicialmente os atraiu para net, agora que as batalhas para 
controlá-la foram lançadas e estão sendo jogadas” (Time, 
op. cit., p. 56). 

Cremos que coube aos vários intérpretes da ciber- 
cultura estruturar conceitualmente o terreno e explicar as 
condições mais genéricas dessas batalhas, seguindo, ti- 
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pologicamente, pelo menos três tendências ou linhas de 
abordagem da matéria. 


1. Os populistas tecnocráticos representam a tendência tec- 
nófila: reunindo os advogados de defesa das suas virtudes 
morais, políticas e econômicas, formam um coletivo com- 
posto, sobretudo, por profissionais e pesquisadores ligados 
aos negócios de informática e comunicação, como, por 
exemplo, Dan Gilmor e Henry Jenkins. 


2. Os conservadores midiáticos, em contraponto, formam 
grupo reunindo os promotores de acusação política e mo- 
ral do fenômeno, tendo representantes, sobretudo, entre os 
acadêmicos literários ou militantes e os intelectuais de for- 
mação relativamente mais tradicional, como, por exemplo, 
Evgeny Morozov e Andrew Keen. 


3. Os cibercriticistas constituiriam uma terceira tendên- 
cia, caracterizada pelo interesse em refletir sobre as co- 
nexões entre cibercultura e poder (político, social e eco- 
nômico), levando em conta os problemas e desafios que 
isso acarreta para o sujeito social, em especial a figura 
do indivíduo, como é o caso, por exemplo, em Kevin 
Robins ou Lee Siegel. 


Lembrando que não se considera aqui os estudos 
que pretendem superar essas vertentes desenvolvendo 
a pesquisa acadêmica especializada (cf., por exemplo, 
Benedikt, 1991; Schôreder, 1994; Jones, 1997, 1998; 
Smith & Kollock, 1999; Wellman, 2002; Woolgar, 
2003; Silver & Massanari, 2006; Antoun, 2008; Jordan, 
2008), e que o esquema acima é essencialmente analiíti- 
co, visto que os casos singulares podem misturar mais 
de uma abordagem, trata-se no que segue de esmiuçar 
um pouco mais estas linhas de reflexão sobre a ciber- 
cultura, através da análise das ideias mais centrais de 
alguns de seus principais porta-vozes a respeito de seus 
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fundamentos, estrutura e sentido no contexto do mundo 
contemporâneo. 


1.1 0 populismo tecnófilo 


Marshall McLuhan anunciou nos anos 1960 uma 
revolução nas comunicações que, em seguida, conta- 
giaria os vários profetas e porta-vozes das supostas so- 
ciedade da informação e tecnocultura que o mundo es- 
taria vendo nascerem. Embalado pelo espírito tecnoló- 
gico que então passava a soprar mais forte, o pensador 
anunciou naquela época o surgimento de uma aldeia 
global, interligada através da comunicação eletrônica 
via computadores. O progresso dos meios informáticos 
cria, segundo ele, um novo ambiente ou cenário históri- 
co, em que passamos a pensar, agir e interagir de modo 
totalmente novo, mais livre, igualitário e expressivo. 

Desde então, porém, a futurologia começou a 
tomar ares de disciplina respeitável intelectualmente. 
“No passado, as pessoas não falavam de ficção cien- 
tífica, mas de utopias.” Agora, continua o autor, ante- 
riormente filósofo sóbrio e marxista, “vivemos em um 
período em que a utopia torna-se realidade e podemos 
considerar a iminente sociedade informática como uma 
utopia realizada” (Schaff, 1990, p. 154). 

Zbigniew Brzezinski, Alvin Tofler, Kevin Kelly e 
Esther Dyson, para não falar de Bill Gates (cf. Kumar, 
1997; May, 2002), são arautos dessa boa nova; ape- 
nas alguns, entre vários, dos porta-vozes das mudanças 
trazidas ao mundo com o desenvolvimento científico e 
tecnológico do final do século XX e em meio ao qual 
surgiria a chamada cibercultura. Fundador do labora- 
tório de mídia do MIT, Nicholas Negroponte situa-se 
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nessa tradição como repórter dos avanços verificados 
no campo da pesquisa e desenvolvimento das novas 
tecnologias de informação. Para o autor, estamos atra- 
vessando de uma sociedade baseada nos átomos para 
outra, baseada nos bits e que isso acarreta o surgimento 
de uma nova forma de vida, muito mais do que uma 
mera revolução tecnológica. Resumindo, entramos em 
uma era digital que, como as forças da natureza, não 
pode ser detida e que, como processo, possuiria “qua- 
tro qualidades poderosas, que resultarão em seu triunfo 
final: a descentralização, a globalização, a harmoniza- 
ção e a capacitação [da humanidade)” (1995, p. 231). 

Georges Gilder segue essa linha de entendimen- 
to, procurando todavia elaborar uma visão de conjun- 
to sobre o impacto coletivo das novas tecnologias de 
informação. Para ele, a informática de comunicação 
tem um sentido libertador para o indivíduo. Em Life 
after television (1990/1994), com efeito, ele anuncia 
a chegada de uma nova era, em que não haverá mais 
lugar para a tirania da comunicação de cima para bai- 
xo, conforme ilustrada pelo império da televisão. Cada 
meio estimula uma forma de relação social: a mutação 
oriunda dos meios digitais nos conduz para uma época 
menos padronizada e mais democrática, porque, com 
base neles, cada um poderá se desenvolver em função 
das suas necessidades de informação, de seus hábitos 
de lazer e de suas próprias iniciativas individuais. 

O escritor assume o discurso que era das esquer- 
das em chave libertária pró-capitalista, esclarecendo 
que seu livro: 


[...] prevê não apenas uma revolução técnica, mas uma re- 
belião cultural: a mudança de autoridade, das elites e po- 
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deres estabelecidos para os criadores e consumidores. As 
novas tecnologias mudam drasticamente a balança cultural 
do poder. Alterando o principal alvo da arte comercial do 
gosto vulgar e do sensacionalismo, para os interesses espe- 
ciais, hobbies, ambições e aspirações artísticas, as máquina 
de multimídia digital transformarão os mercados e elevarão 
o nível de cultura, porque só se agarrando a estas novas 
oportunidades é que as companhias poderão prevalecer e 
prosperar (Forbes, 23/2/1994, internet). 


Conforme o autor, a revolução da microinformática 
liquidou com o problema da falta de informação, criando 
uma nova abundância. Facultou-se com ela o acesso das 
massas aos meios para elas mesmas a processarem. As re- 
des de fibra ótica, que a exponenciam, criam um telecos- 
mo, um espaço ilimitado que transformará o mundo por 
meio da comunicação (cf. Gilder, 2001). 


(ol lto/ Wikimedia) 





Howard Rheingold, a exemplo do autor citado, 
é outro jornalista independente que foi, com Theodor 
Roszak (1986), um dos primeiros a falar em revolução 
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informática e a especular sobre seus efeitos e alcance, 
em Tools for toughts (1985). Em 1993, ele publicou um 
dos primeiros livros sobre a internet que não era uma 
obra técnica ou manual prático. Em 4 comunidade vir- 
tual, com efeito, sustenta o autor que chegou a hora de 
restaurar o espírito comunitário e recolocar a coopera- 
ção no centro da vida social. “As redes de computa- 
dores são necessárias para recapturar o espírito coope- 
rativo que tantas pessoas pareciam ter perdido quando 
adquiriram sua tecnologia” (1993, p. 110). 

Os computadores pessoais ligados em rede e ca- 
pazes de permitir a comunicação podem promover uma 
mudança de consciência num sentido igualitário, coope- 
rativo e emancipatório, se estes avanços forem devida- 
mente apropriados e colocados a serviço do desenvolvi- 
mento de novas formas de sociabilidade. A perspectiva 
aponta para as comunidades virtuais, estes “agregados 
sociais que surgem na rede quando pessoas em número 
suficiente se engajam em discussões longas o bastante e 
com sentimento humano o suficiente para formar teias de 
relacionamento pessoal no ciberespaço” (p. 5). 

Rheingold sinaliza, assim, que a comunicação 
por meio de redes telemáticas estava deixando de ser 
um projeto técnico com objetivos corporativos e go- 
vernamentais ou um meio de interação de um pequeno 
grupo de especialistas e iniciados. A obra relata com 
detalhes uma série de experimentos comunitários com 
as novas tecnologias que nos sugeriria a possibilidade 
de transformar os processos de comunicação e recriar 
muitos fundamentos de nossa sociedade. O engajamen- 
to na construção de novas comunidades fomentado pe- 
los novos meios de comunicação, com as possibilidades 
que abre de processar mais e melhores informações e 
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de compartilhar conhecimento, projeta um futuro mais 
esperançoso não apenas para a vida de cada um, mas 
também para a participação democrática e intervenção 
individual na vida pública. 

Dan Gilmor retoma e explora essa perspectiva em 
Nós, a mídia (2005). Para esse jornalista e palestrante 
profissional, ocorre agora que, pela primeira vez na his- 
tória, qualquer pessoa que possua uma ligação à internet 
pode ser proprietária de seu próprio órgão de comunica- 
ção. Doravante, qualquer um pode elaborar e publicar 
notícias, o que ele comemora (p. 41). O resultado disso 
é a ruptura do monopólio que, neste assunto, exerciam 
as empresas jornalísticas e de comunicação. As pesso- 
as não apenas estão se tornando capazes de produzirem 
suas próprias informações, mas estão se redirecionando 
para essas novas fontes de recreação e conhecimento, 
em que elas mesmas se transformam, com o desenvolvi- 
mento das novas tecnologias de comunicação. 


Os comunicadores profissionais continuam a ser uma par- 
te importante, e, espero que continuemos assim, mas está a 
emergir um círculo mais alargado de interessados [em ela- 
borar e difundir material de tipo informativo] (p. 80). 


Recorrendo a exemplos que oscilam do simpló- 
rio ao caricato, como a revelação pelos blogueiros da 
senha cifrada em garrafas de Pepsi-Cola com que se 
podia baixar música de um site (p. 51), o autor comenta 
o novo cenário publicístico surgido com a internet, me- 
diante o elogio do que seriam seus sujeitos: os leitores, 
antigos receptores passivos da informação, segundo 
Gilmor. Evidentemente, nota, a atividade jornalística 
consiste bem mais do que em dispor de meios técnicos, 
por mais que seja importante sua popularização, mas 


31 


mesmo ela será melhorada com a crescente intervenção 
desses sujeitos, porque “os leitores fazem de mim um 
melhor jornalista, visto que descobrem os meus erros, 
dizem-me o que não vi e ajudam-me a captar as sutile- 
zas [de um acontecimento]” (p. 140). 

Fazendo breves menções aos controles econô- 
micos por parte das empresas (p. 219), o autor resume 
sua tese afirmando que está em curso um processo de 
democratização da informação e que, desenvolvendo 
uma ética adequada, os sites pessoais podem ser ve- 
ículos para a formação de uma sociedade portadora 
de mais consciência cívica. Nos blogues, mora o pe- 
rigo dos princípios jornalísticos serem perdidos, mas 
o principal está alhures, no surgimento concreto da 
utopia segundo a qual o conhecimento público pode 
nascer de repórteres cidadãos se informando e corri- 
gindo mutuamente (p. 185). 

Henry Jenkins, consultor empresarial e acadêmi- 
co prestigiado, não faz senão explorar as consequências 
espirituais desse processo, incluindo em sua análise o 
ponto de vista dos novos criadores de conteúdo que 
estão surgindo em escala de massas no âmbito da ci- 
bercultura. A ênfase toda do autor é posta nas práticas 
que a nova mídia promove e no sentido que suas tec- 
nologias ensejam, pelo uso, na vida cotidiana. Herdeiro 
direto das ideias que, no passado, fizeram a fama de 
autores como John Fiske (1987) e, como este, um pre- 
tendido “otimista crítico”, ele crê que passou a era da 
dúvida em relação aos meios e do confronto entre seus 
sujeitos históricos. 

As empresas de comunicação precisam colaborar 
com seus clientes, porque, via net e redes sociais, es- 
tes estão se tornando criadores de conteúdo, passando a 
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formar grupos de expressão autônomos, desde o ponto 
de vista da ação comunicativa. A perspectiva surgida 
com a expansão dos computadores pessoais ligados em 
rede e outros equipamentos é, em vários sentidos, a de 
uma cultura da convergência. 


Conforme a entendemos, a convergência é um processo ao 
mesmo tempo corporativo, de cima para baixo, e de consu- 
midores, de baixo para cima. A convergência corporativa 
coexiste com a convergência oriunda do cotidiano. As em- 
presas de comunicação estão aprendendo a como acelerar 
o fluxo de conteúdos através de canais de entrega, a fim de 
expandir suas oportunidades de receita, ampliar mercados 
e reforçar a fidelidade dos consumidores. Os consumido- 
res estão aprendendo a usar as tecnologias de comunicação 
para pôr os fluxos de comunicação sob maior controle e 
interagir com outros consumidores (2006, p. 18). 


Conferindo ao conceito levysiano de ecologia 
cognitiva um claro acento mercadológico, o pesquisa- 
dor vê na cibercultura o cenário para o surgimento de 
uma economia moral da informação, em cujo âmbito 
há boas razões para crer em um fluxo de ideias mais 
livre, justo e democrático. A cibercultura, noutros ter- 
mos, pode ser veículo formador de um processo que, 
lastreado na iniciativa das massas, pode influenciar no 
impacto cotidiano de nossas grandes instituições políti- 
cas e econômicas, visto que o importante não é tanto o 
conteúdo por ela agenciado, mas a participação de onde 
ela se origina e extrai seu movimento. 

Para Jenkins, a falta de conteúdo político das 
práticas em que esse fenômeno todo importa não é re- 
levante, porque, ao se tornarem foco de conversação, 
elas “sinalizam a mudança de grau com que as pessoas 
comuns se tornam aptas a inserir suas imagens e ideias 
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no processo político” (p. 222). Através da internet, está 
surgindo um novo sentimento de obrigação mútua e ex- 
pectativas compartilhadas sobre o que constitui “uma 
boa cidadania dentro de uma comunidade de conheci- 
mento” (p. 255). 

Como diz o editor da revista Wired, Chris Anderson, 
“estamos [com a nova mídia] entrando em uma era sem 
precedentes, baseada na escolha individual — e isto é uma 
boa coisa”. Em A cauda longa (2006) e Grátis! (2008), 
observa ele que os recursos informáticos e as plataformas 
de comunicação por eles projetadas abalam os fundamen- 
tos da cultura de massas e promovem ao proscênio uma 
cultura de pequenos nichos economicamente sustentável 
e emancipatória, em que pese a tendência da cibercultura 
oferecer gratuitamente “tudo o que é feito de ideias”: li- 
vros, músicas, filmes, programas de televisão. 

Durante várias décadas, predominou o sistema 
dos blockbusters consumidos em massa. Entramos, 
agora, na era dos produtos destinados aos nichos de 
mercado e, portanto, à sua apropriação mais individu- 
alizada. Através da internet, os hits estão dando lugar 
aos bits consumidos em menor volume, mas com maior 
variedade e num espaço muito maior. Os mecanismos 
de pressão publicitária massiva cedem terreno diante 
dos circuitos de informação alternativos, acionados pe- 
las redes sociais, em vez das corporações midiáticas. A 
cultura e a economia estão mudando cada vez mais seu 
foco, passando do “número relativamente pequeno de 
grandes sucessos (dos principais produtos e mercados), 
no cume da curva de demanda, para o vasto número de 
nichos que surge na cauda longa [dos negócios oferta- 
dos num mercado agenciado pela internet]” (Anderson, 
2006, p. 62). 
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O resultado disso, segundo o autor, é que, dora- 
vante, “a cultura de massa será menos massiva e a cul- 
tura de nichos, menos oculta [e mais exuberante|” (p. 
182). Os processos formadores da primeira passarão, 
democraticamente, a ter a companhia daqueles forma- 
dores de milhares de microculturas, “com as quais o 
que deles sobrar terá de coexistir e interagir das mais 
diversas maneiras” (p. 183). A redução dos custos de 
produção e de distribuição, sobretudo a viabilizada pela 
internet, está permitindo a multiplicação dos produtos 
e serviços oferecidos e, assim, não apenas a expansão, 
mas a diversificação dos hábitos de consumo e formas 
de expressão cultural, conforme dariam prova o iTunes 
e a Amazon. 


Em vez de nos conectarmos frouxamente uns aos outros, 
através da cobertura distante que fornece a cultura de mas- 
sas, numa cultura de nichos [como a que projeta a mídia 
digital] estamos adquirindo a capacidade de nos ligarmos 
mais fortemente a um número igual, senão mesmo maior de 
pessoas com que temos muitas afinidades (p. 191). 


Segundo esses tecnófilos todos, estamos, portanto, 
em meio a uma revolução cultural, embasada na expan- 
são das mídias digitais interativas, que tende a reduzir o 
poder das empresas multimídia de maior porte sobre o 
público e anuncia o fim ou o declínio da autoridade dos 
especialistas em cultura e comunicação. O princípio so- 
cial mais importante instituído com a cibercultura é o de 
que o público determina a forma e conteúdo do meio: ele 
estrutura e controla a comunicação. A internet criou uma 
rede mundial de computadores, e a popularização dos 
equipamentos de informática está permitindo a milhões 
de pessoas interagirem livremente e se tornarem sujeitos 
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engajados ativamente no processo de comunicação. O 
conhecimento passou a se disseminar horizontalmente, 
conferindo maior poder ao indivíduo, relativamente às 
organizações verticais e centralizadas dos tempos da ve- 
lha mídia e das indústrias da cultura. 


1.2 O conservadorismo midiático 


Erik Neveu assinala bem que o passo em fal- 
so das mitologias intelectuais a respeito do mundo da 
mídia muitas vezes não é estranho ao dado por seus 
pretensos antípodas desmistificadores. As pretendidas 
contramitologias, via de regra, se contentam com uma 
inversão de polaridade axiológica ao tratar dos fenô- 
menos de comunicação. Afinal, explica, os promotores 
dessas últimas, em geral, compartilham com os articu- 
ladores das primeiras pressupostos comuns, como, por 
exemplo, a crença “na onipotência dos determinismos 
tecnológicos”, uma “cegueira em relação às evoluções 
da morfologia social que torna possível as mudanças 
nos grandes referentes imaginários [comunicacionais]” 
(Neveu, 2006, p. 77). 

Na esfera da cibercultura, o caso tem sido bem 
esse, quando se pensa em sua discussão intelectual. Em 
resposta ao ufanismo de inspiração tecnocrática e po- 
pulista com o fenômeno, surgiram também várias vo- 
zes de contestação cultural ao que tem sido chamado 
de Web 2.0. Para elas, também, o problema intelectual 
em foco com relação ao assunto não está na rede mes- 
ma, mas nos conteúdos e processos espirituais que dela 
emergem. A colonização do ciberespaço e a apropria- 
ção da palavra pelo público, contrariamente ao preten- 
dido pelos seus antípodas, não têm sinal cultural e for- 
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mativo necessariamente favoráveis para a humanidade 
(cf. Maniez, 2008; Lanier, 2010; ver adiante, cap. 14.2). 

Partindo da premissa de que a internet não tem 
poder próprio, Evgeny Morozov estende as cautelas 
dessa linha de análise para o plano político, a fim de 
mostrar que seus usos e efeitos não são intrinsecamente 
democratizantes. “A internet está fadada a produzir dis- 
tintos efeitos políticos, conforme forem diferentes seus 
ambientes de inserção [mais amplos)” (Morozov, 2011, 
p. 320). Para o autor, a convicção de que as tecnologias 
de informação são ruinosas para os regimes autoritá- 
rios e promovem uma democratização das instituições 
é uma crença que precisa ser revista e criticada. O prin- 
cípio do determinismo tecnológico que lhe é subjacente 
deve dar lugar a uma “cuidadosa análise das forças não 
tecnológicas que constituem os ambientes que deseja- 
mos compreender ou transformar” (p. 288-289). 

O progresso trazido pela mídia digital interativa 
no tocante aos meios de participação pública no proces- 
so político não pode ser visto de modo linear ou unila- 
teral, porque aquela não é menos usada com objetivos 
policiais de controle da opinião e, mesmo, de coerção 
ideológica dos cidadãos, dependendo do contexto ins- 
titucional existente. A internet não é neutra, porque seu 
uso, se não seu desenho, depende de condições sociais 
determinadas. Os cuidados que devemos ter com ela 
não podem ser separados da consideração das contin- 
gências políticas a que está submetida e dos seus usos 
sociais predominantes. 


[Para mim] o ethos da colagem que move a web 2.0 e atra- 
vés do qual um novo aplicativo pode ser facilmente cons- 
truído a partir de outro é apenas uma prova a mais de que 
a internet é excelente na criação de provimentos [de co- 
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municação] — mas não há nada sugerindo que todos eles 
serão democratizantes. Cada um deles deve ser avaliado em 
seus próprios termos, em vez de ser reduzido a caso de sua 
mítica neutralidade instrumental. Os provimentos que vão 
sendo criados devem ser examinados de perto, para saber- 
mos quais provavelmente terão qualidades estimuladoras 
da democracia e quais provavelmente terão qualidades su- 
pressivas da democracia (Morozoyv, p. 298). 


A cibercultura pode minar mas também fortalecer 
os mecanismos em que se assentam os regimes políticos 
autoritários, tanto quanto os democráticos. A crença no 
poder emancipatório da mídia digital é fruto de uma ma- 
neira muito pobre de entender a prática política e de uma 
forma muito ingênua de promover a democracia. O ciber- 
-realismo é, portanto, preferível ao ciberutopismo: os pro- 
cessos políticos estão sujeitos à influência dos fenômenos 
de comunicação e mobilização online, mas, em última ins- 
tância, seu curso e eventuais mudanças apenas secunda- 
riamente dependem desse elemento (cf. Hindman, 2009). 

Andrew Keen desponta, neste contexto, como o 
conservador cultural de última geração, para quem seria de 
nossa “responsabilidade moral mais central proteger a mídia 
tradicional do culto do amador” (2009, p. 204). Para ele, “a 
democratização da informação pode, rapidamente, dege- 
nerar em igualitarismo radical corruptor da inteligência” 
(p. 186). A Web 2.0 nos oferece uma “cultura infinitamen- 
te fragmentada”, na qual “poderemos nos perder comple- 
tamente” (p. 60). O problema com a cibercultura, resume, 
seria o fato de fomentar uma gratuidade que está dizi- 
mando o profissionalismo, as normas que, relativamente 
à produção literária, artística e intelectual, “não apenas lhe 
conferem padrões éticos mas também asseguram um nível 
de qualidade para o público” (p. 77). 
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A revolução social das tecnologias de informação e 
comunicação, para o autor, está promovendo a massifica- 
ção das atividades culturais com base em práticas e medidas 
muito medíocres, como dá prova em especial a blogosfera, 
principal expressão de uma era em que o conteúdo passa a 
ser gerado pelo usuário. A estrutura moral de nossa socieda- 
de estaria sendo corroída, porque a web “sugere que pode- 
mos vivenciar nossos mais degenerados instintos e nos per- 
mite sucumbir aos nossos mais destrutivos vícios” (p. 163). 

Através das redes sociais, argumenta, as pessoas 
se convertem em produtos. A subjetividade é objeto de 
um cercamento digital. O exibicionismo narcisista tende 
a sufocar a criatividade. O coletivismo impessoal inibe o 
cultivo da individualidade. A exposição generalizada su- 
prime a privacidade necessária ao nosso desenvolvimen- 
to. A crença no cunho social da nova mídia esconde a 
realidade do crescente isolamento do indivíduo. A propa- 
ganda promovida pelos gurus da cibercultura sobre isso 
não serve, portanto, senão às empresas que exploram o 
compartilhamento do lixo cultural, via plataformas como 
o Google, YouTube e Facebook (cf. Keen, 2012). 

Na Web 2.0, argumenta, “a multidão se tornou a 
autoridade sobre o que é verdade e o que não é” (p. 92), 
passando, como se não fosse o caso antes, a sermos guia- 
dos por critérios de valor baseados na popularidade. O 
pior disso, porém, é que, assim, as práticas de cibercul- 
tura não apenas roubam anunciantes dos veículos tradi- 
cionais, acabando com o profissionalismo ético e respon- 
sável, mas “estão criando uma geração de salteadores 
informáticos segundo os quais todo conteúdo da net é 
propriedade comum” (p. 143). 

Vendo bem, crê o autor, o ciberespaço se tornou 
um cenário dominado por jovens muito sexualizados, 
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ladrões de identidades, jogadores compulsivos e outras 
criaturas viciosas, e isso está não apenas corroendo os 
valores que defendemos em nossa consciência reflexi- 
va, mas acabando com a cultura do profissionalismo da 
qual eles passaram a depender com o triunfo da moder- 
nidade. As empresas especializadas e o conhecimento 
profissional, continua, “são necessários para nos ajudar 
a separar o que é importante do que não é, o que é acre- 
ditável do que é fiável, aquilo com que vale a pena gas- 
tar tempo do ruído sem sentido, que pode ser ignorado 
sem maiores problemas” (p. 45). 

Afinal, enquanto um jornal ou gravadora, por 
exemplo, obedece a critérios e normas profissionais que 
zelam pela ou regulam a qualidade de seus produtos, 
os blogues e sites de serviço amadores se baseiam em 
opiniões sem controle. O desejo de promoção pessoal e 
obtenção de popularidade que neles impera leva ao re- 
baixamento dos padrões morais e culturais, mas, sobre- 
tudo, ao enfraquecimento dos meios tradicionais, como 
jornais, editoras e gravadoras e, até mesmo, das lojas 
especializadas e agências de publicidade (p. 62-63). O 
fechamento de livrarias e o fim das casas de disco, por 
exemplo, não representam progresso diante do surgi- 
mento da venda avulsa de música ou “a emergência de 
um varejo digital oligárquico, dominado pela Amazon. 
com, o iTunes e o MySpace” (p. 104). 

A Web 2.0, em suma, estimula uma democratiza- 
ção que solapa a verdade, esvazia o discurso cívico e 
rebaixa os talentos, pondo em xeque “o futuro de nos- 
sas instituições culturais” (p. 15). O fato grave seria 
que, por meio da nova mídia, estimula-se um circuito 
narcisista, em que as pessoas se esquecem de que a pro- 
cura das informações que apenas refletem suas crenças 
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e opiniões, via de regra, não representa um avanço cog- 
nitivo, mas a perda do contato com outras, mais neu- 
tras, objetivas e diferentes, as únicas que favorecem a 
conversa esclarecida ou o debate fundamentado infor- 
mado sobre qualquer assunto (p. 83). 

Por tudo isso, o texto afirma conservadoramente, 
em sua conclusão, que: “nosso desafio é proteger o le- 
gado de nossa mídia dominante e de duzentos anos de 
direitos de propriedade intelectual, dentro do contexto 
da tecnologia digital do século XXI” (p. 185). 


1.3 0 cibercriticismo 


Ainda nos anos 1940, Herbert Marcuse esclare- 
ceu os fundamentos da teoria social crítica da tecnolo- 
gia escrevendo que: 


[Nesta ótica,] a tecnologia é considerada como um processo 
social no qual a técnica em si mesma é apenas um fator par- 
cial. O questionamento não pergunta pela influência ou efeito 
da tecnologia sobre os indivíduos. A razão é que eles são em 
si mesmos parte integrante e fatores da tecnologia, não apenas 
como homens que as inventam ou se servem de máquinas, 
mas também como grupos sociais que direcionam sua aplica- 
ção e utilização (Marcuse, [1941] 1998, p. 41). 


Conforme sabemos agora, a tecnologia encontra- 
-se em relação dialética com algo não técnico. A co- 
municação por meio do computador e a cibercultura a 
que isso deu lugar não se desenvolveram apenas em 
termos funcionais e científicos. Desde o início, os ele- 
mentos dessa natureza foram carregados com outros, 
de cunho mítico, simbólico, imaginário e metafísico, 
por diferentes grupos sociais. O planejamento de seu 
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uso e a construção dos seus respectivos sistemas, para 
não falar da pesquisa que os originou, continham sem 
dúvida uma base racional. O embasamento tecnológico 
da mesma não pode ser bem entendido, contudo, sem 
levar em conta as projeções fantasiosas com que os vá- 
rios grupos sociais envolvidos na situação não apenas 
a cercaram, mas destilaram suas ideias para dentro do 
próprio desenvolvimento tecnológico. 

A comunicação por meio do computador e a ci- 
bercultura que ela enseja pertencem ao campo da ati- 
vidade tecnológica tanto quanto da ação política e da 
criação cultural, posto que as fantasias e sonhos com 
que esses grupos as cercaram definiram os limites da 
sua inventividade. A história das mesmas foi determi- 
nada tanto pelo estágio do saber quanto pelas fantasias 
a seu respeito, criadas a partir de vários pontos de vista 
e difundidas pelos meios de comunicação. 

Julian Stallabrass conta-se entre os primeiros a em- 
pregar esse enfoque para pensar, ainda em sua alvorada, 
a problemática em jogo na cibercultura. Fugindo do re- 
ducionismo econômico-político, o autor descobre em seu 
movimento uma variedade da dialética do iluminismo. 
Para ele, as expressões do fenômeno, em vez de serem o 
recurso com que a tecnologia nos capacitaria para nos in- 
serirmos no mundo de maneira esclarecida, nos reunirmos 
sem riscos de sofrer violência e nos engajarmos responsa- 
velmente na condução da vida pública, tendem antes a ser 
o complemento às vezes utópico, às vezes apocalíptico do 
que ocorre no cotidiano reificado da sociedade capitalista. 

A cibercultura não é controlada pela classe política 
ou pelas elites empresariais, mas pelas forças do mercado 
e sua dinâmica, não sendo surpresa, por isso, que sejam 
suas marcas “o emprego consciente de mitos e de toda a 
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série de procedimentos objetivantes [que caracterizam as 
suas práticas)” (Stallabrass, 1996, p. 109). 

De acordo com o autor, os processos de comuni- 
cação on-line estimulam um nivelamento da consciên- 
cia, ao facilitar o acesso e colocar num mesmo plano 
e ritmo experiências muito distintas em relevância ou 
significado. Colocando-nos em situação de abundância 
de informações e falta de tempo para aprofundar seu 
conhecimento, eles nos incitam a “celebrar o potencial 
emancipatório do pensamento fragmentado, das expe- 
riências hipertextuais e do emprego meramente tático 
da mídia em meio a situações puramente transitórias” 
(Stallabrass, 1996, p. 56). 

O pesquisador polemiza contra as visões otimis- 
tas, sem cair numa negação abstrata do potencial con- 
tido nas novas mídias para uma formação libertária do 
ser social, salientando suas contradições. Em geral, os 
sujeitos da cibercultura procuram explorar sua identi- 
dade de forma livre, fluída e idealizada, tanto quanto 
se inserir em comunidades de interesse e compartilha- 
mento de compromissos, sem se darem conta de que 
não se pode ter ambos ao mesmo tempo. 


A extrema mutabilidade e multiplicação da identidade pos- 
sibilitada pelo ciberespaço colide com o desejo de construir 
comunidades baseado na comunicação aberta com pessoas 
de outros interesses e background (p. 57). 


Afirma-se que estamos entrando numa era radical- 
mente nova, em que enfim conseguiremos realizar todos 
os nossos projetos, criando um novo mundo, via tecno- 
logia futurista. De fato, porém, arremata outro crítico, “o 
que temos diante de nós é a reciclagem das velhas fanta- 
sias de transcendência e dominação tecnológica, servin- 
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do para inibir e ocultar agendas alternativas de mudança 
social e cultural mais significativas” (Robins, 1996, p. 4). 

O ciberespaço tende a ser muito mais uma forma ideal 
de mercado do que um espaço de cultivo da subjetividade e 
aprimoramento das relações com nossos semelhantes, quan- 
do não enseja a fantasia de que estamos nos tornando agentes 
virais de um espaço anônimo e coletivo cujo poder se exer- 
ce em escala mundial, mas “apenas as últimas mercadorias 
tecnológicas das companhias mais inteligentes podem fixar 
[positivamente]? (Stallabrass, 1996, p. 68). 

Capacidade racional de domínio e imaginação irracio- 
nal criadora, como real e virtual, para não falar de outros pa- 
res, formam uma unidade, que se movimenta de forma com- 
binada, desigual e explosiva. Afinal, as fantasias associadas 
com a exploração e desenvolvimento da tecnologia, ao mes- 
mo tempo em que lançam mão de um racionalismo calculis- 
ta, esotérico e altamente abstrato, reatualizam nosso imaginá- 
rio social-histórico e ativam nossos sentimentos regressivos 
de ilusão onipotente. Detrás do heroísmo contorcionista dos 
Jogos on-line, por exemplo, repousa um tipo de sonho, este 
que considera o bombardeio em massa como espetáculo e a 
matança como coragem e bravura, o sonho do apocalipse, da 
instrumentalização, do esquecimento e da estupidez mecani- 
zada (p. 109). 

Segue por essa via o exame sobre a cultura digital 
em seguida proposto por Kevin Robins. Para o autor, o 
ciberespaço é objeto de uma apropriação privada e uma 
exploração mercadológica, cujo sentido é nos fazer fe- 
lizes, passando o tempo brincando com todo o tipo de 
engenhoca. “A questão mais fundamental que ele colo- 
ca [portanto] é a lógica econômica da política global, 
que está mobilizando a nova mídia, a fim de criar um 
espaço extraterritorial de negócios, ao desafiar as reali- 
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dades políticas e culturais do mundo em que a maioria 
de nós habita” (Robins e Webster, 1999, p. 225). 

As experiências com esses equipamentos promo- 
vem um imaginário tecnológico articulado pela fanta- 
sia de controle racional humano sobre a totalidade da 
existência, mascarando a presença imperial e os efei- 
tos destrutivos de um sistema econômico que se tornou 
onipresente, fora e dentro do ciberespaço. A realização 
de nossos desejos de liberdade e fantasias de plenitude 
se encontra nelas com “o projeto de dominação racio- 
nal e de senhorio soberano sobre a natureza em geral e, 
em especial, sobre a natureza humana” (p. 152). 

Mark Andrejevic (2007) não chega, noutra con- 
juntura, a afirmar tanto, mas tem isso bem claro, notan- 
do que “a interatividade não é necessariamente uma via 
de mão dupla”. As companhias e organismos que reco- 
lhem, processam e exploram informaticamente nossos 
dados, virtualmente liquidando com nossa privacidade, 
são cada vez mais opacas em sua estrutura e intenção 
aos cidadãos e consumidores. 

A capacidade tecnológica em foco, como quase 
todas as demais, é agenciada socialmente por empre- 
sas e instituições, que a oferecem “em troca de nossa 
submissão voluntária ou involuntária às suas formas de 
colher informações de maneira cada vez mais detalhada 
e passível de exploração” (p. 4). 


O resultado pode ser descrito como uma perda assimétrica 
de privacidade: as pessoas estão se tornando cada vez mais 
transparentes para as agências de monitoramento públicas 
e privadas, enquanto suas ações continuam firmemente 
opacas diante das tecnologias que estão tornando a coleta, 
compartilhamento e análise de grandes quantidades de in- 
formação mais fáceis do que nunca o foram (p. 7). 
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Atualmente, continua o autor, pode ser que o acesso 
ao trabalho, aos serviços, ao consumo, ao lazer e relações 
sociais esteja se tornando objeto de um vasto sistema de 
monitoramento e eventual exploração, levando em conta 
que todos os seus processos e protoclos estão se submeten- 
do à tecnologia digital. Voluntariamente ou não, as pesso- 
as estão se tornando prisioneiras de redes telemáticas que 
permitem saber, por quem conduz o processo e ou paga 
pela informação, cada vez mais a respeito de sua identi- 
dade, relações, desejos e movimentos. Queiramos ou não, 
estamos nos tornando fornecedores de informações que 
podem ser coletadas, reunidas, analisadas, vendidas e ex- 
ploradas como propriedade de organizações e indivíduos 
sobre as quais temos muito pouco conhecimento e pratica- 
mente nenhuma autoridade. 


Conforme vamos nos equipando com aparatos interativos 
e passamos a confiar cada vez mais neles para tudo, desde 
conversar com os outros até ouvir música e comprar passa- 
gens de avião, vamos sendo apanhados em redes de contro- 
le privadas, cujos donos estabelecem os termos de ingresso, 
comunicação e transação [sem sabermos ou desconhecendo 
a forma de ter acesso às mesmas] (p. 4). 


O movimento de cercamento digital que se verifi- 
ca em meio à cibercultura não para, porém, na explora- 
ção mercantil e policiamento burocrático da sociedade, a 
respeito do qual somos todavia avisados pelos meios de 
comunicação. A habituação assim promovida também é 
responsável ou ajuda a criar o processo pelo qual estamos 
passando a considerar normal e se espera que “monitore- 
mos uns aos outros, que desenvolvamos táticas de vigi- 
lância, com meios que, ao menos em parte, nos fornecem 
as tecnologias interativas, a fim de protegermos a nós e 
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aos que amamos, mas também de maximizarmos nossas 
chances de sucesso social e econômico” (p. 239). 

As pessoas que imaginam o surgimento de uma 
reação em ampla escala contra essa tendência, ou seus 
abusos, nota bem o autor, deveriam lembrar o quanto 
temos nos acostumado a ela e o quanto parece ser bem 
recebida, entre nós, a possibilidade de monitorarmos 
por conta própria e auxílio de todo tipo de equipamento 
os assuntos e pessoas de nosso interesse e curiosidade. 
A legitimação popular desses procedimentos e condutas 
não deveria ser vista como o oposto mas, sim, como o 
complemento de uma “democratização do modelo de 
vigilância perpétua e perfectível abraçado pelas agên- 
cias de inteligência governamentais e pelos serviços de 
marketing das grandes empresas: isto é, de uma estraté- 
gia permanente para rastrear um ao outro” (p. 40). 


Wired 





Sensorama, protótipo de máquina geradora de realidade virtual, 
concebido por Morton Heilig, 1962. 
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Lee Siegel (2008) continua esse projeto anali- 
tico, levando-o para plano mais imediato, ao se pro- 
por a examinar as práticas ensejadas pela cibercultura. 
Aparentemente, o autor segue as pegadas do conser- 
vadorismo, ao sugerir que “a democratização da infor- 
mação pode degenerar rapidamente em igualitarismo 
radical corruptor da inteligência”, para usar as palavras 
de Keen (2006, p. 186). De fato, porém, ele avança bem 
mais em sua análise da cibercultura, ressaltando a de- 
pendência desse processo à dinâmica do capitalismo 
em termos que se conectam com o programa da crítica 
à indústria cultural proposta pioneiramente por Adorno. 

Os equipamentos telemáticos são uma resposta à 
fragmentação da experiência do homem moderno, um 
processo que não começou ou se origina deles, antes 
provém da sociedade capitalista avançada. Os compu- 
tadores e a internet são próteses que permitem ao indi- 
víduo reunir e ordenar suas impressões, dispor de um 
meio para gerenciar o ritmo cada vez mais acelerado e 
caótico, ao menos para a consciência imediata, da vida 
contemporânea (p. 5-6). 

Siegel critica a cibercultura como ideologia, vi- 
sando mostrar os problemas contidos em suas catego- 
rias mais centrais (como interatividade e participação). 
Contrariamente aos populistas tecnocratas, mas tam- 
bém aos conservadores midiáticos, o autor percebe que 
a cibercultura, seja em que plano for, consiste essen- 
cialmente em um estágio mais avançado coletivamen- 
te de um processo de colonização da consciência pelo 
mercado que já opera no profissionalismo da mídia tra- 
dicional. O espírito que, nesse novo cenário, move a 
sabedoria das massas é o mesmo que anima o poder 
econômico das grandes empresas desde muito tempo, 
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e apontar criticamente as categorias em que aquele se 
expressa, através da análise do que nos dizem seus por- 
ta-vozes ou ela mesma manifesta, nos parece o mérito 
maior de Against the machine (2008). 

Segundo seu autor, os profetas da cibercultura de- 
fendem que, graças a ela, entramos em era de desmassi- 
ficação, porque estaríamos passando a poder fazer nossas 
próprias escolhas e construir livremente nossas perso- 
nalidades. No entanto, “o que ela está criando realmen- 
te é uma forma ainda mais potente de homogeneiza- 
ção” (p. 67). Trata-se de abuso ideológico afirmar que 
estamos transitando da condição de receptores passivos 
para a de produtores de conteúdo independentes, só 
porque, agora, podemos compartilhar nossas ideias e 
imagens através dos novos meios de comunicação. De 
fato, verifica-se assim apenas que nosso “tempo de la- 
zer adquire a qualidade de trabalho racional, calculável 
e consciente num mercado. [Vendo bem,| você [assim] 
está [apenas] adaptando seus momentos de privacidade 
aos eventuais compradores” (p. 69-70). 

Destarte, a cibercultura pode ser entendida como 
expressão de uma cultura de massas cuja marca é a pro- 
cura de popularidade estruturada segundo os padrões 
mercadológicos de conquista de audiência. “A cultura 
pop se fundiu integralmente com a comercial. O en- 
cantamento da imaginação cedeu lugar à gratificação 
do ego. A transposição vicária do seu eu deu lugar a ... 
você mesmo” (p. 122). As pessoas não querem mais ser 
público mas antes estrelas ou cristais de massas, abrin- 
do blogues, escrevendo para sites ou então entrando 
em redes sociais para serem lidas, vistas e comentadas 
pelos demais, para fazerem sucesso como sujeitos nar- 
císicos e egotistas. 
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A popularidade que esses sujeitos buscam não é a 
que resulta de méritos individuais ou a do compartilha- 
mento de uma qualidade com os demais, processos que 
sempre dependem de comparação e provas concretas: 
tem a ver apenas com “a transformação do próprio eu” 
num produto que cada um talhou de modo a se encaixar 
nas necessidades dos demais, porque para esse tipo de 
pessoa não há outras com que seja o caso de se rela- 
cionar — há apenas uma audiência que se tenta agradar 
(para em troca obter gratificação psicológica) (p. 88). 

Segundo Jenkins, a cibercultura importa em 
progresso porque, qualquer que seja o valor do que 
seus sujeitos criam e veiculam pela nova mídia, as- 
segura nosso ingresso em uma era de participação 
cultural e, eventualmente, política revolucionárias 
no âmbito do mundo democrático. Keen, em contra- 
ponto, afirma que, com ela, o coletivismo anônimo 
se tornou a autoridade sobre o que é verdade e o que 
não é, o princípio que comanda os processos de inte- 
ração e de socialização. 

Siegel tem o mérito de não cair nesses enganos, 
mostrando, ainda que de forma pouco elaborada, a ma- 
neira como o fenômeno se insere no processo de expan- 
são da racionalidade mercantil pelo campo da ação co- 
tidiana orientada para a expressão da individualidade. 
Depois de ler suas ideias, fica claro porque o conser- 
vadorismo cultural tanto quanto o populismo tecnófilo 
nos impedem de ver que a conversão da participação 
e da popularidade em critério de valor permanece na 
abstração, se estas forem desvinculadas do contexto 
histórico mais amplo em que se inserem, se estruturam 
e adquirem sua devida significação. 
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2. 
Fáusticos, prometeicos e neomarxistas: 
cartografia da consciência tecnológica 
na cibercultura 


Conforme reza a tradição acadêmica e publicís- 
tica, os pensadores da técnica podem, em geral, ser 
divididos em prometeicos e fáusticos, para valermo- 
nos de duas figuras exemplares da tradição mitológico- 
literária do Ocidente (Martins, 1996; Lecourt, 1998). A 
proposta tem fundamento histórico. A consciência do 
homem moderno se caracteriza pela tensão entre, por 
um lado, uma tendência — minoritária — ao pessimismo 
cultural, e, por outro, uma tendência — majoritária — ao 
otimismo societário, cujo eixo ou referência comum é 
o processo de desenvolvimento tecnológico próprio à 
nossa civilização. 


1. Seguidores de uma linhagem de pensamento que se arti- 
cula pela primeira vez em Francis Bacon (71626) e que se 
contextualiza materialmente com a ascensão do capitalis- 
mo e a eclosão da Revolução Industrial, os prometeicos ou 
tecnófilos são estes que procedem ao elogio da técnica mo- 
derna, com base na identificação de sua capacidade eman- 
cipatória e beneficente. A tecnologia merece, segundo eles, 
ser vista como um fator de progresso, uma força de caráter 
positivo, que nos promete o melhor mundo possível. Os 
obstáculos que ela encontra não são menos solucionáveis 
que seus próprios efeitos perversos, visto que ambos serão 
resolvidos com a pesquisa e o desenvolvimento de novos 
artefatos tecnológicos. O processo teria um sentido em úl- 
tima instância benevolente, de modo que todo o esforço no 
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sentido de brecá-lo, mais do que equivocado, está destina- 
do ao fracasso. A perspectiva é, pratica e teoricamente, he- 
gemônica em nossa civilização. 


2. Aparentemente oriunda de Georg Simmel (1918), seu 
mais notável antepassado intelectual, e tendo nos movi- 
mentos de quebra de máquinas ocorridos ainda durante 
a Revolução Industrial seu solo arqueológico, a corrente 
fáustica ou tecnófoba, ao invés, cresceu em meio à rever- 
são de expectativas históricas que começa a cercar espi- 
ritualmente o desenvolvimento tecnológico na virada para 
o século XX. A mecanização acelerada da vida social e o 
caráter de massas que esta foi adquirindo levaram muitos 
pensadores burgueses a revisar seu juízo inicial sobre a 
tecnologia e sua civilização. A máquina pouco a pouco foi 
passando a ser vista — às vezes inclusive misticamente — 
como uma armadilha montada para si mesma pela huma- 
nidade progressista, um elemento nocivo, que não apenas 
tende a agredir sua vida como, no limite, ameaça a sua so- 
brevivência. Apesar de não ser hegemônica, a resistência 
ao prometeísmo que se expressa nesta atitude, é, como o 
ativismo da outra tendência, um fenômeno prático e teóri- 
co, vale notar, em síntese. 


Adriano Rodrigues resume o contencioso entre 


as perspectivas fáustica e prometeica,referindo-se dire- 
tamente às tecnologias de comunicação e informação 
aparecidas no final do século XX: 
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Alguns autores, com um otimismo talvez exagerado, veem, 
no acesso generalizado às novas tecnologias, uma oportu- 
nidade acrescida para o desenvolvimento, para o avanço 
da participação das populações nas decisões políticas, para 
o desabrochar da economia e a promoção de seus valores 
culturais, enquanto outros autores, mais reservados, con- 
sideram as mutações tecnológicas do nosso tempo como 
a morte das culturas tradicionais, da diversidade de seus 
modos de vida, e a perda da espontaneidade das diversas 


experiências do mundo que fizeram a riqueza das civiliza- 
ções (Rodrigues, 1994, p. 196). 


Dito isso, cumpre notar que o assunto não fica aí, 
apenas no registro teórico: se ele se apresenta e estru- 
tura no campo intelectual, é porque antes está presente 
e é vivido em várias esferas da cultura popular na con- 
temporaneidade. Também nela há controvérsia sobre o 
sentido e como se interpreta (ainda que para o homem 
comum) a entrada da humanidade na era da tecnologia 
maquinística. 

Porum lado, na ficção de massas, sobretudo, ocorre 
que “o desejo de ampliação de poder que as tecnologias 
ensejam é, em geral, acompanhado de um concomitante 
medo em perder poder humano, de ver nosso contro- 
le [sobre o mundo] enfraquecido na era das máquinas” 
(Bukatman, 1993, p. 5; cf. Dinello, 2005). De outro, no 
jornalismo e na publicidade, por exemplo, verifica-se o 
culto e a promoção do poderio a nós proporcionado pela 
criação de novos meios técnicos. Em ambos os eixos, 
salienta-se uma mídia muito forte “a respeito dos estilos 
de vida high-tech, que transmite ideias sobre que con- 
dutas e identidades se compatibilizam com um futuro 
ciberentendido e sobre quem é elegível para ser usuário, 
ator e consumidor na próxima geração da economia in- 
formacional” (Matrix, 2006, p. 9). 

Resumindo a problemática de acordo com um 
de seus sustentadores, verifica-se, de todo modo, que, 
em meio a nosso tempo, “toda tecnologia tanto é um 
fardo como uma benção; não uma coisa ou outra, mas 
sim isto e aquilo”. Nesse sentido, tecnófilos são os “que 
veem apenas o que as tecnologias podem fazer e são 
incapazes de imaginar o que elas irão desfazer”. Em 
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contrapartida, tecnófobos “são estes profetas de um 
olho só, como eu (ou pelo menos é do que me acusam), 
que estão inclinados a falar apenas dos fardos [quando 
tratam da tecnologia|” (Postman, 1994, p. 15). 

No que segue, trata-se, em primeiro, de exempli- 
ficar como os pensadores da cibercultura têm elaborado 
esse ponto, chamando a atenção para a maneira muito 
discrepante como têm visto seu impacto sobre nossa 
condição antropológica. Em seguida, o texto detalha a 
dependência de fundo destas duas abordagens ao que 
podemos chamar de pensamento tecnológico. De acor- 
do com Heidegger, esta forma de pensar é a expressão 
metafísica do movimento que, em última análise, tal- 
vez defina a modernidade em sua fase de acabamento. 
Depois, no final do capítulo, será o caso de mostrar que, 
procurando fugir a essas perspectivas, apareceu uma 
reflexão sobre a tecnologia originária do marxismo que 
pode e, de fato, começa a servir de fundamento para a 
crítica da cibercultura que, vimos, encontra-se em au- 
tores como Siegel. 


2.1 Vozes do contraponto 


Segundo Nicholas Carr, por exemplo, a cibercul- 
tura nos coloca no sentido da perda do pensamento cri- 
tico, racional e emancipatório. A mídia digital interati- 
va não importa pelos conteúdos que veicula, mas pelos 
processos materiais que agencia. Para ele, McLuhan 
está certo ao afirmar que o meio é a mensagem, mas 
essa não é uma máxima para se ver com bons olhos. 
Apesar de viciado confesso em engenhocas de comuni- 
cação, ou talvez por isso mesmo, ele nos adverte sobre 
a transição de um modo de pensar concentrado, linear 
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e focal, para outro, superficial, disjuntivo e veloz (Carr, 
2011, p. 10), cujo sentido tende a ser danoso para a hu- 
manidade, em virtude do surgimento e expansão da in- 
ternet. 

Carr postula que, em vez de meio para veicular 
ideias, “a internet seria melhor entendida como o últi- 
mo utensílio de uma série que tem ajudado a moldar a 
mente humana” (p. 115). O fenômeno afeta a maneira 
como usamos nossas mentes, à revelia dos conteúdos e 
informações que por meio dela processamos. Quando 
empregamos um aparato de mídia digital interativa, 
inserimo-nos em um ambiente que, independente do 
conteúdo, promove a leitura feita às pressas, o aprendi- 
zado superficial e a distração intelectual. De certo que, 
em princípio, o meio não nos impede de pensar profun- 
damente, da mesma forma que é possível pensar super- 
ficialmente lendo um livro, mas, está convicto o autor, 
“aquele primeiro não é o tipo de pensamento que a tec- 
nologia digital encoraja e recompensa [geralmente]”: 


A Net fornece estímulos sensoriais e cognitivos, repetiti- 
vos, intensos, interativos e viciantes, que têm sido mostra- 
dos como os mais propensos a provocar rápidas e fortes 
alterações nos circuitos e funções cerebrais. Por isso, com 
exceção dos sistemas numérico e alfabético, a net pode 
bem ser a tecnologia alteradora da mente mais poderosa 
individualmente que já foi usada (p. 116). 


O publicista argumenta que, com o uso cada vez 
mais intenso dos recursos informáticos, surge uma ci- 
bercultura que não apenas nos absorve muito mais do 
que a cultura de massas promovida pelos meios de co- 
municação anteriores, mas promove a fusão dos nossos 
sistemas nervosos com as redes informáticas de uma 
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mídia digital ubígua e onipotente (p. 213). O resulta- 
do, pensa, seria o paulatino abandono das competências 
que nos permitem progredir moral e intelectualmente e 
uma crescente alienação em relação à vida real, porque 
esta só pode retroceder quando, em vez daquela, passa- 
mos a ter mais preocupação com o processamento do 
fluxo de símbolos e estímulos proveniente de nossos 
aparatos. O pior, porém, seria o avanço silencioso de 
uma ampla e profunda servidão espiritual a um poderio 
tecnológico enganosamente iluminado. 


Quando procuramos informações via Google ou outros me- 
canismos de busca, estamos seguindo um roteiro [escrito 
pelo seu software]. Quando olhamos para um produto re- 
comendado para nós pela Amazon ou pela Netflix, estamos 
seguindo um roteiro. Quando escolhemos algo para descre- 
ver nossos relacionamentos ou nós mesmos por meio de 
uma lista de indicações fornecida pelo Facebook, estamos 
seguindo outro roteiro. Por mais engenhosos e extraordina- 
riamente úteis que eles sejam, estes scripts também meca- 
nizam os complicados processos de exploração intelectual 
e, mesmo, de vinculação social (p. 218). 


Carr observa bem, parece-nos, que, na cibercul- 
tura, a consciência é direcionada para a manipulação 
do equipamento, em vez de focar no significado even- 
tualmente existente no que a ela está sendo oferecido 
(p. 128). Porém, não se fixa no ponto. Os experimentos 
reveladores do fato de que, quanto mais links possui 
uma página ou percurso on-line, menos compreensão 
do conteúdo ou elaboração do conhecimento há entre 
os usuários da net, não são devidamente comentados. 
Deseja-se pôr a culpa no meio técnico. O contexto so- 
cial mais amplo que explicaria essa conduta, mas tam- 
bém as características assumidas pelos agenciamentos 
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maquinísticos da cibercultura, é pura e simplesmente 
ignorado. O foco está nos supostos efeitos disso sobre 
o pensamento, deduzidos mecanicamente de uma refle- 
xão de tipo fisicalista. 


A cacofonia de estímulos digitais [proveniente da net] provo- 
ca um curto-circuito nos pensamentos conscientes e incons- 
cientes, prevenindo nossas mentes de pensar mais profunda e 
criativamente. Nossos cérebros convertem-se em simples uni- 
dades processadoras de sinais, fazendo a informação passar 
muito rapidamente pela nossa consciência [e assim perder seu 
sentido formativo e emancipatório] (p. 119). 


O balanço do seu movimento como um todo é, 
portanto, negativo, já que, em função do mesmo, a re- 
flexão está retrocedendo diante da sensação de estar- 
mos, virtualmente, nos convertendo em “ratos de labo- 
ratório”, cada vez mais acostumados a, mecanicamen- 
te, viver teclando “para obter nossas pequenas doses de 
nutrientes sociais e intelectuais” (p. 118). 

Gente como Ray Kurzweil, por exemplo, confirma 
esse tipo de temor, afirmando, na condição de engenheiro, 
informata e pensador de última hora, que, no futuro: 


As máquinas nos convencerão de que são conscientes e 
de que têm uma agenda própria, digna de nosso respeito. 
Muito mais do que com nossos animais de estimação, sere- 
mos levados a simpatizar com seus sentimentos e esforços, 
porque suas mentes se basearão nos moldes do pensamento 
humano: elas encarnarão qualidades humanas e reclama- 
rão esta condição — e nós acabaremos acreditando nisso 
(Kurzweil, 1999, p. 69). 


Diferentemente de Carr, para esse profeta do pós- 
“humanismo (cf. adiante, cap. 11), isso, porém, não é 
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mau, e não deveria ser visto em termos fáusticos, em- 
bora também não seja algo propriamente prometeico. A 
cibercultura, ele crê, terá coroamento quando ocorrer 
a fusão do homem com a máquina virtualmente conti- 
da em nosso padrão de desenvolvimento tecnológico. 
A distinção entre ambas será paulatinamente apagada, 
quando a sinergia intelectual que agora vincula as ca- 
tegorias as tornar indissociáveis, via o progresso dos 
mecanismos de comunicação. 


Interromper o avanço da tecnologia de computação, como 
de qualquer outra que produza frutos, significaria repelir 
as realidades mais básicas da competição econômica, para 
não mencionar nossa procura por conhecimentos. [...) Em 
última análise, nossas capacidades naturais de pensamento 
não serão páreo para a avassaladora tecnologia que estamos 
criando [...]. Os resultado serão: contínuo crescimento da 
prosperidade econômica, mais saúde, melhor comunicação, 
educação mais eficiente, mais entretenimento engajador e 
sexo de mais qualidade (p. 130). 


Apesar das resistências com que se terá de lidar, a 
simbiose entre homem e máquina será conduzida no sen- 
tido de se tornar cotidiana e ubíqua, através da criação de 
um ambiente totalmente virtual e maquinístico em que, 
como anjos cibernéticos, transcenderemos as limitações 
do corpo físico e viveremos eternamente todas as experi- 
ências desejadas por nossa capacidade de imaginação (p. 
142-153; cf. Ridiger, 2007, p. 202-237). 


2.2 À crença na máquina: o pensamento tecnológico 


Langdon Winner nos ajuda a esclarecer mais o pon- 
to, fazendo notar que, em ambas as atitudes, está presente 
um determinismo tecnológico, a crença de que a técnica é 
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uma força autônoma, que não somente difunde novos fins 
a partir da invenção de seus meios, mas tende a se estabe- 
lecer como fim em si mesma, como finalidade transcen- 
dente e autônoma com relação à própria humanidade de 
onde se origina. Primeiro, elevando o homo faber à condi- 
ção de nosso núcleo essencial; depois, colocando o poder 
sobre tudo, nós incluídos, na condição de meta dominante 
e inesgotável de nossa existência; enfim, conduzindo-nos 
para uma situação que às vezes é paradisíaca e cudemô- 
nica, em que encontramos a utopia realizada, mas noutras 
é apocalíptica e niilista, visto impor condições capazes de 
justificar o suicídio da espécie (cf. Winner, 1977). 

Em termos muito amplos, o pano de fundo para o 
aparecimento dessas correntes é o fato de que se, por um 
lado, esperamos que, “seja lá o que for que esteja faltan- 
do em nossas vidas, a falta será preenchida por um maior 
acesso aos bancos de dados e novos recursos tecnológi- 
cos”, por outro, muitas pessoas resistem a essa forma de 
vida, através da “sabotagem dos sistemas de computação, 
da refuncionalização dos equipamentos de diversão para 
finalidade políticas e criativas, da organização de usos mais 
democráticos para a tecnologia, da defesa das instituições 
socialmente úteis que sofrem quando a expansão da tecno- 
logia as deforma ou substitui e, enfim, até mesmo do sim- 
ples virar as costas para ela” (Brook & Boal, 1995, p. 7). 

Isto é, a razão para a referida bipartição está no fato 
de que, ao menos aparentemente, “a época da máquina 
é, para a consciência humana, uma época de esperança e 
horror, ambígua e confusa. Enquanto num momento a tec- 
nologia é igualada ao progresso e à promessa de um mun- 
do de abundância, livre de labuta, noutro ela evoca a visão 
de um mundo enlouquecido, fora de controle, a visão de 
Frankenstein” (Ewen, 1982, p. 13). 
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Por outro lado, convém notar, como já foi dito em 
relação às tendências de reflexão sobre a cibercultura estu- 
dadas no capítulo anterior, que as correntes assim caracte- 
rizadas se comunicam e, não raro, se confundem. Herbert 
Marcuse, por exemplo, procedeu a uma crítica dialética da 
técnica tanto quanto do humanismo que a ela se opõe, mas 
em que há também, e ao mesmo tempo, motivos fáusticos 
e prometeicos (cf. Marcuse, [1955] 1978). 

Dominique Lecourt sugere bem, portanto, que 
Prometeu e Fausto são, antes de tudo, variantes ilus- 
trativas de uma mesma mitologia; seriam, ambas, “fi- 
guras míticas maiores do imaginário ocidental [que 
se relaciona problematicamente com a tecnologia”]”. 
A Prometeu, cujo mito patrocina os tecnófilos, não 
é estranho o eventual pagamento de algum tributo 
fáustico. A Fausto, cuja figura assombra os tecnófo- 
bos, não é estranha, pelo menos, a admissão das pre- 
tensões de Prometeu. 


[Ambos são, cada um a seu modo] encarnações de um 
mesmo mito, cujas versões sucessivas se superpõem com o 
propósito de flagrar e denunciar a desmedida humana [com 
relação à técnica] — essa famosa hybris, que a ética grega 
condenava (Lecourt, 1998, p. 17-18). 


Como disse Winner (1977), a concepção da tec- 
nologia como um poder autônomo, possuidor de diná- 
mica própria, está presente tanto entre os pensadores 
prometeicos quanto entre os chamados fáusticos. Quer 
uns, quer outros conferem poderes extraordinários à 
técnica; uns e outros não negam que ela nos exige es- 
forços e sacrifícios. Em Digital Soul (Georges, 2003), 
por exemplo, o autor nos alerta para a eventual tomada 
de poder do nosso mundo pela inteligência artificial de 
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um modo que só se distingue daquele que já a celebram 
tal acontecimento pelo sinal negativo. As possibilida- 
des tecnológicas e as condições de fato para isso ocor- 
rer, se não as pretensões deste suposto projeto, não são 
questionadas. 

Passando de uma visão à outra, varia pois o juízo va- 
lorativo, a proposição do seu sentido histórico, mas não a 
forma de equacionamento da problemática. O pensamen- 
to é tecnológico sempre que, pondo ou não sinal positivo 
na atitude, supõe, prega ou nos convence de que nossos 
problemas sempre ou somente comportam soluções em 
termos técnicos, sugerindo-nos, portanto, um entendimen- 
to determinista da mudança civilizatória. 

Quer isso dizer que é o caso de se endossar a tese 
pouco meditada, ainda corrente no senso comum, e de 
acordo com a qual “a tecnologia é apenas um meio, não 
sendo em si mesma boa ou má”, como disse Karl Jaspers 
(apud Van Dijk, 2000, p. 106)? Segundo essa ideia, recor- 
demos, a técnica seria sempre neutra, porque, em si mes- 
mos, seus meios não dariam preferência a um uso em vez 
de outro, porque, em si, ela é um fator puramente instru- 
mental na existência, porque, supostamente objetiva, ela 
está livre de compromissos valorativos e ideológicos. A 
técnica, por isso, não deveria ser rotulada de boa ou má: 
seria o uso a que submetemos os novos inventos cientifi- 
cos que fomenta ou degrada o bem-estar e a prosperidade 
individual (cf. Landes, 1966, p. 207). 

Aceita de forma irrefletida, esclarecemos, esse 
entendimento é o próprio núcleo do pensamento tec- 
nológico. Porém, a verdade é que apenas ignorada em 
sua propriedade, como saber, e vista de forma descar- 
nada, sem relação com um contexto histórico e huma- 
no concreto, é que ela pode ser reduzida ao utensílio e 
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definida da forma vazia e abstrata que sugere a citação 
de Jaspers. 

Como nota Donald Brinkmann, em obra mais an- 
tiga, que todavia passou despercebida, o fato é que: 


Nos últimos 400 anos, a técnica foi tudo menos um sistema 
neutro de meios aplicável a qualquer fim. Pôe-se de mani- 
festo nela um determinado tipo de humanidade. Passando 
por cima dos limites das disciplinas técnicas profissio- 
nais, foi a esse tipo que tocou encaminhar os destinos do 
Ocidente. [...] Somente levando em conta essa humanidade 
técnica, que em nenhum momento se restringe a fazer uso 
de meios com uma finalidade arbitrária, é que poderemos 
investigar e determinar as consequências, objetivos, e es- 
colhas de meios de pensamento, os anseios e a vontade da 
técnica (1955, p. 82). 


Vendo bem, a técnica é, antes de tudo, uma forma 
de saber que, como tal, existe sempre encarnada e, por 
isso, não pode ser separada de seu uso concreto, mes- 
mo no momento de sua origem, visto que essa origem, 
segundo a tradição, é sempre o homem em condições 
históricas e sociais determinadas. O homem mesmo é 
originariamente um artefato técnico, falando em ter- 
mos científico-sociológicos. O primeiro objeto técnico 
aparecido no mundo é, neste marco, o corpo, se não 
o próprio modo de ser humano, ainda que não total- 
mente. A matéria da qual se constitui o humano está, 
desde o princípio, sujeita a operações técnicas, que se 
manifestam na forma como nosso corpo se posiciona 
no ambiente, caminha, senta-se, gira a cabeça, articula 
a palavra, manipula o que está a seu alcance etc. 

De todo modo, verifica-se, contudo, que foi por 
meio das concepções mais acima referidas que, histó- 
rica e filosoficamente, “tornou-se questão perguntar se 
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o indivíduo e os grupos se originam da vontade [en- 
carnada na técnica] ou se eles ainda podem negociar 
e comerciar com ou até contra essa vontade”. A possi- 
bilidade de eles estarem sempre além de poderem dar 
apropriadamente uma resposta à pergunta, a hipótese 
de essa liberdade ter sido suplantada pelo eu pertencen- 
te a um mundo tecnológico, poucas vezes foi colocada, 
como observou Martin Heidegger ([1954] 2001, p. 78). 


2.3 Feenhberg, Kellner e o neomarxismo: visão de Athena? 


Diante dessas perspectivas de abordagem do 
que foi chamado, por um de seus intérpretes, de 
fenômeno técnico (Elllul, [1953] 1968), prospera- 
ram em anos recentes vários enfoques alternativos, 
oriundos tanto da filosofia analítica quanto dos 
estudos que procuram operar com ela em termos 
empíricos ou historiográficos, como os da escola 
construtivista (cf. MacKenzie & Wejcman, 1999). 
“Contra as abordagens unilaterais dos tecnófobos 
e tecnófilos”, todavia, apareceu também uma abor- 
dagem neomarxista da cibercultura, cujo objetivo é 
“desenvolver uma teoria crítica da tecnologia capaz 
de discernir os aspectos positivos e negativos, os 
altos e baixos, as perdas e ganhos implicadas na tra- 
Jetória de desenvolvimento das novas tecnologias” 
(Kellner, 1999, p. 189). 

Exponenciada nos últimos escritos de Douglas 
Kellner, a perspectiva encontra embasamento mais gené- 
rico nos textos de Andrew Feenberg. Para ambos, pode-se, 
por meio dela, colaborar com os projetos que visam “criar 
uma sociedade mais igualitária e capacitar os indivíduos e 
grupos sociais que vivem em condições subalternas” (ibi- 
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dem, p. 190). As visões fáustica e prometeica sobre a tec- 
nologia e a cibercultura, creem eles, podem ser superadas 
teoricamente, sem perder de vista, como ocorre entre os 
filósofos analíticos e sociólogos construtivistas, o conte- 
údo histórico, político e reflexivo das discussões sobre a 
questão da técnica no mundo contemporâneo. 


Acredito que, para o bem ou para o pior, a tecnologia é o 
nosso destino, é uma força inexorável; que ela está mudan- 
do drasticamente todos os aspectos de nossa vida e que ela 
nos desafia a divisar maneiras de a tornarmos mais facilita- 
dora de nossa vida (Kellner, 2000, p. 249). 


Em Feenberg, a proposta central é proceder a uma 
“reconstrução da modernidade na qual a tecnologia reú- 
na o mundo, em vez de reduzir seu ambiente social, hu- 
mano e natural a mera reserva de recursos exploráveis” 
(Feenberg, 1999, p. 224). Como David Noble, Langdon 
Winner e outros, o autor argumenta que a tecnologia 
depende de fins outros que não os tecnológicos. Somos 
prisioneiros de um fetichismo tecnológico, que só pode 
ser superado via a reflexão filosófica e a ação política. A 
humanidade não tem por que se voltar contra a tecnolo- 
gia, embora também não tenha motivos para abraçá-la 
incondicionalmente. O caminho é, antes, alterar a dire- 
ção em que ela se desenvolve. O objetivo seria apontar 
para uma nova, pois, como disse seu ex-professor, “a 
tecnologia estabelecida se tornou um instrumento de 
política destrutiva” (Marcuse, [1964] 1979, p. 211). 

Para o autor, o verdadeiro ponto em questão não é 
a tecnologia, mas a variedade de tecnologias e as possibi- 
lidades de progresso que podemos escolher a partir dela 
(Feenberg, 1991). A humanidade e a técnica não devem 
ser opostas de forma abstrata, mas entendidas em suas vá- 
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rias correlações e sínteses históricas. A verdadeira crítica 
não contrapõe o homem à máquina: antes submete à exa- 
me suas diversas relações em condições determinadas. A 
tecnologia é variável de uma constelação em que não é 
possível distinguir, fora da abstração, entre o uso e a forma 
da máquina (cf. Marcuse, [1941] 1998). 

Própria dessa abordagem é, portanto, a premis- 
sa de que a tecnologia está sempre sujeita ao político 
(noutros termos: ela representa um poderio humano 
coletivo) e de que só um processo de orientação não 
tecnológica poderá — em tese — não apenas permitir 
uma exploração crítica e emancipatória das novas tec- 
nologias, como eventualmente resolver os problemas 
econômicos, sociais e ambientais criados com o seu de- 
senvolvimento no mundo capitalista. 

À crítica convém mostrar que a tecnologia não é uma 
força neutra, mas também não é, em si mesma, malévola ou 
benéfica: visões como essas obscurecem os processos que, de 
fato, a explicam, através da geração ou mesmo do reforço de 
todo tipo de mistificação cotidiana acerca de suas circunstân- 
cias. O pensamento assim veiculado acentua sua condição de 
poderio alienado da sociedade sobre a própria sociedade, “à 
expensa de outras atividades sociais e humanas igualmente 
importantes, levando à atrofia de muitas de nossas capaci- 
dades e a uma preocupação e obediência generalizadas para 
com o mito da máquina” (Noble, 1977, p. 21). 

O capitalismo moderno tornou a tecnologia um 
princípio de dominação política, confirmando sua falta de 
neutralidade, mas isso não fecha totalmente as possibilida- 
des de sua transformação e, portanto, nos impede de ser- 
mos fatalistas, como os pensadores fáusticos. A tecnologia 
não se materializa apenas em uma série de bens, mas, tam- 
bém, em uma série de lutas e disputas de cunho e forma 
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sociais: “é um processo ambivalente de desenvolvimento 
social suspenso entre diversas possibilidades” (Feenberg, 
1991, p. 22). Apenas isso permite entender as resistências 
à técnica e o sentido regressivo que tantas vezes ela vem 
adquirindo ao longo dos tempos modernos, desde o movi- 
mento luddita até os movimentos ambientalistas, passan- 
do pelo modernismo reacionário (Herf, 1993). 

Os computadores e celulares, por exemplo, podem 
ser postos a serviço do mercado tanto quanto da educação; 
da competição tanto quanto da solidariedade. As alterna- 
tivas não são fantasias utópicas, mas possibilidades reais 
contidas em nossa sociedade, ainda que de maneira latente, 
devido ao predomínio das relações sociais criadas, manti- 
das e reproduzidas pelo sistema dominante: o capitalismo. 

Como diz Feenberg, a sociedade contemporânea 
precisa ser entendida “como um terreno de luta entre dife- 
rentes tipos de atores, engajados de diferentes modos com 
o sentido e a tecnologia” (1999, p. xiii). Os empresários 
que exploram os processos tecnológicos, os cientistas que 
lhes fornecem os meios e os técnicos (engenheiros, de- 
signers etc.) que os operacionalizam são apenas uma face 
desse cenário. Os indivíduos comuns que os consomem, 
os empregam e os adaptam a seu modo de vida e às suas 
necessidades de forma mais ou menos significativa são o 
outro lado da moeda, para não falar de todos os que aju- 
dam a elaborar sua imagem para a sociedade. 

As tecnologias de informação não são função 
de um propósito social pré-determinado: são parte do 
contexto histórico em meio ao qual a vida é articu- 
lada. As pessoas possuem o poder de reinventar em 
sentido simbólico o caráter funcional dos aparatos 


tecnológicos. 
Na França, por exemplo, os usuários alteraram o desenho 
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do sistema [de transmissão de dados] Minitel através de 
intervenções posteriores à sua concepção, adicionando 
funções próprias da comunicação humana a sistemas que 
originalmente eram destinados a apenas transmitir dados 
(Feenberg, 1999, p. 121). 


As transformações por que os computadores liga- 
dos em rede vêm passando revelam que os indivíduos 
terminaram empregando um equipamento concebido para 
prestar serviços e informações como fonte de distração, 
interação e agilização dos próprios negócios. “A conca- 
tenação de instrumentos configurada pelos seus designers 
no sentido da solução de um problema (a distribuição de 
informação) foi percebida pelos seus usuários como solu- 
ção para um problema totalmente distinto: a comunicação 
[falando genericamente|” (Feenberg, 1999, p. 126). 


Soth California University 





Douglas Kellner 


Destarte, a cibercultura precisa ser vista em sua 
ambivalência, evitando-se a condenação apocalíptica, 
tanto quanto a celebração às vezes ingênua, noutras 
oportunista. O Second Life reproduz virtualmente os 
padrões do shopping center, das relações sociais e do 
trabalho alienado vigentes no mundo capitalista. O fe- 
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nômeno, contudo, não está isento de contradições, como 
revelam as manifestações de protesto e tentativas de 
canalizá-lo noutras direções. Os videogames são uma 
mídia paradigmática do capital em sua etapa imperial, 
mas também um meio real e potencial de expressão de 
algumas forças que o questionam (cf. Dyer-Witheford, 
2009, p. xv). 

Kellner segue essa linha de análise, observando 
que, embora a comunicação mediada por computador 
possa nos causar prejuízos em comparação com a inte- 
ração interpessoal imediata, não se deve criar uma hie- 
rarquia rígida em favor da última. 


Em vez disso, [afirma], eu concordaria com a lógica de 
ambas, no lugar do isto ou aquilo, vendo nestes modos de 
se comunicar formas complementares, e não mutuamente 
excludentes. A comunicação face a face pode facilitar a 
manipulação e a dominação, tanto quanto a interação on- 
-line: ela pode ser aborrecida e desgastante, envolver os 
indivíduos em situações que eles não desejam realmente. 
Eu não vejo nada de intrinsecamente nocivo na comunica- 
ção por meio do computador, apesar de eu ver que existe o 
perigo de se perder no mundo virtual, de nele se perder as 
habilidades interativas interpessoais e a capacidade de se 
comunicar com os outros [off-line] (Kellner, 2000, p. 245). 


Para o autor, a cibercultura importa porque é um 
campo aberto ao surgimento de um espectro de opiniões 
bem mais amplo do que o até agora conhecido no mundo 
da mídia, de novos modos de comunicação política, reais 
e virtuais. Existem exemplos e razões para “se ter esperan- 
ça na emergência de uma ecologia midiática fornecedora 
de ferramentas capazes de fortalecer a comunidade e a de- 
mocracia entre seus usuários”. A presença de movimentos 
revolucionários e de contestação social, para não falar dos 
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sites, blogues e redes sociais oposicionistas, são prova de 
que a internet e a nova mídia digital interativa possuem 
mais do que potencial para promover e sustentar projetos 
de transformação em nossa sociedade. 

Contudo, prossegue (muito ambiguamente, é cer- 
to), isso não deve nos cegar para suas várias limitações. 
Apesar de não faltarem casos de uso crítico da nova mí- 
dia, é preciso reconhecer que “os blogues, wikis e redes 
sociais, juntas ou isoladas, nem sempre são congruentes 
com as práticas democráticas mais fortes e com a política 
emancipatória anticapitalista”, porque, em última análise, 
“a vasta maioria dos usuários continua cativa da agenda 
individualista [promovida pela nossa economia de merca- 
do]”; nessa esfera também predomina “a lógica do capita- 
lismo e do individualismo burguês” (Kellner, 2008, p. 32). 

A cibercultura revela o potencial revolucionário 
das novas tecnologias na vida cotidiana, quando, por 
exemplo, os celulares, computadores e outros disposi- 
tivos são usados para as pessoas se inserirem no movi- 
mento político e social mundial, sem perder suas co- 
nexões com o ativismo local. Os recursos permitem a 
mais pessoas se articularem para expressar sua atitude 
de repulsa às injustiças étnicas, sociais e econômicas em 
grande escala. Os equipamentos informáticos portáteis 
e domésticos permitem o desvio em relação às agendas 
estatais e corporativas, via a construção de redes libera- 
das de suas injunções, de novos espaços e movimentos 
de oposição ou, ainda, via o encorajamento que elas 
dão ao debate e análise crítica da mídia, tanto quanto 
para o surgimento de novas formas de jornalismo. 


Porém, cabe lembrar que esse processo também tem sido uma 
revolução que promove e desenvolve a sociedade de consumo 


capitalista, o individualismo e a competição, estabelecendo 
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novas formas de fetichismo, servidão e domínio, ainda para 
serem melhor percebidas e teorizadas (2004, p. 93). 


Kellner tira de tudo isso a conclusão, várias vezes 
repetida em seus artigos, de que a “a internet é um terreno 
disputado, que a esquerda, a direita e o centro usam para 
promover suas próprias agendas e interesses” (Kellner, 
1999, p. 199). A cibercultura não é, como seus meios, in- 
trinsecamente participatória e democrática, visto que nela 
se confrontam forças sociais de todos os tipos. Os coleti- 
vos progressistas e as subculturas se articulam mais e me- 
lhor agora, mas quem tem a hegemonia nos seus fluxos 
de informação e saber são as forças reacionárias e con- 
servadoras. O fenômeno se articula conforme o ritmo e as 
circunstâncias de seus embates e confrontos. 

A internet tem se desenvolvido em meio aos pro- 
jetos de entidades políticas e grupos sociais provenientes 
de todo o espectro do campo político-ideológico, para não 
falar do papel que, em sua expansão, possuem as corpora- 
ções multinacionais e os grandes interesses econômicos. 


Por isso, embora reconheçamos que é preciso enumerar os 
usos políticos progressistas da internet, também reconhece- 
mos que isso não nos livra da tarefa de criticá-la e teorizá-la 
como instrumento e extensão do tecnocapitalismo global 
(Kellner, 2005, p. 83). 


De nossa parte, cremos que o próprio o autor 
sugere uma forma de sair de sua relutância em proferir 
um juízo histórico mais firme sobre o significado da 
cibercultura e, assim, evitar pronunciamentos muito 
óbvios e, portanto, vazios sobre o assunto, como sua 
conclusão de que a internet é um terreno disputado 
por todas as frações políticas, em seu artigo sobre a 


70 


filosofia da técnica, de 2006. Retomando a tradição 
marxista, ele, com efeito, observa ali, de passagem, 
que, apesar dos meios técnicos serem objetos de apro- 
priações e disputas políticas e econômicas que não 
nos permitem elaborar um juízo a seu respeito em ter- 
mos essencialistas, nossa relação com esses meios e a 
própria técnica não é puramente contingente ou total- 
mente indeterminada. 


Depois de séculos de uso, os seres humanos se tornaram 
seres técnicos: as tecnologias se tornaram extensões das 
faculdades humanas, que por sua vez modelam o pensa- 
mento, a conduta e a interação entre eles. A tecnologia está 
embebida na aventura humana de modo radical desde o seu 
início, portanto (Kellner, 2006, p. 54). 


Ocorre que, assim sendo, encontramo-nos numa 
situação em que, para a maior parte de nós, a questão 
do sentido da técnica, obviamente derivado de muitos 
outros fatores que não ela mesma, como o próprio autor 
reconhece, é resolvida pela história. Ou seja, a posição 
que ela ocupa na sociedade é possuidora de uma ten- 
dência dominante, a despeito das contestações de que 
essa posição possa ser alvo, sem que isso importe em 
monolitismo de sentido ou impossibilidade de mudan- 
ças em sua trajetória. 

Feenberg tem isso bem claro, pensamos, ao ob- 
servar que, na atualidade, a atividade técnica é um pro- 
cesso através do qual a ciência se converteu em capital, 
passou a servir ao sistema capitalista. A tecnologia se- 
gue sendo disputada, mas, em última instância, é uma 
força modelada pelo capital e que, como tal, “privilegia 
os objetivos estreitos da produção visando ao lucro” 
(1999, 222). 


A 


A concepção e o emprego dos objetos técnicos 
são, pelo menos em nossa época, um processo guiado 
pela necessidade de minimizar os custos, baratear a for- 
ça de trabalho, enfrentar a competição com outras em- 
presas, explorar mercados de consumo etc. O capitalis- 
mo é, pois, o poder subjacente à sua crescente presença 
na vida cotidiana, o elemento que, embora interagindo 
dialeticamente com ela, inclusive no tocante aos seus 
eventuais usos alternativos e emancipatórios, determi- 
na sua exploração por parte da sociedade e inclusive 
circunscreve radicalmente as perspectivas de reflexão 
que dela podemos dispor (cf. Gunkel, 2007). 

Por isso tudo, concluímos, a cibercultura deve 
ser vista, sem espanto, como uma formação em que, 
em vez do império da técnica ou da espontaneidade hu- 
mana, o que predomina, como elemento articulador de 
suas experiências, é a forma mercadoria. A comunica- 
ção on-line, a flânerie digital e a sociabilidade virtual 
não somente se inscrevem em um sistema mercantil, 
mas são por ele mediadas desde a raiz, visto que seus 
sujeitos, antes mesmo de fazerem qualquer contato ou, 
como se diz, interagirem, via de regra são já os sujeitos 
que criaram a prática de uma indústria cultural oriunda 
do início do século XX. 
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ct) | | aptição | 


You. 


dis S Em —< 07 diadá, E — MR —: é 


Yes, you 


You control the Information Age. 
Welcome to your world. 


Capa da revista "Time" (25/12/2006), conferindo a 
"Você" a condição de Personalidade do Ano, 
e um "spoof" de internet (Kevin Lim). 
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3. 
O Ocidente e a técnica: 
estágios reflexivos do pensamento tecnológico 


Objetivando agora esclarecer os principais estágios 
reflexivos em que se desenrola o pensamento tecnológico 
moderno, convém antes de mais nada aprofundar, ainda 
que brevemente, a distinção entre estes termos: técnica e 
tecnologia. Para nós, a propriedade da distinção, como dito, 
funda-se historicamente. Conforme escreve Kurt Hubner, 
“a técnica é algo que experimentou mudanças muito pro- 
fundas em suas intenções fundamentais, na concepção de 
si mesma e, assim, em suas finalidades particulares [ao lon- 
go da história ocidental|” (Hibner, 1981, p. 460). 

Quando Galileu e Descartes acionaram o motor 
de partida para a modernidade científica e filosófica, 
começaram a ser criadas as bases para o que, desde o 
ponto de vista dos antigos, chamaríamos de uma confu- 
são: a fusão entre técnica e logos, o projeto tecnológico 
de submeter as técnicas mundanas aos critérios de per- 
feição extraordinária do logicismo (matemático). 

Durante o século XVII, ainda se empregava a 
palavra técnica como sinônimo de arte, conforme uma 
tradição que remonta à Antiguidade. O termo desig- 
nava as várias atividades cuja matéria pode ser objeto 
de arte; isto é, da aplicação de um saber passível de 
desenvolvimento, mas não de pleno acabamento ou de 
absoluta perfeição. O principal campo de confronto do 
termo, por essa altura, era com a tradição alquimística 
que florescera no final da Idade Média. Questionava-se 
se a tradição gnóstica e as ciências ocultas podiam ser 
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bom objeto de pesquisa, podiam ou não ser motivo de 
arte, como alguns pretendiam desde o Renascimento. 

No século seguinte (XVIII), assiste-se pouco a pou- 
co, porém, a importante transmutação no entendimento do 
que vem a ser técnica. Enseja o período a paulatina aclima- 
tação do termo tecnologia. Blount fora um dos primeiros 
a fazer uso da expressão ainda no século anterior, quando 
ocorre seu aparecimento. Em Glossographia (1670), refe- 
re-se o autor com a palavra à descrição dos ofícios, artes e 
manufaturas, lançando proposta que se impõe e circula até 
o final do século XIX. 

Cem anos mais tarde (1777), Johann Beckmann 
proporá que a mesma designe a sistematização discipli- 
nar, ao mesmo tempo descritiva e comparativa, do seu 
ensinamento. Desde Wolf, meio século antes, começa- 
se, porém, a empregar a expressão para referir ainda ao 
conhecimento científico dessas mesmas realidades: en- 
tão, a técnica se torna teórica (tecnologia) (Philosophia 
rationalis sive logica, 1728). 

Segundo Friedrich Lamprecht (1787), tecno- 
logia é “a ciência fabril que ensina os fundamentos 
e meios pelos quais os elementos naturais podem se 
tornar aptos a satisfazer as necessidades humanas” 
(Timm, 1971, p. 77). Depois de 1800, a tecnologia 
passa a ser definida, ao mesmo tempo, como “uma 
forma especial de técnica (uma técnica científica)” e 
como um saber “que toma por objeto a técnica (trata- 
-se de uma ciência da técnica)” (Goffi, 1996, p. 25). 
O conceito que se difunde por todo o mundo é mar- 
cado por aquela primeira definição, mas já se esboça 
o triunfo do entendimento conforme o qual a tecnolo- 
gia é o conjunto formado por equipamentos e estru- 
turas materiais. 
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Deixando de lado a condição de ciência, a tecnolo- 
gia, com efeito, passa, no século passado, a se confundir 
com os maquinismos em que aquela se materializa: ela 
é “a totalidade dos instrumentos que os homens fabri- 
cam e empregam para fabricar e, por meio deles, fazer as 
coisas [funcionarem cientificamente |”, como sentenciou 
Emmanuel Mesthene, em 1968 (apud Guillerme, 1973, p. 
132). Em resumo, verifica-se que ocorreu com a tecnolo- 
gia o que a ideia lhe predispunha; isto é, um processo de 
reificação, que, todavia, não parou aí, porque, nas últimas 
décadas, o termo adquiriu, ainda, o sentido de “sistema 
abrangente onde vivemos”, de conjunto dos “sistemas or- 
denados que envolve as pessoas e organizações, as coisas 
vivas e as máquinas” (Arnold Pacey, 1983 apud Murphie 
& Potts, 2005, p. 4). 

Conferindo razão às análises de Heidegger, o con- 
ceito encontra-se agora reificado, confundindo-se com as 
máquinas e equipamentos que povoam nosso mundo. De 
forma de saber, ele passou a ser designação de uma espé- 
cie de estrutura material dotada de funcionalidade opera- 
tória ao mesmo tempo constante e flexível. 


3.1 A técnica segundo os antigos 


Criadores da expressão tecnologia, os modernos 
gostariam de poder definir a categoria como ciência da 
técnica, mas isso claramente se revela ingenuidade in- 
telectual, porque a técnica é uma abstração, uma ideia: 
só existem técnicas, no plural. Porém, não fica nisso o 
engodo, porque essas técnicas talvez se encontrem ago- 
ra em linha de extinção e, onde resistem, talvez não 
sejam mais passíveis de entendimento sob o conceito 
de tecnologia. 
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Originalmente, a técnica tinha a ver com a práxis 
criadora individual, o desenvolvimento da habilidade 
humana imediata, conforme critérios que variavam de 
pessoa para pessoa e de esfera para esfera da existência. 
Os modernos a reinterpretaram em termos epistêmicos 
e logicistas, convertendo-a, mediante o emprego da ex- 
pressão tecnologia, no conjunto de saberes que, na con- 
dição de ciência, visa construir os meios para produzir 
efeitos previamente calculados, à revelia das diferenças 
de talento e inclinação dos seres humanos, sem referên- 
cia à excelência ou à capacidade de aperfeiçoamento 
individualizado com que as técnicas haviam sido defi- 
nidas na antiga Grécia. 

Segundo a concepção dos antigos gregos, que, de 
fato, a criaram: não há razão histórica para se falar de téc- 
nica antes de sua civilização; esta, a técnica, é, com efeito, 
uma forma de saber de que o homem se serve para produ- 
zir o que a natureza não lhe proporciona espontaneamente, 
mas sempre de forma variável e dentro de certos limites, 
sugeridos ao homem por essa própria natureza. O logos, 
ao invés, é a palavra que não só reúne o que aparece, mas 
reúne com uma força que, emanando desse aparecimento, 
aponta ou indica uma perfeição que foge do nosso alcan- 
ce, embora possa ser contemplada. 

Durante toda a era pré-moderna, continuou sendo 
assim: episteme e técnica se diferenciavam em sentido 
ontológico; havia as técnicas e o logos, mas não tecno- 
logia. A ciência e a opinião eram ambas passíveis de 
técnica (arte), mas de modos distintos, segundo uma 
hierarquia que foi elaborada teoricamente pela primeira 
vez por Platão e Aristóteles. 

Desencadeando a reflexão sobre a técnica, no sen- 
tido que as respostas não estão de todo dadas, se é que 
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havia técnica antes de os gregos a proporem, os pensa- 
dores do período clássico começam a articular em dis- 
curso a experiência de seus contemporâneos sobre sua 
condição e seu modo de agir, mas, ao mesmo tempo, a 
recriar seu entendimento para as gerações posteriores. 
Os filósofos se expressam sobre a técnica situando-se 
em um ponto de vista particular, parcialmente distin- 
to daquele dos cidadãos em geral e muitas vezes em 
contradição com os vigentes nas várias formas de vida 
existentes em seu tempo e em sua sociedade. 

Segundo eles, as atividades humanas são todas 
passíveis de técnica, desde o momento em que se tornam 
objeto de um saber e se desenvolvem através de uma cor- 
respondência recíproca com esse saber, a partir da ideia 
de natureza. O estadista e o filósofo não são menos técni- 
cos do que o artesão e o camponês; o guerreiro não é po- 
tencialmente menos técnico do que os seres humanos em 
suas relações sexuais. As distinções não são conceituais, 
mas relativas ao sentido e valor. Em todas as práticas, a 
técnica é uma forma de relação consciente com o mundo, 
em que, dialética mas contingentemente, podem se conec- 
tar saber acumulado e ação progressiva. 

No Protágoras, Platão, de todo modo, e não por 
acaso, relata que Prometeu roubou as técnicas manuais 
de Hefaístos e o seu conhecimento (a sabedoria das ar- 
tes) de Atenas, para distribuí-las desigualmente entre 
os seres humanos: as primeiras entre aqueles que, por 
natureza, procuram levar uma vida bem-sucedida e, o 
segundo, entre aqueles que, além disso, a desejam vi- 
ver com mais ou menos consciência e sabedoria (cf. 
Cambiano, 1970, p. 13-25). 

Costuma-se observar que os gregos conferiam pou- 
ca importância ou mesmo rebaixavam as atividades técni- 
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cas, proposição que precisa ser revista, até porque impõe a 
eles o que apenas nossa época entende por técnica. Consta 
que Platão teria condenado a técnica in totum, acusando-a 
de ser o meio de copiar ou simular para os sentidos a ver- 
dadeira natureza (ideal) da realidade. Na verdade, o filó- 
sofo articulou em discurso uma certa concepção de mun- 
do, segundo a qual as técnicas eram inferiores à phisis, do 
mesmo modo como o sublunar era imperfeito em relação 
ao cosmos. Parece-nos que, se a condenou, o fez, portanto, 
apenas do ponto de vista teórico, cujo realismo das preten- 
sões imperialistas, contudo, ainda hoje é motivo de polê- 
mica, desde o ponto de vista de seus efeitos históricos. 

Seguindo uma visão em parte geral, em parte pró- 
pria de seu grupo social, o pensador estava, na verdade, 
legitimando uma hierarquia de seu tempo, segundo a 
qual as técnicas manuais (poiésis, sobretudo) eram in- 
feriores às técnicas políticas (práxis, sobretudo), tanto 
uma quanto a outra inferiores, na ótica dos intelectuais, 
aos exercícios filosóficos e à atividade epistêmica. 


Platão sabia perfeitamente que as possibilidades de pro- 
duzir objetos de uso são tão ilimitadas quanto as necessi- 
dades e os talentos do ser humano. [Logo,] Se os critérios 
do homo faber passassem a governar o mundo depois 
de construído, como devem necessariamente presidir o 
nascimento desse mundo, então o homo faber, mais cedo 
ou mais tarde, servir-se-á de tudo e considerará tudo o 
que existe como simples meios à sua disposição (Arendt, 
1993, p. 171). 


Destarte, podemos perceber por que, não por aca- 
so, durante o período clássico: 


Os [cidadãos de elite] gregos diziam que todo o campo das 
artes e ofícios, nos quais os homens trabalhavam com instru- 
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mentos e faziam algo não pela satisfação de fazê-lo, mas para 
produzir outra coisa, era banausikos, palavra talvez melhor 
traduzida como filisteu, conotando a vulgaridade de pensar e 
agir em termos de utilitarismo (Arendt, 1993, p. 170). 


Aristóteles, por sua vez, afirmou que a técnica exe- 
cuta o que a natureza não logra fazer por conta própria, ou 
a imita (Física II, 199a). Disso não se deve tirar, porém, a 
conclusão de que seu papel era acessório, porque o trecho 
indica claramente que, às vezes, a técnica pode fornecer 
ao homem mais do que o permite sua natureza. Os gregos 
entendiam por poiésis o processo criativo ensejado pela 
natureza (phisis) tanto quanto o auxiliado pela intervenção 
humana (techne). “Tekhne e phusis fazem parte de todo 
processo de vir a ser, de passagem da ausência à presença, 
ou daquilo que os gregos chamavam de poiésis”, escreve 
corretamente André Lemos (2002, p. 29). 

Conforme está no Sofista (265), a técnica possui 
o poder de criar o que a natureza não chegou a realizar 
por um motivo ou por outro. Por isso, pode ser vista até 
mesmo como mais poderosa do que a natureza. Ocorre 
que isso mesmo é objeto de tabu. A produção artificial 
sinaliza não apenas a presença de um estamento aristo- 
crático neste contexto, mas um temor em não deixar o 
homem passar dos limites — provocar tragédia. 


Tanto quanto por sua potência, cada técnica se define por 
seus limites. Trata-se de um pensamento técnico que não 
está aberto a um progresso indefinido. Cada arte está, ao 
contrário e desde o princípio, bloqueada em um sistema 
fixo de essências e de poderes. Encontra-se circunscrita aos 
limites em que a aprisionam o número e a força dos instru- 
mentos que, naturalmente, são os seus e da obra que ela tem 
por função produzir (Vernant, [1955] 1985, p. 20). 
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Arquimedes de Siracusa e Hieron de Alexandria, 
por exemplo, inventaram muitos maquinismos, mas em 
pequena escala e, em geral, sem objetivos instrumentais 
ou ambição sistemática. Ambos viam neles algo mais 
demoníaco do que humano. “Eram incapazes de con- 
ferir à sua capacidade de construir máquinas a forma 
de uma ciência totalmente racional” (Vernant, [1957] 
1985, p. 51). 

O objetivo central de sua experimentação era 
apenas o estudo do movimento dos corpos e das for- 
ças do cosmos, a contemplação dos poderes da phisis. 
O emprego prático dos inventos não apenas era visto 
como uso servil por um estamento aristocrático mas, 
antes disso, encarava-se essa possibilidade como algo 
antinatural e carregado de inevitável infortúnio para a 
humanidade. 

Destarte, ciência e opinião, ação e contemplação, 
fabrico de utensílios e uso da palavra opunham-se não 
como técnica x outra coisa, mas, sim, como formas prá- 
tica e conceitualmente distintas de técnica. Os gregos 
empregavam o termo episteme (ciência) para designar o 
conhecimento merecedor de certeza, o campo do cosmos, 
porque este era passível de perfeição. O termo doxa (opi- 
nião) designava o conhecimento que, passível de aperfei- 
çoamento, permitia alguma forma de desenvolvimento da 
excelência humana. O campo era sublunar, porque não era 
passível de perfeição absoluta e definitiva, nele havia uma 
parte maldita, trágica ou monstruosa. 

Para eles, a natureza nos faz tender à perfeição, 
mas também produz monstruosidades que, vendo bem, 
em alguma medida sempre o somos, seja porque os 
deuses com quem comerciamos padecem de nossas 
fraquezas, seja porque as forças que governam nossa 
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existência, em última instância, não estão totalmente ao 
alcance de nosso conhecimento (cf. Heidegger, [1953] 
1956, p. 179-196; Castoriadis, 1999, p. 15-35). 

Consideravam-se filosoficamente legítimas nes- 
se contexto as técnicas que imitavam ou se adequavam 
aos movimentos instituídos como naturais, porque, em- 
bora não se negasse que existissem outras, estas últimas 
eram vistas como fonte de perigo, transgressão poten- 
cialmente destruidora da vida humana natural. Noutros 
termos, as atividades técnicas estavam sujeitas a uma 
limitação cultural (natural, para os pré-modernos). 
Dependiam da crença em certas ideias que, embora re- 
conhecessem suas potencialidades de desenvolvimen- 
to, condenavam sua transformação em valor absoluto, 
em nome de uma doutrina da moderação e da sabedo- 
ria, se não do temor aos vaticínios mitológicos. 

Durante a Idade Média, verificou-se pouca mu- 
dança importante não só no progresso técnico quanto 
na sua reflexão. O Deus cristão passou a encarnar como 
vontade absoluta a figura clássica do Cosmos. Nesse 
sentido, poder-se-ia afirmar, inclusive, que, materiali- 
zado na procura de vida espiritual, o conceito de vida 
filosófica, marcadamente contemplativo, acabaria por 
se tornar mais efetivo, se não popular, do que o fora o 
conceito de vida ativa (política) entre os cidadãos no 
mundo greco-romano. 

Roger Bacon (71292) é considerado uma exce- 
ção, por ter cogitado o desenvolvimento de artefatos 
mecânicos e a exploração prática de várias técnicas in- 
dustriais. Porém, vendo bem, ele o fez de acordo com 
os modelos clássicos e sempre conservando a antiga 
ideia de que “a arte apenas complementa aquilo que 
escapa às possibilidades da natureza” (Carta a respeito 
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do poder maravilhoso da arte e da natureza, publicada 
em 1593). 

O conceito de arte passou, sim, por uma relati- 
vização nessa época, conforme ascendiam em valor a 
ideia de fé e as práticas rituais (místicas e ascéticas). 
Assiste-se, na prática, porém, menos a seu deslocamen- 
to no modo de vida dominante do que a um reordena- 
mento hierárquico das noções que o informavam. As 
várias formas de arte passaram a ser ordenadas com 
base na distinção entre artes liberais (onde passou a se 
situar a filosofia), artes militares, artes mecânicas e ar- 
tes servis, para não falar de todas subdivisões e catego- 
rias intermediárias. 


Qualquer arte é boa e não somente boa, mas respeitável. 
Porém, uma arte se avantaja em relação à outra. Entre as 
coisas boas, algumas são louváveis, a saber, as que são boas 
por si mesmas. As artes teóricas são boas e respeitáveis. As 
artes práticas são apenas louváveis (São Tomás de Aquino 
apud Osborne, 1968, p. 40). 


Realmente pouco importou, durante o período, 
a sagração religiosa, se não salvacionista, que certos 
pensadores cristãos emprestaram às técnicas em geral 
(Brinkmann, 1955, p. 40-41). Neles, apenas em atitude 
“o avanço da tecnologia foi votado duplamente à meta 
transcendente de salvação: por um lado, como meio de 
recobrar o conhecimento da natureza que herdamos do 
fato de sermos feitos à imagem e semelhança de Deus 
e, por outro, como meio de vencer por antecipação à 
vinda do Anticristo” (Noble, 1999, p. 28). 

Embora os cristãos tenham aberto à técnica mo- 
derna uma via teórica de ascensão, ao converter o su- 
blunar do período clássico em mundo dado ao livre ar- 
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bítrio do ser humano (Galimberti, 1999, p. 283-292), a 
crença de que as técnicas poderiam ser benção divina, 
capazes de nos auxiliar em nossa redenção, variava em 
conteúdo, mas não em forma de aplicação relativamen- 
te às concepções da Antiguidade. 

O Renascimento logrou promover, onde ocor- 
reu, uma revalorização das artes liberais e de parte 
das artes mecânicas, mas, em geral, não abalou a 
hegemonia de uma concepção de mundo em que o 
ritual religioso — que não excluía suas técnicas — era 
praticamente o principal na vida humana, desde o 
início da Idade Média. Também conservou intacta 
a sabedoria clássica segundo a qual ao homem se 
impõem limites. Como Arquimedes, Leonardo da 
Vinci negou-se a divulgar muitos desenhos e pla- 
nos de construção dos inventos que, segundo suas 
próprias palavras, “certos homens, por causa de sua 
natureza perversa, poderiam usar como meio de des- 
truição” (cf. Mitcham, 1989, p. 141). 


3.2 A técnica segundo os modernos 


Coube a Francis Bacon (t 1626), consta, reinter- 
pretar o conceito clássico de ciência. Durante a Idade 
Média, ele entrara em eclipse. Depois de Bacon, a ci- 
ência passa a ser vista como instrumento de domínio da 
natureza e emancipação do indivíduo. Para ele, consa- 
grou-se, saber é poder, por mais que tudo ainda seja fei- 
to “a serviço de Deus”. O conhecimento não tem mais 
um cunho essencialmente especulativo, e a sabedoria 
não consiste em tentar conduzir a vida a um final feliz. 
Contemporâneo da expansão mundial da economia eu- 
ropeia e da consolidação dos novos estados monárqui- 
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cos absolutistas, o pensador lançou as bases para con- 
virmos que o saber pode ser posto a serviço dos desejos 
imediatos da humanidade (cf. Oliveira, 2002). 

Segundo Diksterhuis, “a mecanização da ima- 
gem do mundo ocorrida durante a transição da ciência 
antiga para a clássica significou [sobretudo] a intro- 
dução de uma descrição da natureza com a ajuda dos 
conceitos matemáticos da mecânica clássica, marcando 
o início de uma matematização da ciência que conti- 
nua em ritmo ainda mais veloz no século XX” ([1950] 
1961, p. 501). 

Durante todo o período anterior, predominara a 
concepção de que as chamadas artes liberais possuíam 
mais valor hierárquico do que as artes mecânicas. No 
século XVII, a correlação de forças assim estabelecida, 
todavia, começou a se transformar. Continuava, em ge- 
ral, a se distinguir entre ciência (teórica) e saber (práti- 
co/instrumental), episteme e techné, mas no final do pe- 
ríodo verifica-se concretamente que as artes mecânicas 
começam a se aproximar das matemáticas, até então 
vistas como uma arte liberal (Rossi, 1966, p. 64-66). 

Dentro do espírito do Criador, passou-se a supor 
que poderia o domínio científico dos meios técnicos vir 
a ser a principal forma de redenção intramundana do 
homem. Em Bacon e outros, ocorreu uma reinterpre- 
tação tecnicista do espírito utópico renascentista. No 
Novum Organon (Bacon, 1620), por exemplo, propõe- 
se de maneira revolucionária que a filosofia das artes 
mecânicas se ponha em situação hegemônica perante 
as demais. Desde então, começa uma crescente e, hoje, 
consolidada identificação da técnica com a máquina. 
Entender por que ocorreu assim não é difícil, lembran- 
do que não se está, nessa altura, em meio apenas à épo- 
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ca de auge do capitalismo comercial (mercantilismo): 
vive-se também na época de Galileu. 

Para Galileu (11642), a pesquisa científica não 
deve se sujeitar a nenhuma limitação tradicional. O es- 
pírito humano precisa florescer em total liberdade. A 
mente não deve se submeter a nenhuma vontade alheia. 
A verdade deve ser procurada sem receio de suas con- 
sequências. As barreiras que a razão não criou devem 
ser postas abaixo, para que as artes e ciências possam 
chegar à verdade. Da visão do mundo fechado se passa, 
assim, à concepção do universo infinito, para empregar 
a fórmula de Koiré. 

Em 1637, o cientista e pensador italiano concebe, 
sem realmente lográ-lo, o primeiro relógio pendular. 
Cerca de vinte anos mais tarde, o primeiro relógio me- 
cânico do tipo é construído por Huyghes. O materialis- 
mo mecanicista está em plena ascensão, desbancando o 
pensamento tomista medieval e a concepção de mundo 
teocrática que lhe era subjacente. Nos escritos de van- 
guarda, fala-se cada vez menos em salvação da alma. 
Os corpos são equiparados aos relógios. A explicação 
para seu movimento está no contraste mecânico que se 
estabelece entre as sensações de dor e prazer. 


Como mostram Lewis Mumford e David Landes, foi o re- 
lógio, não a locomotiva ou a máquina a vapor, a máquina- 
-chave da modernidade. O relógio é o modelo da perfeição 
mecânica de todas as demais máquinas industriais, além de 
ser o instrumento que permite a operatividade básica, sem a 
qual a organização da vida moderna, a começar pela fábri- 
ca, seria impensável (Caronia, 1996, p. 18). 


De acordo com Descartes (+ 1650), o corpo, com 
efeito, não é algo que por si só defina o que é o homem. A 


87 


criatura divina que este representa encontra sua identidade 
na mente (a coisa pensante). O corpo é, antes, uma es- 
pécie de prisão do homem. O pensamento apenas precisa 
ser bem conduzido se desejarmos obter um conhecimento 
certo e verdadeiro. A desqualificação epistemológica do 
corpo não significa, porém, sua desvalorização moral e 
política, porque o corpo é a razão de ser do pensamento. O 
conhecimento é algo que se processa com endosso divino 
em seu favor, visando nos tornar senhores não apenas dele 
e de suas contingências, mas de toda a natureza (objetiva) 
onde vive a humanidade. 

Destarte, não surpreende que sua visão do corpo 
(Discurso do Método, 1637: 8 5) tenda a ser a mesma de 
seu antípoda ímpio e sombrio, o filósofo inglês Thomas 
Hobbes (O Leviatã, 1651): ambos o veem como má- 
quina feita de carne e ossos. Porta-vozes da vanguarda 
intelectual de seu tempo, articula-se através de seus es- 
critos a espantosa ideia de que, enquanto corpos, não 
somos mais que uma espécie de máquina. 

Ainda levando em conta a velha crença de que a arte 
imita a natureza, os pensadores não obstante a encaram 
com nova seriedade, ao defenderem que podemos cons- 
truir um mundo totalmente artificial (autômato). Para am- 
bos, o mundo pode vir a ser uma máquina. “Deus é antes 
de mais nada um mecânico, porque o mundo é uma gigan- 
tesca máquina da qual Ele é o construtor e artífice” (Rossi, 
1989, p. 119). Hobbes, dessa visão, deduziu o modo de 
ser humano. Os seres vivos podem ser explicados em ter- 
mos puramente materiais e mecânicos, sem distinção. As 
sensações nascem do movimento, e este engendra com o 
tempo a capacidade de raciocínio. 

Além disso, segundo o pensador, é equívoco o con- 
ceito clássico de ser político dado ao homem. No estado 
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de natureza, o homem não só é um animal, como qualquer 
outro, mas, como tal, é passível de entendimento como 
uma máquina. Trata-se num caso e no outro, de qualquer 
maneira, de uma concepção de mundo estruturada se- 
gundo o modo da engenharia, baseada numa pretensão 
de completo domínio técnico da natureza, na qual se, por 
um lado, “o sujeito pensante se descobre como esponta- 
neidade e livre vontade, de outro seu mundo é visto como 
tendo na transmissão de movimentos, que ocorre entre 
corpos caracterizados por sua forma, massa e velocidade, 
a única causalidade concebível” (Breton, 1990, p. 17). 

Leibniz (11716) é outro pensador dessa época que, 
entendendo o mundo como máquina, e, esta, a partir da 
ideia de uma calculadora universal, lançou um fundamen- 
to essencial do pensamento tecnológico e, por extensão, 
da cibercultura. Para ele, todos os problemas humanos po- 
dem, em princípio, ser solucionados, bastando criar um 
meio universal através do qual nós possamos nos comu- 
nicar sem problemas de mau entendimento. Quando dis- 
pusermos de uma linguagem assim, os pensamentos serão 
todos traduzidos em um mesmo conjunto de símbolos 
e teremos obtido um espaço para a concórdia universal, 
para a realização dos secretos desígnios do engenheiro su- 
premo chamado Deus. 


Leibniz, com efeito, foi o primeiro a conceber uma “lin- 
guagem elétrica” como conjunto de símbolos desenhado 
para ser manipulado à velocidade do pensamento. Sua 
Da arte combinatória (1666) esboça uma linguagem que 
acabaria por se tornar o fundamento histórico da lógica 
simbólica contemporânea. Sua visão geral da linguagem 
também se tornou a base ideológica para o desenvolvi- 
mento das telecomunicações mediadas pelos computa- 
dores: como platônico moderno, ele sonhou com a ma- 
trix (Heim, 1994, p. 93). 
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Durante o século XVIII, Vaucanson (+1782), Von 
Knauss (11789), os Jacquet-Droz e outros construíram, 
com base nessas premissas todas, vários autômatos, 
sendo um falante, inclusive (Devaux, 1964, p. 13-31; 
Breton, 1989, p. 25-32; Heudin, 2008). Vivia-se o apo- 
geu do materialismo mecanicista e a chegada ao platô 
do pensamento prometeico. Em 1748, o Dr. La Mettrie 
publica seu célebre opúsculo, intitulado O Homem 
Máquina. Segundo ele, “o corpo não passa de um re- 
lógio”, que, “embora imenso e construído com muito 
artifício e habilidade”, funciona de maneira puramente 
mecânica. Descartes estava em tudo certo, menos na 
postulação de uma substância pensante imaterial (a 
alma) e na afirmação das garantias gnosiológicas que 
supostamente lhe dera Deus. 

O homem se assemelha totalmente aos animais em sua 
origem, como em tudo o que nos toca de essencial comparar 
entre ambos, visto ambos poderem ser enquadrados na ideia 
de máquina, defendia o inflamado pensador. 


Ser uma máquina, sentir, pensar, saber distinguir entre o 
bem e o mal, como entre o azul o vermelho, em uma pa- 
lavra: nascer com uma inteligência e um certeiro instinto 
moral, sem deixar de ser um animal: nisso não há mais con- 
tradição do que ser um macaco ou um papagaio e, apesar 
disso, saberem se dar prazer (La Mettrie, [1748] 2000, p. 
75; cf. Rouanet, 2003). 


O principal resultado dessa profunda metamorfo- 
se histórica nos fundamentos da concepção de mundo 
é que, falando em termos gerais, o campo da técnica 
passou a ser outro. As técnicas industriais ou artes me- 
cânicas serviam até então sobretudo para a fabricação 
de utensílios. O aparecimento da expressão tecnologia 
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foi concomitante ao surgimento da era da máquina. A 
superposição das entidades pode ser, pois, explicada 
sem surpresa. O pensamento mecanicista foi desde o 
início maquinístico, e sua justificativa prática e discur- 
siva buscada do mesmo modo no conhecimento cienti- 
fico que, então, começava a se expandir pelo Ocidente. 


3.3 A época de ouro do prometeismo 


Durante a Revolução Industrial (1750-1820), co- 
meçou o primeiro estágio do expansionismo tecnológi- 
co, que coincide com o emprego da máquina para ex- 
ploração dos recursos naturais, embora ainda de acordo 
com um modelo pautado pelo conceito de instrumento 
(cf. Landes, 1994). O segundo veio mais ou menos um 
século e meio após e se caracterizou pelo aparecimento 
da eletricidade e de sistemas fabris em que o trabalho 
manual já não está mais em questão (cf. Beniger, 1986). 
O terceiro vem de poucos anos e é marcado não apenas 
pela crescente automação desses sistemas mas, mais 
fundamentalmente, pelo surgimento de tecnologias ca- 
pazes de não apenas programá-los mediante a criação 
de linguagens artificiais (cf. Lojkine, 1990), mas, em 
princípio, assim também codificar e manejar o próprio 
ser humano (cf. Hayles, 1999; Sibilia, 2002). 

Desde essa virada, pretende-se, com efeito, que 
não apenas a sobrevivência humana, mas suas formas 
de organização social possam ser reguladas por algu- 
ma tecnologia orientada cientificamente. Desencadeia- 
se um processo histórico abrangente cujo sentido é a 
procura, em todas as áreas, de rendimento econômico 
e gerenciamento das relações humanas e vida pessoal. A 
cientificização das atividades sociais se torna objetivo 
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das frações de ponta da humanidade, enquanto a refle- 
xão filosófica se põe de acordo com as novas realidades 
econômicas e tecnológicas implicadas na Revolução 
Industrial do final do século XVIII. 





Leibniz 





Charles Babbage (71871), responsável pela ten- 
tativa de construir o primeiro computador mecânico, 
que chamou de engenho analítico, por exemplo, era 
também um visionário do mundo industrial, que sonha- 
va com a automação dos processos econômicos e fa- 
bris, como meio de reduzir custos com a força de traba- 
lho e maximizar a produtividade, conforme se pode ler 
em seu “Sobre os princípios econômicos da máquina e 
da manufatura” (1832). 

Devemos observar que isso não se impôs de manei- 
ra linear, já que desse processo jamais se desligou uma vi- 
são segundo a qual o progresso técnico era apenas um dos 
meios para a aquisição de outros bens que o poder sobre 
a natureza e a prosperidade material. O aperfeiçoamento 
moral, político e intelectual da espécie, através de proces- 
sos não maquinísticos, sempre acompanhou, à sombra, o 
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seu desenvolvimento. Nessa ótica, via-se a máquina ape- 
nas como “um instrumento de libertação política — como 
utensílio para se chegar à meta ideal do progresso: uma 
sociedade republicana menos hierárquica, mais justa e 
mais pacífica, baseada no consentimento dos governados” 
(Marx, 1999, p. 250). 

Porém, é preciso reconhecer que sua fortuna tem 
sido cada vez menos feliz e, conforme avança o tempo, 
é cada vez mais tecnocrático o movimento que estrutu- 
ra nossa sociedade. A concepção humanista da técnica 
como meio de progresso em direção a uma sociedade 
mais justa e a uma vida mais harmoniosa gradativa- 
mente foi eclipsada pelo projeto tecnocrático, politica- 
mente neutro, de fazer progredir as condições materiais 
de existência, gerar mais poder humano sobre a vida e 
manter a ordem social vigente (cf. Segal, 1985). 

Robert Owen (Colônia de New Harmony, EUA, 
1828) e Charles Fourier (O novo mundo industrial e 
societário, 1828) ainda oferecem propostas para a hu- 
manidade se beneficiar do progresso tecnológico e do 
poderio da máquina, sem que esses bens se tornem 
imperativos da vida comunitária, ao sugerirem formas 
de regular seu uso e limitar seu lugar nas utopias so- 
cialistas que conceberam. Porém, é em sentido pre- 
dominantemente tecnocrático que, nessa quadra, já se 
move o pensamento. Em 1825, Saint-Simon publica O 
Novo Cristianismo: a proposta do autor é nada mais, 
nada menos, do que proceder ao elogio da máquina e 
da indústria como principais, se não os únicos, meios 
de construção de uma boa sociedade. 

Para ele, com efeito, “a sociedade do futuro nas- 
ceria da liderança da elite natural do momento históri- 
co: os industriais”. Estava para começar uma nova fase 
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da história, fundada na aplicação das leis científicas e 
no desenvolvimento da tecnologia industrial. Os cien- 
tistas proporiam a nova ordem, os industriais a cons- 
truiriam: juntos eles dirigiram uma nova sociedade 
(Martins, 1975, p. 39-54). 

Augusto Comte (1857), seguidor do pensador, 
procurou sistematizar ainda mais suas ideias, elaboran- 
do a concepção segundo a qual a sociedade atravessa 
três estágios de progressão histórica: o teológico, o me- 
tafísico e o positivo. Neste último, passa a imperar o 
pensamento científico, cujo poderio pode ou necessita 
se estender das atividades industriais para o campo da 
atividade política. A sociologia por ele proposta repre- 
senta, sobretudo, um método de explicação racional das 
leis históricas e, assim, a base para reconstruir a vida 
social cientificamente. 

Karl Marx (71883) acabou se convertendo a essa 
linha de raciocínio em seus últimos escritos, nos quais a 
história é vista como um processo movido pelo jogo en- 
tre forças produtivas (materiais e espirituais) e relações 
sociais de produção. Deixando de lado as concepções 
críticas e humanistas da primeira fase, ele especula so- 
bre a sociedade socialista do futuro, assegurada pelo 
movimento imanente das leis da história e organizada 
tecnocraticamente segundo o princípio da administra- 
ção das coisas, em vez do princípio político da domi- 
nação do homem sobre o homem que vigora durante a 
“pré-história” da humanidade. 

Para ele, o trabalho humano será paulatinamente 
abolido com o desenvolvimento universal da maqui- 
nização. Findo o jugo do trabalho compulsório que o 
capitalismo explora, haverá “um desenvolvimento do 
indivíduo, que se tornará a grande pedra angular da 
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produção”. O homem ficará livre para se apropriar in- 
dividualmente de toda a riqueza coletiva e ser o que 
quiser, quando se relacionar com as atividades produti- 
vas apenas como regulador e comandante. 

Através do progresso das forças produtivas, ve- 
rifica-se uma crescente redução do trabalho humano 
necessário à reprodução da vida social e uma “corres- 
pondente formação artística, científica, etc. dos indiví- 
duos, graças ao tempo livre que passam a desfrutar e 
aos instrumentos criados para lhes servir coletivamen- 
te”. Para Marx, o conhecimento e domínio coletivos 
dos sistemas de produção e troca das condições mate- 
riais de vida são em grande parte funções do progresso 
científico e da sua aplicação maquinística à organiza- 
ção econômica (Marx, [Grundrisse, 1857], Vol. II, p. 
90-92; cf. Moraes, 1989; Romero, 2005). 

Em todos esses autores, nota-se de todo modo a pre- 
sença de teses que vão muito além da proposta de apenas 
entender cientificamente a sociedade: em todos, articula- 
se teoricamente o planejamento científico da vida social, a 
prática de uma atividade política tecnocrática e um plano 
de desenvolvimento tecnológico planetário. 

Embora Platão tenha sugerido que a cidade fosse 
governada pelos sábios e, assim, levado muitos a pen- 
sar com certa razão que o espírito tecnocrático teria 
nascido ainda no mundo clássico (Martins, 1975, p. 23- 
38; 101-118), permanece discutível tanto o estatuto te- 
órico de sua proposição quanto o entendimento do que 
seria, para ele, esse regime. Preferimos pensar com Leo 
Strauss (1954), que, em última instância, eram utópicas 
suas as proposições feitas nessa direção e que, portanto, 
sua formulação, apesar de influente mais tarde, era, à 
época, muito menos prática ou instrumental (técnicas) 
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do que teórica e especulativa (isto é: era uma forma de 
exercício filosófico). 

Desde Hobbes, sobretudo, as concepções nesse 
sentido, todavia, começam a ser reinterpretadas de ma- 
neira prática e instrumental (tecnológica). Junto com o 
corpo, também o Estado passa a ser visto como máqui- 
na passível de construção, ajustes e direcionamento. O 
Estado é visto por aquele primeiro como uma constru- 
ção artificial (Leviatã), uma verdadeira monstruosidade 
política, que os homens inventam para não se destruí- 
rem mutuamente. Saint-Simon prossegue um século e 
meio mais tarde com essa linha de análise, conferindo- 
lhe, porém, um giro mais organicista, ao afirmar, por 
exemplo, que “a sociedade não é um aglomerado de in- 
divíduos”, mas, ao contrário, “uma verdadeira máquina 
[que funciona] organizada” (apud Cuin & Gresle, 1994, 
p. 29; cf. Musso, 1997). 

No século XIX, o projeto de domínio racional da 
natureza lançado cerca de dois séculos antes se manifesta 
ou passa a incluir abertamente a ideia de manejo científico 
dos assuntos humanos e de construção tecnológica da so- 
ciedade. A tecnologia começa a se tornar referência para 
a criação do mundo social histórico, em detrimento da re- 
ligião, da política, da educação e da arte. A práxis política 
vai pouco a pouco caindo em desgraça junto a alguns se- 
tores sociais emergentes, passando a ser vista como recur- 
so temporário, utilizável enquanto não se obtém o devido 
sucedâneo funcional e, se possível, tecnológico. 

O Ocidente conhece na virada para o século XX uma 
extraordinária expansão de várias formas de conexão tecno- 
lógicas, que se estendem dos sistemas de telefonia e de ener- 
gia elétrica até as malhas de transporte e as redes de rádio 
e, em seguida, de televisão. Entre 1890 e 1920, a figura do 
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artefato cede lugar à do sistema como eixo de imposição da 
era maquinística. Na economia, verifica-se um processo de 
concentração industrial, no bojo da qual surgem novas articu- 
lações entre homem e máquina. O taylorismo visa mecanizar 
a conduta do trabalhador, cujo equilíbrio psíquico é mantido 
com sua conversão em consumidor domesticado via os prin- 
cípios fordistas e da indústria cultural. 


No começo do século XX, capitalismo passou a significar a 
interpenetração monopolística integrada e crescente de mer- 
cado, de conhecimento científico, de capital industrial e fi- 
nanceiro e de redes de comunicação (Ewen, 1982, p. 27; cf. 
Braverman, 1974; Noble, 1979). 


Desencadeia-se, noutros termos, um proces- 
so sistêmico, cujo sentido é resolver os problemas da 
sociedade através do controle tecnológico (Beniger, 
1986). Aparece o conceito de tecnocracia (Veblen), que 
será promovido doutrinariamente, entre outros, pela 
Sociedade Fabiana, celebrado esteticamente, entre ou- 
tros, pelo Movimento Futurista e finalmente posto em 
prática sistematicamente, pela primeira vez, a partir da 
Revolução Russa de outubro de 1917. 


Lênin salientou de forma especial, conferindo-lhe um lugar 
preponderante, o papel da ciência e da técnica. [...] Estas 
eram uma de suas maiores preocupações. Ciência e técnica 
eram o que carecíamos e o que nos fazia falta. O problema 
era claro: não há revolução sem a ciência e a técnica moder- 
nas (Claudín-Urondo, 1978, p. 32). 


Nessa época, o pensamento tecnológico se susten- 
ta numa visão libertadora do trabalho, da mecanização da 
existência e da racionalização da subjetividade. A técnica se 
emancipa de quaisquer conotações concretas, sejam elas de 
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ordem política ou econômica. “Uma aura de imparcialidade 
e distanciamento racional substitui as associações sensíveis 
que antes ligavam as artes mecânicas à vida cotidiana, às 
habilidades artesanais, aos utensílios, ao trabalho e ao ethos 
igualitário da República” (Marx, 1998, p. 248). 

A concordância inusitada assim estabelecida entre o 
capitalismo e os movimentos revolucionários valia, pelo me- 
nos no início e ainda que por pouco tempo, sobretudo em 
relação à estetização da máquina. As vanguardas políticas e 
estéticas progressistas, as russas inclusive, tanto quanto as li- 
deranças empresarias mais proeminentes, acreditavam que, 
se não havia, podia-se ao menos dar uma forma estética e um 
conteúdo espiritual ao mundo industrial. 

Walther Rathenau, Peter Behrens, Alfred Sloan 
e Earnest Calkins (cf. Buddensieg & Rogge, 1984; 
Noble, 1984; Ewen, 1999; Gartman, 1999) foram pio- 
neiros de destaque entre o segundo grupo, merecendo 
menção sobretudo porque, através de suas iniciativas, 
o processo assim encetado foi redirecionado no sentido 
da criação de uma estética da mercadoria de natureza 
massiva. Comprovando a tese de que a técnica sempre 
está envolvida em fatores de outra natureza, apareceu 
o design, e seus estilistas passaram a concorrer com os 
engenheiros de produção, visando dar aos artefatos que 
usamos um sentido extrafuncional. 


Apesar de todas as disfunções criadas por causa disto, os 
estilistas de automóveis [por exemplo] moveram-se no sen- 
tido de lhes dotar de uma cosmética aerodinâmica, porque 
o estilo estava embebido na psique dos consumidores como 
sinal de modernidade e progresso; porque o estilo se tornou 
um melhoramento reificado com o qual todos esperavam 
poder pular de um cenário de depressão econômica para o 
da utopia do consumo (Gartman, 1999, p. 126). 
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Graças a esse tipo de ação, apareceu, portanto, uma 
tecnocracia do espírito que não apenas corrigiu, mas, ain- 
da hoje, rivaliza com as pretensões da tecnocracia política 
e empresarial, para desespero dos seguidores de Veblen. 
“O maquinismo, enquanto fenômeno civilizador, [estava 
assim] adquiri[ndo] o caráter universal de um princípio de 
homogeneização e organização sociais”. Porém, prosse- 
gue o autor da observação, o movimento que lhe era sub- 
Jacente “não presidiu assim à constituição de uma harmo- 
nia perfeita” (Subirats,1986, p. 26). 


3.4 A ascensão da visão fáustica 


Durante a virada para o século XX, começou 
com efeito uma reavaliação da civilização que estava 
sendo criada com o auxílio da técnica maquinística. O 
Titanic (1912) foi um presságio do que viria a se tornar 
bem claro com as Guerras Mundiais. Como os roman- 
ces de Julio Verne e H.G.Wells, Le Corbusier, Léger, 
Stravinski, Marinetti, Gropius e Alex Raymond (Flash 
Gordon) celebraram em suas obras e trabalhos o espí- 
rito prometeico de uma tecnologia triunfante, que sina- 
lizava à humanidade o melhor dos mundos possíveis 
(Segal, 1985, p. 19-32; Mattelart, 1999, p. 163-194). 

Desde o movimento luddita de quebra das máqui- 
nas, de princípios do século XIX, acionava-se, porém, 
uma consciência cuja história ainda não terminou (cf. 
Fox, 2002). Em Frankenstein (1818), de Mary Shelley, 
ela adquire sua primeira expressão literária. Depois, 
surgem os primeiros alertas filosóficos para o fato de 
que talvez se tivesse aberto uma época em que corre- 
mos o risco de nos convertermos em máquinas (Thomas 
Carlyle: Sinal dos tempos,1829). 
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Thimothy Leary (1920-1996), promotor da contracultura por mais de três décadas, 
associou suas ideias ao pensamento cibernético, como dá prova Chaos and cybercul- 
ture (1994) / The cyberculture counterconspiracy (1999), coletânea de artigos publi- 
cados via web pela Steamshovel Press (St. Louis, Missouri), editora especializada na 

difusão de teorias conspiratórias, reúne um material bem típico da internet. 


Quando aparecem os romances de Samuel Butler 
(Erewhon, 1872) e de Villiers de Isle-Adam (4 Eva fu- 
tura, 1886), a transposição desse entendimento para o 
campo da visão fáustica ainda é incerta. O pensamento 
tecnológico prometeico parecia haver triunfado com- 
pletamente sobre o mundo histórico. Para Thomas 
Edison, por exemplo, o progresso técnico superara to- 
das as expectativas, entrando na fase de estimulação da 
vida mental, por volta de 1900. 

Segundo ele, a eletricidade, a fotografia, o telefone, 
o cinema e outros meios possuíam um caráter libertador. 
As camadas marginalizadas (mulheres, pobres, imigrantes) 
poderiam se beneficiar deles, tendo em vista sua capaci- 
dade de nos livrar da atividade mecânica e de fomentar o 
desenvolvimento de nossa inteligência. Nesses inventos 
todos, afirmava, “sentidos totalmente novos, tanto quanto 
a visão e a audição, poderiam desenvolver-se, expandindo 
nossos horizontes sensoriais” (apud Nye, 2003, p. 270). 
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Nessa época, todavia, passam a conviver com as 
narrativas prometeicas outras, cujo conteúdo aponta 
para a erosão da comunidade, o declínio do indivíduo, 
a complexidade da máquina e a inesperada perda da 
própria liberdade humana no contexto por ela formado. 
Entrando no século XX, o espetáculo comemorativo do 
progresso econômico, científico e tecnológico que são 
as famosas feiras universais, apenas para citar um mar- 
co de nosso prometeísmo, começa a se confrontar em 
vários terrenos com uma crescente sensação de mal- 
estar espiritual na nova civilização. 

Noutros termos, aparecem por toda a parte os re- 
latos fáusticos sobre a escalada da tecnologia em nossa 
civilização. 


As preocupações com a mecanização e a especialização do 
trabalho e do lazer, o declínio de instituições comunitárias 
como a família e a Igreja, o materialismo sem precedentes e 
a ruptura da ordem política e social forneceram aos críticos 
radicais e conservadores uma base comum para concorda- 
rem que o desenvolvimento tecnológico deveria ser restrin- 
gido (Segal, 1985, p. 63). 


Zamiatine (Nós, os outros, 1924), Marcel L'Herbier 
(Inumano, 1924), Kafka (Na colônia penal, 1919), De Chirico 
(Enigmafs] de um dia, 1914), Georg Groz (Autômatos, 
1920), Capék (R.U.R., 1920), Fritz Lang (Metrópolis, 1926), 
Huxley (Admirável mundo novo, 1932), Chaplin (Tempos 
modernos, 1936), Orwell (1984, 1949) e tantos outros for- 
necem, desde então, o registro espantado da forma como o 
homem, ao mesmo tempo, vislumbra negativamente e vai se 
inserindo na nova ordem tecnológica (Wollen, 1991). 

Em Klages, por sua vez, começa a se articular 
filosoficamente de forma mais forte uma consciência 
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ambiental, em que, pensa o autor, manifesta-se con- 
ceitualmente a vida cuja destruição o espírito humano 
determinou com a invenção do maquinismo moderno. 
Para ele, assiste-se em nosso tempo à culminância de 
um processo originário que tem por meta “sacrificar o 
ser intricado na multiformidade de imagens e na inesgo- 
tável riqueza da vida em favor do desenraizamento apá- 
trida de uma espiritualidade supramundana” (Klages, 
[1913] 1997, p. 54-56). 

Nessas e noutras obras do tipo, aparecem mais cla- 
ramente as dissonâncias entre as concepções celebrató- 
rias da era da máquina e as experiências calamitosas por 
ela provocadas. Muitas vezes através de guerras, mas 
também nas condições de trabalho, no meio ambiente e 
no modo de vida das massas urbanas. Paulatinamente, a 
racionalização tecnológica da vida começa a ser ques- 
tionada de maneira ao mesmo tempo sensível e refle- 
xiva, conforme vai se constituindo, ao lado da crença 
esperançosa nas promessas da tecnociência, uma “asso- 
ciação simbólica da máquina e suas expressões culturais 
com o destrutivo e o demoníaco” (Subirats, 1986, p. 36). 

Na Alemanha, Simmel, Weber, Rathenau, Musil 
e outros sugerem, por essa época, que a tragédia da cul- 
tura na era da técnica e a racionalização instrumental 
das relações sociais representam vetores do processo 
mais amplo de mecanização do mundo societário (cf. 
Maldonado, 1979). Confrontados os colossos america- 
no, soviético e nazista, o passo seguinte diante da rea- 
lidade política desse processo verifica-se, porém, com 
o surgimento dos primeiros comentários sobre o cres- 
cente poder da tecnocracia e a redução da vida política 
às relações de poder no âmbito de um processo genera- 
lizado de burocratização (Rizzi, 1939; Burnhan, 1941). 
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Desde essa época, consolida-se a “utopia da obra 
de arte total industrialmente realizada como espetácu- 
lo tecnológico” (Subirats, 1989, p. 31). O maquinismo 
termina por se converter em princípio de reordenamen- 
to dos valores e reconstrução da cultura, através dos 
mais diversos movimentos políticos e ideológicos, to- 
davia vinculados pela convicção vanguardista de que 
os problemas da vida humana podem ser resolvidos via 
tecnologia maquinística. 


[A obra de arte total tecnológica] sintetiza, com sua deseja- 
da globalidade, as diferentes contribuições formais da van- 
guarda naquele sentido global, ordenador e civilizador, que 
aqui chamei de utopia artística da modernidade (Subirats, 
1986, p. 56). 


Segundo Adorno e Horkheimer, a síntese históri- 
ca desse processo, todavia, não convergiu no sentido da 
emancipação humana em relação às cadeias das condições 
econômicas de existência e da realização individual do ser 
humano em meio a uma coletividade livre e esclarecida. 
A tecnocracia que começou a colonizar a vida política, em 
parte e de modo caricatural, acabou tomando conta da pro- 
dução cultural. O capitalismo logrou tomar para si o con- 
teúdo do referido projeto e convertê-lo em base espiritual 
do processo contínuo e sistemático de transformação da 
cultura em mercadoria, que aqueles pensadores definiram 
como sendo a essência do que chamaram de indústria cul- 
tural (Ridiger, [1999] 2002). 

Para aqueles autores, “a voz veiculada pelo fil- 
me, o rádio, a revista ou qualquer outra tecnologia de 
comunicação a distância é sempre a mesma”, mas não 
porque, “em essência, essa é a voz da própria tecnolo- 
gia”, como pretende Eric Krakauer (1998, p. 41). O fe- 
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tichismo tecnológico não promana, como pregam seus 
porta-vozes, do fato de ser o meio técnico sua própria 
mensagem (McLuhan). “O interesse exagerado, quase 
erótico, quase religioso, em armas tanto quanto em au- 
tomóveis, equipamentos de áudio e imagem e computa- 
dores”, para os pensadores, não é expressão do fato de 
a cultura, agora, “esgotar-se na mediação tecnológica 
das, pelas e para as massas (mediação das massas pelos 
meios de comunicação)” (p. 40). 

A progressiva tecnificação da cultura por eles fla- 
grada explica-se, em seu modo de ver, pelas relações de 
produção e troca existentes no capitalismo. O apareci- 
mento de um fetichismo em torno dos bens e aparatos tec- 
nológicos não é um fenômeno com origem na técnica. A 
responsabilidade, portanto, não deve ser jogada nas suas 
costas, porque “não é a técnica o elemento funesto, mas 
o seu enredamento nas relações sociais, nas quais ela, a 
técnica, se encontra envolvida” (Adorno, 1968, p. 69). 

Para se entender a forma assumida pelo desenvol- 
vimento maquinístico em nossa época é preciso ver como 
os seres humanos interagem nas condições da economia 
de mercado, como eles elaboram sua consciência e, assim, 
projetam nos bens que consomem, cada vez mais envoltos 
por um véu tecnológico, as faculdades sensíveis e intelec- 
tuais que lhes são próprias como indivíduos e como coleti- 
vidade. O fetichismo tecnológico por tantos referido não é 
senão a forma de expressão contemporânea do fetichismo 
da mercadoria: em última instância, inclusive o maqui- 
nismo mais extraordinário, hoje ainda, remete ao sujeito 
humano em condições sociais determinadas, embora nada 
assegure que seja assim definitivamente. 

A pretensão segundo a qual a tecnologia se con- 
verteu em ideologia é equívoca, não porque a ideologia 
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ainda defina a forma de consciência dominante, mas 
porque a manutenção da ordem e a sujeição das massas, 
que tocava às ideologias elaborar subjetivamente, são, 
agora, obtidas com a satisfação de certas necessidades 
e a gratificação subjetiva proporcionadas pela máquina. 


O que governa a conduta das massas não é, pois, uma 
crença na correção moral da tecnologia, mas sim a mera 
experiência das gratificações obtidas por seu intermédio 
(Gouldner, 1978, p. 305). 


Seguindo essa linha, chega-se de todo modo 
às reflexões sobre a sociedade ou era da informação, 
sobre as quais daremos algumas notícias mais adian- 
te. Atualmente, as cogitações nesse sentido vão, com 
efeito, na direção de ver um tempo em que as práticas 
políticas e os atos do governo, para não falar da cultura 
e dos negócios, serão cada vez mais executadas por ma- 
quinismos, vistas sua complexidade e as insuficiências 
dos seres humanos para manejá-las. 

Jean-François Lyotard situou o ponto no âmbito do 
que chamou de mundo pós-moderno, explorando alguns 
efeitos da multiplicação das máquinas informacionais 
e sistemas digitais de comunicação sobre a circulação e 
sentido social dos conhecimentos. A hegemonia desses 
meios converte o saber em principal força de produção e 
o destina a ser produzido e explorado mercantilmente, a 
deixar de ser um fim em si mesmo, como era nos tempos 
modernos. Por isso, prossegue o filósofo: 


A classe dirigente é e será a dos decisores. Ela já não é mais 
constituída pela classe política tradicional, mas por uma ca- 
mada formada por dirigentes de empresas, altos funcioná- 
rios, dirigentes de grandes órgãos profissionais, sindicais, 
políticos, confessionais (Lyotard, [1979] 1986, p. 27). 


105 


Na pós-modernidade, a sociedade vai sendo leva- 
da a abrir mão dos projetos políticos e ideológicos, em 
favor da exploração econômica dos seus recursos e da 
adoção de uma atitude sistêmica, em que deixa de im- 
portar para onde se vai e em que cada um é entregue a si 
mesmo, sem que importe qual é seu lugar e que missão 
possui. A massa assim surgida, todavia, não é formada 
por átomos perdidos e solitários: “o si mesmo é pouco, 
mas não está isolado; é tomado numa textura de rela- 
ções mais complexa e móvel do que nunca, [formada 
pelas redes de comunicação]|” (p. 28). 

A exploração econômica dessas redes, acrescenta 
o autor, é um fato essencial que, contudo, não deve fazer 
com que, assim, sejamos privados de poder, porque mes- 
mo o mais fraco tem alguma influência sobre as redes em 
que está inserido e sobre as mensagens que o atravessam, 
seja como referente, remetente ou destinatário. A comu- 
nicação adquire significado sistêmico numa era em que 
o saber passa a ser a principal fonte e meio de riqueza, 
mas por isso mesmo não deve ser “reduzida à alternativa 
tradicional que a define pela palavra manipuladora ou a 
transmissão unilateral de mensagens, por um lado, ou pela 
livre expressão ou o diálogo, de outro lado” (p. 29). 
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4. 
O pensamento cibernético: 
das redes aos ciborgues 


No final do século XX, a sociedade começa a 
viver, agora em termos planetários, um novo ciclo de 
transformações tecnológicas. Após termos substituí- 
do a força física do homem pela energia da máquina 
(primeiro a vapor, depois elétrica), assiste-se pouco a 
pouco à encampação das capacidades intelectuais por 
autômatos ou máquinas inteligentes. 

A revolução microeletrônica e a revolução tec- 
nológico-industrial a ela combinada nos levam a con- 
siderar o surgimento de uma nova civilização, cujos 
princípios se ligam cada vez mais aos processos ele- 
trônicos de comunicação. “Através da nova técnica [da 
informática], a própria sociedade se automatiza, não 
tendo mais por base o tipo primitivo do relógio, mas 
o modelo mais complexo dos sistemas homeostáticos 
[cibernéticos|”, escrevia Pierre Naville (1963, p. 231). 

Para chegar até o ponto histórico em que nos en- 
contramos e continuar a exposição e comentário das te- 
orias da cibercultura iniciada no primeiro capítulo, con- 
vém recapitular alguns elementos de sua pré-história no 
século XX. O pano de fundo, conforme sugerido, é a 
expansão do sistema de vida capitalista e a crescente 
crença, nele firmada, de que a tecnologia maquinística 
pode ser considerada o principal ponto de partida da 
construção de uma nova cultura ou uma nova etapa em 
nossa história. 
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Dentro desse contexto, a explanação não pode 
passar por alto, porém, sobre o papel que tiveram e ain- 
da vêm desempenhando o pensamento cibernético e as 
ideias de Marshall McLuhan. 


4.1 De Norbert Wiener a Marshall McLuhan 


Norbert Wiener (+ 1964) criou o termo Cibernética 
após a II Guerra Mundial (1948) para definir, em seus 
termos, a ciência do controle das relações entre máqui- 
nas e seres vivos, em especial da comunicação entre 
elas e os homens. A cibernética seria entendida melhor, 
porém, como pensamento ou filosofia, porque se, nela, 
a ciência é vista e desenvolvida como pesquisa, o cunho 
programaticamente construtivo desta é, por outro lado, 
indissociável de uma fantasia utópica, aquela em que 
vida e técnica devem se fundir para fazer surgir um úni- 
co organismo maquinístico universal. 

Apareceu no século XVII, vimos, um pensamen- 
to tecnológico segundo o qual o homem, em vez de 
filho de Deus, consiste, em essência, numa máquina. 
Wiener, físico e matemático, projetou esse pensamento 
em novo e radical estágio, propondo que essa máquina, 
como outra qualquer, se reduz a um padrão de informa- 
ção. Destarte, a cibernética se definiria como o pensa- 
mento tecnológico de terceira fase, após a mecânica e 
a elétrica, e segundo o qual o mundo, em sua varieda- 
de, pode ser reduzido à informação, mas muito mais. A 
pesquisa tecnológica, crê-se a partir de seu tempo, tem 
em seu poder os meios para, pouco a pouco, reescrever 
informaticamente todas as relações entre as unidades 
de informação (bits) do qual este mundo seria formado, 
e, por essa via, reconstruir maquinisticamente todas as 


108 


entidades passíveis de vivência ao alcance de sua cons- 
ciência fenomenológica. 

Wiener havia participado do esforço de guer- 
ra aliado como engenheiro, colaborando com o grupo 
que aperfeiçoou, automatizando, as máquinas de tiro 
antiaéreo. Contrariamente a muitos de seus colegas, 
porém, o cientista e tecnólogo era também um pacifis- 
ta, comprometido com várias causas humanitárias. O 
cataclismo bélico a que assistiu, sabe-se bem hoje, foi 
um importante motivo para propor o que chamou de 
uma nova ciência, visto que só com sua adoção, passou 
a crer, se poderia dar uma chance à paz e ao progresso. 


Facebook 
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Norbert Wiener Marshall McLuhan 

Desiludido com o homem e o uso que este faz de 
seus engenhos, o pesquisador acompanhou de perto os 
primeiros desenvolvimentos da computação eletrônica 
e, inspirando-se no que anteviu, concebeu a ideia de 
que a criação de mecanismos autorregulados de inte- 
ração entre homem e máquina poderia ensejar o apare- 
cimento de um mundo maquinístico virtualmente au- 
tomatizado. O homem emprega sua ciência e criações 
tecnológicas para a destruição de seus semelhantes e de 
seu planeta. A computação eletrônica aponta para uma 
outra possibilidade, a da criação de um universo cada 
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vez mais funcional e automatizado, moralmente muito 
superior ao tradicional, em que o homem deixa de ser 
sujeito, com todos os males que daí nascem, para se tor- 
nar o fluído ou embreagem angelical de um só e vasto 
maquinismo. 

Segundo Wiener, a sociedade pode ser vista como 
um conjunto de circuitos e canais, mantido pelas redes 
técnicas de informação. Para ele, a comunicação consti- 
tui a base de todos os fenômenos, sejam naturais ou ar- 
tificiais. “O propósito da cibernética é o de desenvolver 
uma linguagem e técnicas que nos permitam, de fato, 
enfrentar o problema do controle e da comunicação” 
([1950] 1967, p. 17). Como o mundo natural, prossegue 
o autor, “a sociedade só pode ser entendida através do 
estudo das mensagens e dos recursos de comunicação 
de que dispõe” (ibidem, p. 16). A cultura, noutros ter- 
mos, se reduz, em seu entendimento, às mensagens que, 
definindo padrões de interação, a estruturam, passando 
a ser vista como “a unidade constituída pelo conjunto 
das informações — e dos meios de transmissão e de in- 
tercâmbio dessas informações — que circulam em um 
dado espaço”, para usar as palavras de Phillipe Breton 
(1995, p. 35-37). 

Central em toda essa utopia da comunicação, 
como nota este comentarista, é o conceito de informa- 
ção, talvez a peça mais essencial de todo o pensamento 
cibernético. Claude Shannon & Waren Weaver, ciber- 
neticistas de primeira hora, sabe-se, o formalizaram em 
um modelo teórico para uso tecnológico, em um famo- 
so livro (4 teoria matemática da comunicação, 1949). 
Em Wiener, porém, é que encontramos sua verdadeira 
consciência filosófica e projeção epocal, na medida em 
que, só nos seus escritos, pelo menos inicialmente, o 
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termo adquire, além do cunho instrumental, o caráter 
de base reflexiva para o lançamento de uma nova me- 
tafísica, a metafísica do pós-humanismo, que, não por 
acaso, acabará, inclusive, por inseminar a cibercultura 
(Riúdiger, 2008). 

Dessas teses e proposições todas derivaram não 
apenas os fundamentos intelectuais com que se de- 
senvolveram os meios de computação eletrônica, 
mas, ainda, a ideia de sua interligação como forma 
de comunicação entre os seres humanos, proposta 
originalmente por Joseph C. R. Licklider. Conforme 
esse pesquisador, os primeiros teóricos da comunica- 
ção envolvendo máquinas cometeram o erro de mi- 
nimizar o papel dos seres humanos no processo. “Os 
engenheiros de comunicação [que criaram a teoria da 
informação] pensavam o processo como transferên- 
cia de informação de um ponto para outro em termos 
de códigos e sinais [compartilhados por máquinas]”, 
escreve em coautoria com Robert Taylor (Licklider e 
Taylor, [1968] 1999, p. 97). 

Acontece, contudo, que a comunicação é mais do 
que isso: trata-se de um processo social dinâmico e ati- 
vo que, via a máquina, no entanto pode criar uma forma 
superior de interação entre os seres humanos. Para os 
autores, é à interação que se deve o surgimento de no- 
vas ideias e o agenciamento do aspecto propriamente 
criativo e relevante da comunicação. A transferência e 
recepção de mensagens têm sua função nessa última, 
mas não são o essencial ou o mais importante. O fun- 
damental seria, antes, converter os computadores em 
meios de comunicação inter-humana, ligá-los em rede 
visando favorecer uma simbiose entre homem e máqui- 
na, para, com isso, desenvolver aquele aspecto e, assim, 
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permitir a transformação da referida premissa teórica 
numa realidade cotidiana em escala mundial (p. 104). 


[Os computadores ligados em rede] podem mudar a natureza 
e o valor da comunicação de maneira ainda mais profunda 
do que o fez a imprensa e a televisão, porque, [...] bem pro- 
gramados, podem fornecer acesso direto tanto aos recursos 
informacionais disponíveis quanto aos processos capazes de 
tornarem esses recursos úteis [à sociedade] (p. 98). 


Marshall McLuhan (+1980) acompanhou o sur- 
gimento dessas ideias e projetos, que ajudariam a criar 
a internet, tal como a conhecemos, alguns anos mais 
tarde. Embora não sendo um ciberneticista, ele assimi- 
lou e resolveu promover filosoficamente muitos valores 
que a seu pensamento lhe associou Wiener. Como este, 
o canadense tinha fortes reservas contra os princípios 
políticos e morais que haviam formado o Ocidente 
Moderno. Para ele, os computadores ligados em redes, 
ao contrário, poderiam criar “um estado de entendimen- 
to e unidade universais tecnologicamente engendrado, 
um estado de absorção na palavra que se conseguiria 
juntar a humanidade em uma só família e promover um 
tempo em que se perpetuariam a harmonia e a paz cole- 
tivas” (apud Davis, 1998, p. 253). 

De fato, a revolução pacífica prometida pelo pen- 
samento cibernético e a ser implementada com o de- 
senvolvimento das novas tecnologias de comunicação 
encontrou em seus escritos a devida elaboração. Como 
ele mesmo disse, seguro de acertar na profecia, “esta- 
mos nos aproximando rapidamente da fase final das 
extensões do homem: a da simulação tecnológica da 
consciência, pela qual o processo criativo do conheci- 
mento se estenderá coletiva e carnalmente a toda a so- 
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ciedade humana, tal como já se fez com nossos sentidos 
e nossos nervos através dos diversos meios e veículos 
[anteriores|” (McLuhan, 1969, p. 17). 

Determinista preocupado com o significado cole- 
tivo do progresso tecnológico, o filósofo viu no desen- 
volvimento das formas de escrita, da imprensa sobretu- 
do, a causa do surgimento de uma cultura empobrecedo- 
ra do espírito, porque excessivamente racionalista, e de 
um tipo humano frio, solitário, impessoal e calculista, 
porque privado de companheirismo e solidariedade. O 
processo de diferenciação tecnológica que possibilitou 
o aparecimento da figura do indivíduo foi visto por ele 
como um processo de empobrecimento da humanidade. 


Encontro alívio [porém] em ver que o indivíduo isolado, 
letrado e visual não tem mais lugar numa sociedade que 
implode, eletricamente estruturada. [...] A perspectiva ime- 
diata para o homem ocidental [...] é a de transformar-se 
rápida e seguramente numa criatura profundamente estru- 
turada e complexa, emocionalmente consciente de sua total 
interdependência em relação ao resto da sociedade humana 
(McLuhan, 1969, p. 69). 


As telecomunicações eletrônicas que vêm se 
desenvolvendo desde mais ou menos um século, 
embora não sendo devidamente explicadas do pon- 
to de vista histórico em sua obra, são, pois, moti- 
vo de louvação, visto que, possuindo uma natureza 
marcadamente audiovisual, isto é, devolvendo pre- 
dominância aos sentidos mais imediatos, propiciam 
que se reconstitua em termos avançados a experiên- 
cia humana coletivista, compartilhada, sentimental e 
indiferenciada que teria sido, segundo o autor, a das 
comunidades primitivas. 
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McLuhan, verifica-se, em conclusão, sustentou, 
portanto, um determinismo tecnológico, e isso não só 
porque lhe eram pouco convincentes as ideias a res- 
peito de seu condicionamento econômico, mas porque, 
professando convicções criptorreligiosas, confiava que, 
“embora a economia eletrônica do mundo corporativo 
não fosse um agente inteligente a serviço da criação 
de um novo horizonte tecnológico, aquela, ao menos, 
representava um elemento catalizador para a criação 
das condições favoráveis ao aparecimento do [que pre- 
tendia que fosse um] novo homem cósmico” (Kroker, 
1997, p. 107). 


4.2 Donna Haraway: devir ciborgue? 


O segundo fator intelectual a ser considerado em 
relação às condições históricas mais imediatas que pre- 
sidem à formação da cibercultura se origina dessa base 
de pensamento e tem a ver com o arrebatamento radi- 
cal e futurista que nela prospera, ao se levar o projeto 
tecnológico para o campo das revisões ou reavaliações 
sobre a própria fortuna do ser humano em meio à época 
da tecnologia maquinística. 

A cibercultura, vale lembrar, não é uma coisa 
ou entidade objetiva, nem uma emanação tecnológica 
da máquina, como não é a totalidade dos conteúdos 
agenciada cotidianamente pelos maquinismos informa- 
cionais de vanguarda. O entendimento esclarecido da 
mesma se encontra quando a vemos como uma relação 
entre nossas capacidades criadoras e sua materialização 
tecnológica em operações e maquinismos, mas também 
em mundos sociais € históricos. A cibercultura é o mo- 
vimento histórico, a conexão dialética cotidiana entre 
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OS sujeitos sociais e suas expressões tecnológicas, atra- 
vés da qual transformamos o mundo e, assim, nosso 
próprio modo de ser interior e material em dada direção 
(cibernética e maquinística?). 

Vimos que se origina do pensamento cibernético 
a concepção do ser humano como mecanismo de pro- 
cessamento e arranjo de informações e, segundo defen- 
dem alguns, da cibercultura como o contexto em que 
firma e se pratica de forma cotidiana o entendimento 
desse ser como algo “que vai além da visão orgânica e 
não tecnológica do homem proveniente da Antiguidade 
Clássica, do Renascimento e do Iluminismo” (Tofts, 
Jonson & Cavallaro, 2002, p. 3). 

Refletindo bem, no entanto, vimos que já na aurora 
dos tempos modernos essa crença se havia posto em mar- 
cha, ainda que não isoladamente, de modo que, conforme 
sugerido, é menos como arautos pioneiros do que como 
seguidores, se não mesmo como epígonos de sua propo- 
sição, que deveríamos olhar a concepção maquinística do 
homem, da história e da sociedade que encontramos em 
obras como, por exemplo, a de Félix Guattari. 

O Inconsciente maguinístico (1979) e outros traba- 
lhos do gênero (como o já citado O Anti-Édipo, [1972] 1976) 
precisam, de fato, ser vistos menos como reflexão (eventu- 
almente crítica) sobre o problema da máquina, conforme 
pretende o grupo de Marc Lister (2003, p. 357-364), do que 
como expressão filosófica do pensamento tecnológico e do 
imaginário maquinístico surgidos no século XVII. 

Provém dos escritos de Norbert Wiener, observa- 
mos, a concepção revolucionária de acordo com a qual o 
homem pode ser visto como um agregado de informações. 
Para ele, “a identidade física de um indivíduo não consiste 
na matéria de que se compõe. A individualidade biológica 
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se basearia nas suas informações celulares”, nota Breton 
(1989, p. 165). O pensador é marco significativo em nosso 
relato, em primeiro lugar, porque foi não apenas um dos 
primeiros a converter a comunicação em princípio de (re) 
organização social, mas a vê-la como um processo de na- 
tureza fundamental, por cujo modo de ser se nivelam e de- 
finem por um mesmo conceito, o de informação, homem, 
animal e máquina. O pensamento cibernético, que propôs, 
repetimos, concebe metafisicamente o mundo como “uma 
unidade constituída pelo conjunto das informações, assim 
como dos meios de transmissão e troca dessas informações, 
que circulam em um dado espaço” (Breton, 1995, p. 35). 
Consoante essa noção, o pensador pôs em pla- 
no mais avançado a ideia cristã de que somos corpo 
e alma. O corpo é um pedaço de carne acessório; mas 
não é mais a alma ou consciência que ocupam lugar 
privilegiado. O essencial, em oposição ao corpo, é o 
padrão que, exatamente, o informa, quer seja no plano 
genético, quer seja no plano mental (cerebral): é essa a 
“concepção informacional da humanidade”. 


Wiener pôs fora da esfera do conhecimento toda caracte- 
rística propriamente humana suscetível de limitar sua am- 
bição no sentido de reunir em uma mesma ciência o con- 
junto dos objetos do mundo sob o ângulo da informação. 
Fazendo isso em grande escala, nenhuma razão se oporia a 
que as máquinas se parecessem com seres vivos e vice-ver- 
sa: [tudo passou a ser questão de semântica] (Le Breton, 
1999, p. 180). 


A revolução assim proposta vem tendo formidá- 
vel impacto, se lembrarmos que, para além da repre- 
sentação nos bens de consumo cultural, na cibercultura, 
não é outra, em última instância, a concepção subja- 
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cente ao desenvolvimento da robótica, da inteligência 
artificial, da informática de comunicação e da engenha- 
ria genética. O horizonte projetado em muitos de seus 
apoiadores é uma situação em que as reformas políticas 
e os planos educacionais da humanidade histórica, re- 
velado seu fracasso, cedem passo a uma reengenharia 
tecnológica do próprio ser humano, num sentido que, 
no limite, tende a ser pós-humanista. 


(Hendrik Speck/ Wikimedia) 





Donna Haraway 


Afinal, oriunda de seus textos é a ideia de organis- 
mo cibernético, ciborgue, surgida e elaborada nos anos 
1960. Manfred Clynes e Nathan Kline, com efeito, cunha- 
ram a expressão no contexto da pesquisa aeroespacial, em 
1960. O propósito era dispor de um termo para designar 
os sistemas ou entidades autorreguladas formadas com o 
acoplamento de homem e máquina. Paralelamente, D. S. 
Hallacy começou a propagandear a ideia em escala mais 
ampla, em sua obra Ciborgue: evolução para o super- 
homem (1965). Nos 1970, verificou-se a abertura de es- 
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paço para seu uso na ficção científica (cinema, televisão, 
literatura, brinquedos e HQ). Até que Donna Haraway e 
Antonio Caronia começaram a elaborar uma reflexão crií- 
tica sobre a figura em seus Manifesto ciborgue e O cibor- 
gue (ambos de 1985) (cf. Gray, 1995), dando desenvol- 
vimento às ideias precursoras nesse sentido lançadas por 
Henri Lefebvre (1967). 

Para Haraway, o ciborgue é uma figura histórica, 
ao mesmo tempo real e imaginária, mítica e tecnológi- 
ca, em que se trava um combate político entre as forças 
que desejam impor um controle masculino, econômico 
e militar sobre o planeta e as que não mais temem rela- 
cionar-se livremente com as máquinas e estabelecer um 
Jogo mais criativo e contraditório com as várias pos- 
sibilidades de identificação do ser humano (Haraway, 
[1987] 2000). 

Embora o emprego da expressão ciborgue seja na 
maior parte do tempo metafórico, a pesquisadora suge- 
re que efetivamente estamos nos convertendo de orga- 
nismos biológicos em organismos cibernéticos, cons- 
truídos através da mistura de matéria orgânica gerada 
em laboratório, próteses médicas, produtos químicos, 
imagens artificiais e dispositivos de comunicação. “O 
sentimento de conexão com nossos artefatos está au- 
mentando” e seu modelo pode ser encontrado na forma 
como “os paraplégicos e outras pessoas com problemas 
semelhantes experimentam uma hibridização complexa 
com todo o tipo de meios de comunicação” (Haraway, 
[1987] 2000, p. 313). 

Falava-se mais seriamente desse híbrido entre ho- 
mem e máquina desde os anos 1960, sobretudo entre as 
vanguardas tecnocráticas engajadas nos planos de ação 
e projetos de pesquisa do complexo econômico-militar 
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norte-americano. O surgimento dos computadores pes- 
soais e das primeiras redes telemáticas de comunica- 
ção, combinado com os progressos avançados e ante- 
vistos da engenharia genética e das ciências médicas, 
trouxe o tema, primeiro, para o cotidiano dos meios de 
comunicação e, então, para âmago dos projetos de re- 
modelação do ser humano prometidos num ou noutro 
sentido pela novíssima tecnocultura, conforme ela tem 
sido pensada por futuristas como Hans Moravec, Kevin 
Warwick e Ray Kurzweill. 

Segundo Donna Haraway, a tecnologia contem- 
porânea se presta às empresas de controle e exploração 
conduzidas pelos sistemas de poder vigentes, mas tam- 
bém pode nos ajudar a transformar em sentido libertário 
nossas experiências com nossa cultura, nosso trabalho, 
nosso modo de vida, nossas relações sociais e nossas 
identidades individuais. O predomínio do que chama 
de informática de dominação não exclui a possibilidade 
de emprego das novas tecnologias com o objetivo de 
mudar as regras do jogo, fazer emergir novos prazeres, 
situações sociais e relações de poder. 

Para ela, o ciborgue é uma figura histórica com 
que se pode construir e alterar o misto de seres huma- 
nos e máquinas em que pouco a pouco, via essa própria 
ambivalência, estamos nos convertendo desde o final do 
século XX. Atualmente, “a máquina perdeu a condição 
de algo a ser animado, cultuado ou dominado. A má- 
quina, agora, somos nós, algo que nos estrutura, um as- 
pecto de nossa encarnação. Devemos ser responsáveis 
pelas máquinas: elas não nos dominam ou ameaçam. 
Somos responsáveis pelos limites: somos o mesmo que 
elas” e, portanto, elas são algo sujeito à construção e à 
desconstrução, um terreno onde passou a ser disputada 
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nossa identidade, um campo onde, contraditoriamente, 
é certo, estamos tendo acesso a uma nova maneira de 
“ver a ciência e a tecnologia e, potencialmente, a ques- 
tionar a informática de dominação” (p. 315-316). 

Como Nancy Hayles, comentadora da figura do 
pós-humano (1998, p. 283-291), Haraway pensa nosso 
tempo olhando para frente e, assim, em que pese sua 
negligência para com pontos que só um resgate do pas- 
sado lhe forneceria, situa-se muito melhor em nosso 
tempo do que o faz, por exemplo, o saudosismo bem- 
intencionado mas desorientado de um Neil Postman 
(1994) ou um Hervé Fischer (2004). Por outro lado, 
conduzindo sua reflexão com base num enfoque cons- 
trucionista, em que, teoricamente ao menos, todos os 
fatores possíveis são invocados para dar conta do cam- 
po da tecnocultura (cf. Sofoulis, 2002), a autora perde 
de vista a pergunta mais profunda a respeito das catego- 
rias que explicita em relação à figura do ciborgue. Em 
resumo, ela esquece de perguntar em que sentido hege- 
mônico se projeta seu movimento histórico conjunto e, 
mais, se ainda é lícito refletir sobre a cibercultura e o 
mundo tecnológico com base em categorias que, talvez, 
estejam sendo canceladas em sua pertinência e proprie- 
dade pelo devir histórico. 

Querendo radicalizar sem pensar a fundo em nos- 
sas raízes e seu devir, a pensadora propõe-se a analisar 
politicamente a cibercultura quando, vendo bem, talvez 
esta categoria, a política, já não esteja em questão em 
nosso horizonte histórico. Conviria em conta o pano de 
fundo histórico em que surge e o cenário em que se 
projeta a figura matricial do ciborgue — se é para não 
sermos vitimas de anacronismo, mas, ao mesmo tempo, 
no plano teórico, não sermos presa de certas pretensões 
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de dominação ontológicas contidas no desenrolar da 
tecnocultura contemporânea e, por essa via, do seu cor- 
respondente pensamento. As práticas de cibercultura, 
apesar de conservarem uma abertura, são parte de um 
processo histórico bem determinado, cujo fundamento 
é econômico e seu sentido é tentar nos assegurar o con- 
trole e a exploração do conjunto da existência em sua 
totalidade. 

Conforme notam Dyer-Witheford e de Peuter, 
referindo-se aos jogos virtuais, a subjetividade está 
agora, cada vez mais, inserida em uma matriz ou apa- 
rato econômico-maquinístico. A resistência à explora- 
ção mercantil, expressa, por exemplo, na pirataria, e a 
existência de solidariedade criativa, expressa no caráter 
colaborativo da práxis informática, que eles revelam, 
não têm a mesma força que seu cunho disciplinar e sua 
dependência ao fetichismo da mercadoria na formação 
do sujeito da cibercultura. 


Converter-se num usuário do XBox ou do Wii é inserir-se 
em uma rede de relações técno-humanas, que embora ofe- 
reça habilidades cognitivas e emoções entusiasmadas, tam- 
bém se encaixa em uma teia mercantil que supõe a compra 
não apenas do console, mas dos softwares dos jogos, o pa- 
gamento de assinaturas, os serviços de vídeo e música que 
os complementam; que supõe também toda uma identidade 
corporativa construída ao redor dos feitos do jogador, da 
obtenção de pontuações e das mudanças de avatar — uma 
malha de coordenadas maquinícas elaborada para servir à 
busca de lucro por parte das corporações. Quando os de- 
signers da Microsoft referiam-se ao protótipo do 360 [...] 
como “uma experiência de entretenimento real alimenta- 
da pela energia humana”, eles, sem saber, chegaram bem 
perto de articular a teoria da “escravização maquínica” de 
Deleuze e Guattari, segundo a qual as pessoas se tornaram 
“componentes intrínsecos” de “sistemas homem-máquina 
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integrados, reversíveis e recorrentes” (Dyer-Witheford & 
de Peuter, 2009, p. 93). 


Apesar disso,Haraway nos fornece um valioso e 
importante marco referencial para examinar os proble- 
mas e conflitos que se abrem ao ser humano na aurora 
da cibercultura. Evitando cair no messianismo barato 
que costuma propagar esse tipo de fala, pode-se tomá- 
lo como ponto de apoio para esclarecer as ilusões fu- 
gidias e fantasias de poder com que o futurismo nos 
solicita (cf. Riidiger, 2005). 


4.3 A vida em redes 


O terceiro e último elemento constitutivo ou 
impulsionador da cibercultura revisado neste capítu- 
lo é menos portador de conteúdo intelectual e utópico 
e, portanto, mais imediato do ponto de vista histórico, 
tendo a ver com o impacto social da informática de co- 
municação. O foco, então, não é mais na reflexão filo- 
sófica ou tecnológica sobre o que articula teoricamente 
ou em que ponto se projeta seu movimento. O proble- 
ma, noutros termos, passa a ser o das conexões entre o 
sujeito social e as estruturas mais abrangentes em meio 
às quais a mídia digital interativa se vai articulando. 

Na consideração do assunto, ponto de parti- 
da essencial ou, pelo menos, central é o crescente 
emprego da palavra rede para designar as relações 
sociais que estão surgindo com a novíssima infor- 
mática de comunicação (Mayer, 2000, p. 3-24). A 
expressão, efetivamente, fornece indício do apareci- 
mento de novo e significativo elemento em toda essa 
situação, do surgimento de uma nova configuração 
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ou sistema de relacionamento entre os seres huma- 
nos no mundo contemporâneo (cf. Smith & Kollock, 
1999; Wellman & Rainie, 2012). 

Primeiro, sabe-se, os humanos se constituíram 
em comunidades, associações heterônomas, funda- 
das na crença em valores comuns, instituídos em 
termos transcendentes. A modernidade surge com a 
ruptura desses princípios de vinculação e a promo- 
ção de um individualismo, em cuja base se afirma o 
conceito de sociedade. Agora, o movimento histórico 
está se encarregando de projetar esse indivíduo num 
processo de fragmentação social e desintegração in- 
terior que, pouco a pouco, vai tornando difícil sus- 
tentar esse conceito. A figura matricial que represen- 
tou a sociedade está dando lugar à de rede, conforme 
um processo que passa e toma impulso via as novas 
tecnologias de comunicação, mas não deveria ser re- 
duzido a esse aspecto, como nota Pierre Musso. 


Hoje, o conceito de rede tornou-se uma espécie de chave- 
-mestra ideológica, porque recobre três níveis misturados 
de significações: em seu ser, ela é uma estrutura composta 
de elementos em interação; em sua dinâmica, ela é uma 
estrutura de interconexão instável e transitória; e em sua 
relação com um sistema complexo, ela é uma estrutura es- 
condida, cuja dinâmica supõe-se explicar o funcionamento 
do sistema visível (Musso, 2004, p. 32). 


Oriunda de período anterior à internet, a expres- 
são só com ela se colou aos laços sociais que são cria- 
dos e mantidos através das tecnologias de comunicação, 
passando a ser empregada no plural e com o sentido 
utópico de nova forma de associação, em que despon- 
tariam, por um lado, a libertação que elas representa- 
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riam em relação aos sistemas verticais, hierárquicos e 
autoritários do passado, e, por outro, a concretização de 
um modo de vida baseado na adesão voluntária, na co- 
laboração participativa e no relacionamento igualitário 
(cf. Musso, 1997). 

O processo de surgimento das redes sociais em 
que se vão apoiando cada vez mais as práticas da ci- 
bercultura, cumpre notar, é escandido, vendo reflexiva- 
mente, por duas linhas de força mais antigas: a racional 
e pragmática, por um lado, e a sensualista e estética, por 
outro, se importa considerar o aspecto antropológico. 

1. A primeira exigiu o aparecimento das várias 
formas de homem de organização: primeiro, a mecà- 
nica, fria e bitolada (Whyte Jr., 1956); agora, a cada 
vez mais flexível, proteica e virtual, como bem anali- 
sou Richard Sennet (1999). O principal, então, não é a 
elaboração da própria imagem para consumo pessoal 
e, sobretudo, alheio, mas as práticas de manipulação 
estratégica dos próprios semelhantes, virtualmente ou 
não, nos ambientes organizacionais (Zuboff, 1988; 
Borsook, 2000; Lessard, 2000). 

2. A segunda pressupõe a primeira, a ela replica ou 
complementa fora da vida profissional e é mais diretamen- 
te pertinente à cibercultura: é a linha de surgimento do que 
foi chamado de sujeito narcisista, ocupado com o proces- 
so de consumo da vida privada e que, agora, se forma em 
meio ao embate das técnicas terapêuticas com os desejos 
cada vez mais espectrais e telemáticos que libera o capita- 
lismo contemporâneo (Lasch, [1979] 1983; Robins, 1996; 
Cooper, 2002). 

Marc Guillaume foi um dos primeiros a estudar 
o assunto, vinculando os fenômenos de comunicação 
via redes informáticas ao que chamou de sociabili- 
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dade espectral, isto é, aos processos de interação e 
ambientes societários em que os atores comparecem 
e se relacionam uns com os outros através de perso- 
nagens virtuais, escapando, mais ou menos parcial- 
mente, “dos processos de controle e de identificação 
requeridos habitualmente [na vida cotidiana]”. A 
exploração do potencial dramatúrgico disponibiliza- 
do pelos meios digitais de uso pessoal e a inserção 
em todo tipo de cenários virtuais, afirma o autor, são 
operadores simbólicos e indicadores históricos de 
uma nova sociabilidade, puramente espectral. 


Em nível mais superficial, se trata em primeiro lugar de ex- 
plorar a estranha liberdade de uma palavra privada das ins- 
tâncias de controle externo; palavra irresponsável, que pode 
oscilar entre a mentira e a verdade, misturar o real com a fic- 
ção: este jogo não é uma exploração do outro mas apenas dos 
papéis que se pode ter ao sermos outro. A dissimulação não 
leva senão a uma simulação pura, um travestimento textual, o 
“eu parece ser um outro”, embora neste jogo o sujeito possa 
eventualmente acabar sendo apanhado numa armadilha de sua 
verdade: esta palavra, aparentemente livre, pode fazer surgir, 
em nível mais profundo, inconscientemente [individual e so- 
cialmente], o outro do sujeito (1989, p. 26). 


A figura da rede, como dito, surge bem nesse 
contexto, para dar conta desse novo indivíduo que se 
impõe com o avanço do capitalismo pós-modernista. 
A palavra cai bem como forma de expressão de uma 
sociedade que vai migrando para o ciberespaço e, em 
seus ambientes, se instala como coleções de alcunhas 
mutantes, senhas virtuais e agentes inteligentes, como 
“uma cidade sem raízes em qualquer ponto definido 
na superfície da Terra”, para citar o urbanista tecnófilo 
William Mitchell (apud Sennett, 1999, p. 160). 
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Na economia e nos negócios, o principal reflexo 
disso, do ponto de vista estrutural, é a passagem do con- 
ceito de organização para um plano superior, em que in- 
tervêm as ideias de fluxo, de conexão e de mobilidade. 
Aparece, então, um contexto original, relacionado com 
o que tem sido chamado de coletivos auto-organizados. 
“No lugar de um sistema hetero-organizado centralmente 
(como era o modelo fordista), tem-se agora um sistema 
auto-organizador descentrado, comparável a um sistema 
nervoso, que as redes de interconexão tentam reproduzir” 
(Gorz, [1997] 2004, p. 41; cf. Coriat, 1990). 

A família é outra instituição que pode ser invocada 
como exemplo, quando se deseja mostrar como se constituem 
as bases sociais mais objetivas para a crescente importância 
que vai adquirindo a noção de rede(s). As transformações por 
que passa e a levam para um estágio pós-moderno afrouxam 
seus laços, enquanto seus pontos de apoio e sustentação se 
multiplicam de forma descentralizada. As pessoas tendem a 
pertencer a redes integradas pelas famílias que vão formando 
os pais separados, às vezes mais de uma vez, para não falar 
daquelas que elas mesmas virtualmente criarão, ainda que 
por breve espaço de tempo, no curso de suas vidas, cada vez 
mais com ajuda de mecanismos telemáticos. 

O cultivo das comunicações eletrônicas, instan- 
tâneas e cada vez mais generalizadas, se insere nesses 
processos mais abrangentes. As redes sociais projetam 
em novo patamar a crescente aceleração e multiplica- 
ção dos contatos sociais ensejada pela reprodução am- 
pliada da economia capitalista. A atualidade é cada vez 
mais passagem, transição e movimento, sugerindo que 
não há mais necessidade de operar a mudança social no 
mundo maquinístico, visto ela ter ser tornado automáti- 
ca e permanente (cf. Musso, 1997). 
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O resultado combinado disso tudo é o prosse- 
guimento do processo de atomização individual, que 
se vincula à própria noção de sociedade, para dentro 
das pessoas, e não apenas entre elas todas, como vi- 
nha sendo o caso desde a aurora dos tempos modernos. 
A parcelização da alma na vida cotidiana, notada pelo 
pensamento weberiano, passa de forma browniana para 
o patamar do foro íntimo com nosso ingresso no ci- 
berespaço, estimulando a progressiva desintegração da 
individualidade social e histórica. 


No mundo pós-tradicional, os vínculos anteriormente 
aceitos de classe e formas de organização econômica re- 
conhecidas, junto com suas respectivas hierarquias, estão 
dando lugar a redes de filiação transacionais, mutáveis e 
mais frouxamente definidas. A própria existência dessas 
redes ou teias de filiações significa que, diversamente da 
constância que representava a classe social, elas só têm 
importância na medida em que seus contatos permanecem 
gerando dividendos. Essas redes existem como unidades 
sociais de análise apenas em virtude da conectividade que 
elas logram fornecer [aos participantes] (Mosco, 2004, p. 
113). 


Dominique Wolton, levando em conta o ponto, con- 
testa que a net seja um verdadeiro meio (social) de comu- 
nicação, porque, segundo ele, a rede não remeteria a “uma 
comunidade, a uma visão das relações entre individual e 
coletivo e a uma certa representação de públicos”. A in- 
ternet reduzir-se-ia, afirma, a um sistema tecnológico de 
informação finalizado mercantilmente desde o ponto de 
vista social e histórico (2000, p. 85-121). 

Podemos concordar apenas em parte com esse 
Juízo. O caráter normativo que toda comunicação pos- 
sui não está ausente da rede, como quer o autor, mas 
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isso só se admitirmos que esse caráter não é atemporal. 
Os princípios constitutivos da comunicação não são de 
todo formais, variando antes de acordo com o processo 
histórico; assim, parece-nos arbitrário privar as redes 
de seu uso como plataforma de interação societária. 

Entender que a internet frauda os requisitos nor- 
mativos da interação humana é não ver que, com ela, 
procede-se menos a uma inversão do que a um apro- 
fundamento daqueles realmente vigentes no âmbito da 
indústria cultural. Consagram-se nela a desintegração 
da personalidade, a fragmentação das relações sociais 
e a representação do mundo como Babel do Capital. 
Quem sempre se motivou com isso não tem por que se 
lamentar com sua ascensão, por mais que a rede con- 
tenha outras tendências e abrigue possibilidades alter- 
nativas em relação à forma social onde se consolidou 
como fenômeno de massas. 

Ocorre que, por meio desse processo abrangente e 
contraditório, o sujeito social está se inserindo em uma 
teia de relações aberta ao infinito, em contínuo estado 
de alteração, cujo vetor, agora e em última instância, é 
função de fatores quase que exclusivamente mercantis. 
Os benefícios trazidos pelo progresso tecnológico — e 
que não se pode negar — estão sendo sempre, mais e 
mais, subordinados a uma tendência que, de bom ou 
mau grado, nos impõe várias alienações e prejuízos nos 
diversos planos da existência, do ambiental ao subjeti- 
vo e individual, ao também serem prisioneiros do feti- 
chismo da mercadoria. 

Afinal, na cibercultura, embora nem sempre sucum- 
ba a alguma espécie de êxtase informacional, abrindo mão 
de continuar sendo um ponto focal capaz de sintetizar suas 
vivências, o eu, via de regra, tende a perder sua eficácia e 


propriedade social e histórica. A vida em rede nos cobra seu 
preço político, ao nos posicionar em circuitos de interação 
que, além de efêmeros, fracionados e funcionais, costumam 
ser acionados ou tendem a se manter apenas no registro abs- 
trato, anônimo e (audio)visual dos aparatos tecnológicos. O 
sujeito, é certo, só se reduz às conexões que estabelece nas 
redes sociais como ideologia, mas isso não significa que o 
processo não esteja em curso e, com ele, se projete um mun- 
do em que não haja mais lugar tanto para a relação viva e 
criadora com seu semelhante quanto para a construção co- 
laborativa e concreta de instituições conscientemente revo- 
lucionárias (cf. Rúdiger, 2002, p. 99-139). 


(wallpapa.com) 
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h. 
Cibercultura e era da informação: 
Manuel Castells e a sociedade em rede 


Desde Parsons e Luhmann, pelo menos, o pensa- 
mento tecnológico se converteu em algo mais do que se- 
nha para o planejamento e a intervenção tecnocráticas na 
sociedade, passando a articular também as próprias estru- 
turas da reflexão sociológica. Agora, parece haver um cer- 
to recuo nessa pretensão, todavia compensado pela trans- 
formação do próprio conceito de informação e de suas 
respectivas redes em chave de entendimento do processo 
histórico contemporâneo, conforme fica patente sobretudo 
nos diversos textos de Manuel Castells. 

Castells começou sua carreira na sociologia urbana, 
voltando-se depois para a tecnologia, a fim de elaborar 
série de análises sobre a projeção de nossa sociedade 
no que chama de era da informação. Seguindo em cha- 
ve mais sociológica um tema que em muito se pres- 
ta à exploração publicística, ele não se limita, porém, 
a preencher seu conceito com materiais empíricos. 
Entusiasmado com as potencialidades contidas no novo 
meio de comunicação, o autor não hesita em sonhar 
que, por seu intermédio, pode-se chegar a uma: 


[...] ordem social organizada de modo a satisfazer uma das 
mais consideráveis das demandas latentes na sociedade: a 
demanda por livre expressão interativa e pela criação au- 
tônoma, hoje distorcida pelo pensamento esclerosado dos 
meios de comunicação tradicionais (Castells, 2002, p. 247). 
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Para Castells, a internet e as mídias digitais inte- 
rativas não são mais meios de comunicação no sentido 
tradicional, porque ensejam processos de atuação e in- 
teração que suprimem as fronteiras que havia entre os 
mass media e as demais formas de comunicação. Os 
processos de comunicação estão se horizontalizando. A 
revolução nas tecnologias de comunicação, embora estru- 
turada e moldada pelas empresas privadas e instituições 
governamentais, é um processo cujo pano de fundo são 
as redes telemáticas; a linguagem é a da mídia digital, a 
dinâmica é interativa e os protagonistas, virtualmente, so- 
mos todos nós que possuímos meios informáticos e, com 
eles, nos inserimos seja em redes sociais, seja nos mer- 
cados articulados pelas empresas e negócios de mídia e 
comunicação. 

A sociedade em rede não apenas está se fazen- 
do cada vez mais inclusiva, mas, via os recursos que 
desenvolve e coloca à disposição, está estimulando a 
iniciativa e a ação comunicativa dos seus sujeitos, fa- 
zendo emergir uma audiência criativa que, quando ela 
não mesmo cria, se apropria das mensagens nela em 
circulação “com seus próprios códigos e projetos de co- 
municação” (2009, p. 136). 

Expressando-se com o formalismo abstrato que, 
a exemplo de vários outros autores, se tornou caracte- 
rístico no pensamento reflexivo contemporâneo, o au- 
tor nota que: 


A internet penetra em todos os domínios da vida social e os 
transforma. Assim é uma nova configuração, a sociedade 
em rede, que está em gestação em todo o planeta, ainda 
que sob formas muito diversas entre um ponto e outro e 
com efeitos muito diferentes sobre a vida das populações, 
devido à sua história, sua cultura, suas instituições. Como 
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as mutações estruturais anteriores, essa reviravolta traz 
consigo tantas possibilidades quanto problemas novos. O 
resultado que daí surgirá é indeterminado: dependerá de 
uma dinâmica contraditória, da eterna luta entre os esforços 
sempre renovados para dominar, para explorar, e a defesa 
do direito de viver e de procurar dar um sentido à própria 
vida (2002, p. 333). 


O fenômeno é um eixo ou vetor através do qual 
os sujeitos da sociedade em rede, sejam as pessoas, 
empresas ou instituições, exercem poder uns sobre os 
outros e sobre os que estão fora dela, seja para manter 
e lubrificar suas estruturas, seja para tentar reprogramá- 
las, questionando o sistema existente, porque, nesta so- 
ciedade, a palavra é criada, veiculada e disputada não 
apenas na ação humana individual, mas “no território 
socializado da comunicação construída em volta das re- 
des ao mesmo tempo locais e globais da comunicação 
digital e multimodal, que incluem os meios de comuni- 
cação tradicionais e a internet” (2009, p. 53). 

Objetivando esclarecer as teses de Castells, convém 
notar a especificidade de sua análise do fenômeno, deriva- 
da das teorias pós-modernas sobre o surgimento do capita- 
lismo de organização ou sociedade pós-industrial, a forma- 
ção do Estado tecnocrático e a crise das ideologias políticas 
(cf. Mattelart, 2003). Entre seus trabalhos e os de Daniel 
Bell (1973) ou Alain Touraine (1969), por exemplo, a li- 
nha que se pode traçar não conhece verdadeira ruptura. As 
tecnologias de informação e as redes telemáticas fornecem 
o elemento material de interligação. “A chamada socieda- 
de da informação se imiscui na passagem de uma a outra 
fase, participando [como mote teórico] do novo conjunto 
de meios de legitimação [do paradigma informacional” 
(Mattelart, 1986, p. 80). 
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Na obra mais recente de Castells, podemos, com 
efeito, verificar a espécie de teorias em que muitos ex- 
-marxistas se refugiam e congregam, sem ressentimen- 
to, com as visões políticas tecnocráticas que, embora 
não podendo professar abertamente, tanto os seduziram 
no passado. O autor supõe haver uma cesura entre o 
capitalismo e o modo de desenvolvimento tecnológico, 
que, como tal, ou é anódina ou é ingênua (a procura e 
o processamento de dados como base ou razão de ser 
do informacionalismo). As sociedades, ele crê, operam 
com diferentes padrões de desenvolvimento e, como é 
bem isso que está ocorrendo no capitalismo, parece-lhe 
lícito falar na emergência de uma nova sociedade na 
época contemporânea. 

Como Jean Lojkine (1990), Mark Poster (1995) e 
Scott Lash (2002), o pesquisador pensa que o capitalis- 
mo vive a passagem do padrão industrial para o padrão 
informacional de desenvolvimento. As relações de pro- 
priedade e de produção estão sendo substituídas por re- 
lações de acesso ao capital científico e tecnológico. Para 
ele, as tecnologias de informação surgidas em tempos 
recentes ensejam o aparecimento de um novo paradigma 
ou modelo de vida, que afeta as condições de funciona- 
mento e a eficiência de todos os processos de produção, 
consumo e gerenciamento existentes (cf. Castells, 1989, 
p. 17). Nesse estudioso, como em outros do grupo, “o 
princípio hegemônico da sociedade industrial é a acu- 
mulação; da sociedade da informação, é a circulação [da 
informação)” (Lash, 2002, p. 144). 

Depois do período 1945-1973, o capitalismo pas- 
sou por um processo de reestruturação, motivado pela 
crise energética, em que surgiu um novo modelo de 
acumulação. A globalização do capital financeiro que 
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então se ensaia liga-se à crescente informatização dos 
recursos tecnológicos postos à disposição das ativi- 
dades empresariais. Paralelamente, forma-se um esta- 
mento tecnocrático diferenciado, em que cada vez mais 
se poderia discernir a presença de um outro sonho de 
hegemonia sobre a sociedade (Castells, 1989). 


O Industrialismo é voltado para o crescimento da economia, isto 
é, para a maximização da produção; o Informarcionalismo visa o 
desenvolvimento tecnológico, ou seja, a acumulação de conhe- 
cimento e maiores níveis de complexidade do processamento de 
informação (Castells, 1999, p. 35). 


Frank Webster observa que, nesse sentido, as refle- 
xões do autor veiculam um claro determinismo tecnológico: 


O principal é a identificação do campo produtivo ou tec- 
nológico da sociedade como algo que, em seus aspectos 
decisivos, permanece intocado pelos valores, crenças e 
prioridades sociais (a política, em sentido mais amplo) e 
que, axiomaticamente, é o fundamento (e assim o elemento 
determinante, embora não o único) de tudo o mais (esco- 
lhas, instituições, serviços etc.) (Webster, 1995, p. 197; cf. 
May, 2002, p. 1-18, 149-161). 


Castells afirma objetivamente que “a tecnologia 
não determina a sociedade” e que a forma dessa últi- 
ma depende de um “complexo padrão interativo entre 
descoberta científica, inovação tecnológica e aplicação 
social em condições determinadas”. Contudo, sucum- 
be ao que nota aquele comentarista, quando afirma, 
na linha seguinte, que “a tecnologia é a sociedade” 
(Castells, 1999, p. 25), ao penetrar por toda a extensão 
das relações sociais e modificar nossos sistemas de po- 
der e padrões de experiência (p. 35). 
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Apenas em trabalhos mais recentes isso parece 
estar mudando, como fica claro em sua observação de 
que, embora num futuro próximo essa concepção ve- 
nha a mudar, a técnica econômica é função da cultura. 
Nesse caso, porém, transita-se do seu entendimento de- 
terminista para o idealismo de corte culturalista, como 
se pode ver no seguinte trecho: 


No fundo, a nova economia é uma questão de cultura: ela 
repousa sobre uma cultura da inovação, uma cultura do ris- 
co, uma cultura da antecipação e, enfim, uma cultura da es- 
perança no futuro. A economia em redes (net-économie) só 
poderá prosperar sob a condição de que essa cultura sobre- 
viva à negação que lhe opõem os representantes da velha 
economia industrial (Castells, 2002, p. 141). 


Para Castells, “a internet é uma tecnologia parti- 
cularmente maleável, suscetível de ser modificada pro- 
fundamente pela prática social e de nutrir uma vasta 
gama de efeitos sociais” (p. 13). Apesar de os contex- 
tos institucionais e a ação social interagirem com ele, 
o pesquisador não nega, porém, que, em sentido mais 
amplo, o sistema tecnológico informacional tem sua 
própria lógica (cf. 1999, p. 51). Operando com uma 
leitura reificada do conceito e um irritante formalismo 
sociológico, ele parte do suposto que as tecnologias 
são em si mesmas transformadoras, “ainda que não di- 
tem a direção da mudança” (Stalder, 2006, p. 32). 

Ressalvando que a estrutura social é formada pe- 
los “arranjos organizacionais” das relações de produção, 
consumo e poder “codificados comunicativamente pela 
cultura”, ele define a sociedade em rede, expressão que 
prefere à de sociedade da informação, “como uma so- 
ciedade cuja estrutura social é feita de redes mantidas 
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pelas tecnologias de comunicação e de informação base- 
adas na microeletrônica” (2004, p. 3). Por isso, Garnham 
nota, “em última instância, é a lógica da estrutura [técni- 
ca] que determina [o resto], porque a rede constitui uma 
nova morfologia social, e a sociedade em rede é carac- 
terizada pela predominância dessa morfologia sobre a 
ação social [para Castells)” ([1998] 2005, p. 168). 

Em Castells, a cibercultura “é o cultivo dos pro- 
tocolos de comunicação entre todas as culturas do mun- 
do, baseado na crença agora comum no poder das re- 
des e da sinergia obtida ao nos darmos para os outros e 
deles recebermos [informações]”. O processo não tem 
a ver com a difusão do espírito do capitalismo pelas 
empresas de comunicação, nem com a criação de um 
espaço de interação entre cidadãos cosmopolitas. 


[A cibercultura] é o processo pelo qual atores sociais cons- 
cientes de múltiplas origens oferecem aos outros seus recur- 
sos e crenças, esperando receber o mesmo em troca e mesmo 
mais: compartilhar um mundo diversificado e, assim, pôr fim 
ao medo que o outro sempre inspirou (2004, p. 40). 


Evidentemente que, em tudo isso, reside um 
problema, porque, segundo ainda vamos argumentar, 
a lógica que comanda a rede (canalização, aceleração, 
barateamento e expansão da informação) e engendra a 
cibercultura não é algo apenas tecnológico; precisa ser 
vista, como sinalizamos nos capítulos anteriores, como 
parte de blocos históricos em que intervêm interesses e 
ideias de várias outras ordens. 

Em primeiro lugar, simplificando, as caracte- 
rísticas mencionadas não são mera função do desen- 
volvimento de novos maquinismos. Vendo bem, elas 
se originam dos estímulos oriundos das condições 
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históricas existentes, economicamente determina- 
das pelas relações de mercado. Em segundo lugar, 
também dependem de uma criatividade social que 
as institui simbolicamente para os seres humanos, e 
que, devido à sua natureza, mantêm seu processo de 
desenvolvimento sempre aberto e portador de algu- 
ma incerteza, mas ainda dentro dos parâmetros da 
economia de mercado e, assim, do âmbito de poder 
que agencia a sociedade capitalista. 

Disso tudo, conclui-se, de resto, que nenhuma 
das variáveis é determinante, porque essa criatividade 
poderia promover o surgimento de outras significações, 
cuja origem e vivência são imaginárias e, assim, influir 
na mudança das condições que estruturam uma dada 
situação histórica. 

As tecnologias de informação prosperam, sim, 
por causa da pesquisa em sua direção, dos movimentos 
libertários e dos agenciamentos político-econômicos 
promovidos pelos Estados e corporações. 


[A internet está] fundada sobre fé tecnocrática no progresso 
tecnológico da humanidade; acionada pelas comunidades 
de hackers que defendem a livre criatividade tecnológi- 
ca; integrada a redes virtuais que pretendem reinventar a 
sociedade; e materializada por empreendedores privados, 
motivados pelo ganho, no quadro dos mecanismos da [cha- 
mada] nova economia (Castells, 2002, p. 80). 


A sociedade não pode ser representada sem suas 
ferramentas tecnológicas, mas, por outro lado, ela é 
mais do que isso, e não só no sentido que a revolução 
informacional tenha a ver com “a cultura da liberdade, 
inovação individual e iniciativa empreendedora oriun- 
da da cultura dos campi norte-americanos da década de 
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60” (1999, p. 25). A experiência humana, a ação sobre si 
mesma, também conta, mas, para tanto, é preciso fugir 
do simplismo que consiste em ver nela apenas o fruto da 
“eterna busca de satisfação das necessidades e desejos hu- 
manos”. Os elementos sociológicos arrolados pelo autor 
não deveriam nos fazer perder de vista que a convergên- 
cia entre “engenharia técnica” e “criatividade cultural”, 
por ele percebida, é um processo dialético (2002, p. 334). 

A experiência humana contém um elemento criador 
de natureza metafísica que, sim, concretiza-se em fenô- 
menos materiais e identidades coletivas, mas jamais se 
reduz a esses elementos, sob pena de eles perderem sua 
capacidade de renovação. A engenharia é permeada por 
um elemento imaginário e a inventividade intelectual, em 
nosso tempo, é cada vez mais tecnológica. 

Conforme notam Martin Lister e colaboradores, 
embora tratando o assunto em termos de ideologia, “os 
processos que determinam o tipo de mídia realmente con- 
cretizada não são apenas econômicos ou tecnológicos”, 
porque “todas as ordens de decisão pertinentes a seu pro- 
cesso de desenvolvimento ocorrem ainda dentro de um 
referencial discursivo formatado pelo [que os autores cha- 
mam de] imaginário tecnológico” (2003, p. 68). 

Castells passa por alto o ponto, mas tem o mérito, 
já mencionado, de ver na internet “o fundamento tec- 
nológico da forma de organização [social] apropriada à 
era da informação: a rede” (2002, p. 9). As referências 
por ele feitas às comunidades virtuais que nela se for- 
mariam precisam ser vistas como uma relutância em 
aceitar a novidade que é essa descoberta. As comuni- 
cações em rede são o antídoto ou contrapeso ao indivi- 
dualismo que, com razão, ele nota ser uma das forças 
impulsionadoras da era da informação. 
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Aqui, o ponto capital é [...] a passagem da comunidade à 
rede como forma de estruturação principal da interação. 
Na tradição da pesquisa sociológica, as comunidades 
eram vistas como fundadas na partilha de certos valores 
e de uma organização social. As redes são construídas 
em função das escolhas e das estratégias dos atores so- 
ciais, sejam eles indivíduos, famílias ou grupos. A gran- 
de mutação da sociabilidade nas sociedades complexas 
está, portanto, passando por uma mudança na forma do 
seu principal laço social: as redes estão substituindo as 
comunidades territoriais (p. 160). 


O retrato da situação que surge com sua expansão 
é bastante justo, visto que o autor, a contragosto, assi- 
nala os óbices que se interpõem à prática da pretendida 
democracia virtual que elas poderiam vir a ensejar. Os 
movimentos sociais que a rede fomenta se caracterizam 
pela descentralização, a revalorização da proximidade, 
o cunho imediato, a tendência libertária e a conexão 
mundial. O resultado disso é um baixo nível de consci- 
ência política no sentido construtivo e organizacional, 
mas isso não é o principal problema. 

Território em crescente disputa e onde se trava 
uma batalha pela liberdade, a internet é alvo de investi- 
das cada vez mais pesadas por parte das corporações e 
dos aparelhos de Estado, que procuram vigiar e explo- 
rar seus fluxos de comunicação (p. 221). A conclusão 
da análise é um misto de realismo formal com espírito 
de boa vontade: 


A internet não é um instrumento de liberdade, mas também 
não é uma arma a serviço de uma dominação unilateral [...]. 
A comunicação em rede não pode ser vista como sucedâneo 
da mudança social ou de reformas políticas. Todavia, nive- 
lando de algum modo o terreno da manipulação simbólica 
e ampliando as fontes de comunicação, contribui bastante 
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para a democratização [da sociedade]. A internet põe os ci- 
dadãos em contato por meio de uma ágora pública, através 
da qual eles podem exprimir suas preocupações e partilhar 
suas esperanças (p. 203-204). 


Conforme ele comenta, se soubermos aproveitar 
democraticamente o poder criado com as redes telemá- 
ticas, formando comunidades cívicas fortes e atuantes, 
a cidadania e o mercado poderão ser harmonizados em 
um novo sistema mundial de governança capaz de pre- 
valecer sobre o poder das corporações multinacionais: 
a cidadania e as autoridades poderão se concertar para 
manter instituições capazes de evitar o desrespeito ou 
mesmo a violação das instituições democráticas. 


Agora todos nós nos convertemos em potenciais cidadãos 
jornalistas que, com pouco equipamento, podem gravar e 
em seguida pôr nas redes globais o que qualquer outro este- 
ja fazendo de errado, seja em que parte for (2009, p. 413). 


Castells salienta que, uma vez no ciberespaço, as 
pessoas podem agir e se reunir com os mais diversos 
tipos de ideais, inclusive os de afrontar o poder das cor- 
porações, questionar as autoridades ou, ainda, propor 
alterações no processo civilizatório. Porém, observa 
igualmente que esse território está sujeito ao que chama 
de mercantilização da liberdade: isto é, “ao processo 
de cercamento do bem comum representado pela livre 
comunicação e que, fazendo as pessoas renunciar à sua 
privacidade e se converterem em alvos de publicidade, 
coloca à venda seu acesso às redes para as empresas 
mundiais de comunicação comprarem” (p. 421). 

O autor parte do suposto de que, embora a socie- 
dade em rede careça de sujeito histórico, as redes criam 
e se recriam de acordo com programas que se originam 
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sistemicamente delas mesmas, e, por isso, os seus ato- 
res eventualmente ainda dispõem de poder de interferir 
e, eventualmente, reprogramá-las, graças aos recursos 
que essas redes mesmas disponibilizam. “Quanto mais 
as corporações investem na expansão das redes de co- 
municação, mais as pessoas constroem as suas próprias 
em escala de massas cotidiana, adquirindo poder para 
si mesmas” (p. 421). 


(Imagem de entrevista à Rádio e Televisão Espanhola) 





Manuel Castells 


O problema, para nós, consiste em saber se esse 
poder será de natureza diversa daquele com que essas 
mesmas pessoas, porque não há outras, mantêm o siste- 
ma; se o exercício desse poder tende a reprogramá-lo, 
ou não será, visto de maneira menos formal e com den- 
sidade histórica, sobretudo mais uma forma de acentu- 
ar suas tendências dominantes, agora que, desde tenra 
idade, somos postos em redes e incentivados a operar 
seus terminais como sujeitos sistêmicos de uma era do- 
minada pela razão instrumental e pelo fetichismo da 
mercadoria tecnológica virtual e maquinística. 


A postulação segundo a qual a era da informa- 
ção exige o desenvolvimento de uma nova educação 
para os seres humanos, de que agora é preciso “apren- 
der a aprender”, esbarra no fato de que, prisioneiras de 
uma indústria cultural que se converteu em sistema, as 
massas, de sujeito passivo, se converteram em sujeito 
ativo da mesma, passando a se situar num horizonte de 
existência em que os conceitos de aprendizagem espe- 
cializada e formação espiritual já não estão mais em 
questão. O processo histórico move-se noutra direção, 
articulando um imaginário maquinístico em que cada 
vez menos a imagem do homem formado por conta 
própria ou em uma interação viva e criativa com seu 
semelhante é o que está sendo proposto e efetivamen- 
te se realizando, como já se pode concluir atualmente 
(Riúdiger, 1999). 
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6. 
O espólio de Marx: 
crítica da economia política e cibercultura 


Definida como força produtiva, a tecnologia fez 
parte do programa marxista de estudo da sociedade 
desde seus primórdios e sem maiores problemas, até 
o momento em que sua presença começou a extrapolar 
o campo da economia e a se imiscuir na área das artes 
e demais atividades culturais, conforme registra o tra- 
balho pioneiro sobre a obra de arte na era dos meios 
técnicos de reprodução, escrito por Walter Benjamin, 
em meados dos anos 1930. 

Desde então, porém, o problema a esse programa 
colocado tem sido não somente o de saber o que estu- 
dar, mas, também, o de como analisar um processo cuja 
principal característica é a fusão dos termos, se não 
mesmo a superação do esquema baseado nas noções 
de base-superestrutura em que havia se estruturado seu 
método de exame da sociedade. 

Conforme sugerido, o caminho melhor recomen- 
dado para resolver este problema do ponto de vista da 
reflexão crítica e com interesse em extrapolar a análise 
puramente econômica se encontra no conceito frank- 
furtiano de indústria cultural; contudo, ocorreu que a 
teoria crítica que lhe serve de fundamento não foi acei- 
ta em muitos meios marxistas e, com isso, outras vias 
de entendimento das relações entre cultura e tecnologia 
acabaram por se abrir dentro dos citados círculos, so- 
bretudo a partir dos anos 1970 (cf. Mosco, 1996). 
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Levando em conta essa perspectiva, trata-se, no 
que segue, primeiro de revisar a forma como o pensa- 
mento marxista vem enfrentado as discussões sobre a 
suposta sociedade da informação que estaria nascendo 
com o desenvolvimento das novas tecnologias. Depois, 
será o caso de ver como, em cima do relato alternativo 
à forma como se estrutura a sociedade contemporânea 
por ele fornecido, vem surgindo ou sendo elaborada 
também sua própria teoria da cibercultura. 

Durante os anos 1970, vimos, as expressões so- 
ciedade da informação e revolução informacional se 
tornaram, por todo o mundo, objeto de uma verdadeira 
doutrinação, na medida em que as estruturas sociais, 
começando pelo setor empresarial, foram, de fato, pas- 
sando a se rearticular através das redes telemáticas. 
Para o marxismo, esse processo é claramente ideoló- 
gico, visto que ele, mantendo intocadas as relações de 
produção e troca, em nada altera a estrutura mais fun- 
damental da vida em nossa sociedade, que é, como dito, 
a do capitalismo. 


Debaixo do mito da tecnologia salvadora transparece a ma- 
terialidade de um esquema operatório de remodelamento 
da ordem econômica, política e militar em escala planetária 
(Mattelart, 2001, p. 3-4). 


Retomando a crítica da técnica como ideolo- 
gia proposta pela Escola de Frankfurt (Habermas, 
[1968]/1994), Eran Fischer radicaliza o assunto, lem- 
brando que a tecnologia não funciona apenas como 
força produtiva, servindo também como pretexto para 
a elaboração de um discurso ideológico, que visa le- 
gitimar certos processos históricos e, assim, assegurar 
sua hegemonia entre a sociedade. As transformações 
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na sociedade capitalista verificadas no final do século 
passado são bem o caso, reduplicando-se na “ascensão 
de um novo discurso tecnológico, que lhe oferece um 
novo tipo de legitimação” (2010, p. 219). 

Seguindo velha linha de análise, o estudioso de- 
fende que a cibercultura é uma formação ideológica, 
cujo sentido principal é encobrir pratica e espiritual- 
mente o novo estágio do processo de acumulação do 
capital, exploração da força de trabalho e conflitos de 
classe. A falência do regime fordista e o reordenamento 
do capitalismo em bases neoliberais estão envolvidos 
em um discurso tecnocrático de promoção dos meios 
digitais, que lhes facilita o movimento, ao decretar o 
fim da história e o advento de um cosmos apolítico e 
pós-ideológico, em que o mundo passaria a ser regi- 
do apenas pela tecnologia. A cibercultura pode ser vis- 
ta, portanto, como um cenário reificado, com objetivo 
de ofuscamento coletivo, em que “a tecnologia é vista 
como instrumento de emancipação, de superação dos 
obstáculos e resolução dos problemas — de mudança 
para melhor, em resumo” (Fisher, 2010, p. 31). 

Para o autor, a conversão da técnica em objeto de 
um discurso promocional, nos mais diversos âmbitos 
da cultura contemporânea, tem a ver com “legitimação 
da tendência [histórica e societária] através da qual os 
mercados se tornaram mais autônomos e menos sujeitos 
à regulação social” (p. 5). Passando por alto o fato de 
que as tecnologias de informação, efetivamente, estão 
alterando a realidade social e, por isso, elas também o 
agenciam concretamente, ele tende a reduzir o fenôme- 
no à ideologia, contestando as pretensões esquerdistas 
de que, com base nelas, todavia se pode lançar um con- 
tragolpe e projetar uma sociedade alternativa (p. 225). 
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Matrix (Larry and Andy Wachowski, 1999): 
Jfantasmagoria do ciberespaço e seu respectivo mundo histórico objetivo. 
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De fato, porém, a matéria que ele aborda pode ser 
apresentada de maneira mais matizada, seguindo um en- 
foque menos rígido e mais historicizado. Afinal de contas, 
a tecnologia interfere não apenas nas forças produtivas e 
no campo do discurso publicístico, mas também e cada 
vez mais no modo de vida cotidiano e concreto em toda 
a sua abrangência, como, inclusive, notam outros autores 
da escola em questão neste capítulo. A cibercultura, para 
ser praticada, eles notam, supõe um conjunto de condições 
materiais, políticas e sociais, onde entram em jogo o po- 
der de compra dos seus sujeitos, o registro jurídico que a 
cerceia, ou não, a produção dos equipamentos que a viabi- 
lizam tecnologicamente, o controle e a exploração econô- 
micas dos fluxos eletrônicos de informação, a manutenção 
das redes de telecomunicação por vastos conglomerados 
transnacionais, as lutas contra a sua apropriação privada 
ou monopolística etc. 

Como sublinha McChesney (2013, p.12-21), o ci- 
berespaço não é um simples meio para a ação cultural ou 
exercício da comunicação, mas também não deve ser res- 
tringido a objeto de discurso ideológico: é ainda um cená- 
rio para a acumulação do capital e as disputas econômicas 
e políticas que resultam da sua maior ou menor apropria- 
ção pelos players de um sistema econômico globalizado. 
O desenvolvimento das novas tecnologias e práticas de 
informação é comandado pela lógica do mercado, que re- 
produz as relações sociais capitalistas, reforça o poderio 
econômico das elites e potencialmente restringe a ação 
transformadora por parte dos grupos insatisfeitos com 
os rumos de sua sociedade. 


No presente estágio de desenvolvimento tecnocientífico, o 
poder corporativo se acha dependente de níveis de ativi- 


dade cooperativa, comunicação sem impedimentos e livre 
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circulação de conhecimento que, longe de serem facilmente 
integrados em suas hierarquias, estão em contínua tensão 
com seu comando. Por isso, as possibilidades a respeito das 
quais falam os teóricos da revolução informacional não po- 
dem ser descartadas como se fossem apenas falsas promes- 
sas. Elas são, antes, uma versão refratada e distorcida das 
reais potencialidades de uma nova ordem social, liberada 
das coações despóticas do trabalho intensivo tanto quanto 
da acumulação de riqueza destrutiva e excludente (Dyer- 
Witheford, 1999, p. 237). 


Durante a segunda metade dos anos 1970, rom- 
peram-se as premissas que embasavam o sistema capi- 
talista naquilo que se convencionou chamar de regime 
fordista de produção econômica e regulação social da 
riqueza, sem que houvesse nenhum avanço progressista 
nos países socialistas. O esgotamento daquele regime, 
provocado pela criação de novas condições históricas, 
promoveu o retorno do liberalismo político e econô- 
mico ao proscênio social. Os mecanismos de mercado 
voltaram a ser, parcialmente ao menos, liberados dos 
controles políticos e legais que continham seus impul- 
sos mais intensos, desde o período entreguerras. 

O sistema foi forçado a passar por uma rees- 
truturação empresarial, em meio à qual verificou-se 
a pesquisa e desenvolvimento de toda uma série de 
novas tecnologias, baseadas na informática de comu- 
nicação e que acabaram por projetar o capital num 
novo patamar de velocidade, escala e profundidade. 
A conjunção entre a economia de livre mercado e 
o progresso tecnológico começou a criar o que seus 
ideólogos promoveram com a expressão sociedade 
da informação ou, mais recentemente, era das redes, 
sugerindo que, a partir de agora, a forma social ema- 
na do aparato maquinístico informacional. 
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Contudo, o problema não são os computadores, 
mas sim o emprego que lhes é dado numa economia 
cada vez mais caótica, predatória e excludente. Os 
computadores podem estar se tornando o principal re- 
curso tecnológico concebido pelo homem em termos 
de impacto e relevância sociais, mas, de fato, no capita- 
lismo, estão presos a relações de produção e troca que 
impedem sua exploração democrática e seu uso com 
objetivos sociais e espirituais emancipatórios. 

Darin Barney aprofunda a reflexão esclarecendo 
que as redes informacionais só se tornaram a principal 
tecnologia porque lograram ser desenvolvidas de modo 
a convergir com a maneira de fazer negócios e conduzir 
as empresas no mercado na saída dos anos 1980. 


As redes informáticas não criaram a economia privada e 
global [surgida no final do século passado], mas é só com 
elas que se torna possível explorar esta situação. A produ- 
ção flexível e a adaptação ao consumo de massas individu- 
alizado se baseiam na velocidade controlada do processa- 
mento sistêmico de informações, uma exigência que o mo- 
vimento dos bits através das redes particularmente favorece 
(2000, p. 130). 


Nesse contexto, verifica-se, por outro lado, que o 
trabalho humano começa a ser eclipsado pelo serviço 
prestado com a ajuda da máquina, havendo significa- 
tivas mutações na estrutura de classes e nas condições 
de emprego. As empresas high-tech que vão se sobres- 
saindo promovem consigo o aparecimento de novos ce- 
nários, de onde não estão ausentes, ao contrário do que 
muitos supõem, muitas misérias e sofrimentos. 


A força de trabalho empregada nos call-centers [por 
exemplo] constitui uma espécie de proletariado da era 
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digital, inclusive porque o computador e seus softwares 
impõem uma disciplina e controle que, na fábrica de pro- 
dução em massa, eram função da linha de montagem e da 
máquina automatizada (Head, 2003, p. 117; cf. Zuboff, 
1988; Borsook, 2000). 


De início, as transformações no local de trabalho 
se fizeram acompanhar de expectativas e mesmo per- 
cepções de um avanço ou melhoria em suas condições, 
se não de um aumento dos seus mecanismos de parti- 
cipação, mas o que se vê, com o tempo, é o surgimento 
de mecanismos cujo objetivo é reduzir a ineficiência, 
aumentar os lucros e explorar o máximo possível a 
força de trabalho. No interior das empresas, as redes 
funcionam como poderoso recurso de controle dos em- 
pregados e maximização de recursos, visto que se, por 
um lado, elas escondem a manutenção das cadeias de 
comando, por outro elas encorajam ou exigem a capa- 
citação empreendedora e produtiva dos profissionais. 

Os empregados são incentivados a gerenciarem 
eles mesmos sua força de trabalho, mas não a contro- 
larem o seu mundo mais abrangente. A liberdade de 
ação no ambiente de trabalho que elas ensejam é, as- 
sim, muito mais ideológica do que emancipatória para 
o sujeito. A postulação serve para, sobretudo, mantê- 
los presos a um sistema cuja razão de ser ou sentido 
é assegurar a eficiência e progressiva rentabilidade da 
unidade empresarial e, por extensão, do próprio sistema 
econômico em sua totalidade. 

Barney situa nesse contexto as condições originá- 
rias do aparecimento e expansão das redes sociais, defen- 
dendo que elas precisam ser vistas como “um instrumento 
que assegura a formação e manutenção de comunidades 
de interesse capazes de enfrentar um ambiente de cres- 
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cente desenraizamento [social e econômico da força de 
trabalho|”. Segundo ele, as redes devem ser entendidas, 
em essência, como expressão dos movimentos de desloca- 
mento, instabilidade e precariedade societários provoca- 
dos na estrutura social e modo de vida cotidiano pela nova 
economia capitalista (2000, p. 215-216). 

Dessas derivações e dos conflitos que elas ensejam 
provêm também, em contraponto, os movimentos de re- 
sistência e contestação à era da informação; se vai reve- 
lando o caráter contraditório das redes que vão estruturan- 
do nossa sociedade. O movimento em favor do software 
livre e as práticas de pirataria com produtos informáticos, 
para não falar do ciberativismo de protesto, são alguns ín- 
dices disso. “A internet é usada atualmente por uma ampla 
e notável variedade de grupos oposicionistas, para driblar 
os filtros criados pelas indústrias da informação, acelerar 
a informação interna, enviar alertas de ação e se conectar 
com seus potenciais aliados” (Dyer-Witheford, 1999, p. 
125; cf. Lessig, 2002; McCaughey & Ayer, 2003; Donk, 
2004; Jordan & Taylor, 2004). 

Agenciados graças ao seu desenvolvimento, fenô- 
menos como esses sinalizam, cada um a seu modo, que 
há resistência à mercantilização da informática e ações em 
favor da limitação do direito de propriedade privada sobre 
o conhecimento especializado e os bens culturais, embora 
não se deva exagerar seu impacto na estrutura do sistema 
(cf. Hassan, 2008, p. 154). 

Submetendo à revisão crítica e sistemática as te- 
ses em favor da economia informacional e da socieda- 
de civil que estaria nascendo com o desenvolvimento 
das novas tecnologias de comunicação, a pesquisa em 
economia política encontrou argumentos para concluir 
que, embora atuante e ainda esteja dando seus primei- 
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ros passos, o ativismo civil, seja ou não de esquerda, 
tende a ser insignificante diante da colonização do cibe- 
respaço pelas forças do mercado e do capital. 


Embora tenha potencial para capacitar os consumidores e mo- 
bilizar os cidadãos, as novas tecnologias de informação e co- 
municação de fato estão servindo os interesses comerciais, ao 
reforçar as práticas mercadológicas. Ainda que estas práticas 
venham de época anterior, essas tecnologias estão permitin- 
do que, agora, os comerciantes aperfeiçoem a exploração dos 
perfis mercadológicos online. Monitorando e gravando todas 
condutas possíveis dos consumidores, seus dados pessoais, 
hábitos de navegação, interesses e preferências de consumo, 
suas respostas a dadas situações, os marketeiros online proce- 
dem a um levantamento de informações que lhes dá tanto per- 
fis individuais quanto agregados estatísticos, que eles podem 
usar para classificar os consumidores ou praticar o marketing 
personalizado (Fortier, 2001, p. 48). 


Apesar de não se filiar ao marxismo, Jeremy 
Rifkin elaborou uma das primeiras análises sobre o 
impacto da economia digital capitalista no modo de 
vida da sociedade contemporânea em que a cultura 
merece lugar de destaque. O capitalismo passou a se 
organizar em torno de um modelo de negócios cuja 
base são as redes de informação e o senti do. 
Assistimos atuamente à substituição da venda de bens 
e serviços pela elaboração e exploração mercantil da 
própria experiência humana. As relações que 
constituem nossa experiência do mundo estão pas- 
sando a ser mediadas por redes de comunicação explo- 
radas em benefício corporativo, mas que nós mesmos 
nos encarregamos de operar. 


Numa economia global cada vez mais dominada pelas re- 
des de comunicações eletrônicas comerciais e todo o tipo 
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de mercadoria cultural, assegurar o acesso às nossas pró- 
prias experiências, por isso mesmo, se torna tão importante 
quanto era ter propriedades numa era dominada pela produ- 
ção de bens industriais (Rifkin, 2000, p. 138). 


Para ele, entramos na era do acesso, em que a ha- 
bilidade para criar e vender ideias se torna a razão de ser 
de um novo estágio de desenvolvimento do capitalismo. 
A vontade do capital financeiro em investir nos negócios 
virtuais é apenas um indício da mutação na sensibilidade 
econômica atualmente em curso e que tem origem na con- 
versão do conhecimento científico e tecnológico em prin- 
cipal força produtiva, como, pioneiramente, viu Richta. 

“Na economia em rede, caracterizada por produ- 
tos possuidores de curto ciclo de vida e por crescen- 
te fluxo de bens e serviços, é a atenção humana, mais 
do que os recursos materiais, que está se tornando es- 
cassa” (p. 94). A captura e exploração dessa atenção, 
duradouramente, se possível, está se convertendo em 
prática altamente valorizada pelo setor empresarial. As 
atividades mais rentáveis se transferiram para o setor 
de serviços, articulado pelas redes de informação e te- 
lecomunicação, fazendo surgir uma inventividade que 
pretende satisfazer desejos criados por delegação de 
seu próprio movimento, pela nova dinâmica adquirida 
pelo capitalismo. 
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Segundo Christian Fuchs, responsável por uma 
tentativa de sistematização do papel das novas tecno- 
logias de informação no desenvolvimento do capita- 
lismo desde o ponto de vista da crítica à economia 
política, o problema teria origem no fato de nossa so- 
ciedade ser escandida por dois movimentos opostos, 
mas interligados: a competição e a cooperação (2008, 
p. 98). A criação de riqueza força os seres humanos a 
se unirem, enquanto a divisão da mesmas gera rivali- 
dade e concorrência. Oriunda do começo da história, 
essa situação se renova e reestrutura na era das novas 
tecnologias da informação e, em especial, da internet. 

Neste estágio, a principal riqueza, porque gera- 
dora de todas as demais, passa a ser a informação e, 
em especial, o conhecimento que permite processá-la e 
distribuí-la através das mais diversas formas e suportes, 
mas, principalmente, as redes telemáticas de comuni- 
cação. O capital passa a ser a informação e seu meio 
de produção, a pesquisa científica e o desenvolvimen- 
to de artefatos tecnológicos (p. 119). A cibercultura é 
uma emanação cotidiana desta era e pode ser definida 
como “o sistema dialético no qual a ação e a estrutura 
culturais se tornam virtuais”, cuja principal marca é “o 
antagonismo entre os processos de cooperação (socia- 
lização) e competição (alienação, isolamento, fragmen- 
tação)” (p. 300). 

O compartilhamento social de ideias e valores é, no 
capitalismo, tensionado pelos processos que separam as 
pessoas por motivos políticos, étnicos, religiosos e econô- 
micos. A expressão política dessa divisão se encontra na 
ação que opõe os vários tipos de hackers aos empresários, 
os defensores da livre circulação de bens aos que advogam 
pela sua exploração econômica. As comunidades virtuais 
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e o cultivo da vida on-line são expressão dos conflitos que 
têm lugar na vida cotidiana, mas não se reduzem à forma 
de alienação ou imposição de autoridade, pois também são 
sinal “da procura por uma alternativa que não é puramente 
passiva e envolve a construção ativa de novas relações so- 
ciais com a ajuda dos novos meios” (p. 308). 

Por isso, resume o autor, convém que se veja as re- 
des sociais como arenas de luta e cooperação. O ciberes- 
paço é um terreno aberto a contestações e disputas. Por 
um lado, está sujeito às forças que pretendem explorá-lo 
para objetivos mercantis, de outro está aberto aos que de- 
sejam agir de maneira altruísta, igualitária e gratuita. O 
predomínio das primeiras não significa que a cibercultura 
esteja privada de espaços de cooperação participativa, “de 
onde nascem laços sociais fortes e emergem identidades 
plurais, abertas e democráticas” (p. 313). 


O ciberespaço é ao mesmo tempo uma ferramenta de refor- 
ço e ruína da sociabilidade, porque seu caráter antagonísti- 
co provém do fato de que, dependendo do contexto social e 
psicológico dos usuários e sua capacidade de comunicação 
online, ele tanto pode fortalecer quando enfraquecer os re- 
lacionamentos, bem como os sentimentos de alienação e 
fragilidade (provocados pela vida em meio ao sistema ca- 
pitalista) (p. 331). 


Do ponto de vista prático, tudo isso recomenda, 
assim, que, relativamente à cibercultura, e em especial 
ao discurso do acesso e participação que acompanha 
seu desenvolvimento, evitemos tanto o reducionismo 
econômico quanto o purismo teórico. A narrativa capi- 
talista de acordo com a qual a mídia digital é uma nova 
forma de fazer dinheiro não é mutuamente exclusiva 
da narrativa popular de acordo com a qual se pode mu- 
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dar o mundo para melhor por seu intermédio. Ambas 
formam uma unidade e são, ao mesmo tempo, ideia e 
ideologia, em parte uma mistificação da realidade, em 
parte um vetor objetivo através do qual essa realidade 
se abre à disputa política e à transformação histórica, 
como analisa M. T. Schaffer (2011, p. 31). 

A cibercultura se caracteriza por ser uma cultura 
bastarda, muito mais do que convergente, como preten- 
dem alguns de seus teóricos, prossegue, porque se, de 
um lado, ela se manifesta “como extensão das rotinas 
de produção estabelecida pela mídia [dominante] e seus 
bens de consumo”, de outro ela “é parte de uma prática 
[social] de mídia intrinsecamente afetada pelas caracte- 
rísticas de sua [nova] tecnologia” (p. 121). 

A exploração econômica da mídia está evoluin- 
do da criação de conteúdo destinado a consumidores 
isolados para a criação de plataformas de interação mo- 
vidas por usuários criadores de conteúdo, o que faz de 
suas formas cibernéticas “uma extensão das indústrias 
culturais do passado” (p. 11); por outro lado, porém, as 
empresas da área têm de desenvolver uma série de es- 
tratégias para enfrentar as apropriações ilegais dos seus 
recursos e manter o controle sobre os usos dos mesmos 
por parte dos sujeitos ao sistema, via a exploração do 
seu trabalho gratuito e sua conversão em audiências 
passíveis de comercialização para os outros segmentos 
empresariais. 

Para o autor, o principal, contudo, seria que, em 
meio a tanto, estão surgindo formas de participação 
críticas e emancipatórias, através das quais não apenas 
se abrem novas formas de contestação a vários regi- 
mes políticos e econômicos estabelecidos, como se re- 
velam novas formas de colaboração e apropriação do 
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capital cognitivo gerado pelo processo civilizatório. A 
Wikipedia e o Google Maps nos forneceriam exemplos 
de como se podem inserir novas práticas de mídia na 
vida social, sem que se submetam os usuários aos in- 
teresses dos que exploram suas plataformas. O resto se 
manifestaria na série de lutas atualmente em curso pela 
“abertura dos sistemas operacionais e códigos tecnoló- 
gicos, pelo livre acesso às infraestruturas da informa- 
ção, pela neutralidade na regulação do tráfico da web 
e pelo direito ao anonimato privado na comunicação” 
(p. 172). 

Ainda assim, cumpre notar, para concluir com 
esta apresentação da abordagem marxista, que, em úl- 
tima instância, a comunicação emancipatória tem uma 
influência limitada no processo de liberação coletiva e 
individual em relação ao sistema social e histórico em 
que a mídia digital interativa está encaixada e adquire 
seu movimento. “Dentro das atuais condições societá- 
rias, cuja característica é a colonização da sociedade 
pela lógica instrumental do capital, o fato é que os ris- 
cos e a competição predominam sobre as oportunidades 
percebidas, a cooperação e a participação no que diz 
respeito à Internet” (Fuchs, 2008, p. 346). 
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1. 
A sindrome de Cândido: 
a tecnoutopia liberal humanista de Pierre Lévy 


Em Cândido (1759), Voltaire imortalizou litera- 
riamente na personagem do Dr. Pangloss a figura do 
sábio confiante, se não na divina providência, na boa 
ordem do mundo e que, apesar de todos os sobressaltos, 
adversidades e catástrofes, revela-se capaz de fazer um 
Julgamento otimista das condições com que, como jo- 
vens, nos defrontamos cotidianamente. Duzentos anos 
depois da época do Iluminismo, vem de certo modo se 
destacando nesse papel uma corrente de pensadores es- 
perançosa na boa nova para o homem que nos traria o 
progresso das tecnologias de informação. 

Avulta nela a figura do filósofo e informata fran- 
cês Pierre Lévy, “engenheiro do conhecimento” que, 
exaltado, declara-se “envolvido ativamente em diver- 
sos projetos de multimídia interativa” (1995, p. 18). 
Para ele, a tecnologia está a exigir uma filosofia prática, 
em vez de crítica; agora, o que vale é corrigir os er- 
ros, em vez de denunciá-los. Conviria deixar de lado “a 
concepção idealista dos bons velhos tempos” e, embora 
mais tarde ele afirme que a questão não é ser contra ou a 
favor (1999, p. 11), “aprender o real que está nascendo, 
torná-lo autoconsciente, acumulável e guiar seu movi- 
mento de forma que venha a tornar suas potencialida- 
des mais positivas” (1995, p. 118). 

Tecnófilo inequívoco, Lévy sustenta, como seus 
pares, que as tecnologias de informação contêm uma 
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dimensão “subjetiva, profética ou maravilhosa”. A in- 
ternet inaugura, sim, um espaço de comunicação ino- 
vador, inclusivo, dinâmico, universal e transparente. 
Diversamente da maior parte deles, seu foco, porém, 
não está na promoção abstrata da máquina pela máqui- 
na: é outro o eixo de seu elogio da técnica. A internet 
se desenvolve como parte de um processo não planifi- 
cado, mas bastante orgânico, cuja substância é social, o 
meio é técnico e o sentido é o progresso civilizatório. 


A internet, representando uma abertura para o mundo e a li- 
berdade de expressão, constitui igualmente a infraestrutura 
da nova economia, cujos altos e baixos não devem masca- 
rar a tendência de fundo, inegavelmente construtiva (Lévy, 
2002, p. 70). 


A cibercultura é relevante, sobretudo, porque 
fomenta um movimento de interconexão generalizada 
cada vez mais amplo, fácil e cotidiano, que acelera a 
difusão da integração, da consciência e da harmonia en- 
tre a humanidade. As redes em que ela se apoia estimu- 
lam o aparecimento de uma nova ecologia cognitiva, 
a difusão de uma inteligência coletiva e a expansão da 
cidadania, através do exercício da tecnodemocracia (cf. 
Lévy, 2002, p. 13-33). 

Concentrando nossa atenção em algumas ideias 
do autor, passaremos por alto os seus últimos escritos, 
onde a vocação de pequeno empresário e redator de ca- 
tecismos new age prepondera amplamente sobre a de 
pesquisador em atitude reflexiva sobre a cibercultura. 
Segundo tais textos, a história precisa ser vista como 
uma “aventura da consciência”, porque o “retraimento 
das distâncias que se observa no planeta há alguns sé- 
culos” é feito a partir do “esforço que cada consciência 
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faz para se reunir a ela mesma [já que universalizável|” 
(2001, p. 42). 


Navegando, continua o autor, produzimos no universo do 
sentido a realidade que responde a nossos questionamen- 
tos: a voz fraternal de nossos semelhantes. Somos as letras 
vivas, luminosas, que dialogam ao infinito no texto sagrado 
do espírito humano (2002, p. 275). 


A “competição cooperativa” é o motor de um 
processo que se “encontra em todos os níveis da evolu- 
ção biológica e cultural”, sendo a forma de “organiza- 
ção privilegiada da inteligência coletiva [da era tecno- 
lógica]” (1995, p. 89). A formação de uma “inteligência 
coletiva”, via o ciberespaço, tem base “numa ascensão 
do amor”, e precisa ser entendida como tendo “o amor 
como centro secreto e destino último” (2001, p. 188). 

Embora desmentida pelos fatos, que revelam o 
crescente controle e exploração do ciberespaço pelo 
poder econômico organizado (Fortier, 2001; Schiller, 
2001; Mounier, 2002; Hassan, 2008), verifica-se no 
pensamento do autor, não obstante essas tolices, um 
bom senso teórico, do qual bem nos dão prova sobre- 
tudo seus primeiros textos. Qual é esee bom senso? 
Consiste ele em afirmar que a técnica não é em si mes- 
ma boa ou má, porque isso depende dos seus usos e 
contexto, e tampouco neutra, porque é condicionante 
ou restritiva: de um lado abre e de outro fecha as possi- 
bilidades de intervenção humanas (Lévy, 1999, p. 26). 

Pierre Lévy se filia à escola construtivista, sem 
sucumbir aos seus problemas, explorando suas premis- 
sas, sem se entregar àquelas abordagens em que, de- 
senraizada de suas circunstâncias objetivas, a estrutura 
reticular da mídia digital interativa, por si só, provoca 
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um pensamento não linear e mais evoluído, enquanto 
forma de inteligência (Dº Alessandro, 2002). Para ele, a 
cibercultura tem um sentido social e histórico, que nem 
ultrapassa as coalizões e confrontos entre seus vários 
agentes, nem se reduz às circunstâncias do aparato in- 
formático. As confrontações de que esse palco é cená- 
rio engendram, crê o autor, uma tendência dominante, 
que termina por modelar o fenômeno positivamente no 
sentido da formação de uma inteligência coletiva. 

No entanto, o embaraço todo é que, assim, o pesqui- 
sador acaba encontrando alicerce para fazer um discurso 
de Poliana, no qual a rede surge como um meio de reco- 
nectar globalmente a espécie com ela mesma. Primeiro, 
ele afirma, corretamente para nós, que a informática “é o 
processo social em toda sua opacidade, é a atividade dos 
outros, que retorna para o indivíduo sob a máscara estran- 
geira, inumana, da técnica” (1999, p. 28). 

Depois, porém, defende ele que a internet pre- 
cisa ser vista como uma solução emancipatória desse 
problema, o da inumanidade, porque “seu inventor e 
principal motor” teria sido “um movimento social vi- 
sando à reapropriação em favor dos indivíduos de uma 
potência técnica que até então havia sido monopolizada 
pelas grandes instituições burocráticas” (p. 125). 

Suposta expressão de um desejo de comunicação 
recíproca e da vontade de saber , o fenômeno termina 
sendo ajuizado como o principal recurso material para 
o desenvolvimento de uma inteligência coletiva, que 
sinalizaria “uma evolução cósmica e cultural” e cujo 
ponto de culminância seria “o mundo virtual do cibe- 
respaço” (Lévy apud Breton, 2000, p. 14). 

Em Lévy, o entendimento prometeico da ciber- 
cultura é, por isso, fruto da composição dialética do 
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pensamento tecnológico com um humanismo iluminis- 
ta carente de autocrítica. Significa primeiramente que, 
em seu ponto de vista, a técnica, em si mesma, não é 
uma força real: de fato, ele tem um sujeito, e este são os 
seres humanos situados social e historicamente. 


O crescimento do ciberespaço é resultado de um movimen- 
to internacional de jovens ávidos para experimentar coleti- 
vamente. formas de comunicação diferentes daquelas que 
as mídias clássicas nos propõem (Lévy, 1999, p. 11). 


Depois de revelar muito bem que a razão surge 
na práxis e que não se pode pensar bem o problema da 
cultura com hipóteses essencialistas e binárias (sujeito- 
objeto, conhecimento e técnica, indivíduo e sociedade) 
(1995, p. 152-162), o pensador conclui, por tudo isso, 
que “a” técnica não existe: precisamos “renunciar à 
ideia de uma tecnociência autônoma, regida por prin- 
cípios diferentes daqueles que prevalecem nas outras 
esferas da vida social, tanto no plano do conhecimento 
quanto no da ação” (p. 185). 

Destarte, Pierre Lévy não deveria ser visto como 
o típico porta-voz do pensamento tecnológico, no sen- 
tido de, mecanicamente, reduzir a cultura à tecnolo- 
gia. As ressalvas a esse entendimento feitas por ele em 
passado recente bastam para livrá-lo da acusação (cf. 
1999, p. 22). Conforme notado, à atitude tecnófila que 
marca seus textos é essencial um credo humanista, não 
obstante esse acento ser afirmado cada vez mais mis- 
ticamente em seus últimos escritos (cf. Breton, 2000). 

Sendo assim, o problema com o autor, sempre 
que não sucumbe à propaganda new age, nos parece 
ser sobretudo a falta de visão crítica e a concepção ide- 
alizada, para dizer o mínimo, do que está em jogo na 
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formação da cibercultura. Lévy nos parece o iluminista 
incapaz de ver que a marcha da história também é pon- 
tuada de escuridão, que o potencial cognitivo contido 
na tecnologia de informação é agenciado pelos siste- 
mas de poder que regulam o curso da tecnocultura. 


O motor dessa evolução no sentido da liberdade e da inter- 
conexão [em que consiste a cibercultura] é uma aspiração 
de poderio, que se converte cada vez mais conscientemente 
em inteligência coletiva. [...] O poderio (a inteligência co- 
letiva) máximo é atingida nas comunidades que favorecem, 
em todos os domínios, os jogos de cooperação competitiva 
nos quais a competição seleciona os melhores modos de 
cooperação, de serviço ou de otimização de emprego dos 
recursos existentes (2002, p. 31-32). 


Para Lévy, os processos de interação via mídia 
digital, “longe de se adequarem apenas a um uso instru- 
mental e calculável, são importantes fontes de imagina- 
ção, entidades que participam plenamente da instituição 
de mundos percebidos” (1995, p. 16). As tecnologias 
de informação são “cornucópias de abundância axio- 
lógica”, visto que só podem ser pensadas e operadas 
com base num modelo hipertextual de comunicação. A 
comunicação humana recria, caso a caso, o contexto da 
informação que está sendo transmitida, conferindo-lhe 
novos significados. A subjetividade está profundamen- 
te implicada nos agenciamentos tecnológicos, embora 
o sentido, neste contexto, seja menos relevante do que a 
eficácia. O fato, contudo, “não indica necessariamente 
a ausência de alma” (1995, p. 128). 

Afinal, o aparecimento de uma inteligência co- 
letiva viabilizado pelas redes significa a reativação de 
formas de saber que estavam relegadas a um segundo 
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plano num plano bem mais abrangente, se não univer- 
sal. A crescente e acelerada conexão das pessoas à rede 
cria uma nova forma de relação universal, que não se 
deixa totalizar, não engendra uma cultura única, visto 
que integra a todos pela via da interação generalizada. 
Trata-se de “um universal que não totaliza mais pelo 
sentido, conectando pelo contato”, porque “sua forma 
ou sua ideia implicam de direito o conjunto e a diversi- 
dade dos seres humanos” (1999, p. 119). 


Divulgação, Editora 34) 





Pierre Lévy 


O pesquisador notara em seus primeiros escritos 
que “a utopia técnica se confronta com a complexidade 
dos processos sociais, a irredutível multiplicidade do 
real, os acasos da história” (1995, p. 130). O sentido da 
técnica é criado pelos indivíduos. A questão é saber em 
que grau esse indivíduo ainda tem autonomia para tan- 
to; saber se não está surgindo um novo indivíduo para 
isso incapacitado; saber que tipo de humanidade resulta 
do progresso tecnológico cada vez mais rápido, difuso, 
diverso e automatizado. 
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Concordamos que o sentido da técnica não é de- 
cidido a priori, mas pelas “interpretações contraditórias 
e contingentes dos atores sociais”. Contudo, tanto estes 
como aquela dependem de constelações históricas que 
lhes imitam estruturalmente as possibilidades. Os ato- 
res não são sujeitos externos à técnica, espécie de seres 
transcendentais: formam-se em um processo conjunto 
que, embora sempre aberto à mudança, tem um sentido 
ou direção hegemônica. 

Distanciando-se de McLuhan (1968), “caricatura 
grotesca” de uma análise das relações entre atividade 
cognitiva e tecnologias de informação (1995, p. 149), o 
pesquisador lembra que a tecnologia não pode ser rei- 
ficada, como aquele o faz, nem servir de bode expiató- 
rio de nossos problemas, como sugere, por exemplo, 
Jacques Ellul ([1954] 1968). Tecnófilos e tecnófobos, 
no fundo, compartilham da mesma miopia. Os benefi- 
cios e males que se atribui à técnica, na realidade, são 
produtos da “coletividade humana” (1995, p. 194) e, 
portanto, afirma em seus primeiros escritos , “nenhuma 
solução pode vir da técnica” (p. 195). 

Contudo, precisamos levar em conta que a coletivi- 
dade humana é apenas uma abstração. A cibercultura re- 
clama, segundo o autor, pessoas dispostas ao diálogo aber- 
to e à ação cooperativa: mas são estas as que engendra o 
atual processo histórico? A coletividade humana histórica 
é hoje a produzida por um sistema de vida cada vez mais 
tecnificado que, este sim, tende a reificar a maior parte de 
seus atos, se não suas criaturas: é este o problema ético, 
político e intelectual da tecnologia desde o ponto de vista 
de uma teoria crítica da sociedade. 

Em Lévy, “a conexão é um bem em si” (1999, 
p. 127), veiculando por si só os valores da autonomia 


individual e da abertura para a alteridade. A cibercul- 
tura expressa antes de mais nada uma suposta vontade 
coletiva de construir laços sociais baseados na partilha 
de conhecimentos. O fundamento da mesma é, para o 
autor em juízo, “a reunião em torno de centros de inte- 
resses comuns”, é algo “sobre o jogo, sobre o comparti- 
lhamento do saber, sobre a aprendizagem cooperativa, 
sobre processos abertos de colaboração” (1995, p. 130). 

Para ele, a tendência comunitária e libertária é que 
comanda o crescimento do ciberespaço, e não há sentido 
em opor-lhe ao comércio ou criticar-lhe por ser cada vez 
mais explorada pelo sistema empresarial: os dois proces- 
sos são complementares (1999, p. 13). Embora reconheça 
que os projetos são conflitantes e contraditórios, ele con- 
fere uma primazia ao elemento da inteligência coletiva 
que não deveria surpreender, já que “engendrando uma 
mobilização otimizada das competências” (1999, p. 199), 
ele pode não apenas agenciar os empreendimentos econô- 
micos como, simultânea e complementarmente, promover 
o “bem público e o desenvolvimento humano” (p. 200). 

A contradição explosiva entre mercado e saber, 
desfavorável ao segundo, encontra-se em seus textos 
como ideologia: ele reconhece que as forças econômi- 
cas limitam o projeto da cibercultura, mas vê nelas um 
elemento em última instância subordinado, porque se- 
ria o projeto epistêmico “a aspiração mais profunda do 
movimento da cibercultura”. Falando em termos que, 
no caso, são menos ideológicos do que utópicos, o pen- 
sador declara-se “profundamente convencido de que 
permitir que os seres humanos conjuguem suas imagi- 
nações e inteligências a serviço do desenvolvimento e 
da emancipação das pessoas é o melhor uso possível 
das tecnologias digitais” (1999, p. 208). 
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O voluntarismo carente de reflexão, apesar de não 
dogmático, porque o futuro do ciberespaço segue em 
aberto, todavia, não só nos parece limitado, porque essa 
abertura, que existe, tende cada vez mais a ser reduzida 
pelas forças políticas e econômicas dominantes mais 
organizadas, como acaba fornecendo cobertura ideoló- 
gica ao projeto de controle da vida que historicamente 
vem se impondo ao ciberespaço (cf. Hillis, 1999). 

Genericamente, o autor tem o mérito de salientar 
que as estruturas do mundo estão recheadas de ima- 
ginário, as tecnologias da informação interagem com 
imaginação e se agenciam pela aprendizagem (1995, 
p. 174). Para ele, “o pensamento é sempre um produto 
coletivo agenciado individualmente” (p. 170). As teses, 
porém, não podem ser vistas em abstrato. As faculda- 
des da imaginação e da aprendizagem, bem destacadas 
por sua reflexão, desenvolvem-se individualmente, 
mas de maneira desigual e combinada, em contextos 
diferenciados, que não podem ser pensados de forma 
descarnada social e historicamente. Caracterização ou 
definição das formas e tendências que disputam e lo- 
gram impor sua hegemonia sobre este contexto é um 
recurso fundamental para se julgar o alcance e limites 
dessa aprendizagem tanto quanto de seu sentido para os 
vários grupos presentes. 

Lévy deixa de fazê-lo ou sucumbe à crença na 
boa vontade humana: para ele, os homens que o ca- 
pitalismo criou preferem o esclarecimento ao lucro e 
poderio econômico (2002, p. 62-65). Considerando a 
ingenuidade desse juízo, suas análises apresentam um 
déficit histórico que parece de impossível pagamento. 
As esperanças postas por ele no ciberespaço só podem 
ser entendidas, na melhor das hipóteses, como utópicas. 
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A própria inteligência coletiva em que acredita é uma 
inteligência sem sujeito, porque existe apenas como 
possibilidade virtual ou fantasmagórica do ciberespaço. 


O poder coletivo da rede, o general intellect, pode se reali- 
zar como um intelecto coletivo empenhado em construir prá- 
ticas de liberação, ou está destinado a reproduzir ao infinito 
os mecanismos de alienação e de heterodirecionamento sob a 
máscara da escolha individual? Como posso reentrar em mim 
mesmo depois de haver me perdido, como posso relacionar 
comigo a riqueza intelectual, emotiva e afetiva que contribui 
para construir durante o processo de exteriorização [tecnológi- 
ca], uma vez tendo abandonado minha dimensão individual? 
(Caronia, [1985] 2001, p. 128). 


Quem sabe um dia, os bancos de dados que arma- 
zenam a pretendida inteligência coletiva possam vir a 
ser ligados ao córtex cerebral e, assim, ela possa vir a 
adquirir concretude. O problema seria, porém, que não 
haveria mais individualidade concreta para que tivesse 
serventia: teríamos deixado de ser humanos para nos 
convertermos numa espécie de borgs de um dos filmes 
da série Jornada nas Estrelas (Star Trek). 


Divulgação 





Richard Barbrook 
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8. 
O esquerdismo cibernético: 
McKenzie Wark e Richard Barbrook 


Em geral, a postura tecnófila diante da cibercul- 
tura se caracteriza por um conformismo político com 
as tendências predominantes no nosso mundo. O fato 
não permite supor, porém, que ela exclua seu entendi- 
mento oposicionista em relação ao que está em jogo na 
contemporaneidade. O utopismo político é, agora, algo 
presente tanto entre os que o veem do ponto de vista 
liberal e iluminista, quanto dos que reivindicam uma 
posição de esquerda popular e anticapitalista. 

No Manifesto Hacker, de McKenzie Wark 
(2004), por exemplo, pretende-se que o marxismo mi- 
litante e libertário possa ser reatualizado para a época 
da cibercultura, lançando-se mão ou reinterpretando-o 
à luz das ideias de Deleuze & Guattari. Segundo o au- 
tor do texto, a sociedade contemporânea se encontra 
aberta para o futuro como nenhuma outra, oferecendo 
um cenário propício à exploração de nossa inventivi- 
dade como nunca antes, graças aos recursos técnicos 
de que dispõe. O vetor em que ela se abre e com ela 
se projeta é, contudo, escandido pela oposição entre 
a classe vetorial e os hackers. A segunda é formada 
pelos vários especialistas em informática e comuni- 
cação que vão surgindo com o desenvolvimento das 
suas tecnologias e equipamentos. A primeira, em vez, 
é composta pelos que os controlam e exploram, a par- 
tir da privatização da criação intelectual. 
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Os hackers possuem, virtualmente, a missão poli- 
tica de libertar o fluxo da informação dos limites que lhe 
impõe o atual vetor. A classe vetorial, ao contrário, se in- 
teressa em restringir as possibilidades entrevistas na virtu- 
alidade, se não na cibercultura, subordinando a sua cria- 
ção e até mesmo a sua expressão aos esquemas da forma 
mercadoria. O reino do vetor de fato consiste em que toda 
e qualquer coisa pode ser apreendida como bem de con- 
sumo e, mais ainda, que toda e qualquer coisa deve servir 
para que se consuma outras mercantilmente. 


A classe vetorial pode mercantilizar estoques e fluxos de in- 
formação, tanto quanto vetores de comunicação. Um esto- 
que de informação é um arquivo, um corpo de informação 
mantido através do tempo e que continua tendo valor. Um 
fluxo de informação, a capacidade de extrair informação 
de valores temporários de um evento e de distribuí-los de 
maneira ampla e rápida. Um vetor é um meio de obter tanto 
a distribuição temporária de estoques quanto a distribui- 
ção espacial de um fluxo de informações. O poder vetorial 
como poderio de classe nasce da propriedade e controle 
desses três aspectos ($ 320). 


As classes restantes ainda são a maioria da popu- 
lação, mas esta sobrevive da riqueza que as primeiras 
criam e disputam com os hackers, estes que não acei- 
tam a seletividade da informação produzida em meio 
ao sistema mercantil, a sua escravização aos interesses 
da classe vetorial. Às vezes, a classe vetorial converge 
com as demais, mas a tendência é competir com elas 
e, indo além, controlar a política de Estado no tocan- 
te a todos os âmbitos de regulamentação dos fluxos e 
movimentos de informação. O limite de sua política é, 
em contraponto, o reconhecimento das expressões indi- 
viduais ou coletivas que rejeitam sua própria objetiva- 
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ção na forma mercadoria e, em vez disso, “procuram se 
tornar algo que não represente valor para o mercado e 
reconhecimento pelo aparato de estado” ($ 229). 

Para Wark, os hackers criam as abstrações e pro- 
Jeções por meio das quais o vetor se desenvolve, mas 
também têm em seu poder a capacidade de criar as for- 
mas de expressão coletiva capazes de romper com os 
códigos e registros mercantis, se não os da objetivação 
em geral de onde eles se originam — mas não têm como 
fazê-lo sozinhos. As classes produtoras são necessá- 
rias, precisam aportar-lhes apoio material, pois somen- 
te elas, de fato, podem concretizar um evento, levar o 
vetor para um outro registro coletivo e histórico, nota o 
autor (4 343-344). 

A sociedade contemporânea é vetorial porque 
tudo nela, inclusive as linhas de fuga hacker, tende a 
ser visto como recurso, isto é, meio para acionar ou- 
tros recursos, indefinidamente. A territorialização dos 
processos vitais ainda predomina entre a massa, mas 
perdeu a pujança e relevância. As corporações que pre- 
dominam são as que subordinam a produção de bens à 
produção de conhecimentos e circulação de bens infor- 
máticos, todavia agenciada e promovida pelos hackers. 
“O seu poder repousa na monopolização da proprieda- 
de intelectual e dos meios de reproduzir o seu valor, nos 
vetores de comunicação” (4 32). 

O autor parte do princípio de que o mundo digital 
pode ser entendido como uma máquina sem sentido e 
o que importa para suas peças, portanto, não é elabo- 
rar uma situação estável em que poderiam ser o que 
prescrevem consciência e representações, mas manter 
a máquina funcionando, explorar suas linhas de fuga, 
criar de modo contínuo para não deixar a vida se per- 
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der. “Sempre que se explora um espaço e tempo ele se 
torna recurso para a criação de novos eventos no eterno 
festival da expressão”. À classe vetorial isso, no entan- 
to, não interessa, dado seu enraizamento no sistema de 
poder instituído e, por isso, não lhe interessa também a 
livre exploração dos recursos informáticos, a livre ex- 
pressão dos desejos que eles virtualmente projetam. A 
sua política de comunicação se baseia no fomento à re- 
presentação, porque, “sempre que a expressão sucumbe 
à representação dentro do vetor, o evento, em sua sin- 
gularidade, acaba” (8 228). 

Richard Barbrook, proponente de ideias vizinhas, 
merece menção, comparativamente, pela forma mais 
histórica e objetiva com que, feitos os descontos, proje- 
ta esse tipo de enfoque em sua análise das novas tecno- 
logias de comunicação (cf. [1996] 2000, [1999] 2001). 
Como ele nota, a pesquisa e o desenvolvimento tec- 
nológicos estão envoltas em todo tipo de utopias, que 
projetam ou imaginam certos futuros para a sociedade. 
A consideração do ponto não pode passar por alto, con- 
tudo, o fato de que essas utopias se articulam em condi- 
ções históricas determinadas, em que intervêm fatores 
econômicos, disputas sociais e projetos políticos. A so- 
ciedade da informação e a criação da internet são bem 
exemplo disso, a respeito do qual o autor nos fornece 
elementos muito originais de entendimento, ao chamar 
nossa atenção para o modo como elas foram projetadas 
ou emergiram do contexto da Guerra Fria, colocando- 
se, entre os ocidentais e por diversos caminhos, sob o 
abrigo das ideias de Marshall McLuhan. 

Barbrook defende a hipótese de que a invenção 
da internet foi uma das grandes ironias da época po- 
lítica que precedeu a nossa. O cibercomunismo que 
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ela secretamente sustenta surgiu também, ele crê, do 
fato de os americanos terem tido de adotar um projeto 
originalmente soviético. As redes não surgiram apenas 
como recurso militar defensivo; antes foram concebi- 
das como parte de um projeto de reconstrução do con- 
junto da sociedade capitalista por ex-esquerdistas que 
se haviam convertido em anticomunistas. Em 1961, o 
Partido Comunista soviético, seguido pelo tchecoslo- 
vaco, estabeleceu o objetivo de promover a informa- 
tização de toda a economia, e, encantados com o pen- 
samento cibernético, que viam como “ciência capaz 
de regular a construção do comunismo”, seus líderes 
começaram a prometer que, em duas décadas, “o povo 
russo viveria no paraíso pós-industrial do comunismo 
cibernético” (2009, p. 219). 

No Ocidente, o projeto soviético, como antes 
seu pioneirismo na corrida espacial, provocou rea- 
ção política e a tomada de uma série de medidas, em 
meio às quais surgiu “uma utopia social pós-fordista 
para os Estados Unidos”. Em 1964, Daniel Bell foi 
encarregado de formar comissão de alto nível para 
pensar e projetar as mudanças necessárias ao pro- 
gresso e desenvolvimento da sociedade americana 
nos seguintes 30 ou 40 anos, de um modo capaz de 
fazer frente e superar os projetos de construção do 
socialismo postos em marcha na União Soviética. O 
principal resultado da mesma, segundo o autor, foi a 
formatação de uma utopia social pós-fordista para o 
país, cujas bases eram a pesquisa e investimento em 
três tecnologias: computação, mídia e telecomunica- 
ções, e cujo efeito maior, não linear, é claro, foi a 
criação da internet, em 1969. 
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Acreditando que o sistema formado por esses três tipos 
de máquinas se tornara o sujeito da história, ela exaltou o 
avanço das suas tecnologias como passo na direção da [fu- 
tura] sociedade da informação (p. 205). 


O processo não para por aí, porém, porque, como 
mostra o autor, a exploração daquele recurso e o surgimento 
da cibercultura, como a conhecemos, também foram deter- 
minadas, em parte, pelo movimento hippie e os militantes 
da nova esquerda americana. Os partidários da contracultura 
bem cedo viram na “integração do computador à televisão” o 
caminho para “criar o meio de comunicação mais revolucio- 
nário desde que a própria linguagem foi inventada” (Abbie 
Hoffman, 1968 apud Barbrook, p. 330). Assim, é mais que 
casual o fato de, com o tempo, muitos de seus militantes 
terem aderido ao que o autor chama de ideologia califor- 
niana, às bandeiras de um grupo de tecnófilos neoliberais 
que, no início dos anos 1990, identificou a internet “com a 
liberdade dos indivíduos dentro de um mercado” (p. 351; 
cf. Winner, 1997). 

Desse modo, sugere sua obra, a cibercultura pre- 
cisa ser vista como resultado de um processo de desen- 
volvimento político e tecnológico, cujos componentes 
contraditórios conservam aberto seu sentido e, assim, 
também podem ser explorados numa perspectiva social- 
democrata, se não cibercomunista. Brezhnev abortou o 
cibercomunismo nos países do leste europeu, cercean- 
do burocraticamente seu projeto, quando não foi o caso 
de o reprimir, como ocorreu na então Tchecoslováquia 
(Richta, 1972). No Ocidente, acabou por se impor o 
princípio da exploração privada e comercial das novas 
tecnologias de comunicação. Contudo, verificar-se-ia 
que, quando estão on-line, as pessoas tendem a se enga- 
Jar em relações cuja marca é a colaboração de esforços 
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e a partilha de experiências, quando não o seu inter- 
câmbio, interação e compartilhamento gratuitos. 

Embora o capital tenha avançado e explore o 
ciberespaço, os sujeitos sociais de um jeito ou de ou- 
tro, às vezes à margem da lei, lançam métodos de ação 
e interação caracteristicamente democráticos, se não 
socialistas. O fenômeno é tecnológico só porque, em 
essência, encarna um movimento político e social sin- 
tonizado com as condições mais abrangentes de desen- 
volvimento das forças produtivas e das condições de 
vida material de nossa civilização. 


A emergência das comunicações digitais (hAipermedia) é a 
mais recente expressão da moderna aspiração em transcen- 
der a contradição entre participação e democratização no 
âmbito de uma comunicação liberada. Não é casual que a 
rede de fibra ótica possua maior potencial para a comuni- 
cação em duas mãos em escala massiva do que o permite 
o espaço eletromagnético [da radioteledifusão]. Trata-se da 
cristalização de uma prática social emergente, que supera 
em muito as limitações existentes na época fordista [daque- 
le tipo de mídia] (Barbrook, [1999] 2001). 


Segundo creem os velhos marxistas, as transforma- 
ções em curso com o aparecimento das tecnologias de in- 
formação podem, sem dúvida, fornecer novas oportunida- 
des de mudança, converter-se em base “da verdadeira mu- 
tação humana capaz de levar ao comunismo”. Contudo, 
também podem abrir uma era mais ou menos longa de no- 
vas opressões, porque, em última instância, repetem eles 
a velha cantilena: “tudo depende da consciência e da ação 
dos homens” (Lavallée & Nigoul, 2002, p. 49). 

Na visão dos radicais esquerdistas, esse juízo cau- 
teloso não se justifica; não é o caso de sermos prudentes 
quando tudo, parece-lhes, está esclarecido. A cibercultu- 
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ra é dominada por interesses sistêmicos, mas também dá 
vários sinais de que há muitas pessoas frustradas com os 
efeitos disso. Os movimentos em favor do copyleft (software 
livre), as plataformas colaborativas e as redes solidárias in- 
dicam um desejo de praticar a interatividade criativa fora 
dos marcos mercantis e mercadológicos. 

Destarte, porém, o ciberespaço se vai tornando 
cenário involuntário de uma revolução social, através 
da qual, no caso em foco, uma economia baseada no 
dom e na livre troca surge e, eventualmente, se super- 
põe à troca mercantil e ao espírito empresarial. 


Através da troca de presentes entre si, via as redes, os in- 
divíduos têm agora a capacidade de trabalharem juntos em 
projetos comuns, visto que, enquanto se divertem, os mem- 
bros da comunidade virtual se comprometem com um pro- 
cesso contínuo de trabalho conjunto. Todos podem enviar 
presentes sob a forma de textos, imagens, animações, mú- 
sicas, jogos e softwares para seus colegas on-line. Em re- 
tribuição, receberão grandes quantidades de presentes vir- 
tuais de seus companheiros de comunidade. Contribuindo 
com o seu próprio trabalho, cada indivíduo potencialmente 
possui os esforços criativos de toda a comunidade da rede 
(Barbrook, [1999] 2001). 


Sustenta Barbrook que as pretensões do capitalis- 
mo pós-modernista (“californiano”) em explorar as no- 
vas tecnologias de comunicação em bases empresariais 
(Barbrook, [1996], in Ludlow, 2001, p. 368-373) esbar- 
ram no fato, paradoxalmente alimentado por seus produ- 
tos e negócios, de as redes dependerem da articulação de 
máquinas cujo controle está nas mãos dos usuários, con- 
sumidores e trabalhadores e de que essa articulação supõe 
a regulação pública e o investimento estatal (p. 3774-376). 
Através da internet, ocorre, portanto, que o fetichismo da 
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mercadoria pode ir, se não vai, pouco a pouco perdendo a 
força e, assim, privando a nova classe de seu poder polí- 
tico e econômico, porque nela cada um é livre para inte- 
ragir, qualquer que seja o plano da relação, segundo a sua 
vontade e levando em conta uma nova ideia de comunida- 
de (Barbrook, [1999] 2001). 

Vendo bem, a convergência digital empurra-nos 
em direção à socialização da produção e da comuni- 
cação, e não da realização das fantasias liberais da au- 
tossuficiência individual. As hipermídias são criadoras 
de uma forma de comunicação em mão dupla, em que 
todos podem ser receptores e transmissores. Por isso, 
conclui o autor, pode ser o caso de estarmos vivendo 
em um período de transição para uma nova forma de 
ordem social, semelhante à que foi um dia pensada 
como sendo a do comunismo cibernético. 


O processo dialético de superação do capitalismo se caracte- 
riza por sintetizar o dom e a mercadoria em meio às redes. A 
época é de transição e, nela, não se pode dar por favas conta- 
das nem o cerceamento nem a libertação do trabalho coletivo. 
Se não encontram um híbrido adequado, os indivíduos que tra- 
balham em um projeto coletivo podem desaparecer em um se- 
tor mais agradável do ciberespaço. Às vezes, eles procuraram 
recompensas financeiras, em outras muitas eles preferirão a 
liberdade do trabalho autônomo, mas dependendo das circuns- 
tâncias, poderá ser que ambos os desejos sejam parcialmente 
realizados num híbrido bem-sucedido de negócio e intercâm- 
bio gratuito ([1999] 2001). 


Diante disso, supostamente caem por terra os 
argumentos segundo os quais a crítica teórica a nosso 
tempo, em especial à técnica, no essencial, estaria aca- 
bada, careceria da inventividade social capaz de proje- 
tar um outro mundo histórico. O problema, contudo, de 
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fato fica em aberto, porque continua sendo discutível 
se, na cibercultura e, mais amplamente, em nossa épo- 
ca, há mesmo forças políticas capazes de levar a crítica 
adiante no plano prático. 

Afinal, pairam dúvidas sobre tendências que se 
bem tensionam o sistema vigente, por outro lado re- 
velam subserviência e falta de reflexão em relação aos 
princípios que o vão estruturando de forma tecnológi- 
ca e maquinística. Como poderia bem replicar Vincent 
Mosco, cabe recordar que: 


Em vez de se referir a posições de classe estabilizadas, o en- 
volvimento direto dos cidadãos com a participação democrá- 
tica é agora empreendida em bases cuja natureza só pode ser 
vista como subproduto de sua condição temporária de seres 
conectados à rede. Apenas nessa capacidade é que as redes 
sociais baseadas na net permitem manter o sonho de uma nova 
política de interdependência e integração capaz de funcionar 
flexivelmente através das fronteiras. [Assim, contudo,] a luta 
de classes termina em meio ao triunfo das redes de comunica- 
ção indeterminadas (Mosco, 2004, p. 113). 


A combinação do poderio sistêmico onipre- 
sente com a crescente desintegração das instituições 
políticas lança-nos em uma situação marcada por 
crescente conformismo e desorientação, do qual tira 
partido o projeto tecnológico, ao sugerir que só pela 
via maquinística poderemos ter algum futuro: inde- 
pendentemente de como o avaliarmos, é este fato que 
explica por que, fora das suas ilusões e promessas, 
não há projeções utópicas capazes de mobilizar as 
forças sociais em torno da construção de um projeto 
de futuro verdadeiramente alternativo para a coleti- 
vidade, fora das fantasias regressivas dos fundamen- 
talismos religiosos e tradicionalistas. 
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9. 
A sagração da internet: 
cultura e tecnicismo em André Lemos 


Jonathan Sterne sustenta que, entre as missões que 
os chamados estudos culturais estão recebendo agora, está 
a de relativizar a ascensão da cibercultura e das novas tec- 
nologias de comunicação, via o questionamento das narra- 
tivas que lhes conferem universalidade, cunho revolucio- 
nário, alteridade radical em relação ao cotidiano e espírito 
imperialista de fronteira. Pretendendo ir além das atitudes 
tecnófilas e tecnófobas, o autor sugere um caminho con- 
tudo muito banal a seguir, como ele mesmo admite, e cujo 
eixo central seria “tratar a rede como um entre tantos ou- 
tros locais no fluxo da economia, ideologia, vida cotidiana 
e experiência [coletiva]” (1999, p. 282). 

Os culturalistas, sempre que coerentes, vale lem- 
brar, se recusam a ver na tecnologia uma espécie de 
coisa e, com isso, abrem mão da sensação confortável 
de que o seu objeto de estudo pode ser claramente deli- 
mitado. Os teóricos da corrente: 


[...] resistem à ideia de estudar o computador como se fos- 
se um mero equipamento, os programas e as redes que os 
conectam entre si e com outros meios de comunicação. Em 
resumo, eles procuram entender a tecnologia como uma 
forma de vida, uma articulação, um aparato ou conjunto 
dentro do qual o agente flutua (Slack & Wise, 2002, p. 480). 


Para Sterne, citado mais acima, o ponto de parti- 
da ou matriz para feitura dessa linha de pesquisa seria o 
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estudo Television: technology and social form (1974), 
de Raymond Williams. 


O livro assume os relatos dominantes sobre o veículo sem 
tomá-los pelo valor de face; proporciona material descri- 
tivo inovador, o que abre a outros a possibilidade de re- 
conceituá-lo; considera o passado e o presente histórico e 
institucional que o modela; e, enfim, considera sua política 
e futuro sem, de novo, levar em conta em seus próprios 
termos os discursos disponíveis [sobre o assunto] (Sterne, 
1999, p. 268). 


Segundo Williams, fundador dos estudos cultu- 
rais, com efeito, as tecnologias, em última instância, 
sempre são produto de um sistema social e de um pro- 
cesso histórico, “desenvolvendo-se como um processo 
de inovação autônoma apenas na medida em que falha- 
mos em identificar e questionar suas reais determina- 
ções” (Williams, 1974, p. 135). 

Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura 
contemporânea, de André Lemos (2002), tem o mérito 
de acompanhar essa linha mais geral de análise e, as- 
sim, relativizar o pensamento tecnológico que subjaz 
ao expansionismo do fenômeno. Ainda que em ótica 
um pouco distinta em intenção à apresentada mais aci- 
ma, o livro propõe em chave de leitura culturalista um 
importante trabalho de análise sobre as tendências da 
técnica moderna e, por essa via, síntese bem original 
sobre a estrutura e sentido da cibercultura. 

Retomando os termos do debate subjacente ao 
assunto com sugestão de compromisso, um coletivo de 
pesquisadores inglês afirma que: 


O desafio proposto [ao pensamento] pela cibercultura con- 
siste não apenas em esse lhe fornecer teorias que possam 
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articular os produtos ou texto dessa cultura, mas ele forne- 
cer-lhe teorias que possam reintegrar as relações práticas e 
intelectuais há tanto tempo rompidas entre os mundos da 
ciência, da engenharia, da tecnologia e das humanidades... 
porque os objetos da cibernética são algo que realmente po- 
voa nosso mundo e não apenas partes da cultura popular [e 
do discurso intelectual] (Lister, 2003, p. 377). 


Defender esse ponto de vista, sem abrir mão do 
viés culturalista que esses autores todavia conservam, 
não obstante seu flerte com um determinismo tecno- 
lógico (ver p. 72-92; 299-314), é o principal fator de 
distinção da reflexão de André Lemos. Para ele, a técni- 
ca pode e deve ser vista como o elemento definidor do 
modo de vida moderno, desde que não se perca de vista 
os conteúdos simbólicos (não técnicos, diriamos) com 
os quais ela se associa ao longo de nossa história. 

Os maquinismos são espaços de projeção tecnológi- 
ca mas também imaginária, com os quais todos nós, sendo 
ou não especialistas no assunto, construímos e descons- 
truímos, para em seguida reconstruir, nossa experiência da 
vida cotidiana (Lemos, 2002, cf. Hugon, 2010). 

Conforme seu esquema, o fenômeno técnico pas- 
sa por três fases, cada qual portadora de um conteúdo 
(cultural) específico. Na etapa primitiva, este é a magia. 
Na fase antiga, sugeriríamos, é mítico. Na modernida- 
de, trata-se, continua o autor, da tecnocultura, entendi- 
da por ele como razão científica aplicada. Atualmente, 
enfim, no contexto da chamada era pós-moderna, apa- 
rece uma nova forma de sociabilidade: a cibercultura é 
a prática social ou conteúdo significativo da tecnologia 
(Lemos, 2002, p. 56). 

Para o autor, “a tecnologia moderna é a tecnociên- 
cia moderna tornando-se autônoma e instrumental, sendo, 


185 


na maioria das vezes, associada a projetos políticos tec- 
nocráticos e, como tais, futuristas e totalitários” (p. 39). 
A cibercultura, em vez disso, tem a ver com o processo 
de reapropriação cotidiana e mais ou menos consciente da 
tecnologia por parte dos seus usuários. O fenômeno “é um 
exemplo forte dessa vida social que se quer presente e que 
tenta romper e desorganizar o deserto racional, objetivo e 
frio da tecnologia moderna” (p. 285). 


Os exemplos são numerosos: o neopaganismo dos zippies, 
o faça você mesmo dos cyberpunks, a criptografia cara 
aos cypherpunks, o ativismo dos hackers e a violência dos 
crakers, os fanáticos dos jogos eletrônicos, o isolamento 
dos otakes japoneses, os delírios das raves e da realidade 
virtual, a arte eletrônica, a moda sintética ou cyberfashion, 
os transumanistas [...] mas o que importa é a unidade de 
uma atitude, a da apropriação vitalista, hedonista, tribal e 
presenteista da tecnologia (p. 20-12). 


Durante a era moderna, endossa o autor, o homem 
foi possuído pela técnica e se tornou objeto da máqui- 
na, como querem os pensadores fáusticos. Herbert 
Marcuse, por exemplo, afirmou, com seu estilo caracte- 
rístico, recordemos, que: 


A racionalidade formal do capitalismo celebra seu triunfo 
nos computadores eletrônicos que calculam tudo indepen- 
dentemente de sua finalidade, que são empregados como 
instrumentos poderosos da política de manipulação e que 
calculam com probabilidade máxima as chances de lucro e 
de perdas — inclusive a chance de destruição do todo, com 
a anuência de uma população igualmente objeto de cálculo 
e obediente (Marcuse, [1965] 1998, p. 133). 


Como Stephane Hugon, André Lemos parece não 
discordar desse julgamento, restringindo-o, porém, à eta- 
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pa histórica do que chama de tecnocultura. Para o primei- 
ro, “a modernidade havia feito do homo faber um sujeito 
que encontrava sua realização em um projeto titânico de 
transformação — de retificação — do natural. Os utensílios 
atuais, todavia, possuem capacidade de ultrapassar sua 
simples apreensão, permitindo ao seu usuário fazer um 
itinerário, um canteiro ou uma tela de experimentações 
coletivas” (Hugon, 2010, p. 207). 

Para Lemos, estamos, noutros termos, entrando na 
etapa da mídia digital interativa, em que não mais exis- 
tem os prejuízos indicados por Marcuse. A cibercultura 
pós-moderna que se descortina com ela veicula um pro- 
cesso de libertação em relação ao estágio referido. Com 
ela, crê o autor, a tecnologia estaria se tornando libertária, 
cotidiana e expressiva, convertendo-se, na maior parte das 
vezes, num suporte criador de relações sociais lúdicas e 
presenteísticas. Quem pensa a cibercultura, conclui ele, 
deve entendê-la, pois, como uma solução pós-moderna 
“do conflito entre sujeito e objeto, entre a tecnologia que 
escraviza e o social que reage” (2002, p. 284). 

Partindo de um ponto de vista fáustico mas hu- 
manista, Neil Postman contrapôs as épocas da tecno- 
cracia e do que chamou de tecnopólio. A primeira sur- 
giu com os tempos modernos, professava fé no bem do 
homem e visava à invenção de máquinas. A segunda 
apareceu há um século, parte da ideia de que devemos 
nos submeter à tecnologia e baseia-se na crença de que 
“os seres humanos valem, em certo sentido, menos que 
sua maquinaria” (Postman, 1994, p. 61). 
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André Lemos 


Lemos pensa a evolução da técnica moderna de 
modo muito semelhante, mas em bases culturalistas e 
sentido prometeico. A formação do indivíduo cede lu- 
gar à livre expressão da subjetividade, e o sinal valora- 
tivo do processo é invertido. A cibercultura que sucede 
a tecnocultura ou tecnocracia seria, em geral, benfaze- 
ja. Para ele, a internet funciona muito mais à base de 
sedução do que de subtração, de acréscimos, em vez de 
perdas para a humanidade. Espaço de jogo, ela estimula 
a experiência de flânerie, em vez da conduta instrumen- 
tal e a busca de uma totalidade ordenada racionalmente. 


[A cibercultura] é a forma cultural da tecnologia con- 
temporânea. [...] A cultura eletrônica [que ela nomeia] 
não é mais a que busca, como foi o caso da tecnocultura 
moderna, a dominação técnica da natureza e do social. 
[...] A cibercultura é a forma contemporânea da técnica 
que joga com os signos desta tecnonatureza construída 
pela astúcia da tecnocracia. [...] O que vemos em suas 
diversas manifestações é uma apropriação de imagens, 
de obras através de colagens, de discursos não lineares, 
um verdadeiro zapping e hacking do que foi chamado de 
sociedade do espetáculo por Guy Debord (Lemos, 2002, 


p. 21). 
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Confirma-o sua análise do que chama de entrada 
da cibercultura em sua terceira fase, a fase da conexão 
ubíqua, que sucederia a de aparecimento dos computa- 
dores pessoais e, em seguida, a de surgimento das re- 
des telemáticas universais. Atualmente, encontra-se em 
marcha a etapa da telemática móvel e pervasiva, onde 
o processo de circulação de informações se torna aces- 
sível em toda a parte e, assim, forma um ambiente que 
envolve os usuários em condições de tipo nômade. 


A fase atual da computação ubíqua, dos objetos sencientes, 
dos computadores pervasivos e do acesso sem fio mostra a 
emergente era da conexão e da relação cada vez mais intrín- 
seca entre os espaços físicos da cidade e o espaço virtual 
das redes telemáticas (Lemos, 2004, p. 40-41). 


Para nós, o problema consiste em saber como se 
articula teoricamente toda essa proposta de interpretação, 
levando em conta, por motivos que o leitor atento mais 
uma vez notará, que só o olhar histórico e filosófico sobre 
a vida humana é capaz de distinguir no fenômeno, simul- 
taneamente, a forma social abstrata e o conteúdo material 
concreto, como defendia Georg Simmel. 

Lemos afirma que a cibercultura é o resultado 
de uma reunificação da ciência com a cultura, e vice- 
versa, conforme as separou o projeto tecnocrático mo- 
derno. Para ele, naquele cenário, a tecnologia se torna 
uma emanação da cultura, coisa que não o seria bem 
na etapa anterior, na era da cultura burguesa. Destarte, 
a cibercultura é uma reversão da lógica mortífera que 
havia nos imposto a padronização tecnológica oriunda 
da Revolução Industrial. Exemplo forte dessa revolta 
da vida social que se quer presente, ela se define pela 
exploração lúdica e cotidiana da tecnologia informa- 
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cional. Segundo seu entendimento, resumindo, a ciber- 
cultura, contrariamente ao período que sucedeu (o da 
tecnocracia), “caracteriza-se por uma atitude de apro- 
priação criativa (vitalista, hedonista, presenteísta) das 
novas tecnologias” (2002, p. 281). 

Como outro seguidor das teses de Michel 
Maffesoli, pensador sobre o qual falaremos em seguida, 
ele vê na navegação eletrônica pelo ciberespaço uma 
deriva virtual visando à reapropriação da vida urbana 
em bases lúdicas e comunitárias. Os recursos da infor- 
mática de comunicação possuem um acento simbólico 
e relacional, mantendo-se abertos ao potencial criativo 
existente na vida cotidiana. Ainda que erraticamente, o 
processo permitiria ao sujeito contemporâneo reviver 
a experiência da aventura, “o que significa voltar a vi- 
ver a alteridade e a diferença, no seio d[a tecnologia] 
que foi antes instrumento do tédio e da padronização” 
(Hugon, 2010, p. 213). 

Pensamos de nossa parte que é um avanço ver na 
cibercultura um “fruto da práxis humana” e a matriz de 
“novas formas de relação social”, mas para tanto não 
se pode passar por alto a origem, o caráter e o sentido 
dessas últimas (as relações sociais). Noutros termos, 
não se pode dispensar uma reflexão histórica sobre as 
conexões concretas desse fenômeno, sob pena de não 
se saber se são essas relações que explicam a cibercul- 
tura, ou é a cibercultura que as explica no tocante ao 
significado histórico. 

Transcrevemos a passagem seguinte, com o obje- 
tivo de ilustrar o problema e prosseguir com a análise: 


A cibercultura, pela socialidade que nela atua, parece, antes 
de isolar indivíduos terminais [como era o caso na tecno- 
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cultura], colocar a tecnologia digital contemporânea como 
um instrumento de novas formas de sociabilidade e de vín- 
culos associativos e comunitários (p. 86). 


Para nós, o problema é a estrutura ou caráter da 
conexão entre técnica e sociedade assim estabelecida. 
Afirmar que as categorias se engendram reciprocamen- 
te, que a cibercultura surge da convergência entre o so- 
cial e o técnico, que nenhuma das partes determina a 
outra (p. 95), parece-nos mais um sofisma do que uma 
boa solução do problema da sua respectiva determina- 
ção. Ter-se-ia, então, de se explicar por que ambos es- 
tavam separados, ou, o que seria melhor, por que se co- 
nectavam de outra maneira. O processo histórico não só 
gera ambos, mas, ao mesmo tempo, suas relações, afir- 
mar-se-ia por hipótese — e isto seria aceitável. Contudo, 
a proposição não nos livra da tarefa de explicar por que 
o conteúdo das categorias e o sentido de suas conexões 
se modificaram, sob pena de, em não o fazendo, não 
fundamentarmos bem nossa interpretação de conjunto 
do fenômeno na contemporaneidade. 

Na cibercultura, convergem de maneira inédita o 
social e o técnico, afirma o autor, mas esses termos não 
vêm de agora, remontam há muito mais tempo na his- 
tória: mas o que provocou essa conexão particular que 
instaurou a cibercultura? Lemos percebe o problema e, 
a fim de lhe dar satisfação, relaciona as ideias de vá- 
rios e importantes autores sobre os ambientes culturais 
moderno e pós-moderno. Relatar as conclusões da lite- 
ratura sobre o assunto, todavia, não é construir um ar- 
gumento capaz de dar conta do contexto histórico com 
finalidades explanatórias. Destarte, o raciocínio do au- 
tor termina por endossar a matriz que, entre as citadas, 
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era a única que, desde o início, poderia se encaixar em 
sua exposição da matéria: o culturalismo organicista 
pós-moderno de Michel Maffesoli (cf. Ridiger, 2002). 

Segundo este, a tecnologia contemporânea per- 
mite uma relação mais prazerosa e contemplativa, me- 
nos fria e dominadora, do que a concebida nos tem- 
pos modernos. Herdeiro de uma reflexão cujas origens 
podem ser encontradas nas proposições organicistas de 
Nietzsche, Klages e Pareto, entre outros, o pensador 
matiza muito a consciência trágica que, nestes, com 
elas se misturava. Nos tempos pós-modernos, ele crê, 
reverter-se-ia a tendência à mecanização da existência 
encetada na virada do século XVI para o XVI. 

O ciberespaço, o tecno e os videogames seriam, en- 
tre tantos outros sinais, provas de que reingressamos no 
tempo do mito, de que se opera agora um reencantamento 
do mundo, que promana da “conjunção do cavaleiro das 
lendas e estórias com o lápis a laser [dos computadores)”. 


A intromissão da tecnologia na vida cotidiana, com efei- 
to, mostra bem como os valores proxêmicos, domésticos 
e banais recebem a ajuda da cibercultura. O imaginário, a 
fantasia, o desejo de comunhão, as formas de solidariedade, 
as várias empresas de caridade encontram em geral vetores 
particularmente performativos no ciberespaço e na internet 
(Maffesoli, 2000, p. 188-189). 


Como diria André Lemos, as tecnologias de co- 
municação contemporâneas promovem a cibercultura 
porque potencializam, em vez de inibir, as situações 
lúdicas, comunitárias e imaginárias da vida social. Por 
que o fazem, nosso autor todavia não pode responder, 
limitando-se a, por exemplo, remeter o conjunto a um 
pretendido, pois não argumentado, esgotamento onto- 


lógico da perspectiva racional e individualista da mo- 
dernidade (Lemos, 2002, p. 90-91). 

O complicador se repete em vários pontos do tex- 
to, mas, note-se, não seria tão expressivo se essa estra- 
tégia metodológica não fosse acompanhada, no traba- 
lho, de uma limitação interpretativa, sustentada na con- 
traposição mecânica e linear entre tecno e cibercultura, 
e com base na qual postula-se que essa última tende a 
romper ou superar aquela primeira. 

Lemos logra mostrar que os conteúdos propria- 
mente sociais e simbólicos do fenômeno não apenas in- 
teragem com outros, de natureza sistêmica e funcional. 
Porém, perde-se de vista na construção de seu texto a 
hipótese não culturalista, mas histórica e dialética, de 
que, além disso, os primeiros, em geral, estão subordi- 
nados aos últimos citados. Os fatores sociais e simbóli- 
cos lhes devem parte da origem, como chega a sugerir 
o autor, mas também, o que escapa à sua percepção, 
o padrão de desenvolvimento e significado históricos 
contemporâneo. 

Observando sabiamente, numa e noutra passa- 
gem, que o progresso técnico sempre está envolvido 
no “imaginário social” e que aquele é uma “atividade 
humana”, que a cibercultura cria-se por uma “astú- 
cia dos usos” e uma “reinvenção cotidiana”, o au- 
tor, contudo, não logra examinar a formação desses 
momentos como processo (contraditório, mas com 
uma linha hegemônica) de montagem ou criação, 
sob condições determinadas, de uma mesma figura 
ou constelação social-histórica: a chamada cibercul- 
tura (do mundo capitalista). 

Lemos parece concordar com a hipótese de que 
o fenômeno técnico não pode ser examinado com o 
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objetivo de separar o que é bom para evitar o que é 
mau, visto estes aspectos formarem uma massa in- 
divisível. Devemos abandonar a ideia de que pode- 
mos suprimir o lado ruim para ficar só com o bom. 
Difere de outros simpatizantes da mesma, contudo, 
indo além e salientando que, inclusive na tecnologia 
mais avançada, está presente um elemento sociocul- 
tural que é não residual, que é constitutivo de suas 
circunstâncias. 

Ocorre, porém, que esse cunho sistêmico e essa 
dimensão de caráter cultural da atividade tecnológica 
também são históricos. A composição técnica, orgã- 
nica e espiritual entre homem e máquina, pois é disso 
que se trata desde bom tempo, pode variar em muitos 
sentidos. A conversão da técnica em fundamento de 
uma civilização não é pois algo inapelável, embora 
devamos admitir que, dependendo dos seus rumos, 
isso possa vir a ser, ainda que de maneira agora in- 
concebível, realidade. 

Em Lemos, o problema é que os pressupostos 
considerados pela análise se aplicam ao pano de fundo 
de onde emerge esse fenômeno, mas passam ao largo 
ou esquecem que os sujeitos sociais, não menos que 
os conteúdos culturais, modificam-se junto com esse 
contexto. Desse modo, ignora-se que o sentido recriado 
com o fenômeno só pode ser bem interpretado à luz da 
maneira como esses conteúdos inscrevem, ao mesmo 
tempo, na cibercultura e em seus atores as condições 
históricas objetivadas dominantes na sociedade (o sis- 
tema de vida capitalista). 

A vontade de descobrir no elemento espontâneo 
e criativo da cibercultura um antídoto contra a frieza 
racional do mundo maquinístico corre o risco de se tor- 
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nar, por isso, uma publicidade cultivada à sombra do 
poder tecnológico. O reconhecimento daquele primei- 
ro elemento constitui um raciocínio que precisa estar 
alerta para essa armadilha, se é para não cairmos numa 
celebração do espírito do tempo complementar à mito- 
logização da tecnologia que emana, há séculos, do nos- 
so próprio processo histórico universal. 
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10. 
O complexo de Schreber: 
dromocracia e tecnoapocalipse 
em Kroker e Trivinho 


Schreber é o nome com que Freud tornou célebre 
a figura do homem possuído por uma fantasia aterrado- 
ra a respeito dos perigos do mundo, a personalização 
de um complexo paranoico a que se entrega o pensa- 
mento todavia desencaminhado por um processo psi- 
quico e existencial obscurantista. Agora que a paranoia 
se tornou um conceito cotidiano, verifica-se que, para 
muitos, também a tecnociência pode ser vista como um 
sistema que reestrutura todo o mundo humano em ter- 
mos de objeto de controle. 

Diferentemente de Pierre Lévy, os tecnófilos con- 
temporâneos têm se mostrado cada vez mais dispostos 
a abandonar as premissas humanistas e a fundar suas 
ideias sobre nosso destino no pensamento tecnológi- 
co. Escritores futuristas como Kevin Warwick, Ollivier 
Diens, Hans Moravec, Ray Kurzweill e tantos outros 
defendem, com efeito, que nossa espécie está ficando 
obsoleta e que, nos próximos séculos, ela deverá ser su- 
plantada por organismos maquinísticos, pelo que mui- 
tos chamam de o pós-humano. 

Atuais herdeiros da postura apocalíptica, tecnó- 
fobos, ao contrário, são estes pensadores ou crentes da 
técnica que veem negativamente essa suposta conver- 
são dos poderes da informática de comunicação e das 


197 


biotecnologias em instância autônoma relativamente ao 
homem e à sociedade. O homem perdeu a capacidade 
de controlar a técnica, qualquer que seja o objetivo, na 
medida em que seus únicos elementos de valor passa- 
ram a ser o cálculo, o controle e a eficiência. O resul- 
tado será, para alguns, a ruína da própria técnica, mas, 
para outros, isso atingirá o homem. 
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Data Trash: teoria da classe virtual (Kroker & 
Weinstein, 1995) situa-se nessa ótica, da qual tira todas 
as consequências, como uma espécie de manifesto da 
concepção fáustica da cultura na era das novas tecnolo- 
gias de informação. Anuncia-se nele, nada mais, nada 
menos, do que “o fim da história humana e o início da 
história virtual” (p. 2). Segundo seus autores, os prin- 
cípios da máquina estão triunfando sobre a vida, e a ci- 
ência sobre o pensamento. O resultado será uma revira- 
volta generalizada na maneira como funciona o mundo 
e a progressiva transformação dos seres humanos em 
“lixo informático”. 
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Fazendo eco literário de ideias que podemos en- 
contrar nos filmes de David Cronenberg, Kroker e seus 
colegas argumentam que “a internet é a pele do corpo 
eletrônico” (p. 108). Baseando-se numa mistura exóti- 
ca de Karl Marx, Nietzsche, Heidegger e Baudrillard, 
creem eles que a máquina não é tanto o caminho de 
uma nova servidão para o homem como expressão de 
um projeto tecnocrático que almeja a sua transcendên- 
cia. Vendo bem, seu objetivo seria a abolição da vida 
humana tal como até agora a conhecemos. Viveríamos, 
portanto, “o momento da ruptura evolutiva em que a 
tecnologia assume a condição de espécie viva, substi- 
tuindo por sua própria lógica a até então ascendente his- 
tória genética da espécie humana” (Kroker & Kroker, 
1993, p. 73). 

Segundo os autores, o capitalismo industrial está 
sendo superado à época das redes telemáticas por uma 
forma mais avançada, em que ocorreria a virtualização 
do valor de troca. Devido à ascensão do capital finan- 
ceiro eletrônico, as relações de produção passaram a 
se subordinar às relações de intercâmbio e consumo. 
O crescente predomínio do poder de compra por ele 
imposto acabou cedendo lugar, hoje, à especulação abs- 
trata, via meios de informação, com as várias formas 
de valor, mas, sobretudo, com a mercadoria informa- 
ção. O resultado dessa hegemonia de um capitalismo 
panóptico, especulativo e espectral é a instauração, por 
toda a parte, de uma espécie de vontade ou desejo de 
virtualidade. 

Heidegger acertou ao afirmar que a vontade de 
poder nietzscheana é, na verdade, uma vontade de von- 
tade abstrata e vazia, que se manifesta agora através 
das redes virtuais de comunicação. Atualmente, “o ca- 
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pitalismo é preservado como encenação que esconde 
a liquidação das relações materiais de produção e o 
triunfo da forma mercadoria virtualizada” (Kroker & 
Weinstein, 1995, p. 71). Noutros termos, a mercadoria 
teria assumido a forma da informação, não tendo mais 
nenhum lastro na realidade: ela representa um campo 
de forças que atua na realidade virtual dos circuitos tec- 
nológicos. O resultado pode ser visto por dois ângulos. 
Por um lado, verifica-se uma cibernetização das rela- 
ções sociais e a progressiva virtualização do (corpo) 
humano. Por outro, a crescente fascistização, sob di- 
versas formas, da realidade vivida imediatamente pelas 
massas no cotidiano off-line, na realidade concreta. 

Para Kroker, “a presente era é tempo de um desa- 
nimador, talvez interminável, recosto” (ibidem, p. 49). 
A cultura está em estado declinante frente ao crescente 
poderio da máquina. A tendência é sua redução à re- 
serva convencional de meios protéticos. O segredo do 
último homem nietzscheano é o desejo de virtualida- 
de, a vontade em se entregar aos imaginários mediados 
pela máquina. O corpo está passando a ser escaneado e 
processado pela máquina, encontrando-se à espera de 
sua substituição por algum organismo cibernético, num 
ínterim entre o humano e o pós-humano. Tornamo-nos 
cada vez mais um “corpo sem órgãos”, quando se ve- 
rífica a “fusão da genética recombinante e da realida- 
de virtual nos horizontes da cultura contemporânea” 
(Kroker & Kroker, 1993, p. 40). 

Sintetizando, “a época do homem foi domina- 
da pelo objetivo ideológico de realizar uma ou outra 
concepção essencial. A época pós-humana é coman- 
dada pelo desejo, de caráter sobretudo inconsciente, 
de substituí-lo” (Kroker & Weinstein, 1995, p. 97). 
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As figuras em que esse desejo encarna vêm de há 
muito, e diversos objetivos visam aproximá-lo de 
sua total realização. Os principais tendem a ser cada 
vez mais, no real, o desejo de sacrifício fascista do 
corpo e, no ciberespaço, o desejo cibernético de vir- 
tualidade. 

Para esses autores, a verdade é que o sistema 
gira em torno de si mesmo, sem fim e sem finalidade. 
A reprodução imanente e infinita é seu sentido, vindo 
o virtual a funcionar como uma droga. O fascínio com 
as máquinas criadoras de realidade virtual origina-se 
disso, do fato de menos serem fontes de informação ou 
mesmo de comunicação, do que no fato de veicularem 
nossa vontade de desaparecer, de eventualmente po- 
derem nos dissolver numa interação ao mesmo tempo 
funcional e fantasmática. 

A cultura debilitou a vida a tal ponto que a vida não 
pode mais controlá-la, deixando-se tomar por uma espé- 
cie de desejo de morte, que, no plano high-tech, assume a 
forma do desejo de ser suplantado pela máquina. “A espé- 
cie humana provavelmente já está condenada, mas como 
efeito dessa ruína padecemos de um trauma que até certo 
ponto não nos deixa notar que o mundo se tornou um hos- 
pício” (Kroker & Weinstein, 1995, p. 43). 

O período histórico em curso é, pois, um período 
em que o homem reclina, coloca-se à espera do fim, 
seja pela crescente violência da práxis histórica, marca- 
da pela fome, a doença e as atrocidades militares, seja 
pela abstração informacional, que o leva a deixar-se ab- 
sorver pelas vivências do ciberespaço. A preocupação 
que domina a tecnocultura é a de exorcizar a função 
do corpo e a de explorar nossa capacidade de pensar 
através da máquina. 
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Neste contexto, surge uma classe virtual ou elite 
planetária, desconectada dos problemas locais e preo- 
cupações imediatas da massa da população. A classe 
virtual que está impondo seu poderio sobre a cultura, 
magnatas financeiros e do setor de comunicações, cien- 
tistas, técnicos e todos os cristais de massas (esportis- 
tas, cantores, modelos etc.), contudo, é um agrupamen- 
to transitório (p. 145). 

A sublimação tecnológica a aguarda em etapa 
mais avançada do processo, porque nela: 


A vontade geral se funde com a vontade digital, e a von- 
tade digital se reduz aos processos técnicos e cibernéti- 
cos envolvidos na sustentação do sistema nervoso digi- 
tal, isto é: à padronização (dos fluxos de informação); à 
vigilância (dos consumidores digitais e dos trabalhado- 
res do setor de conhecimento), à subordinação (da inte- 
ligência humana à inteligência digital, da carne humana 
à carne digital) e à solicitação (dos desejos particulares 
pelo desejo geral de digitalização da realidade e em fa- 
vor de mais cibercomunicação, de melhor conhecimen- 
to digitalizado, de aumento do controle corporativo da 
qualidade da informação, de “capacitação das pessoas”, 
da “criação de comunidades de aprendizado interconec- 
tadas”, da “preparação para o futuro digital”) (Kroker, 
2004, p. 108). 


Os piores temores dos críticos culturais do século 
passado estão se confirmando de maneira inapelável com 
o império absoluto da tecnociência. “Somos a técnica e, 
por essa razão, é difícil pensar além dos horizontes eletrô- 
nicos que nos envolvem, isto é, da tecnologia eletrônica 
em seu duplo sentido de liberdade [em relação à realidade 
concreta] e degeneração” (Kroker & Kroker, 1993, p. 37). 

Como Paul Virilio (1998), sugerem esses pen- 
sadores que cada inovação tecnológica é correlata ao 
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surgimento de um novo tipo de acidente. Quando se in- 
venta o navio, é inventado também o naufrágio; quan- 
do se inventa o trem, inventam-se ao mesmo tempo os 
descarrilamentos e outros acidentes ferroviários. Para 
Kroker e seu grupo, as possibilidades de desvio em re- 
lação a esse destino ou as chances de pô-lo sob algu- 
ma forma de controle humano são impensáveis. Ainda 
mais agora, que entramos na era das biotecnologias 
recombinantes e da virtualização tecnológica via cibe- 
respaço. Embora existam forças resistindo ao processo, 
“não há mais ilusões sobre o caráter fundamentalmente 
destrutivo de nosso tempo” (Kroker & Kroker, [1996] 
2000, p. 102). 

Diversamente de Virilio, nisso os autores em foco, 
contudo, vislumbram possibilidades de contestação ao 
cibermundo e ao império da informação. Para eles e os 
que lhes são próximos, o corpo telemático está sujeito à 
ação de vírus, de diversos tipos de ataque e confrontação. 
“Ainda existe suficiente tecnologia acessível para ao me- 
nos temporariamente reapresentar a casamata [tecnológi- 
ca] com uma imagem e uma linguagem capaz de revelar 
seu propósito sacrificial, assim como a obscenidade de sua 
estética utilitária burguesa” (CAE, 2001, p. 37). 

Eugênio Trivinho explora essa linha de abordagem 
da cibercultura em sua obra sobre a dromocracia que, 
através daquela, estaria se impondo em nossa civilização. 
Para ele, a fórmula lógica da velocidade, da aceleração no 
tempo, explica como funciona e se estrutura a cibercul- 
tura. A cibercultura não é nenhum processo de formação 
espiritual do ser humano, mas o cenário em que se con- 
cretiza um novo regime de poder, transpolítico, regime 
esse que ele denomina de dromocracia. O movimento 
democrático que tipificaria os tempos modernos esconde 
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a escalada “não programada, tortuosa mas progressiva, 
indiscriminada e sem resistência da dromocracia [na pós- 
-modernidade|”  (p. 70). 

Apoiando-se nos escritos de Virilio, afirma o au- 
tor uma visão fortemente negativa e apocalíptica dos 
processos em jogo no âmbito da cibercultura, sem pre- 
cisar mencionar os processos de destruição simbólica 
da alteridade acionados nos videogames e plataformas 
de jogos on-line. 


O cyberspace é, no fundo, uma máquina de guerra ima- 
terial, impessoal, simbólica (há décadas civilizada, isto é, 
tornada civil e, assim, domesticada) contra o corpo próprio, 
o campo próprio e a alteridade. Evidencia-se socialmen- 
te, sob a égide dessa inforrede, uma dinâmica tecnológica 
de poder cínico que, desprovida inteiramente de comando 
central, “descarna” e pulveriza as alteridades sob o pretexto 
mercadológico de agir justamente em seu nome, de criar 
uma zona de atuação e entretenimento para elas e de faci- 
litar as suas relações sociais, como nunca antes visto, em 
escala internacional (p. 349). 


Com acerto, nos parece, o autor põe em questão a 
propriedade da ideia de política para se experimentar prá- 
tica e teoricamente a cibercultura. A expansão das tecno- 
logias sinaliza um processo sem centro de comando e sem 
finalidade, cujo sentido porém estaria claro: “civilizar cor- 
pos, mentes e estruturas sociais para a dromocracia ciber- 
cultural” (p. 199). “Regime social invisível”, o conceito 
de dromocracia pretende dar conta, portanto, da superação 
da forma política pela tecnológica de existência que sub- 
Jaz à cibercultura. Várias seções de sua obra argumentam 
que aquele seria a expressão teórica mais justa para nome- 
ar “a organização social-histórica avançada e invisível da 
violência da técnica sofisticada” (p. 81). 
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Seguindo uma tradição que remonta aos ludditas, 
o autor estrutura axiologicamente suas ideias em torno 
do problema da violência da técnica. Houve, primei- 
ro, o processo de desqualificação da atividade artesa- 
nal. Depois, o enquadramento do homem na disciplina 
fabril. Agora, prossegue ele, estamos passando para a 
violência da velocidade maquinística. O homem é lan- 
çado numa série de jogadas cujo denominador comum 
seria a exigência de cada vez maior dromoaptidão, 
como se verificaria no caso dos chats e outros ambien- 
tes virtuais: 


[Neste contexto] Mentira, invenção e verdade nivelam- 
-se: sob a capa do anonimato sustentado por codinome 
ou apelido (nickname), as possibilidades simbólicas se 
dilatam e se refratam ao infinito, agregando à vivência 
do vale-tudo a confusa ideia de uma democracia obtusa, 
de viés pulsional e verborreativo, processada no contex- 
to de uma relativa anarquia objetiva, ironicamente auto- 
-organizada como estrutura tecnológica de poder pulve- 
rizado e autoanulado: a cada um o seu quinhão, a palavra 
exercitada, na espuma dos sentidos rápidos, agônicos, 
incapazes de lastro (p. 389). 


A cibercultura esconde o surgimento de uma ordem 
em que nos é cada vez mais solicitado um capital cogniti- 
vo e uma competência técnica, que cumprem “um desig- 
nio social totalitário, subordinado à lógica de uma invisi- 
bilidade cotidiana que não concorre senão para mantê-los 
intocados, no quadro metamórfico-dissuasivo da violência 
simbólica da técnica” (p. 137). As criaturas incapazes de 
se ajustar semiótica e praticamente ao ritmo acelerado das 
instituições tecnológicas tendem a ser excluídas, tornan- 
do-se obsoletas e, portanto, descartáveis, um lixo informá- 
tico, no caso, como sugeriram Kroker e Weinstein. 
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A cibercultura é um processo em que se verifica 
o assassinato simbólico da alteridade, do ser outro, in- 
clusive o si-próprio, a começar pelo corpo, visto que ela 
espectraliza eletronica e informaticamente a existência. 
As pessoas são levadas através dela a abrir mão do cor- 
po, de suas energias concretas, de sua inserção no fluxo 
simbólico, formado produtivamente em meio às formas 
de interação e sociabilidade objetivas e históricas. O 
fascínio que ela enseja é o que tem origem na vida e que 
ela, perversamente, sequestra e converte, para explorar, 
em fascínio pela alteridade abstrata e espectral. 


O fascínio pela alteridade espectral é aquele pelo mistério 
da técnica como força criadora de uma vida artificial, que, 
não obstante, pulsa, bem próximo e em silêncio, os rigores 
de um olvido do tamanho do mundo. A civilização mediá- 
tica avançada atenta contra a alteridade e contra o espaço 
histórico e geográfico tão somente para obrigar os viventes 
a nutrir-se da sinergia com os espectros, da afetividade e da 
potência de vinculação por eles produzida, de suas alegrias 
e tristezas, de seus dramas, enfim (p. 363). 


Destarte, verifica-se o surgimento de uma forma 
social explosiva e alienante, porque permanentemente 
excludente em relação à existência concreta, cujo for- 
mato é pós-ideológico. A velocidade que pauta as ins- 
tituições determina uma indexação infotécnica da exis- 
tência. Pondo-se em perspectiva, é pelo acoplamento 
do corpo à máquina, via a fusão da mente com as redes 
telemáticas, da qual nem todos participam, que dora- 
vante prossegue a marcha catastrófica que é a da huma- 
nidade. A cibercultura poderia ser bem vista, por isso, 
como expressão desta “alegria despolitizada” surgida 
com “o esvaziamento técnico do simbólico”, ou seja, 


como emanação cotidiana dos “valores pós-ideológicos 
dos quais o capital cibertecnológico, a cultura mediá- 
tico-publicitária e a máquina de guerra estatal norte- 
americanos têm sido, de longe, com abundância de pro- 
vas, os maiores representantes internacionais” (p. 131). 

Para nós, o caráter hiperbólico dessas afirmativas 
todas nos proíbe de levá-las a sério em seu conteúdo 
proposicional. A contraposição entre os mundos real e 
virtual em que elas se baseiam é prisioneira da metafi- 
sica especulativa. O pensamento tecnológico pode, tal- 
vez, estar nos lançando na direção do tecnoapocalipse. 
A vontade de virtualização que supostamente está na 
base desse projeto, todavia, não se move de forma abs- 
trata. A realidade histórica se encontra em movimento 
na dependência de um conflito dialético entre o real e 
o virtual, na dependência recíproca, mas contraditória, 
entre a vivência imediata e a interação sintética possi- 
bilitada pela máquina. 

Afinal de contas, vendo bem, assinalam alguns 
comentaristas: 


O ciberespaço não é um outro espaço geográfico, separado e 
indeterminado, distinto do mundo fisico: ele é parte do lugar 
que encontramos para nós neste mundo, é a vida cotidiana, 
não sendo, portanto, mais ou menos autêntico do que a sua 
contraparte [concreta] (Crampton, 2003, p. 83; cf. Hine, 2000). 


O julgamento não significa, contudo, que deva- 
mos pura e simplesmente descartar as proposições aci- 
ma relatadas, porque elas falam da e podem nos dizer 
muito acerca de nossa época histórica, do momento que 
vivenciamos. A razão nos sugere que elas valem como 
sintoma de um certo tom e de um certo estilo que mais e 
mais toma conta do pensamento de vanguarda na atual 


207 


hora, e isso não apenas entre os críticos do progresso 
tecnológico na era da tecnocultura. 

Conforme já observamos, os tecnófilos tendem a 
partilhar com os tecnófobos uma mesma crença no deter- 
minismo tecnológico. Na realidade, eles apenas invertem 
o valor do processo, inclusive quando o que está em jogo 
é nossa desaparição como espécie e a sublimação do hu- 
mano num organismo maquinístico. Autores como Kevin 
Warwick, Hans Moravec ou Ray Kurzweill saúdam como 
redenção o que não é senão o apocalipse em outros, como 
Paul Virilio, Arthur Kroker e Eugênio Trivinho. 

De todo modo, a circunstância de os entusiastas 
com a maquinização da existência repetirem as mesmas 
teses que proclamam com sinal inverso os opositores 
desse processo sugere que tanto uns quanto os outros 
são arautos do pensar tecnológico e que sua relevância 
como publicistas não está tanto na objetividade de suas 
ideias quanto na indicação do caráter contraditório, 
mas mutuamente dependente, das principais formas de 
articulação da questão da técnica no pensamento con- 
temporâneo. 

Em última análise, as fantasias radicais sobre a 
tecnologia, pró ou contra, são, antes de mais nada, sin- 
tomas de nossos problemas e novas maneiras de nos 
levar a pensar em nosso destino na era da máquina 
(Hayles, 1999, p. 283-291). 
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11. 
O movimento pós-humanista: 
perspectivas de um extremismo tecnocrático 


Conforme veremos, ao pensamento da cibercul- 
tura não é alheio um humanismo colocado na defensi- 
va, embora não necessariamente tecnófobo ou mesmo 
apocalíptico. Ainda há, entre seus defensores, os que 
procuram pensar com bom senso, entendendo que a ra- 
zão prática é capaz de controlar ou bem conduzir o pro- 
gresso tecnológico e a emergência dos novos cenários 
por ele intermediado. O elogio da condição humana 
que se esconde assim, todavia, pode ser questionado, 
visto hoje essa condição estar passando a ser alterada 
pelo mundo histórico que se estrutura com base na tec- 
nologia biomaquinística. 

A referida condição é vista pelo pensamento hu- 
manista como uma constante antropológica que, em si 
mesma, independe de contextualização. O problema é 
que, atualmente, a condição humana não desfruta mais de 
unanimidade intelectual como referência para o entendi- 
mento do que nos diz respeito. A categoria não apenas se 
encontra mais fragmentada, mas passou a depender de um 
horizonte em que ela mesma está em questão, em que ela 
parece ser cada vez menos segura, tornando-se, por isso, 
problemática como critério de julgamento do desenvolvi- 
mento tecnológico, como dão sinal, aliás, os porta-vozes 
do pensamento pós-humanista. 

Aparentemente, Friedrich Nietzsche foi o pri- 
meiro pensador a falar em uma revolução na cultu- 
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ra e na necessidade de menos tentar se aperfeiçoar 
do que se superar a espécie humana, como revelam 
suas várias e conhecidas menções ao supra-humano. 
Para ele, o homem é mais uma promessa do que uma 
natureza, é uma tarefa, cujo sentido, visto do ponto 
de vista conjunto, é saltar sobre si mesmo, procurar 
ir além do que é humano: ele é “uma corda esten- 
dida entre o animal e o super-homem” (Zaratustra, 
Prólogo, 8 4). Como diz um comentador, o filósofo 
“se decidiu por abandonar o humanismo, o humani- 
tarismo e ao homem como ser biológico que goza 
de um sentido e de um posto essencial na Criação” 
(Arias, 2002, p. 80). 

Depois dele, foram poucos, porém, os que fala- 
ram em termos positivos sobre essa figura, se deixar- 
mos de lado as pretensões a seu respeito surgidas du- 
rante a era nazista. James Bernal, por exemplo, foi um 
desses, ao afirmar que a ciência e a técnica podem con- 
duzir o homem a uma situação em que ele opte por se 
tornar “uma criatura estranha, monstruosa e inumana”. 
Em The World, the Flesh & the Devil (1929), o físico e 
escritor inglês postulou que: 


O homem normal é um ponto final da evolução [biológi- 
ca]; o homem mecânico, à primeira vista, uma ruptura na 
evolução orgânica; realmente é um salto no sentido de uma 
evolução adicional, capaz de instalar uma [nova e] verda- 
deira tradição (Bernal, [1929] 1969). 


Após a Guerra e com a proposição da cibernética 
é que o ponto, contudo, voltaria a ser centro do pensa- 
mento tecnológico, retomando-se uma senda cuja ori- 
gem, vimos, remonta a Leibniz e Descartes. Durante as 
Conferências Macy sobre Cibernética (1943-1954), os 
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ciberneticistas, com efeito, se dividiram entre uma vi- 
são do homem como mecanismo homeostático autorre- 
gulado e outra como ponto de passagem de um circuito 
de informações (Hayles, 1999, p. 50-83). Depois, po- 
rém, acabou se firmando esta última concepção, segun- 
do a qual os seres humanos não são tanto carne e osso 
quanto padrões ordenados de informação e, portanto, 
podem ser sublimados em algum organismo maquinís- 
tico (Thomas, 1995). 

Para Gunther Anders, a perspectiva deve ser inse- 
rida em um contexto histórico mais abrangente, mas o 
essencial é que, com essa tomada de posição, verifica- 
se que, chegada a era das máquinas cibernéticas, o ho- 
mem “para de se considerar critério e, assim, começa 
a definir seu ponto limite como sendo aquele em que 
ele se torna menor que ele mesmo e no qual ele não lo- 
gra mais servir de guia, aquele ponto em que ele deixa 
de ser proporcional às suas próprias criações” (Anders, 
[1956] 2002, p. 63). 

Nosso objetivo, neste capítulo, consiste, primei- 
ramente, em apontar os elementos intelectuais forma- 
dores dessa teoria da cibercultura, salientando como se 
compõem nela os conceitos de trans e pós-humanismo. 
Em seguida, propomos um referencial para discutir seu 
significado sem mistificação, mas considerando seria- 
mente os pontos críticos e novidades embutidos nessa 
linha de reflexão da cibercultura. 

Durante bom tempo, séculos, na realidade, acre- 
ditou-se que o progresso tecnológico tinha razão de ser 
nos benefícios que traria para a humanidade. Hoje, isso 
já não é mais tão consensual. Verifica-se o aparecimen- 
to de propagandistas de ideias radicalmente novas, que 
pouco a pouco vão chegando ao cotidiano via a ciber- 
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cultura. Langdon Winner comenta, assim, o que cha- 
maremos aqui de movimentos pós-humanistas: 


Hoje, os escritos de muitos cientistas, engenheiros e ho- 
mens de negócios consagrados proclamam cruamente que, 
no final das contas, o telos da ciência nada tem a ver com 
o atendimento das necessidades humanas ou o alívio das 
velhas aflições da humanidade [...] mas com a criação de 
uma criatura totalmente nova, chamada por nomes como 
ciborgue, robô, super-homem, pós-humano ou meta-ho- 
mem (Winner, 2002, p. 2). 


Como afirma Max More, filósofo do movimen- 
to, estamos em meio agora a uma onda pós-humanista, 
cuja força e interesse, notamos, provêm do fato de estar 
parcialmente encaixada nas engrenagens empresariais 
e tecnológicas que estruturam nossa civilização. 


Nos próximos 50 anos, a inteligência artificial, a nanotec- 
nologia, a engenharia genética e outras tecnologias permi- 
tirão aos seres humanos transcender as limitações do corpo. 
O ciclo da vida ultrapassará um século. Nossos sentidos 
e cognição serão ampliados. Ganharemos maior controle 
sobre nossas emoções e memória. Nossos corpos e cére- 
bros serão envolvidos e se fundirão com o poderio com- 
putacional. Usaremos essas tecnologias para redesenhar a 
nós e nossos filhos em diversas formas de pós-humanidade 
(More, 1994). 


Para seus arautos, a “pessoa” possuidora de capa- 
cidades físicas e intelectuais sem precedentes, a entida- 
de possuidora dos princípios de sua autoformação e um 
caráter transcendente, porque potencialmente imortal, é 
pós-humana, seja ciborgue ou máquina de inteligência 
artificial. Quem atinge esse ponto não mais pode ser 
chamado de humano, e é para se chegar até ele e con- 


verter-se em pós-humanos que muitos crentes na tecno- 
logia vêm se organizando desde o final do século XX. 

Durante o século XX, chegou-se várias vezes a 
temer pelo futuro do homem, por causa das guerras 
mundiais, da contaminação nuclear ou da poluição 
ambiental. Nesse período, parece que houve uma for- 
te preocupação com a sorte do homem. Atualmente, o 
panorama está em vias de mutação, e existem cada vez 
mais publicistas proclamando o virtual fim de nossa 
era. Os movimentos eugenistas do passado pretendiam 
fazer a raça humana mais pura, mas ainda humana. Os 
partidários do pós-humanismo creem que chegou a 
hora de se ir além, de se buscar um estágio mais avan- 
çado, em que não mais seríamos humanos. A pretensão 
de tornar a raça humana mais forte, mais bela e mais 
inteligente se baseava na ideia de natureza humana. O 
projeto de fazê-la vencer a morte supõe que esta possa 
ser ultrapassada. 

Paula Sibilia nota que “enquanto as próteses clássi- 
cas se inspiravam na metáfora do robô, a tecnociência [...] 
de vocação ontológica abandona o modelo mecânico para 
assumir de vez a analogia digital e submeter o organismo 
ao upgrade informático” (2002, p. 137). Na verdade, cre- 
mos que tende a haver agora uma fusão ou movimento de 
complementação entre esses dois extremos. Neste novo 
contexto, a essência do ser se torna a informação, e seu 
sentido é cada vez menos humano, vinculando-se em úl- 
tima instância à máquina. O humano é visto como tendo 
sua essência na mente, e esta como entidade passível de 
definição como um sistema de informações virtualmente 
encarnável em uma máquina. 

F.M. Esfandiary (“FM-2030”), professor e diplo- 
mata de origem iraniana, foi um dos primeiros a elabo- 
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rar esse tema, com perspectiva cudemônica nos livros 
que escreveu na década de 1970. Apresentando-se na 
cena política e ambientes corporativos como tecnogu- 
ru, era com o termo “trans-humanista” que ele chamava 
os seres humanos em fase de transição. Para FM, com 
efeito, é tal “aquele que em virtude do emprego de tec- 
nologias, dos valores culturais e do estilo de vida cons- 
titui um elo evolutivo com a futura era pós-humana” 
(1975, p. 17). 

Em seu ver, a política não tem mais de ser de 
esquerda, nem de direita, mas para cima. O radica- 
lismo convencional e o conservadorismo ideológico 
devem ser suplantados em favor do futurismo. Em 
vez da democracia representativa ou do totalitarismo 
autoritário, do capitalismo ou do socialismo, do na- 
cionalismo burguês ou internacionalismo comunista, 
o caminho a seguir é o da democracia direta e des- 
centralizada, ampliada à escala mundial, através da 
criação de uma cidadania eletrônica e da automatiza- 
ção da vida societária. 

Agora, ocorre que não faltam mais porta-vozes 
para essas ideias; abundam aqueles segundo os quais 
o sujeito humano será sublimado pela máquina e con- 
vertido em organismo cibernético. “Confortamo-nos 
com as fábulas reasseguradoras da ficção científica, 
conforme as quais, no fim, no último segundo, pode- 
mos intervir e, mais uma vez, fazer o humano triunfar”. 
Reafirma-se assim, porém, apenas um mito, porque es- 
tamos sendo privados da capacidade de reação com o 
avanço da tecnocultura. Na verdade, estamos virtual- 
mente cada vez mais mortos diante da encampação de 
nossas faculdades pela máquina, que mais e mais nos 
reduz “à condição fatal de observadores impotentes” 
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e sugere que “nosso velho organismo precisa ser des- 
mantelado” (Stephen Metcalf apud Dixon & Cassidy, 
1998, p. 125; cf. Pireddu & Tursi, 2006). 

Para um grupo relevante de pessoas com forma- 
ção científica (tecnológica, na verdade), está na hora 
de pensar se não podemos levar uma outra forma de 
existência, após a mente ser transferida para uma rede 
neuronal artificial, através da substituição das células 
cerebrais por circuitos eletrônicos e conexões funcio- 
nais semelhantes. Quem sabe, defendem, pode estar a 
nosso alcance livrar a mente das limitações do corpo 
muito frágil em que ela está alojada. 


Pessoalmente em nada me incomoda a ideia de que possa 
haver algo melhor do que nós e de que tal possa nos substi- 
tuir... Não vejo razão para crer que somos o fim da cadeia, 
e penso que algo melhor do que nossa espécie é possível 
(Danny Hillis apud Noble, 1999, p. 163). 


Nosso corpo se aparelha, com efeito e cada 
vez mais, de recursos artificiais e meios protéticos 
concebidos cientificamente, como substâncias sinté- 
ticas e regenerativas, marca-passos eletrônicos, pele 
e órgãos artificiais, captadores visuais e auditivos, 
pernas mecânicas computadorizadas etc., para não 
falar dos projetos engajados em sua completa reen- 
genharia genética, com sua alocação em ambientes 
puramente tecnológicos ou mesmo com sua subli- 
mação maquinística (Gregory Stock, Earl Cox, Ray 
Kurzweil, Hans Moravec, Kevin Warwick). 

Desde os 1980, tornou-se referência, nesses cir- 
culos, falar na “ideia de se descarregar a mente numa 
máquina, de transferir a mente humana para uma rede 
neuronal artificial, através da eventual substituição das 
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células cerebrais por circuitos eletrônicos e conexões 
funcionais semelhantes” (Daniel Crevier apud Noble, 
1999, p. 161). 

Afinal, a pessoa, para os porta-vozes da tese, 
com efeito, não passa de um processador de informa- 
ções, cujo centro de dados é o cérebro. O pensamento 
cibernético triunfa. O corpo se torna algo com pouca 
ou nenhuma relevância. A tecnologia nos permite dese- 
nhar corpos novos e melhores. A consciência não deve 
perder de vista, contudo, que também poderemos nos 
manter como simples padrões de informação, como 
fantasmas da máquina do mundo em que se vão tornan- 
do as redes de computadores. 

Portanto, prossegue o catecismo pós-humanista, 
chegará um dia em que enviaremos todas as nossas infor- 
mações para uma base artificial, arquivando-as de modo a 
serem usadas nos mais diversos equipamentos, de modo 
que estaremos presentes enquanto pudermos ser copiados 
e postos em operação por algum maquinismo. 

Passando ao comentário dessas teorias, convém su- 
blinhar, em primeiro lugar, que, contrariamente à primeira 
impressão, o movimento pós-humanista não se reduz ao 
campo da especulação futurista e da pesquisa tecnológica 
de vanguarda. De fato, representa um fenômeno de ciber- 
cultura que se manifesta em várias frentes, desde as letras 
às artes, passando por todas as formas da indústria cultu- 
ral, conforme nós mesmos defendemos em Cibercultura 
pós-humanismo (Riúdiger, 2008). 

Arthur Clarke, por exemplo, escreveu sobre a 
descarga da mente em computadores ainda no livro The 
city and the stars (1956). Robert Ettinger, visionário 
futurista que concebeu a criogenia, por sua vez a elabo- 
rou com base na leitura que fez de um conto de ficção 
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científica, chamado The Jameson Satellite (Neil Jones, 
1931). Nas artes, Sterlac é apenas um dos protagonis- 
tas mais conhecidos de uma tendência surgida em seu 
favor e que inclui vários outros, como Natascha Vita- 
More, Bruce Sterling, Giger, Hajime Sorayama, Luis 
Royo e Chales Platt (cf. Santaella, 2003). 

Em segundo lugar, observemos que, concordan- 
do-se ou não com essas ideias, o relevante no caso é 
reconhecer que existe agora uma vanguarda disposta 
a fazer da natureza humana objeto de experimentação, 
um coletivo que começa a se entender menos como 
sujeito do que como projétil lançado contra o humano 
pela ciência e tecnologia maquinísticas. 

De acordo com alguns de seus observadores, o 
movimento pós-humanista que assim vai surgindo não 
seria nada mais do que a confusão espiritual elabora- 
da em uma ideologia consciente e aplicada ao conjunto 
das novas tecnologias. Para outros, o fenômeno se re- 
duziria a uma fantasia de caráter escapista, que reflete 
distorcidamente nossa fé no progresso científico e em 
sua capacidade de resolver os nossos problemas (cf. 
Sussan, 2005). 

Acreditamos que se pode propor uma leitura 
menos estreita do que está em jogo nesse processo. O 
movimento pós-humanista não deveria ser julgado pelo 
seu valor de face, nem ser reduzido à fantasia desejante. 
O caráter delirante de suas fantasias não deve nos cegar 
para o fato de que elas são, muitas vezes, propostas por 
pessoas bem encaixadas no sistema de poder vigente e 
por grupos de ativistas com acesso a vários meios de 
comunicação. Além disso, as tecnologias criadoras de 
realidade virtual, a engenharia genética, a medicina res- 
tauradora, as operações de mudança de sexo, as próte- 
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ses de todos os tipos, para não falar da exploração de 
outros mundos, insinuam que já está em curso um pro- 
cesso bastante perturbador e profundo de modificação 
da condição humana. 

Como diz Rémi Sussan, os movimentos pós- 
humanistas, em geral, tendem a ter vida curta, porque 
lhes falta “uma verdadeira compreensão dos desejos 
humanos no que eles possuem de menos racional, de 
mais frouxo, de mais poético, das tantas pulsões que 
eram satisfeitas pela contracultura [da qual provieram], 
mesmo que isso ocorresse às custas do rigor científico” 
(2005, p. 178). Porém, também convém ver o proble- 
ma no sentido oposto e perguntar se esses movimentos, 
ao contrário, não são sintomas de uma metamorfose no 
pensamento que se expressa em outras vias e que se 
propaga de forma cada vez mais ampla por nossa atu- 
alidade através da cibercultura, pois, como nota bem 
Sidney Matrix: 


O fator pop presente nestes [e em outros fenômenos de 
cibercultura] interpreta criativamente as implicações e re- 
verberações das ciências da computação e da informação 
sobre a cultura e os indivíduos, incitando suas audiências a 
pensar diferente. Como informediários no processo de rea- 
limentação circular entre tecnociência e cultura popular, os 
anúncios, filmes, romances e obras de arte ciberpop apre- 
sentam cenários provocativos, criativos e algumas vezes 
críticos sobre o nosso presente e o futuro de nossa cultura 
digital, conectando e algumas vezes amplificando impor- 
tantes núcleos conceituais da rede formada pela cibercultu- 
ra (Matrix, 2006, p. 137). 


Vendo bem, os movimentos pós-humanistas me- 
recem, portanto, pelo menos serem conhecidos, porque 


reverberam intelectualmente uma sensibilidade cultural 
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e um projeto tecnológico que podem abalar nosso mun- 
do histórico muito rapidamente. Figuras como Kevin 
Warwick, Wendy Carlos, Stephen Hawkins e outros são 
prova de que os ciborgues não são apenas personagens 
ficcionais, mas entidades que poderão se tornar coti- 
dianas num futuro relativamente próximo (cf. Hughes, 
2006). 

Durante séculos, o homem teve de se submeter 
aos mais variados tipos de rituais, que inscreviam em 
seu corpo as marcas e obrigações prescritas pela ordem 
coletiva. Agora parece estar se esboçando em nosso ho- 
rizonte o aparecimento de um indivíduo experimental, 
conforme o qual nossa identidade cultural e biológica 
se predispõe à intervenção tecnológica e maquinística. 
A condução da vida se pauta por princípios tecnológi- 
cos, depois de ter se guiado por normas religiosas, polí- 
ticas e morais. Somos cada vez mais inclinados a fazer 
transplante de órgãos, cirurgias plásticas, fortalecer a 
saúde, prevenir doenças, consumir drogas etc., o que 
aponta para um devir ciborgue. 


Neste começo de século 21, as esperanças, temores, de- 
cisões e rotinas de vida modeladas em termos dos riscos 
e possibilidades existentes na nossa existência corporal e 
biológica suplantam quase todas as outras como princípios 
organizadores da vida baseada na prudência, responsabili- 
dade e escolha (Rose, 2006, p. 18). 


Para Nancy Hayles, o pós-humano projeta uma 
superação do sujeito liberal humanista, responsável por 
tantos de nossos pesadelos históricos. Quer haja ou não 
haja alterações no nosso corpo, o processo do pós-hu- 
mano já está aberto, porque é um processo performa- 
tivo, ainda que não universal. “Os novos modelos de 
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subjetividade que emergem de campos como a ciência 
cognitiva e a vida artificial implicam que mesmo um 
homo sapiens biologicamente inalterado já conte como 
pós-humano” (Hayles, 1999, p. 4). 


WILLIAM GIBSON 


Fred Armitage/ Wikimedia 





NURONANOER 


William Gibson, escritor de ficção científica, criou o termo ciberespaço em seu 
livro Neuromancer, de 1984. 


Por outro lado, cumpre lembrar que se, de um 
lado, o progresso técnico é um dos eixos através dos 
quais aprendemos a buscar alívio para nossos sofrimen- 
tos e condições mais favoráveis de sobrevivência, por 
outro ele também pode se tornar, como é fato constado 
na história, uma das formas de obtermos poderio polí- 
tico sobre os outros, impormos privilégios econômicos 
e praticarmos todo tipo de violência contra a natureza e 
nossa própria espécie. 


A expectativa de uma salvação última por meio da tecnolo- 
gia, independente do seu custo imediato em termos sociais 
e humanos, tornou-se com o tempo uma ortodoxia silencio- 
sa, reforçada por um entusiasmo induzido mercadologica- 
mente pela novidade e sancionado por um anseio milena- 
rista em novos começos (Noble, 1999, p. 207). 


Ninguém negará que os seres humanos são ori- 
ginariamente cunhados pela mediação dos seus bens 
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materiais e que eles podem entrar em interação com 
máquinas cada vez mais “inteligentes”, porque são eles 
seus criadores; ninguém negará que essas máquinas 
podem lhes tomar muitas tarefas, por que eles assim 
as programaram; “mas existe um limite quanto à ma- 
neira como os seres humanos podem, sem prejuízo, 
articularem-se a elas que é qualitativamente diferente 
da maneira como eles nelas são incorporados” (Hayles, 
1999, p. 284). 

Afinal, os homens não são socialmente um ponto 
arquimédico, situado num lugar neutro: seu modo de 
ser não se subtrai às mutações históricas da vida co- 
letiva. As fronteiras entre o eu e os outros são sempre 
muito relativas, a despeito das aparências em contrário, 
e estão sujeitas a diversos processos de transformação. 
O indivíduo não só faz parte da sociedade como a so- 
ciedade age, sem que ele note, através da mediação do 
indivíduo. A crescente tecnificação do mundo em que 
vivemos não poupa nada e, por isso, nós mesmos va- 
mos sendo esvaziados da capacidade — aparentemente 
singular — de conferir significado, criativo, sobretudo, 
às nossas realizações e, majoritariamente, vamos, por 
essa via, sendo conduzidos no sentido de aumentar 
nossa composição maquinística, como sugeriu Adorno 
(Minima moralia, $ 147). 

Os movimentos pós-humanistas são uma proje- 
ção ao mesmo tempo fantasiosa e intelectualizada da 
emergência de um novo cenário, de uma cibercultura 
mais radical, em que isso, em parte de forma aliena- 
da, em parte de forma reflexiva, pode vir a ter uma 
mudança de direção. O aparecimento de lutas sobre a 
experimentação científica, sobre o sentido da pesqui- 
sa biogenética, pelos recursos públicos investidos em 
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tecnologia, pelo reconhecimento de novos direitos, por 
mudanças de sexo, pela reprodução artificial, sobre a 
exploração do próprio corpo, o consumo de drogas etc. 
é sinal de que a cibercultura será uma mediação do que 
poderemos vir a ser a partir desses projetos de redefini- 
ção ontológica do ser humano e do que implica o poder 
na era da técnica maquinística. 





Cena do filme Tron, 1982 
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12. 
À sucessão de Teilhard: 
breve notícia sobre as ciberteodiceias 


Vincent Mosco se espanta com o fato de o pa- 
dre Pierre Teilhard de Chardin (1881-1955) ter atraído 
para si tanto interesse de gente tão diversa quanto o ex- 
vice-presidente norte-americano Al Gore, os corifeus 
tecnocrentes da revista Wired e os promotores culturais 
das Nações Unidas. A explicação para tanto passa pela 
compreensão das ideias que suas obras difundiram. 
Segundo Teilhard, o processo de evolução começa com 
a criação do planeta, segue com o surgimento da vida e 
culmina com o aparecimento da cultura, do que chamou 
de noosfera. A noosfera chega com o desenvolvimento 
da linguagem, mas só adquire toda a sua extensão na 
atualidade quando ela passa a ser projetada ao infinito 
via a criação dos meios eletrônicos de difusão e a inte- 
gração do ser humano em redes de comunicação cada 
vez mais complexas e diferenciadas. 


Quando as redes crescem, elas agregam à geo e à bioes- 
fera uma noosfera, uma esfera de pensamento que passa 
a exercer pressão sobre a terra e seus ambientes, a exercer 
uma força crescente, conforme vai se tornando mais densa 
e complexa, graças ao aparecimento das sucessivas ondas 
tecnológicas de informação e de comunicação, até o ponto 
em que, tendo se tornado tão intensa, a evolução dá uma 
nova volta e passa para o plano do puro e simples pensa- 
mento (Mosco, 2004, p. 70). 
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O ponto ômega, com efeito, representa uma 
espécie de fim da história, visto que, chegada nessa 
altura, a noosfera se liberta do seu subestrato ma- 
terial, o corpo, e passa a circular livremente como 
pensamento puro através das redes eletrônicas de co- 
municação. 

“Teilhard era um perfeccionista global que acre- 
ditava que a divindade se realiza de maneira paulatina, 
através da ruidosa maquinária da história, ao mesmo 
tempo natural e tecnológica”. A existência é um orga- 
nismo em progressão, através do qual as tecnologias se 
inserem e promovem sua própria evolução, sem deixar 
de estimular o crescimento e emancipação da cons- 
ciência. Para o padre, “as tecnologias não são meros 
utensílios humanos, mas veículos de expansão da noos- 
fera, do corpo e do sistema nervoso de uma consciên- 
cia mundial se esforçando para existir [exteriormente]” 
(Davis, 1998, p. 296). 

A referência às suas ideias parece provir, por 
isso, do fato de, misticamente, é certo, mas com an- 
tecipação, elas terem reconhecido o caráter compu- 
tacional, eletrônico e mundial da vida mental, que 
tanto seduz os profissionais da área de inteligência 
artificial e, mais amplamente, os propagandistas do 
ciberespaço e gurus da cibercultura. O ponto não nos 
deve fazer esquecer, contudo, que essa linha de pen- 
samento, mal ou bem, não foi aceita apenas como 
metáfora visionária. As reflexões do autor também 
se tornaram ponto de partida para toda uma reflexão 
teórica sobre o significado teológico da cibercultura 
que cabe referir, ainda que brevemente, num volume, 
como este, que possui o caráter de curso sistemático 
sobre esse campo do pensamento contemporâneo. 
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Wikimedia 





Teilhard de Chardin 


Quando Norbert Wiener afirmou que “existem mui- 
tas analogias entre certos enunciados religiosos e os fenô- 
menos examinados pela cibernética” ([1964] 1971, p. 88), 
confirmou a existência de senda que, das maneiras mais va- 
riadas, vai sendo trilhada por mais e mais intérpretes teoló- 
gicos do movimento formador da cibercultura. Em Jennifer 
Cobb (1999), por exemplo, verificamos a presença de uma 
leitura do ciberespaço como terreno privilegiado de experi- 
ência do sagrado e de transcendência espiritual que, embora 
diferenciada, não faz senão atualizar reflexivamente uma 
visão de mundo cuja dominância findou com a Idade Média 
(cf. Esterbauer, 2001; Noble, 1999; Wertheim, 1999). 

Para a autora, cometemos um erro em cultuar a 
tecnologia e pensar que é ela a responsável pelo de- 
senvolvimento de nosso universo informático e da sua 
respectiva cibercultura. 


Assumimos que o poder vem do computador, conferimos 
credenciais à criatura, em vez do criador, deixando de en- 
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tender que os computadores estão infundidos de divindade 
e esta os amarra a uma vasta rede de experiência do sagra- 
do. Evitemos dar tal tipo de resposta preguiçosa ao seu de- 
safio. Quando recusamos a reconhecer o espectro sacral em 
que os computadores e nós mesmos pertencemos conjunta- 
mente, caímos no risco de diminuir, em vez de enriquecer 
nossa vida espiritual (Cobb, 1999, p. 44). 


De fato, o ciberespaço e sua exploração devem ser 
entendidos de outra maneira. Os seres humanos o criaram e 
o estão colonizando, não resta dúvida. O processo, todavia, 
é mais abrangente, porque nisso eles, em última instância, 
agenciam a criatividade divina. A colonização desse espaço 
e a criação de um novo mundo que isso nos oferece têm “a 
coparticipação das sagradas forças do universo” (p. 71). 

Desde este ponto de vista, a cibercultura coin- 
cidiria com o processo revelador de um novo sentido 
para nossa vida e para o cosmos em que vivemos, um 
movimento em que surge concretizado coletivamente 
um entendimento mais avançado, em relação aos que já 
conhecemos, de experimentar a divindade (p. 23). 

A experiência no ciberespaço tem o poder de nos 
empurrar para o nosso interior, para dentro de nosso 
espaço mais próprio de possibilidades — se esse espaço 
for utilizado corretamente, posto a serviço do cresci- 
mento pessoal e da percepção consciente do caráter co- 
letivo e espiritual do mundo da divina criação. 


O ciberespaço pode nos ajudar a desenvolver os instrumen- 
tos necessários para nos movermos para o próximo estágio 
da evolução espiritual [para o estágio da consciência plane- 
tária] (p. 117). 


A cibercultura é entendida aqui normativamen- 
te, a partir da revolução que representou o desenvol- 
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vimento das redes telemáticas de comunicação: ela é 
vista como um processo em que a criatividade divina 
intervém e nós podemos nos transladar para um es- 
tágio superior de comunhão com nossos semelhantes 
e a própria divindade. A experiência espiritual, pre- 
ga a autora, pode ser restaurada e aprofundada com 
a exploração consciente, responsável e inspirada do 
ciberespaço (p. 8). 

Depois de séculos de materialismo, a civilização 
ocidental está promovendo, com a ajuda de uma tecno- 
logia futurista, uma revolução na cultura humana, que, 
muito mais do que outras, promete ou tem chance de 
nos reconciliar com a vida espiritual (p. 19). Os com- 
putadores estão passando a fazer parte de nossas vidas 
e, com eles, revela-se uma forma de vida intangível, 
mas aberta a nossa participação, porque ambos, nós e 
os computadores, somos parte de uma mesma evolução 
espiritual (p. 13). 

Para Cobb, o ciberespaço que os computadores inter- 
ligados em rede criam e mantêm para nós promove o sur- 
gimento de um campo de experiência ao mesmo tempo co- 
mum e puramente espiritual, em que não apenas viremos a 
compartilhar o conhecimento como dom, mas, em conjunto, 
vivenciaremos o sentimento do divino em nossos corações 
(p. 33). Concebida teologicamente, a cibercultura significa 
pôr em pratica o entendimento de que as concepções de mun- 
do tecnológica e religiosa podem se reconciliar, após séculos 
de distanciamento e, muitas vezes, de hostilidade recíproca. 
A espiritualidade, chega-se à conclusão agora, não é oposito- 
ra da máquina inteligente e criadora de um espaço de relacio- 
namento livre, colaborativo e transcendente (p. 34-35). 

Segundo alguns teólogos, Deus revelou todo o seu 
poder criador de uma só vez. Cobb crê, ao contrário, que 
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ele se expressa através de um processo evolutivo. A com- 
putação e o ciberespaço são apenas o estágio mais avan- 
çado do mesmo. A cibercultura é o último estágio de um 
processo evolutivo em que se manifesta criativamente e 
de forma interativa e participante o poder que nos é dado 
pela força divina. Como Santo Agostinho em seu tempo, 
sua obra procura mostrar como o ciberespaço pode estar 
se tornando um lugar de comunicação entre a cidade dos 
homens e a cidade de Deus. Através dele, a pessoa de fé 
penetra em um território que, virtual, é capaz de invocar a 
Terra Prometida. 

Cobb não se preocupa em refletir sobre as des- 
graças deste mundo que se projetam no ciberespaço, 
quando não são nele cultivadas e promovidas. Em 
vez de notar o lado negro, apenas os aspectos supos- 
tamente iluminados lhe interessam. A objeção segun- 
do a qual a espiritualização da maquina pode ter pou- 
co a ver com um enriquecimento espiritual sequer é 
cogitada. A reflexão crítica a respeito da cibercultura 
é ignorada, numa leitura totalmente seletiva do seu 
processo de desenvolvimento. A postura é descartada 
em favor da redação de um catecismo para a era digi- 
tal e de acordo com o qual a cibercultura, terreno de 
busca e encontro com a divindade, deve ser a procu- 
ra de conexões abrangentes, fomento da diversidade, 
entendimento do outro em seu contexto, clareza de 
intenções nos relacionamentos e exploração da cria- 
tividade (p. 238). 

Levando tudo isso em conta e para concluir 
sem responder no momento, é de se perguntar, 
como já fizeram alguns, se, nesse tipo de discur- 
so, em vez de esclarecimento do que está em jogo 
na cibercultura, não se encontra antes um reflexo 
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teórico da tendência cotidiana em buscar nos ima- 
ginários arcaicos os materiais com que vários de 
nós pretendem preencher o vácuo na consciência 
cotidiana que produz um tempo colonizado pela 
razão técnica e, por isso mesmo, inclinado a um 


subjetivismo delirante (cf. Noble, 1999; Felinto, 
2005). 
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13. 
A contestação antitecnocrática: 
do humanismo crítico ao criticismo esclarecido 


Provém do Renascimento (Montaigne, Alberti, 
Erasmo), do Iluminismo (Rousseau, Kant, Goethe) e do 
movimento social (Marx) um pensamento humanista 
que menos se opõe do que procura relativizar a procura 
de satisfação material e desenvolvimento tecnológico 
encetada no Ocidente Moderno. “Revolução na histó- 
ria do mundo”, o primeiro período legou aos demais 
uma grandeza mas também um egoísmo que fizeram 
época, ao permitir que, “em certos homens, o mundo 
passasse a existir como microcosmo individual, dotado 
de expressão consciente e, em ocasiões favoráveis, ar- 
tística tal como jamais houve na Antiguidade e na Idade 
Média”, para valermo-nos das palavras de Burckhardt. 

Segundo a ótica dessa corrente, o homem não 
se reduz à máquina de satisfação corporal ou simples 
ser vivo, dispondo de faculdades plásticas e criativas 
de cunho transcendental (simbólico, espiritual), que 
não podem se desenvolver ou ser atendidas satisfa- 
toriamente apenas de modo material e tecnológico. 
Fundamental para tanto é a criação de um ambiente 
harmonioso e sem violência, a relação humana au- 
têntica e a educação do indivíduo. Apenas, assim, 
crê-se, pode o homem postular sua autorrealização 
em meio à humanidade histórica, como Schiller pre- 
tendeu ter deixado esclarecido em suas Cartas sobre 
a educação estética do homem (1795). 
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Deixando de lado a imensa tarefa que seria re- 
capitular o enfrentamento que há séculos opõe os por- 
ta-vozes dessa tendência às expressões do tecnicismo 
moderno, cremos que também não é o caso de relatar 
sua evolução durante o século XX. Basta apenas notar 
que, desde o final do século XIX, desencadeara-se um 
processo de cientifização da técnica, em complemen- 
to ao de tecnificação da ciência, que vinha do século 
XVII. Destarte, “com a investigação industrial de gran- 
de estilo, a ciência, a técnica e a revalorização do capi- 
tal começam a confluir num único sistema”, como diz 
Habermas ([1968] 1993, p. 72). 

Desde a eclosão da polêmica sobre a cultura de 
massas no período entreguerras, pelo menos, o efeito 
disso é que, embora os termos da perspectiva estejam 
muito claros, o humanismo passa a estar em posição 
defensiva, se não perdido diante do oponente todo-po- 
deroso que representa o tecnicismo. 

Para Georg Simmel (+ 1918), já estava claro que: 


A preponderância da cultura objetiva sobre a subjetiva, que 
surge do desenvolvimento do século XIX, reflete-se em 
parte no fato do ideal pedagógico do século XVIII, sendo 
focado na formação da humanidade, nos valores interio- 
res da personalidade, começar a ser substituído no início 
do século XX pelo conceito de [instrução], no sentido de 
um corpo de padrões de conduta e conhecimentos objetivos 
([1900] 1990, p. 449). 


Décadas mais tarde, Sir Peter Snow ([1959] 
1992), abrindo célebre polêmica, escreveria que ciên- 
cia e humanidades acabaram distanciando-se a ponto 
de formarem, atualmente, duas culturas. Depois de dé- 
cadas de afastamento, consolidou-se uma clivagem en- 
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tre ambas, na qual podemos reconhecer, dissimulada, 
a distinção por nós trabalhada entre ideias fáusticas e 
prometeicas. Segundo o autor, a cultura científica olha 
para o futuro com boa vontade e otimismo: seus su- 
Jeitos são os profissionais do mundo técnico-científico. 
As humanidades, ao contrário, estariam amarradas ao 
passado, cultivando uma tradição que elas julgam ame- 
açada por esse mundo: seus sujeitos são todos os tipos 
de intelectuais literários. 

A postulação pode ter seu encanto moral e in- 
telectual, mas não se sustenta historicamente, já que, 
atualmente, há apenas uma cultura, se ainda vale em- 
pregar a palavra: a da indústria ou sistema capitalis- 
ta. O problema não é mais que as citadas (literária e 
tecnológica) se comuniquem de um modo ou de outro, 
como replicou-se em seu tempo a Snow. As subcultu- 
ras científica e humanística, como outras tantas, estão, 
agora, subsumidas ao movimento da indústria cultural 
e, por essa via, da cibercultura. Os recursos materiais e 
formas de expressão com que uma e outra contam não 
são mais distintos em natureza, embora ainda varie seu 
prestígio do ponto de vista sociológico. 

Theodore Roszak (1988), Neil Postman (1994), 
Alain Finkielkraut (2001) e Hervé Fischer (2004) têm o 
mérito de defender a postura humanista e polemizar so- 
bre o assunto, sem perder a consciência de suas circuns- 
tâncias. Através de um discurso contrário às pretensões 
de bonomia da cibercultura, fazem os autores menos 
uma condenação da técnica do que uma heroica defesa 
do homem. “Apenas quero sugerir que o computador 
tem sido super-revestido de poderes fabulosos, por pes- 
soas que fazem uso dos mais moralmente questionáveis 
dos seus poderes em nossa sociedade”, diz Roszak. 
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Como deve ficar claro, meu interesse nestas páginas — con- 
tinua o autor — não é atacar a tecnologia computacional, 
mas seu folclore: as imagens de poder, as ilusões de bem- 
-estar, as fantasias e pensamentos desejantes que têm flo- 
rescido à volta desta máquina (1988, p. 4). 


Para esses autores, conviria que voltássemos a 
buscar uma forma de vida fundada num sentido moral e 
possuidora de objetivos mais razoáveis, “mantendo uma 
distância epistemológica e psíquica em relação a qualquer 
tecnologia, de forma que ela sempre pareça um tanto es- 
tranha, nunca inevitável, nunca natural”, visto ela “trazer 
consigo um programa, uma agenda e uma filosofia que 
podem ou não realçar a vida e que, por conseguinte, reque- 
rem exame, crítica e controle” (Postman, 1994, p. 190). 

A cibercultura é expressão de um instinto de po- 
der decorrente de nosso infantilismo, das fantasias que 
nascem de nosso sentimento de impotência diante da 
realidade. A condição humana progride por essa via, 
mas a partir de certo ponto isso a põe em risco de auto- 
destruição. A solução desse paradoxo fáustico está em 
restabelecer nossa posição dominante ou papel de eixo 
central da tecnocultura. O essencial é “voltarmos a nos 
considerar, nós, seres humanos, o centro desse universo 
alienante, não importa o quanto tenham podido dizer a 
respeito Galileu e Copérnico” (Fischer, 2004, p. 234). 

Diante do exposto nos capítulos anteriores, po- 
demos nos perguntar, porém, se ideias como essas não 
estão vencidas pela realidade histórica. Quando ou- 
vidas, soam sem sentido as teses em favor de um uso 
esclarecido dos recursos técnicos de que dispomos. 
Parece passado o momento das humanidades, chegada 
a hora do pensamento tecnológico. Perdeu-se de vista o 
sentido formativo da atividade criadora, tanto quanto a 
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crença numa dimensão interior que, em certos âmbitos, 
sustentava as relações sociais, segundo pretendera, du- 
rante bom tempo, parcela do projeto da modernidade. 


O advento das tecnologias digitais parece abrir com um só 
golpe aquilo que se pode definir literalmente como uma 
era do possível, no sentido que se pode redefinir o próprio 
princípio de realidade. Através da digitalização, a simula- 
ção pode escapar do âmbito puramente mental e falar di- 
retamente aos sentidos humanos, o que significa fazer-se 
mundo no exato sentido da expressão [de uma forma pós- 
-humanista] (Caronia, [1985] 2001, p. 120). 


Aceitar a hipótese não implica, contudo, negar a 
existência de alternativas intelectuais ao pensamento 
tecnológico, ainda que impotentes socialmente, por- 
que a superação das humanidades não se faz só por 
essa via, a da pura e simples imposição societária da 
cibercultura. O processo em que esta vai se formando 
é atravessado por conflitos de ideias mais profundos, 
que repercutem em sua reflexão de forma diversa e, em 
alguns casos, bastante transacionada, como dão prova 
as reflexões expostas e comentadas neste capítulo. 


13.1 O humanismo conservador: Breton e Turkle 


Diante do ufanismo tecnocrático e populista em 
relação à cibercultura. A contestação, no caso, a parte de 
um humanismo preocupado com as eventuais perdas que 
seu avanço representa para a formação integral da espé- 
cie. O problema não está, então, nos conteúdos que dela 
emergem, mas na própria forma de vida que a rede cria, 
quando nela nos prendemos. A colonização do ciberespa- 
ço, em vez de progresso, é antes o encaminhamento de 
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uma alienação consciente e voluntária, cujo sinal, todavia, 
não é menos negativo, do ponto de vista humano, do que 
aquelas que lhe precederam, dizem, entre outros, Mark 
Slouka (1995), Philippe Breton (2000) e Sherry Turkle 
(1997, 2011). 

Para Philippe Breton, por exemplo, o problema 
com a internet é sua tendência a virar objeto de culto 
por parte dos sujeitos da utopia comunicacional que 
surgiu filosoficamente com o pensamento cibernéti- 
co e, agora, espalha-se cotidianamente sob a forma 
de cibercultura. A comunicação importa pelos conte- 
údos que veicula, mas eis que, nesse novo contexto, 
aqueles se tornam secundários, simples pretexto para 
uma série de exercícios que visam unicamente ativar 
processos, pôr em movimento a informação, obede- 
cer mecanicamente a uma injunção ritual de comu- 
nicar por comunicar, o que pode pôr em risco “tudo 
o que releva do corpo, da interioridade, da memória, 
da expressão, da capacidade de argumentar, da co- 
municação direta, em resumo, do essencial à nossa 
humanidade” (2000, p. 10). 

Para ele, a internet ameaça a manutenção dos la- 
ços sociais, ao estimular uma linha de conduta confor- 
me a qual cada indivíduo pode viver com cada vez me- 
nos contato com os demais, sem por isso deixar de estar 
em comunicação numa escala universal ou planetária. 


Pela primeira vez na história da humanidade, sob o golpe 
de novas crenças na informática, na transparência e na reu- 
nificação da consciência, estamos construindo uma rede de 
comunicação suscetível, se levado ao extremo, de separar 
os homens e de lhes dispensar de manter contato direto com 
seu semelhante (p. 91). 
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De acordo com essa utopia, cada um se tornará uma es- 
pécie de pequeno soberano de um vasto território virtual, no 
qual as relações serão cada vez mais funcionais e objetivas, as 
pessoas terão cada vez menos motivos para se encontrar com 
as outras e, em tese, haverá uma pacificação universal dos 
relacionamentos humanos. A pretensão que se agencia nela e 
muitos de seus porta-vozes proclamam em voz alta é a de que 
se pode “renunciar aos conflitos, às oposições, às divisões, à 
crítica, aos jogos de poder” (p. 52). 

Apesar de constatar algumas resistências e con- 
cordar que, atualmente, não há mais como viver sem os 
computadores e outros dispositivos, o autor conclui que a 
tecnologia impôs seu poder sobre a sociedade via a mídia 
digital interativa. No lugar de uma consciência coletiva, 
avança o culto narcísico do ego. Em vez de um cosmopo- 
litismo ilustrado, a cibercultura é uma formação que nos 
projeta em um modo de vida virtual, volátil e hedonista, 
que fecha os olhos para a crescente violência oriunda da 
realidade (p. 114-119). 

Acompanhando as conquistas que as redes nos 
proporcionam, pensamos que a mídia digital interativa é 
benfazeja, mas de fato, avançando como conjunto, seus 
fenômenos constituem expressão de um projeto em que os 
meios técnicos se sobrepõem à vida em comum. 


Aí, O outro se encontra em uma situação em que deve sem- 
pre obedecer à regra de ouro da comunicação interativa: a 
de estar presente apenas quando eu quero, sob uma forma 
que eu controlo e dentro da parte de meu território que eu 
lhe destino. A sociabilidade, no sentido da mutualidade, de- 
saparecerá em proveito de interatividade. A experiência da 
relação com o outro e com o mundo em geral é substituída 
pela virtualidade de relações reativas, rápidas e com baixo 
índice de engajamento (p. 122). 
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Breton conclui sugerindo que, assim, só em ilu- 
são acabaremos bem; não há como abrir mão, sem pre- 
Juízo ontológico, do que é nosso fardo, mas também 
uma condição intransponível da condição humana, isto 
é: do laço social concreto com nossos semelhantes. O 
processo terá de ser contido, ou prosseguirá até seu 
desfecho catastrófico, projetado “nas fantasias de cer- 
tas comunidades científicas, que veem no homem um 
ser transformável, superável, um simples momento na 
história do mundo” (p. 124; cf. Ridiger, 2008). 

Segundo Slouka, o problema com “a revolução di- 
gital, para ser direto, é que ela oferece muito pouco e exige 
demais”. 


[A cibercultura] oferece informação, massas de informação, 
e um novo tipo, abstrato, de conectividade [entre os seres hu- 
manos]. Em troca, porém, ela solicita que deixemos o mundo 
físico em favor do virtual. É um mau negócio, não apenas por- 
que isso ignora nossas necessidades biológicas, mas porque 
isso limita nossa autonomia (1995, p. 147). 


Para o autor, as tecnologias de informação só 
podem nos ser úteis quando não perdemos o sentido 
cognitivo e moral da realidade social objetiva em que 
existimos. O problema é que elas tendem a nos proje- 
tar num mundo cada vez mais fantasioso e irreal, onde, 
viciados pelo artefato, vamos sendo privados das com- 
petências com que desenvolvemos nossa humanidade. 
Em primeiro lugar, a expansão do ciberespaço ameaça 
nos privar do sentimento de pertença a um lugar, pro- 
movendo situações abstratas, em que não sabemos ou 
não mais importa saber onde estamos realmente. Em 
segundo, permite que criemos e nos relacionemos atra- 
vés de identidades virtuais, que nos privam do sentido 
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de realidade e, assim, dos sentimentos de responsabili- 
dade em relação às nossas condutas. 

Em terceiro, o processo propende a substituir as 
associações concretas e responsáveis individualmente 
por comunidades abstratas e indiferenciadas, em que se 
impõe à consciência o primado “da noção ciberneticista 
de organismo global, de uma colmeia humana feita de 
milhões de computadores interligados” (p. 103). Enfim, 
o perigo da cibercultura é promover um abandono das 
preocupações com a realidade física: “perdidos no 
mundo híbrido e estranho da net, poderemos vir a crer 
que as moradas virtuais são reais, que um embate rela- 
tado não se distingue de um real, que o sexo virtual não 
é menos viável do que a coisa mesma.” (p. 53). 

Slouka parte do princípio humanista de que exis- 
te uma conexão ideal em nossa relação com o mundo, 
virtual ou não, e esta é a que passa pelo teste de realida- 
de e o exame de nossa consciência: só assim é possível 
saber de onde viemos, quem somos, quais são nossas 
prioridades e a que contexto pertencemos. Quem pensa 
assim, crê, não é um puritano new age, nem um retró- 
grado luddita, mas as pessoas que desejam ver o pro- 
gresso tecnológico sendo posto a serviço da satisfação 
de nossas verdadeiras necessidades. As máquinas que 
são boas para nós são, por isso, resume, as que não pre- 
tendem substituir a vida real pelo mundo virtual, ou as 
que negam ou pretendam abortar nosso desejo de au- 
tossuficiência. 

Autora de marcantes pesquisas etnográficas sobre a 
cibercultura (1984, 1997, 2011), Sherry Turkle segue por 
essa linha, observando, no seu primeiro trabalho, que o 
computador serve de matriz material para o surgimento de 
certas ideias coletivas. Para ela, o estudo e o entendimento 
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da relação entre as pessoas e essas ideias exigem um exa- 
me da subcultura em que elas se inserem e ajudam a criar, 
mexendo com aquele artefato. A cosmologia ou sistema 
de crenças e conhecimentos que fornece coerência e es- 
quemas de ação para elas lidarem com aquelas máquinas 
e, assim, se relacionarem com seus semelhantes remete à 
elaboração social e emprego seletivo de certas ideias, não 
só aos equipamentos que lhes servem de referência. 


Os significados da computação para o indivíduo são mo- 
delados pelo grupo social, que enfatiza e mitologiza deter- 
minadas maneiras de se relacionar com o computador (por 
exemplo, o fanático e a ideia de triunfo, o aficcionado e a 
ideia de transparência) (1984, p. 315). 
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Os computadores são matrizes de uma cibercul- 
tura na medida em que, seguindo o exemplo de outros 
artefatos tecnológicos, como carros e televisores, radi- 
calizam esse fenômeno e lhe imprimem novo formato. 
“O computador, devido à sua capacidade de interação, 
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a seu caráter animado (o fato de que fala, joga, ganha, 
sabe de coisas) e às possibilidades que oferece para tra- 
balhar questões de domínio e destreza, efetivamente se 
incorpora ao desenvolvimento cognitivo e afetivo [do 
indivíduo)” (p. 317). Algumas pessoas o tratam como 
uma pura e simples ferramenta, que elas empregam de 
forma instrumental, mas muitas outras elaboram sua re- 
lação com ele para, com base nisso, estruturar seu modo 
de pensar sobre si e sobre os outros, de acordo com sua 
idade e o mundo social em que elas e as máquinas se 
encontram. Os aparatos informáticos ensejam entre os 
usuários a projeção de um outro eu, variável de acordo 
com o perfil do grupo social e o contexto em que eles 
são usados (cf. 1984). 

Em Life on the screen ([1995]1997), a pesquisa- 
dora avança com a pesquisa e nos mostra como a mídia 
digital interativa nos permite viver vidas paralelas à que 
temos no cotidiano, flanando pelo ciberespaço. O estu- 
do revela que o ciberespaço é valioso como lugar em 
que se pode reconhecer e explorar as várias dimensões 
e tendências do nosso eu, se não de nossas divisões e di- 
versidade interiores. A vida virtual, cada vez mais ine- 
vitável, não deve ser tratada como vida alternativa, mas 
antes como espaço de eventual crescimento e aprendi- 
zado, sob pena de ela vir a mutilar nossa existência. 
Estamos entrando em uma época de transição, marcada 
por tensões, reações e oportunidades, cujo destino será 
decidido de acordo com a nossa capacidade de explorar 
consciente e responsavelmente o ciberespaço e, assim, 
empregarmos as experiências virtuais para promover o 
crescimento integral da personalidade (p. 338). 

Na conclusão de sua trilogia (Turkle, 2011), a au- 
tora, contudo, verifica que a expansão da cibercultura 
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tem sido concomitante ao surgimento de uma geração 
para a qual o contato virtual é preferível à experiência 
concreta. O romance que se estabeleceu entre nós e a 
mídia digital está fazendo com qu evitemos os demais, 
por conterem menos riscos e perigo de desapontamen- 
to (p. xii). O futuro sinaliza para um mundo em que a 
interação via máquina, se não apenas com esta última, 
se revela mais gratificante em comparação com a que 
temos em presença de nossos semelhantes. 


[No mundo on-line] as próprias performances colocam 
você no centro de uma nova comunidade, com os melhores 
amigos virtuais e uma sensação de pertencimento. O resul- 
tado é que não é incomum para as pessoas se sentirem mais 
confortáveis em um lugar irreal do que no real, porque elas 
sentem que, na simulação, elas revelam seu melhor e talvez 
mais verdadeiro eu (p. 212). 


Conforme a tecnologia nos oferece sucedâneos 
para nos conectarmos com os outros sem ter contato di- 
reto com eles, agora que ela nos oferece robôs e todo 
um mundo de máquinas mediadoras de relacionamentos 
baseados em mecanismos interligados em redes, ocorre 
que estamos nos modificando. Através das redes sociais 
e sistemas de troca de mensagens, a mídia digital intera- 
tiva redesenha as fronteiras entre a solidão e a intimida- 
de, entre a esfera virtual e a vida cotidiana. Agrilhoados 
à tecnologia, nos sentimos ora em possessão de uma 
vida social realizada, ora curiosamente isolados, ainda 
que em cumplicidade com uma multiplicidade de estra- 
nhos. Estamos nos recriando como personagens on-line 
e, assim, nos atribuindo novos corpos, lares, empregos e 
romances, embora em meio a tais comunidades virtuais, 
de súbito, possamos nos sentir totalmente sozinhos. 
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Desfrutamos da conexão permanente, mas raramente temos 
toda a atenção do outro. Podemos ter audiência instantânea, 
mas nivelamos por baixo o que temos a dizer uns aos ou- 
tros. Gostamos de saber que a rede nos conhece, mas isso 
só é possível porque comprometemos nossa privacidade. 
Espalhamos migalhas de pão eletrônico, que podem ser ex- 
ploradas política e comercialmente. Temos muitos novos 
encontros, mas tendemos a vê-los como tentativas, a serem 
postas à espera, se outras melhores aparecem, ou nem isso, 
porque nós estamos predispostos a lhes responder positiva- 
mente simplesmente por serem novas (p. 280). 


Na cibercultura, os relacionamentos estão se re- 
duzindo a conexões rápidas e superficiais; o princípio 
do contato virtual saiu do ambiente de trabalho e pas- 
sou a ocupar o terreno da vida privada e suas expres- 
sões cotidianas. As pessoas seguem usando seus apa- 
ratos de comunicação inclusive nos intervalos da vida 
(corrida de táxis, por exemplo) e situações de comuni- 
cação presencial (durante uma palestra ou conferência, 
por exemplo). Nesses casos, existe o compartilhamento 
de um mesmo espaço objetivo, mas cada pessoa fica no 
seu aparelho privado, preferindo manter contato com as 
outras via on-line. 

Em Life on the screen ([1995] 1998), a autora che- 
gara a pensar que a criação de avatares virtuais poderia 
ser um meio de explorar o próprio eu e, até mesmo, 
inventar ou acrescentar novas qualidades à personalida- 
de. Agora, a conclusão é a de que, em excesso, que ela 
não sabe como seria contido, pode levar as pessoas à 
frustração com os contatos imediatos e, mesmo, ao des- 
gosto com seu eu cotidiano. Os perfis que encontramos 
ou elaboramos nos espaço virtuais nos agradam mais 
do que os reais; as interações ligeiras e superficiais com 
um grande número estão se tornando mais atraentes do 
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que as reuniões e encontros mais densos e profundos 
com um pequeno número. “As pessoas nos desapon- 
tam; os robôs, alguns já creem, não o farão” (Turkle, 
2011, p. 10). 

Turkle costuma pregar que pretende evitar as 
narrativas triunfalistas tanto quanto o negativismo em 
relação às formas cotidianas de expansão das novas 
tecnologias de informação; não deseja louvar nem con- 
denar a robótica e a mídia digital interativa. Contudo, 
seu realismo tecnológico ou otimismo cautelar acaba 
por se esgotar na exortação a pormos aquelas formas 
em seu lugar, isto é, em um plano menor do que o hu- 
mano imediato, sem que se saiba como e de onde sairão 
as pessoas capazes de realizar tal tarefa. 

“Estamos passando a nos ligar à existência pela [e 
para] a tecnologia” (p. 16) e, por isso, nos angustiamos 
quando nos faltam os meios de comunicação: sem eles, 
desponta um novo mal-estar na cultura, o de se estar 
desconectado, pelo fato de havermos perdido acesso às 
redes e aos aparatos em que, cada vez mais, se susten- 
ta nossa subjetividade. O ciberintimismo é assombrado 
pelo fantasma da cibersolidão, em um mundo no qual 
as pessoas estão optando por viver em companhia das 
máquinas, em vez de interagir imediatamente com seus 
semelhantes. O sentimento de vulnerabilidade indivi- 
dual e o medo de se envolver em relações íntimas, que 
ela não explica de onde provêm, limitando-se a sugerir 
sua dependência ao narcisismo vigente em nossa época 
e à acumulação de máquinas em nosso redor, estão na 
raiz de uma cibercultura em que já se pode entrever 
a chegada de um momento em que os robôs e outras 
máquinas talvez nos dispensem de manter a própria so- 
ciabilidade tradicional. 
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Para ela, a civilização maquinística nos isola e 
leva ao estranhamento uns com os outros, enfraquece 
nossas capacidades relacionais concretas, mas em um 
mesmo movimento providencia recursos que engen- 
dram um simulacro de intimidade. A cibercultura seria, 
portanto, palco do surgimento de uma intimidade com 
a máquina, abstrata e tipicamente solipsística, em que, 
ao progresso das conexões, corresponde uma crescente 
solidão objetiva; ao avanço de uma sociabilidade es- 
pectral, um estado de isolamento coletivo cotidiano. A 
comunicação à distância se tornou preferível à conver- 
sação direta € imediata, com os novos meios nos amar- 
ramos cada vez mais a outros, todavia sem nos compro- 
metermos e nos revelarmos integralmente. Atualmente, 
estamos conectados e interagindo como nunca antes, 
“mas parece que estamos tendo prejuízo [como seres 
humanos] com este processo” (p. 293). 


13.2 O humanismo tecnológico: Jaron Lanier 


Jaron Lanier é um cientista computacional e pen- 
sador da cibercultura que se tornou conhecido por suas 
pesquisas no campo da realidade virtual tanto quanto 
nas polêmicas com o que considera ou chama de tota- 
lismo cibernético desde, pelo menos, o seu Manifesto 
pela metade, publicado em 2001. Em Você não é uma 
engenhoca (2010), ele sistematiza suas ideias e advoga 
em favor de um humanismo digital como a melhor ma- 
neira de abordar as tecnologias de informação e, mais 
que entender, enfrentar o que está se impondo com a 
cibercultura. O autor compartilha com outros “a espe- 
rança de que haverá lugar neste mundo para as pessoas 
descobrirem seu próprio potencial para a magia cria- 
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tiva, para uma improvisação coletiva da linguagem 
espiritual” (Davis, 1998, p. 195). 

O problema com o totalismo cibernético, o movi- 
mento prático e doutrinário que estrutura a cibercultura, 
é, em primeiro lugar, que ele encoraja as pessoas a sim- 
plificar os problemas existenciais que se colocam a nossa 
experiência, deslocando-as do campo do relacionamento 
humano mais imediato para o do uso e exploração de en- 
genhocas. O segundo é a celebração do ciberespaço como 
espaço noosférico, marcado pela pretensa sabedoria das 
multidões ou a mente de tipo colmeia, em que o predo- 
mínio deve pertencer às atitudes coletivas, às condutas 
anônimas e às apropriações multitudinárias, em vez dos 
processos de formação, elaboração e exploração dos con- 
tatos focados e interindividualizados. 


Os comentários anônimos em blogues, as brincadeirinhas 
com videocam e os pastiches sem substância [postos em 
circulação via internet] podem parecer triviais e inofen- 
sivos, mas, como um todo, formam a prática amplamen- 
te disseminada de se comunicar de modo fragmentado e 
impessoal que tem prejudicado a interação interpessoal. A 
comunicação [mais profunda] é experimentada agora como 
um fenômeno supra-humano que paira sobre os indivíduos, 
de modo que uma nova geração está amadurecendo com 
reduzidas expectativas sobre o que uma pessoa pode ser e 
o que cada um de nós poderia se tornar [existindo noutra 
situação] (Lanier, 2010, p. 4). 


Quando a internet começou, havia vários pro- 
jetos diferentes, elaborados de maneira colaborati- 
va, visando definir o formato capaz de atrair a aten- 
ção dos usuários para as informações. Com a web 
2.0, apareceu uma espécie de reducionismo popu- 
lista e missionário, que promove uma padronização 
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da maneira como nos apresentamos e nos comuni- 
camos com nossos semelhante e nós próprios. “O 
Facebook organiza as pessoas em identidades de 
tipo múltipla escolha e a Wikipedia sempre busca 
eliminar totalmente o ponto de vista singular [em 
seus artigos|” (p. 48). 

Lanier recusa para si o rótulo de luddita e reafirma 
sua crença no poderio emancipador das novas tecnolo- 
gias, atacando com não menos paixão, porém, a apro- 
priação massiva e as práticas cotidianas que seus recur- 
sos ensejam ao entrarem na época da web 2.0. As pro- 
messas contidas em uma cibercultura são muitas, mas “é 
importante entender o lado negro [do processo em que 
ela está sendo criada)” (p. 183). Para ele, o Google, My 
Space, YouTube e RapidShare são mecanismos que, em 
vez de criarem redes sociais, estão liquidando a classe 
média criadora e intelectualizada, “assassinando a ve- 
lha mídia” (p. 122). Portais como esses enriquecem às 
custas do empobrecimento dos que criam e fornecem o 
seu melhor conteúdo, porque, favorecendo a pilhagem, 
a rede converte o ideal de reciprocidade em autopromo- 
ção e tende a reduzir a informação veiculada nela a sim- 
ples publicidade de seus criadores (p. 83). 
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O processo sistemático de agregação de conteúdos 
sem critérios de valor e ajuizamento autorizado inte- 
lectual e profissionalmente, que os caracteriza, prepara 
o momento em que até mesmo profissionais especiali- 
zados em informática terão suas oportunidades reduzi- 
das, devido à colaboração gratuita a ser fornecida pelos 
agregados surgidos com a internet. 

A postulação metafísica de que a informação tem 
de ser livre de tudo é, por isso tudo e em última instância, 
crê o autor, parte de uma nova crença religiosa, cujos par- 
tidários mais radicais são todos estes que esperam se tor- 
nar imortais convertendo-se um dia em algoritmo da rede 
mundial de computadores, fazendo a cultura reduzir-se ao 
estipulado pelo mundo da tecnologia. 


A real função disso tudo não é fazer a vida ficar mais fácil 
para as pessoas, mas promover uma nova filosofia: a filo- 
sofia segundo a qual o computador está se tornando uma 
forma de vida que pode entender as pessoas melhor do que 
elas podem estender a si mesmas (p. 28). 


Defensor do que chama de humanismo tecnológi- 

co, o ex-profeta da realidade virtual sustenta agora que a 

apropriação ordinária da mídia digital precisa ser revista: 
Creio acima de tudo que não se deve reduzir as pessoas a 
simples mecanismos e de que a melhor maneira para fazer 
isso é crer que as engenhocas que dispomos são instrumen- 
tos inertes, úteis apenas porque as pessoas possuem a fan- 
tástica habilidade de se comunicar significativamente entre 
si [mesmo sem seu intermédio] (p. 154). 


A convicção há pouco estabelecida de que a in- 
formação precisa circular livremente é ideologia, es- 
condendo o fato de que, em si mesma, ela não é livre; 
ou seja, de que são as pessoas e suas atitudes que im- 
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portam nesse assunto e de que, quando o padrão que a 
regula é a irresponsabilidade individual, todos tendem 
a sair perdendo, do ponto de vista da dinâmica mais 
abrangente. A expressão individual, na cibercultura, é 
quase sempre a que tende a ser meramente copiada, fa- 
tiada, misturada e reempacotada por outros de acordo 
com algum esquema propagandístico. 


A cultura online é dominada por mashups triviais da cultura 
que precedeu ao seu aparecimento e por uma celebração 
ritual de adoração em relação a seus ídolos que apenas rea- 
ge aos produtos decaídos da cultura de massas centralizada 


(p. 86). 


O coletivismo anônimo e irresponsável promo- 
vido pela cibercultura está matando a expressão cria- 
dora e individual. A leitura rápida e superficial esti- 
mulada por boa parte de seus ambientes é correlata 
aos conteúdos banais e repetitivos que os povoam. As 
pessoas são incentivadas a serem participativas meca- 
nicamente, congregando-se em partidos do tipo con- 
tra ou a favor, em vez de se aprofundarem no assunto 
para, com base na reflexão, elaborarem seu próprio 
ponto de vista. O espírito dominante é o das multidões 
e é como coletivos anônimos que elas tendem a inibir 
nossa capacidade de oferecer interpretações alternati- 
vas, a reprimir os pontos de vista minoritários. 

Os partidários da convergência e defensores das 
redes colaborativas adoram citar seu aspecto criativo, 
mas o fato é que, em geral, as criações invocadas como 
exemplo são, na realidade, subprodutos ou herança 
de tecnologias concebidas em meio a enclaves mais 
ou menos fechados, onde alguns indivíduos estavam 
criando algo novo e elaborando-o com cuidado antes 
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de pô-lo à disposição do público, como foi o caso do 
UNIX, origem do LINUX. 

O encapsulamento grupal, a reserva intelectual e 
o segredo de um ofício são necessários, ao menos em 
parte, crê o autor, se se deseja criar algo novo e substan- 
cial no mundo histórico, e isso é o que os crentes irra- 
cionais no princípio da livre informação desconhecem, 
propagandeando um mundanismo barato que ameaça 
liquidar o individualismo responsável e, assim, os gru- 
pos realmente criadores de cultura: um coletivo pode 
copiar o UNIX, mas não inventar o iPhone. 


13.3 0 humanismo radical: Jean-Marc Mandosio 


Jean Marc Mandosio segue por essa linha de 
análise, todavia propondo uma fundamentação mais 
radical. Para ele, o reino da técnica é função da vida 
social, e, portanto, a cibercultura estará sempre su- 
Jeita, ainda que cegamente, à fortuna das decisões 
tomadas pela humanidade. Pode-se escapar ao pen- 
samento tecnológico tanto quanto de um humanismo 
esclerosado, ele crê, recorrendo às reflexões sobre 
a fortuna do homem na era da técnica maquinísti- 
ca provenientes de um humanismo crítico e dialético 
que remonta, bem se sabe, a Karl Marx. 

Encarnando a personagem do pensador cons- 
ciente do beco sem saída em que a tecnocultura nos 
colocou e que, assim, converte-se, porém, em uma 
espécie de humanista desesperançado, reencarnação 
tardia de Max Stirmer, o autor lança o desafio em suas 
notas sobre o que denomina de utopia neotecnológica. 
Para ele, a cibercultura é um desaguadouro destas fan- 
tasias utópicas que a humanidade não tem mais como 
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ancorar no mundo histórico concreto, cada vez mais 
privado de um outro possível, de um espaço virgem ou 
em que algo novo poderia ser concebido e eventual- 
mente posto em prática (2000, p. 139). 

A perspectiva segundo a qual a cibercultura pre- 
para-nos para uma situação em que a condição humana 
será posta de lado pela tecnologia maquinística, em que 
tudo seria possível e nós seríamos o limite, é ideológi- 
ca. À tecnocultura contemporânea pretende, para o bem 
ou para o mal, que possamos ser, ter ou fazer tudo o que 
desejamos, inclusive superar nossa condição humana. 
A pretensão é, contudo, ideológica, no sentido que, em- 
bora em ação por nosso meio, modificando nossa reali- 
dade, é falsa: “nossa vontade de poder talvez seja sem 
limites, mas existem limites objetivos a nossas possibi- 
lidades de intervenção: nós não podemos fazer tudo [o 
que queremos]” (p. 192). 

As tecnologias não são o motor da história, mas 
função de processos sociais caracterizados por ações e 
renúncias, conflitos e compromissos, vitórias e derro- 
tas, que nada têm de fatalistas ou totalmente tecnoló- 
gicas (p. 116). Os tecnófobos compartilham com seus 
antípodas a crença de que o desenvolvimento tecnoló- 
gico se processa de maneira inelutável e determinista. 

A Escola de Frankfurt está certa em afirmar que 
essa crença é a ideologia dominante em nossa época, 
no sentido de que, sendo crença, está encarnada na ação 
social cotidiana, e sendo falsa, não dá conta ou explica 
essencialmente o que está acontecendo na atualidade. 
A tecnologia só existe e opera sob a forma de sistemas 
que, contudo, não são neutros, nem puramente técni- 
cos: eles também são articulados por todo tipo de ele- 
mentos não tecnológicos. 
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Assim, o verdadeiro problema com a tecnocul- 
tura contemporânea, para ele, não é que ela venha a 
nos transformar, para o bem ou para o mal, em máqui- 
nas, mas que, por meio dela, nós mesmos decidamos 
confeccionar uma forma de vida estéril, porque maqui- 
nística e automatizada. A consciência de que o princi- 
pal problema da humanidade é ela mesma parece estar 
se impondo de forma danosa, visto que sua solução é 
cada vez mais pensada no sentido de uma superação 
ou mesmo supressão do ser humano num vasto orga- 
nismo tecnológico. As tecnologias de informação (ne- 
otecnologias), fundadas teoricamente na cibernética e 
orientadas praticamente pelas teorias da comunicação, 
tornaram-se eixo de um projeto segundo o qual basta se 
conectar para realizar todas as fantasias e possibilida- 
des humanas. 

De fato, porém, o que ocorre é um mascaramen- 
to objetivo e cotidiano do fato de, enquanto as pessoas 
vão ficando desocupadas em suas capacidades produti- 
vas e intelectuais mais abrangentes, elas todavia “po- 
dem ocupar o tempo assim liberado para se adonarem 
de atividades mais gratificantes para o seu ego, como a 
que os veículos especializados citam como exemplo de 
atitude aberta e positiva, faz furor sobre a web e reza 
que é bom ficar filmando a si mesmo 24 horas por dia 
com a ajuda de uma webcam, para retransmitir em tem- 
po real via internet” (p. 165). 

A propagação do pensamento tecnológico, a ex- 
pansão das práticas de cibercultura e os manifestos em 
favor do pós-humano são reveladores do fato de que es- 
tamos em meio a um desmoronamento generalizado da 
razão crítica e das formas sociais a que ela deu origem. 
A razão humana (nossa faculdade de pensar e agir bem) 
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é, porém, o único ponto de referência em que podemos 
nos basear para tentarmos viver como o que potencial- 
mente somos: seres humanos livres e conscientes, su- 
jeitos históricos criativos e autônomos — e, por isso, não 
há outro ponto de apoio se desejarmos viver e pensar 
bem nossa condição em meio à cibercultura. 

Defendendo justamente que o único ponto em 
que podemos nos apoiar para não apenas pensar, mas, 
se for o caso, revisar nosso modo de vida, nessa como 
em outras situações, é nossa condição de sujeitos pen- 
santes, criaturas racionais capazes de ação: raciocínios 
dessa linha procuram enfrentar o avanço do pensamen- 
to tecnológico em nossa civilização. Subjacente a suas 
ponderações está a hipótese bem argumentada de que 
“uma sociedade cientificizada só poderia constituir-se 
como sociedade emancipada, na medida em que a ci- 
ência e a técnica fossem mediadas pelas cabeças dos 
homens juntamente com a prática vital” (Habermas. 
[1968] 1993, p. 127). 

Para concluir, salientaremos apenas que o proble- 
ma todo com essa atitude, conforme já observado, é o 
impasse em que, assim, se cai prisioneiro, visto que, 
certo ou errado, é a condição humana mesma que se vai 
encontrando em xeque no âmbito da civilização ma- 
quinística, conforme sugere nossa investigação sobre a 
questão da técnica em Heidegger (Riidiger, 2006). 

Quem, como e quando ainda é capaz disso, e, as- 
sim, manter-se de maneira produtiva nesse contexto, se 
a maior parte das forças dominantes na vida social es- 
tão, segundo parece, indo no sentido contrário? 
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14. 
O realismo crítico 
e o movimento tecnorrealista 


Diante da inflação de relatos impressionistas 
sobre o impacto e significado da nova mídia sobre a 
cultura, sejam fáustico humanistas ou prometeico tec- 
nocráticos, acabou surgindo, entre tantas, com efeito, 
uma abordagem que procura identificar um meio termo 
entre os seus extremos, postulando o caminho da pes- 
quisa, de acordo com o que chegou a ser chamado de 
novo empirismo (Flew, 2008, p. 41). Os fundamentos 
dessa perspectiva, que pretende ir além da crítica tanto 
quanto do utopismo, podem ser encontrados na chama- 
da filosofia analítica da técnica, rapidamente menciona- 
da por nós na terceira parte do capítulo 2. 

Segundo os defensores dessa abordagem (Rapp, 
1981; Mitcham, 1989; Séris, 1994), a filosofia da téc- 
nica não se define pela concepção unitária dos julga- 
mentos, mas pela substância das questões com que lida. 
A proposta é fugir dos juízos genéricos e apriorísticos. 
Partindo da consideração dos pontos de vista existen- 
tes e da avaliação dos desenvolvimentos tecnológicos, 
busca-se “uma visão — ordenada segundo grupos de 
problemas — sobre as questões e propostas de solução 
mais importantes, visando fornecer uma contribuição 
independente ao esclarecimento das questões de fundo 
estudadas” (Rapp, 1981, p. 25-28). 

O Manifesto tecnorrealista, de 1998, pode ser 
compreendido teoricamente em relação a esse contexto 
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intelectual. Redigido por um grupo de pesquisadores 
interessados em orientar o debate sobre a cibercultura, 
sua pretensão era a de dissuadir o que viam como sendo 
a ingenuidade tanto quanto o extremismo de algumas 
ideias comentadas neste volume. 

Para seus autores, com efeito, as tecnologias de 
informação suscitam o aparecimento de certas convic- 
ções, favoráveis ou hostis, que precisam ser examina- 
das criticamente, para se poder fazer um juízo equili- 
brado e correto, capaz de orientar nossa conduta prática 
e teórica perante o fenômeno. Para tanto, precisamos, 
antes de mais nada, evitar a crença de que as novidades 
tecnológicas são positivas apenas por serem novas, ou 
são negativas apenas por serem tecnológicas (Graham, 
1999, p. 14-16). 

As transformações por que a cultura tem sido 
levada a passar pelo progresso das tecnologias de in- 
formação, e que ninguém pretende negar, precisam ser 
examinadas sem idealismo ou prevenção, através de 
uma reflexão na qual vem surgindo um entendimento 
provisório e supostamente equilibrado sobre seu senti- 
do, ao permanecer aberta a seus eventuais benefícios e 
vantagens, sem aceitar ingenuamente, isto é, sem pen- 
sar acriticamente, todos os avanços tecnológicos ape- 
nas por provirem da pesquisa científica ou serem ado- 
tados pela sociedade. 

Devedor em termos epistêmicos do chamado 
realismo crítico e em termos conceituais da filosofia 
analítica da técnica, elementos com que alguns vêm se 
pretendendo renovar os fundamentos metodológicos do 
pensamento contemporâneo, o texto afirma oito máxi- 
mas, sendo de cunho teórico as seguintes: 
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1. A tecnologia não é neutra — “elas seguem de maneira 
intencional ou não intencional as inclinações sociais, po- 
líticas e econômicas [existentes na sociedade)”. 


2. A internet é revolucionária, mas não utópica — “para 
todo aspecto potencializador e iluminador da rede, have- 
rá também dimensões que são maliciosas, perversas ou 
bastante ordinárias”. 


3. A informação não é conhecimento — “não devemos 
confundir a excitação em adquirir ou distribuir rapida- 
mente a informação com a tarefa mais assustadora de 
converter isto em conhecimento e sabedoria, baseadas 
em habilidades como consciência, percepção, argumen- 
tação e julgamento” (cf. Lemos, 2002, p. 267-276). 


Para esse grupo, a concepção determinista do desen- 
volvimento tecnológico ignora o fato de esse ser decidido, 
implementado e controlado no curso da interação social. 
Os artefatos técnicos abrem possibilidades, mas não nos 
obrigam a segui-las mecanicamente. A atitude contempla- 
tiva deveria ser substituída, assim, por outra, política, cujo 
sentido seria explorar a técnica para promover nosso bem- 
estar e cuidar do nosso ambiente natural. 

Em resumo, sustenta-se no manifesto que as pes- 
soas não precisam ser contra ou a favor das novas tecno- 
logias; precisam ser, sim, reflexivas, porque se, por um 
lado, podem se beneficiar em muito com seu avanço, por 
outro também podem se ver de diversos modos prejudica- 
das com seu desenvolvimento descontrolado. O progresso 
técnico pode ser controlado, ao contrário do suposto pelos 
tecnófobos, mas só por meios políticos democráticos, ao 
contrário do pretendido pelos tecnocratas. 

Conforme observa um simpatizante dessa abor- 
dagem, a tecnologia pode se converter em ideologia 
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quando a resolução de problemas que ela pretende 
ser se torna um fim em si mesmo, se não uma forma 
de ocultar a reflexão de ordem moral e política acer- 
ca de seus objetivos num contexto social e histórico 
abrangente. 


A tecnologia não deveria ser vista como responsável pela 
criação das necessidades e desejos humanos, mas apenas 
como um importante fator para sua formação... porque os 
benefícios são revelados com ela, e não simplesmente vei- 
culados por cada nova técnica (Graham, 1999, p. 45-46). 


Para Andrew Shapiro, signatário do manifesto, 
por exemplo, o processo de informatização da socie- 
dade — tornado possível pelas tecnologias interativas 
— abre caminho para uma revolução no controle das 
condições de existência. A tendência por elas sugerida 
é a de conferir maior poder ao indivíduo, em detrimen- 
to das instituições, principalmente a do poder político 
centralizado. 

Ressaltando os conflitos de interesse e pretensões 
opostas que emergem dessa situação, sobretudo entre 
indivíduo e corporações, o autor, contudo, advoga em 
favor de um novo sistema de governança, presumivel- 
mente capaz de equilibrar os excessos do individualis- 
mo, que alimentam as ambições das corporações, e as 
prerrogativas do poder público organizado, que todavia 
é a única força capaz de conter os citados excessos (cf. 
1999, p. 168-230). 

A abordagem da tecnologia precisa levar em con- 
ta seus aspectos positivos tanto quanto os negativos, os 
ganhos e perdas que temos com seu desenvolvimento. 
A tecnocultura é um campo de disputa entre várias for- 
ças, e a questão não é, portanto, ser contra ou a favor, 
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mas pensar a maneira como ela pode ser direcionada de 
modo a criar uma sociedade mais avançada e a ajudar 
um maior número de pessoas a desenvolver livre e cria- 
tivamente sua individualidade. 

Hubert Dreyfus situa-se nessa perspectiva ao ava- 
liar o sentido da mídia digital interativa. Para ele, a ciber- 
cultura não é neutra, por exemplo, porque diminui o nosso 
envolvimento com o mundo objetivo, social e natural. A 
tendência que lhe é essencial é a de nos levar para o irre- 
al, canalizar nossa atenção, energia e potenciais para um 
mundo fantasioso. Porém, observa que isso não é inevi- 
tável. O Cristianismo medieval é prova de que nossa ci- 
vilização pode ser tentada a negar a existência objetiva 
como seres finitos, sem grandes vantagens, mas enquanto 
houver pessoas interessadas em afirmar sua presença con- 
creta, isso não apenas será evitado, mas dará às redes e ao 
ciberespaço uma real utilidade. 


Sempre que há alguém comprometido com uma causa ob- 
Jetiva, a www pode inclusive aumentar seu poder de ação, 
seja fornecendo informações relevantes, seja colocando a 
pessoa em contato com outras que partilham do mesmo 
ideal e que estão prontas a arriscar seu tempo e dinheiro, 
talvez mesmo suas vidas, na busca de um objetivo comum 
(Dreyfus, 2001, p. 103). 


Douglas Rushkoff segue as pistas deixadas por esse 
autor ao redigir uma espécie de catecismo sobre como se 
deve entender e usar a mídia digital interativa desde uma 
perspectiva informada pelo realismo crítico. Oriundo do 
publicismo interessado em noticiar o que acontece nos 
meios científicos de vanguarda e territórios abertos pela 
expansão daquela mídia, o autor supera essa abordagem 
em seu Programe, ou seja programado (2010). Para ele, 
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em resumo, “se nós não aprendermos a nos programar, 
correremos o risco de sermos nós próprios programados 
[pela cibercultura)” (p. 139). Os aparatos de comunicação 
digital podem colaborar para o nosso desenvolvimento 
como indivíduos integrados em uma coletividade, quan- 
do surge um ambiente inovador no qual se verifica “uma 
completa reorganização da forma como conduzidos nos- 
sas tarefas, nossas escolas, nossas vidas e, em última aná- 
lise, nosso sistema nervoso” (p. 17). 


Nossas telas são janelas através das quais nós estamos ex- 
perimentando, organizando e interpretando o mundo em 
que vivemos. São as interfaces através das quais nós ex- 
pressamos o que somos e o que acreditamos para os de- 
mais. Rapidamente, elas estão se tornando os limites de 
nosso aparato perceptual e conceitual, o limiar entre nossos 
sistemas nervosos e os dos outros, o nosso entendimento do 
mundo, senão o próprio mundo (p. 138-139). 


O problema é que o aparato informático também 
pode nos conduzir a uma situação em que, no limite, 
reduzindo a complexidade de tudo isso a esquemas 
configuráveis externa e automaticamente, os computa- 
dores e as redes encamparão nossa capacidade de pen- 
sar, se não “aprendermos a conhecer as tendências das 
tecnologias que estamos empregando e nos tornarmos 
participantes conscientes das formas [de conduta e pen- 
samento] que elas estão desenvolvendo” (p. 16). 

Segundo Rushkoff, apareceu em nossa era uma tec- 
nocracia que monopoliza o conhecimento estruturador de 
nosso tempo e, manejando sem esclarecimento o aparato, 
arrisca transferir nossa capacidade de agenciamento social 
e humano para o maquinário informático, se não nos cons- 
cientizarmos do que chama de tendências da mídia digital 
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interativa. “Reconhecer os vieses das tecnologias que es- 
tamos trazendo para nossas vidas realmente é a única ma- 
neira de permanecer atentos às mudanças por que estamos 
passando”, se é para bem acomodá-las e explorá-las com 
o objetivo de “nos tornarmos mais humanos” (p. 40). 

Desconhecendo isso, sucumbiremos em práticas 
cada vez mais fetichistas, em que, no lugar de cultivar- 
mos o conteúdo dos processos comunicacionais, “va- 
mos sendo mesmerizados pelas telas e teclados em si 
mesmos”. Em que, no lugar de explorar a conectivida- 
de humana com nossos semelhantes, “antes almejamos 
nos apropriar dos últimos equipamentos lançados no 
mercado”, terminando por “fetichizar novos brinque- 
dos” (p. 20). 

Inspirando-se nas teses de Harold Innis, observa o 
autor que, como as que a precederam, a mídia digital pos- 
sui tendências ou vieses. “Pensamos e nos conduzimos di- 
ferentemente, conforme a tecnologia com que operamos” 
(p. 27). Agrupando os vieses identificados pelo autor, po- 
demos discernir um primeiro bloco, formado pelos vieses 
que tenderiam a suprimir o tempo existencial que nos é 
próprio, projetando-nos com prejuízo em um ciberespaço 
dominado por um presente perpétuo, e a nos afastar do 
plano local e imediato, empobrecendo as conexões e ex- 
periências que nos fornecem perspectivas de crescimento 
e gratificação concretas. 

O segundo bloco reúne as tendências no senti- 
do de reduzir a complexidade de nossos problemas e 
a formular nossa vida em termos de escolhas binárias 
do tipo isto e aquilo pré-esquematizadas. O caso seria 
ilustrado pelo uso que fazemos dos chamados motores 
de busca. A procura de tópicos muito específicos e a 
prática de, em seguida, pular de uma página para ou- 
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tra, não apenas servem para as empresas “estudarem e 
controlarem nossos passos na rede, visando predizer e 
influenciar nossas próximas escolhas” (p. 59), mas nos 
fragilizam moral e intelectualmente, porque, em vez de 
realmente satisfazerem nossas expectativas, nos fazem 
“mais dependentes, menos engajados, mais obsessivos, 
menos livres e mais controláveis” (p. 58). 

O terceiro bloco remete, enfim, à nossa crescente 
dependência a aparatos e processos cada vez mais opacos 
à consciência e conhecimento, que, por outro lado, colo- 
cam-nos diante de situações esquemáticas e simplificado- 
ras, conforme se vê hoje em nosso contato com os sites 
de blogues e redes sociais. As telas e monitores colocam 
todos os campos de experiência num mesmo plano, abs- 
trato, calculado e superficial. O resultado é a abstração de 
suas diferenças e complexidades concretas, que, baseada 
numa simulação da realidade, tende a desconectar os seres 
humanos das situações em que poderiam desenvolver sua 
responsabilidade e independência. 

De certo que as pessoas podem prosperar como 
tais no espaço midiático digital, mas, conclui o autor, só 
“quando aprendem a compartilhar o que descobriram 
[concretamente] e descartam os nonsenses [abstratos e 
oportunistas)” (p. 116). 

Destarte, passamos a generalizar, conduzir uma re- 
flexão ao mesmo tempo crítica e realista sobre as novas 
tecnologias de comunicação conforme o ponto de vista 
analítico seria construir um raciocínio segundo o qual seu 
significado não pode ser deduzido de uma intuição essen- 
cial e em que é preciso levar em conta tanto as perspectivas 
quanto a experiência concreta. A reflexão precisa apoiar- 
-se em dados contingentes, para não se perder em espe- 
culações arbitrárias e poder chegar a alguma conclusão 
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válida em termos mais generalizados. A cibercultura deve 
ser confrontada por uma reflexão que evite tanto a oposi- 
ção doutrinária quanto a louvação por princípio, através 
da adoção de uma atitude analítica e de uma reflexão que 
se mantenha equidistante do humanismo tanto quando do 
pensamento tecnológico (cf. Morozov, 2013). 

Vendo de forma ampla, a cibercultura forma um 
contexto que redimensiona a internet, a tecnologia que a 
torna possível. O processo estimula o seu desenvolvimen- 
to, sugerindo-lhe novos objetivos. Por isso, as situações 
que lhe deram origem não permitem dizer que a net te- 
nha de servir sempre aos mesmos fins. O fenômeno, na 
realidade, tende a escapar da relação entre meios e fins 
com que nos acostumamos a pensar o mundo. A verdade é 
que, por seu intermédio, os sujeitos e os objetivos que lhe 
ensejaram a intervenção inicial são alterados. As situações 
que ela oferece à análise devem ser estudadas caso a caso, 
desde pontos de vista políticos e históricos determinados. 


O caráter transformador e imprevisível da inovação tec- 
nológica [subjacente à cibercultura] torna impossível de 
se fazer [a priori] qualquer análise em termos de seu cus- 
to e benefício [do ponto de vista puramente tecnológico] 
(Graham, 1999, p. 169). 


A condição humana sempre incluirá problemas 
que não podem ser removidos ou solucionados pelas 
tecnologias de informação, não importa o quão baratas 
e poderosas elas venham a ser. 


Parece não haver sinal de que as raízes, em oposição aos 
meios, da guerra, ou da dificuldade em assegurar a paz, se- 
jam muito alteradas pelo progresso tecnológico, nem que 
a sempre presente possibilidade de suicídio, do qual os fi- 
lósofos existencialistas tanto falaram, seja o tipo de coisa 
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que poderíamos resolver com alguma tecnologia digital de 
informação (p.169). 


Em última análise, porém, a reflexão sobre a nova 
mídia não tem outro apoio em que se basear senão no 
que o autor chama de condição humana. A condição hu- 
mana que nós todos conhecemos, porque vivida diaria- 
mente, representa a única medida de que dispomos para 
avaliar os avanços tecnológicos. As teorias não têm 
como avaliá-los a partir deles mesmos ou das premis- 
sas que lhe são próprias enquanto formas de pensamen- 
to. Os processos de inovação tecnológica só podem ser 
avaliados, como de fato o são, a partir de seu impacto 
no modo de vida das pessoas comuns, como dá prova 
privilegiada a internet. 
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15. 
O criticismo radical: 
cibercultura e vontade de poder 


Heidegger cunhou a famosa máxima segundo a 
qual o sentido da técnica não é algo técnico, abrindo pers- 
pectiva para se escapar ao pensamento tecnológico que, 
segundo o filósofo e à nossa revelia, comanda ou articula, 
em grau crescente e de variadas maneiras, a forma como 
entendemos e agimos sobre nossas circunstâncias, desde 
meados do século XVII (cf. Riúdiger, 2006). 

Neste capítulo, primeiro procede-se à revisão das 
teses e ideias que, a seu modo, transpõem essa abor- 
dagem para o campo da reflexão histórica e sociológi- 
ca, partindo-se da obra de Cornelius Castoriadis. Em 
seguida, examinam-se as relações entre tecnicismo e 
fantasia, destacando-se o modo como essa conexão é 
arranjada no contexto da cibercultura. Finalmente, ex- 
plora-se uma perspectiva mais ampla para, ainda que 
brevemente, sinalizar os termos e interesse de se situar 
o fenômeno em relação ao projeto civilizatório ociden- 
tal, conforme ilustra o trabalho de Ken Hillis. 


15.1 Criação histórica e tecnologia 


Cornelius Castoriadis elaborou uma série de re- 
flexões sobre o mundo social-histórico que, cremos, 
pode nos ser útil para pensar historicamente em cone- 
xão com a tecnologia a formação prática e discursiva a 
que se tem dado o nome de cibercultura, desde um pon- 
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to de vista crítico e sem reducionismos. Segundo o filó- 
sofo, o sentido da técnica não está nela mesma, mas no 
processo de criação da vida social e seu mundo, levado 
a cabo pela coletividade. Os problemas que a técnica 
eventualmente nos coloca não provêm da própria, mas 
do fato de ela ter sido recriada pelos modernos como 
base de um projeto (fantasioso) de domínio do mundo, 
de ter aparecido em meio a esse processo real um ima- 
ginário maquinístico (cf. 1973, p. 127). 

Para o autor, os tempos modernos surgiram com 
a instituição de uma metafísica ou imaginário singular, 
de acordo com o qual tudo o que existe é racional, se 
não calculável; o conhecimento deve ser, por princípio, 
esgotável; e o sentido do saber é o domínio da natureza. 
O capitalismo se conecta, embora não só, com o apa- 
recimento de um processo de racionalização abstrato e 
vazio da realidade, puramente técnico em intenção, em 
que se julga possível separar esta dimensão (a técnica) 
de todas as demais ordens da existência, inclusive a di- 
mensão simbólica do fazer social e histórico. 

A pretendida racionalização (econômica, tecno- 
lógica e maquinística) das condições de vida levada a 
cabo em nossa sociedade, além de não dar conta de suas 
próprias circunstâncias de instituição, confrontou-se, 
no início, com vários outros processos de instituição 
(religiosos e políticos, por exemplo). 


O Ocidente moderno está animado por duas significações 
imaginárias sociais totalmente opostas, ainda que hajam se 
contaminado mutuamente: o projeto de autonomia indivi- 
dual e coletiva, a luta pela emancipação do ser humano, 
tanto intelectual e espiritual como na efetividade da rea- 
lidade social; e o projeto capitalista, enlouquecido, de ex- 
pansão ilimitada de um pseudodomínio pseudorracional 


que com o tempo deixou de concernir exclusivamente às 
forças produtivas e à economia, para converter-se em um 
projeto global (e assim ainda mais monstruoso) de um do- 
mínio total do físico, do biológico, do psíquico, do social e 
do cultural [...] que culmina no totalitarismo (Castoriadis, 
1998, p. 90). 


Desde meio século, aproximadamente, consta- 
ta-se, porém, um movimento combinado que resul- 
ta em importante decisão no tocante à fortuna desse 
contraponto. Por um lado, verifica-se o triunfo do 
imaginário capitalista, da ideia de expansão ilimi- 
tada de um pretenso domínio racional sobre a exis- 
tência. De outro, ocorre o apagamento ou atrofia da 
outra grande significação imaginária dos tempos mo- 
dernos: a da autonomia política, social e individual da 
humanidade. 

O Ocidente engendrou a capacidade de não ape- 
nas criar mais ampla e livremente as instituições, mas 
de questioná-las, através de um processo prático e teó- 
rico de discussão que permanece aberto e indefinido. O 
capitalismo surgido com ele, todavia, fomenta a con- 
solidação de uma sociedade em que, após a economia 
ter se convertido de meio em pretendido fim da nossa 
existência, o imaginário tende a se cristalizar em torno 
de significações tecnológicas de natureza cada vez mais 
abstratas, formais e anti-humanísticas (Castoriadis, 
1998, p. 98). 


Agora, a única significação verdadeiramente presente e domi- 
nante é a significação capitalista, a expansão indefinida [atra- 
vés] do domínio [tecnológico], mas ao mesmo tempo, e isto 
é o essencial, esta se esvazia de qualquer conteúdo do qual 
podia extrair sua vitalidade no passado [adquirindo feições 
maquinísticas] (Castoriadis, 1982, p. 130). 
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A cibercultura pode ser inserida neste contexto de 
entendimento e em meio a ele adquire relevância, na me- 
dida em que nos permite evidenciar suas contradições e 
antagonismos. O movimento com que se faz avançar o 
sistema da indústria cultural ciberespaço adentro, forman- 
do uma cibercultura, é sinal de que, pelo menos no coti- 
diano, esse processo é desigual e problemático. A crescen- 
te imposição do racionalismo descarnado na vida social 
não pode ser separado do aparecimento de fantasmagorias 
tecnológicas cotidianas não menos objetivas. 

Por isso, a postulação feita em nosso tempo e se- 
gundo a qual vivemos agora um “romance com a tec- 
nologia” e “a sedução do computador, mais do que uti- 
litária ou estética, é erótica”, só pode ser aceita como 
liberdade literária ou registro de certo senso comum. 
Quando Michael Heim assim se pronuncia (1994, p. 
84-85), ele expressa um entusiasmo eventualmente 
compreensivo, mas mistificador, vindo, como vem, de 
um pretendido comentador da cibercultura, porque, 
neste caso, antes de fazer o elogio do aparato, o caso 
seria o de explicar essa nossa paixão, se não este fe- 
tichismo maquinístico, que emerge na era moderna e 
adquire todo o vigor neste século XXI. 

Realmente, o homem de hoje confere enorme 
valor aos aparatos técnicos de que dispõe, mas, vendo 
bem, estes pouco ou nenhum conteúdo expressam, pou- 
co ou nada lhe acrescentam em termos de sabedoria ou 
conhecimento, de competência ou virtude, habilidade 
ou grandeza, tirando a genialidade de sua própria in- 
venção. A força que deles emana é a que nasce em seu 
ser, do próprio homem, seja porque é este que os inven- 
ta, seja porque é este que, em condições sociais bem de- 
terminadas, consome fascinado toda essa aparelhagem. 
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No último século, o progresso das forças pro- 
dutivas e a iniciativa humana, em meio a todo tipo de 
catástrofe, sofrimento e violências, acabaram, com o 
tempo, criando um formidável avanço nas condições 
materiais de vida para vastos contingentes da popula- 
ção. O homem conquistou mais longevidade, saúde, 
instrução, segurança, conforto e lazer. O enredamento 
desse processo nas relações mercantis, das quais só em 
parte pequena pode ser desvinculado, acarretou, contu- 
do, a separação entre ele e os processos de produção, 
a fragmentação societária e política, a atomização da 
consciência e a expansão de uma forma de existência 
cada vez mais anônima e sistêmica. O efeito disso que 
nos interessa sublinhar é o surgimento de uma nova for- 
ma de fetichismo, em relação àquele identificado por 
Marx no século XIX. 

Durante o século XX, o fetichismo da mercadoria 
se deslocou do fascínio coletivo com os mistérios do 
valor e dos preços para o fascínio com o exercício do 
poder de compra intermediado pelas imagens de massa 
do consumismo. O fetichismo da mercadoria tecnológi- 
ca que emerge deste último representa um estágio mais 
avançado, em que esse fascínio, sem perder o cunho 
mercantil, ao menos de imediato, se prende ainda à co- 
nexão e exploração dos recursos e performances pura- 
mente funcionais dos artefatos e recursos tecnológicos 
consumidos mais massivamente e, por extensão, do que 
agora mais e mais produz a coletividade. 

Theodor Adorno identificara em seus estudos so- 
bre a indústria cultural uma tendência do sujeito social a 
intervir nos produtos de consumo, a alterar suas caracte- 
rísticas externas, sem questionar o seu conteúdo e senti- 
do, entendendo-a como forma dialética de submissão e 


269 


resistência ao poder do capital em tempos de massifica- 
ção. De um lado, resistência a seu patrolamento e a nossa 
incorporação pasteurizada a esse processo como puro e 
simples consumidor. De outro, submissão voluntária a ele, 
devido à sensação de poderio e integração que as práticas 
de consumo originam entre aqueles que não dispõem de 
alternativas individuais ou coletivas ao sistema de vida ca- 
pitalista (Adorno, 2008, p. 100-102). 

Para o filósofo, mais importante do que o sentido 
existente em um bem de consumo ou o conteúdo veicula- 
do em um meio de comunicação, no contexto da indústria 
da cultura, é o prazer oriundo do exercício do poder de 
compra, mas também e cada vez mais da pura e simples 
manipulação do próprio artefato a ser consumido, das sen- 
sações que emanam da exploração virtualmente maníaca 
“das possibilidades intrínsecas da máquina” (p. 101). Erik 
Davis corrobora essa hipótese, lembrando, noutro con- 
texto de discussão, que as pessoas tendem a tratar seus 
computadores e celulares, se não muitos de seus equipa- 
mentos, como seres poderosos e endiabrados, em termos 
animistas, até porque são encorajadas nisso pelo design e 
a promoção dos bens de consumo. 


Milhões de crianças compraram os Tamagotchis da 
Companhia Bandai, estes pequenos animais de estimação 
presos em engenhocas semelhantes a máquinas calculado- 
ras de bolso, [como hoje tantos adultos compram outras 
não menos tolas] porque seus sentimentos são agora cons- 
truídos pela [grande] narrativa da vida tecnológica (Davis, 
1998, p. 188). 


Conforme estaria ficando mais claro, o ciberes- 


paço representa uma recriação coletiva da vida social 
que responde aos nossos confrontos e frustrações com a 
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realidade imediata, fornecendo gratificações narcisistas 
a nossas fantasias de poderio absoluto, mediante nosso 
acoplamento a sistemas maquinísticos. Afinal, argu- 
menta-se, as redes funcionam como meio de captura da 
existência em que, quanto mais participamos, maior é 
nossa submissão ao capitalismo informático. “A cada 
clicada ou intervenção corresponde a produção de uma 
marca que pode ser traçada, capitalizada e vendida”, 
agora que as redes “fisgam os usuários em circuitos im- 
pulsivos [que proporcionam satisfações narcisistas em 
escala virtualmente universal)” (Dean, 2010, p. 124). 

A cibercultura contemporânea, sempre que revela 
esse tipo de faceta, pode ser vista, por isso, como ex- 
pressão humana alienada sob a forma de mundo maqui- 
nístico, expressão privilegiada do fetichismo da merca- 
doria tecnológica, por mais que os prazeres e sensações 
que ela articule “possuam diversos componentes e não 
possam ser reduzidos sem erro a umas poucas catego- 
rias” (Adorno, 2008, p. 104). 

Por outro lado, o processo em que ela vai surgindo 
não pode prescindir de certos conteúdos, para poder ser 
conduzido em meio a seres que, apesar de tudo, não se 
deixam reduzir apenas às sensações, também possuem 
anseios e temores, eventualmente precisam se articu- 
lar intelectualmente de maneira criativa e em cima de 
situações concretas. Atualmente, a paixão pelos meios 
técnicos, que ainda corre parelha ao reaparecimento de 
todo tipo de crença, não obstante ligeiras e superficiais, 
em vários tipos de mitologia, dificilmente pode ser se- 
parada de uma atividade mitomaníaca, cujo foco é e 
só pode ser o eu, alheio ou próprio (cf. Sibilia, 2008), 
embora a dinâmica se sustente em nosso enredamento 
fetichista no mundo do aparato maquinístico. 


2H 


A consciência contemporânea é tecnológica, no 
sentido ambíguo que a expressão assume: isto é, trata-se 
de uma consciência capaz de pensar e agenciar tecnologi- 
camente certos fenômenos e processos, mas também de 
uma consciência que se deixa ocupar com as sensações 
que promanam do contato com os aparatos maquinísticos. 
A comprovação disso se encontra em suas manifestações 
mais características, em que se verifica também uma re- 
ciclagem do patrimônio cultural como instituição de um 
imaginário tecnológico contraditório, cheio de potencial 
libertário, mas, de fato, acorrentado ao fetichismo das re- 
lações mercantis na era do maquinismo informatizado. 

Vendo bem, os computadores e tudo o mais, com 
efeito, não teriam se inserido na vida cotidiana, se interli- 
gado em redes e passado a ser motivo de prática ordinária, 
se não tivessem sido objeto, junto com seus eventuais su- 
Jeitos, de todo um trabalho de elaboração simbólica que, 
junto com a revelação de seus benefícios práticos e fun- 
cionais, o associaram a sensações como poder e rapidez, 
mas também a representações de apelo simbólico como 
liberdade, prestígio, justiça e liderança, via os meios de 
comunicação e o exercício da indústria cultural. 

A civilização capitalística não avança de maneira 
menos incoerente e antagônica na era da máquina ciberné- 
tica do que o fez em períodos anteriores. A exploração dos 
recursos técnicos extrapola agora, como antes, os limites 
da racionalidade econômica. A tecnologia maquinística 
cada vez mais nos envolve, seja porque é útil e nos serve, 
seja porque, via a cibercultura, nos distrai e faz promessas, 
qualquer que seja o modo, ajudando-nos a lidar com a si- 
tuação em que a história que fizemos nos enfiou. 


Por isso, as massas aderem à evolução em curso: seja por 
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necessidade, por interesse ou ainda porque se deixam mo- 
ver pelo obscuro desejo de aceitar as promessas e desafios 
prometeicos das tecnologias [...]. De outro, porém, cada in- 
divíduo sente que o essencial na vida não se reduz ao mun- 
do da tekhne, dado que essa essência [agora] nasce antes da 
consciência interior que cada um de nós tem de não apenas 
ser mas estar preso a um destino individual, precário e soli- 
tário (Guillaume, 1999, p. 156). 


Cibercultura: é um modo como o uso cotidiano da 
tecnologia e seus meios informáticos se entrelaça à fantasia 
irracional e ocupa a imaginação simbólica, em um mundo no 
qual o fetichismo do aparato sistêmico e maquinístico ainda 
não chegou ao seu auge, ainda deixa espaço para a angústia, 
para a esperança, para o desejo de escapar dos seus efeitos 
mais alienantes e esvaziadores de personalidade, como já se 
tinha notado, em escala menor, para a época primeva da in- 
dústria cultural (Adorno [1955]1998, p. 80-81). 


15.2 Tecnicismo e imaginação 


Max Weber observou como pioneiro, ainda no 
início do século passado, que, podendo servir de matriz 
de relacionamento social, as tecnologias tendem a criar 
um sentimento de alienação entre os seres humanos, a 
se rotinizarem mecanicamente sem que disso tomemos 
consciência. A racionalização técnica ou instrumental 
das condições de vida normalmente importa em um es- 
tranhamento entre o conhecimento de suas bases e a 
consciência de seus sujeitos. Os fundamentos do racio- 
nalismo técnico moderno, afirmava, permanecem, em 
geral, tão ocultos para estes últimos como está para os 
selvagens o sentido da magia empregada por um feiti- 
ceiro (Weber, [1922]1978, p. 221). 
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De fato, verifica-se que as estruturas complica- 
das e as variadas operações em que se sustenta nossa 
vida costumam ser opacas para suas criaturas, dado 
seu tecnicismo cada vez mais elaborado. Porém, 
cabe ir além e ver também como elas, mais que se es- 
conderem à nossa consciência, ensejam o surgimento 
de um palavreado infantil e de imagens dinâmicas, 
veiculadas pelas comunicações de massas, que redi- 
mensiona a vida cotidiana. 

Entre os custos que arcamos pelos inegáveis be- 
nefícios materiais do progresso tecnológico, sem dú- 
vida está a crescente alienação sobre a forma como 
se estrutura a realidade. O resultado disso é uma certa 
equiparação entre as formas de consciência do selva- 
gem e do civilizado, do homem primitivo e do homem 
contemporâneo; mas a comparação deve ser explorada 
em todo o seu alcance. 

Como nota Bolz, a civilização maquinística ten- 
de a ser vivida como caixa preta, um sistema que, de 
tão complexo, só em partes uns poucos especialistas 
entendem devidamente e que, em geral, é apreendido 
ludicamente, sem verdadeiro conhecimento, pela mas- 
sa da população. As estruturas da vida cotidiana e do 
nosso modo de ser imediato, resumidas na linguagem 
ordinária, são abaladas de várias maneiras com a ma- 
quinização da existência. “O computador, por exemplo, 
é agradável ao usuário [apenas] quando o faz esque- 
cer que está interagindo com um aparelho eletrônico; 
[quando] o design de sua interface protege o usuário da 
tecnologia digital pós-humana” (apud Esterbauer, Kolb 
& Ruckenbauer, 2001, p. 84). 
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Divulgação 





KRAFTUERK - COMPUTER UORLD 


O Kraftwerk, conjunto tecnopop alemão, foi um dos anunciadores 
da cibercultura, com seu álbum Computer world, de 1981. 


Desde essa ótica, a diferença básica no tocante ao 
ponto entre civilizados e selvagens, noutros termos, não 
é entre razão e fé, técnica racional ou magia, mas entre ti- 
pos de crença. O homem moderno crê que suas condições 
de vida obedecem a fatores racionais: isto é, são passíveis 
de conhecimento, produção e controle com que se pode 
contar rotineiramente. A existência pode ser mais ou me- 
nos calculada e conduzida como uma máquina, o que nos 
remete de chofre ao pensamento tecnológico. 

Weber foi, como dito, um dos primeiros a cha- 
mar atenção para tanto, mas não pôde ver, contudo, que 
essa forma de pensamento mágico racionalizado não 
implica na pura e simples supressão do carisma, da ma- 
gia, da fantasia e de outras forças irracionais do palco 
da vida cotidiana. Os recursos tecnológicos em que se 
sustenta a internet e todos os outros meios maquinísti- 
cos de comunicação são bem o caso: situam-se tanto 
no campo irracional dos simbolismos quanto no campo 
racional do pragmatismo da vida cotidiana. As fanta- 
sias humanas situam-se agora no terreno racional dos 
sistemas tecnológicos e seus terminais, mas estes são 
inseparáveis de uma série de elaborações mitológicas, 
que vincula a força das imagens míticas à magia das 
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máquinas complexas e que apenas no limite e em pla- 
no de vanguarda anuncia a solução de nossos maiores 
problemas mediante a completa informatização da vida 
e da sociedade. 

Philippe Breton tira as devidas conclusões des- 
se raciocínio no tocante à tecnocultura contemporânea, 
notando que o racionalismo estrutural do modo de vida 
moderno não importa na liquidação do pensamento mi- 
tológico e, acrescentaríamos, da imaginação propria- 
mente criadora, uma e outra essenciais à formação e às 
práticas da cibercultura. 


A transformação da comunicação e suas técnicas em utopia 
mostra a que ponto nós não estamos em uma era de desen- 
cantamento, como alguns pensaram. A tensão em relação ao 
progresso existe sempre e é, antes, sem dúvida, a esperança 
que confere força e ajuda a dar credibilidade a esta [a socie- 
dade telemática] que é uma alternativa original às concepções 
políticas tradicionais de sociedade (Breton, 1995, p. 169). 


A predileção pós-modernista por vivências eletrô- 
nicas ou virtuais é herdeira da inclinação religiosa medie- 
val pela transcendência espiritual: em ambas procura-se 
deixar para trás a experiência carnal e histórica. Apenas o 
registro é diverso: lá teológico, aqui tecnológico. 


O ciberespaço é construído socialmente como um paraíso 
pós-moderno: a totalidade de nossas esperanças em relação 
ao virtual expressam nossos desejos de escapar das limi- 
tações de nossos corpos e dos males de nossa sociedade 
(Fisher, 1996, p. 122). 


Alvin Gouldner segue essa linha de raciocínio, 


ao notar que se, por um lado, a tecnologia permite-nos 
controlar, em boa parte ao menos, a natureza, por ou- 
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tro, ela também funciona, complementarmente, “como 
símbolo secularizado da potência ilimitada e da unifi- 
cação cósmica que antes oferecia a religião”. Por isso, 
prossegue esse autor, “a ciência e a técnica assumem 
o caráter de uma panaceia”, cuja fantasia “é a de que, 
com o tempo, todos os problemas a ela se renderão” 
(Gouldner, 1978, p. 322-323). 

A presença cada vez mais influente da técnica em 
todos os setores da vida engendra a consciência de que 
ela não apenas é o poder diante do qual todos têm de 
se inclinar, mas a de que toda ação que recorra a outros 
princípios está destinada ao fracasso. O futuro já está pre- 
visto e, eventualmente, realizado, deslocando-se como 
um peso morto ou agregado do tempo presente, em seus 
olhos. O progresso do saber funcional e os avanços nas 
condições materiais de vida convivem assim, porém, 
com o surgimento de uma nova mistificação. 


A consciência tecnocrática concebe a ciência de forma fan- 
tasiosa, e a tecnologia como um absoluto utópico, como a 
perfeita fusão do poder ilimitado com o bem, como algo a 
que, assim, todos se submeterão voluntariamente, porque 
superaria todos os conflitos [humanos] (p. 323). 


A perspectiva nos sugere que a tecnologia não de- 
veria ser reduzida à concatenação puramente racional e 
maquinística entre meios e fins. A possibilidade, vendo 
bem, não é própria da visão crítica, mas do próprio pen- 
samento tecnológico. A posição da técnica no capitalis- 
mo avançado se caracteriza prática e teoricamente pela 
sua conversão em fim em si mesma. 

O ponto a notar, porém, é que isso, de fato, não 
está totalmente a seu alcance. O processo referido preci- 
sa ser visto historicamente em sentido amplo, incluindo 
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sua dimensão de ideologia, isto é, como algo que apesar 
de se mover da direção indicada não o logra totalmente, 
nem da maneira como pretendem seus porta-vozes. 

Destarte, pode-se pensar que o racionalismo em 
voga, de fato, se conecta dialeticamente com forças não 
racionais. A técnica racional (o tecnicismo) sempre está 
entrelaçada com desejos e fantasias, temores e espe- 
ranças de natureza irracional e metafísica. O poderio 
racional ilimitado buscado através do tecnicismo é in- 
separável dos desejos irracionais de plenitude existen- 
cial ou gratificação imediata com que puder ocupar o 
sujeito, mas também de sensações de aflição, medo e 
incerteza, contidos, ambos, na imaginação, como nota 
Kevin Robins. 

A cibercultura, com efeito, comprova que a mito- 
logia primitiva e, às vezes, a imaginação criadora mais 
espontânea não estão ausentes do cotidiano de uma ci- 
vilização cada vez mais maquinística. A sociedade da 
informação e seu racionalismo tecnológico promovem 
um modo de vida mecânico e sistêmico por meios que, 
por outro lado, também reciclam a mitologia e, even- 
tualmente, provocam a fantasia criadora, ao oferecer- 
lhes novos meios e contextos de exercício, conforme 
se pode ver em fenômenos tão antípodas em sentido, 
comparando o caso dos serviços astrológicos on-line e 
análise do futuro pós-humano feita em filmes de apelo 
comercial como Blade Runner. 


[As tradições culturais] são, de fato, uma espécie de reserva 
imaginária arcaica, um alimento de imagens e de narrativas 
que conferem ao jogo puramente formal dos modelos da 
informação tecnológica, não só uma aparência suficiente- 
mente plausível para se imporem social e culturalmente, 
mas também uma margem suscetível de relançar cons- 
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tantemente a criatividade de sempre novas configurações 
(Robins, 1996, p. 210; cf. Streeter, 2010). 


Vendo bem, as tecnologias de informação se de- 
senvolvem entremeadas a simbolismos de cunho gnós- 
tico e outros que, conscientemente ou não, sugerem que 
“seus sujeitos se encontram cercados por um complexo 
conjunto de ideias e imagens: a transcendência através 
da tecnologia, o anseio por um êxtase informacional, 
um impulso no sentido de construir e elaborar as face- 
tas incorpóreas do eu” (Davis, 1998, p. 101). 

Antropologicamente, a internet representa um 
ponto de convergência entre a alta tecnologia e todo 
tipo de irracionalismo místico e tradicional: 


A internet é o remate do projeto tecnológico ocidental, ini- 
ciado no século XVI. O sonho dos humanistas e das Luzes, 
de um mundo sem fronteiras, aberto aos saberes, às trocas e 
às técnicas está finalmente realizado. [...] No entanto, poucos 
de nós compreenderam que a explosão tecnológica é sempre 
acompanhada não por uma regressão, mas por um anexo irra- 
cional, mágico, sobrenatural. [...] A internet, que, tanto quanto 
sei, ainda não teve ilustração mítica, mais não faz do que se 
englobar numa continuidade milenária que se exprime pelos 
mitos mais conhecidos (Bonnal, 2001, p. 7-8). 


Por tudo isso, a comunicação por meio do com- 
putador e a cibercultura que ela viabiliza pertencem ao 
campo da atividade tecnológica e da ação política, tan- 
to quanto da criação cultural, posto que as fantasias e 
sonhos com que as cercamos definem os limites da sua 
inventividade. A história das mesmas foi determinada 
tanto pelo estágio no avanço do saber quanto pelas fan- 
tasias a seu respeito, criadas a partir de vários pontos de 
vista e difundidas pelos meios de comunicação. 
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15.3 Cibercultura: estrutura, projeto e sentido 


Patrice Flichy fornece subsídio para elaborar mais 
a ideia, assinalando, em seu estudo sobre as origens da 
internet, que as técnicas sempre estão enredadas em 
formações imaginárias. As funções das mesmas são 
duas: “construir a identidade de um grupo social ou de 
uma sociedade e, além, fornecer os recursos com que se 
pode investir diretamente na preparação e realização de 
certos projetos”. Como ele diz, seguindo, as fantasias 
“não se opõem ao real, elas são, ao contrário, um dos 
elementos que permitem sua construção”. Intervindo 
tanto no período de elaboração das técnicas quanto no 
período de sua difusão, elas são essenciais “quando os 
usuários e, mais amplamente, toda uma sociedade pre- 
cisa construir sua relação com um novo equipamento” 
(Flichy, 2001, p. 254; cf. Mosco 2004). 

Conforme sabemos agora, a tecnologia sempre se 
encontra em relação dialética com algo não técnico. A 
comunicação por meio do computador e a cibercultura 
a que isso deu lugar não se desenvolveram apenas em 
termos funcionais e científicos. O progresso da civili- 
zação, inclusive no seu caso, depende tanto do racio- 
nalismo tecnológico (conhecimento, previsão e cálculo 
da relação entre meio e fins) quanto da mitologia pri- 
mitiva, mas, potencialmente, emancipatória (criação, 
crença e difusão de imagens utópicas). 

Na mídia digital interativa, os elemento técnicos 
e racionais foram, desde o início, carregados com ou- 
tros, de cunho mítico, simbólico, imaginário e metafi- 
sico, por diferentes grupos sociais. O planejamento de 
seu uso e a construção dos seus respectivos sistemas, 
para não falar da pesquisa que os originou, continham 


280 


sem dúvida uma base racional. O embasamento tecno- 
lógico da mesma não pode ser bem entendido, contudo, 
sem levar em conta as projeções fantasiosas com que os 
vários grupos sociais envolvidos na situação não ape- 
nas a cercaram, mas destilaram suas ideias para dentro 
do seu desenvolvimento tecnológico. 

Considerando com a devida atenção, verifica que 
a computação e a internet são, como toda tecnologia, 
abertas, em vez de autônomas, porque são as pessoas 
que as criam, dentro de certas condições históricas. A 
pesquisa científica e tecnológica não detém o mono- 
pólio sobre seu sentido. O capitalismo, com certeza, 
desempenhou um papel central em sua invenção e de- 
senvolvimento, como o tiveram também os interesses 
políticos e as políticas de Estado. A cibercultura, sua 
apropriação cotidiana, porém, possui sua especificida- 
de, visto ser a matriz que, em meio a tanto, estrutura 
nossas expectativas em relação a elas e, assim, o modo 
como integramos suas tecnologias e respectivos apara- 
tos na vida humana. 


A Wired, por exemplo, jogou um papel essencial no bombe- 
amento da bolha especulativa dos anos 1990, que trouxe um 
vasto e rápido influxo de capitais para os empreendimentos 
na área de internet. A despeito da sua loucura, isso permitiu a 
rápida construção e adoção social desta tecnologia, pondo de 
lado outras possibilidades de desenvolvimento da comunica- 
ção por computador. Dirijam-se a máquinas de escritórios ou 
suportes de telecomunicações, os investimento sociais e mas- 
sivos em infraestrutura, em equipamentos de computação e 
em interfaces gráficas foram fortemente influídos pela energia 
da bolha bursátil, que pôs a internet em nossas casas e locais 
de trabalho, fornecendo-lhe a base material com que ela aca- 
baria se instalando na vida cotidiana de todo o globo (Streeter, 
2011, p. 174-175). 
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Entretanto, ficar nisso, ou simplesmente concluir que 
“a Internet é um terreno disputado”, claramente é insuficien- 
te, se não banal, como já sugerimos. Deve-se ir além, porque 
“as tecnologias podem e devem ser vistas como meios de ar- 
ticular as relações sociais pela coletividade que os mobilizam 
[de modo concreto e determinado |”, o que, continuam os au- 
tores, significa ou exige “articular teoricamente suas relações 
de poder” (Webster & Robins, 1999, p. 4). 

Noutros termos, as máquinas e equipamentos não 
são entidades socialmente neutras em sentido forte: elas 
agenciam, às vezes já na concepção, relações de poder 
com sentido determinado. A cibercultura é um campo em 
que o racionalismo tecnológico em voga se conecta dia- 
leticamente com forças não racionais que nos lega o pas- 
sado. O vanguardismo tecnológico não pode ser separado 
de fantasias e imagens, cujas fontes são não racionais: o 
elemento primitivo que elas representam “está substanti- 
vamente implicado na realização dos objetivos do que é 
agora chamado de capitalismo pós-industrial ou informa- 
cional” (Robbins, 1996, p. 154). 

Como nota esse autor, cumpre saber que, no capitalis- 
mo, ao menos, o emprego da técnica racional, o tecnicismo, 
está sempre entrelaçado a desejos e fantasias, temores e espe- 
ranças de natureza metafísica. O poderio racional ilimitado 
buscado através do racionalismo é inseparável dos desejos 
irracionais de plenitude existencial, mas também de sensa- 
ções de aflição, contidos, ambos, na imaginação (Robbins, 
1996). Comprovando o acerto da proposição heideggeriana 
segundo a qual o problema da tecnologia não é um problema 
técnico, salienta esse autor que o ciberespaço não deveria ser 
visto como uma outra realidade, mas uma dimensão fanta- 
siosa do mundo caótico socialmente e à deriva em termos 
econômicos em que de fato estamos vivendo. 
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O imaginário tecnológico existente [hoje] é comandado 
pela fantasia de controle racional humano sobre a nature- 
za e sobre a própria natureza humana. Conviria considerar 
essas fantasias de domínio e controle no contexto do que 
foi chamado por Cornelius Castoriadis de dilapidação do 
Ocidente (p. 76). 


Subjacente aos fenômenos de cibercultura, en- 
contra-se, portanto, o contexto de um capitalismo vio- 
lento, que se tornou onipresente e planetário, quer no 
espaço real, quer no ciberespaço. Expressão poderosa 
de nossas fantasias mais primitivas, por mais que tam- 
bém haja lugar para a fantasia emancipatória, a ciber- 
cultura é articulada pelo racionalismo abstrato, impe- 
rioso e calculista surgido com o Ocidente Moderno. A 
comunicação on-line e a figura do ciborgue contêm, 
sem dúvida, uma ambivalência, mas antes de a agen- 
ciarem entre as massas, elas são estruturadas por deter- 
minadas forças sociais e históricas que vêm de longe. 

Ken Hillis adota e aprofunda essa linha de análise 
em seu estudo da cibercultura, mostrando como as tec- 
nologias de informação “atualizam os modelos de imagi- 
nação utópica que prometem não apenas a absolvição e 
a transcendência, mas também o controle social racional 
sobre o espaço, a informação e a identidade”, colocando 
em novo patamar, por essa via, “o projeto há muito ence- 
tado de alterar, via o uso da tecnologia, a subjetividade e o 
sentido do que é ser humano” (1999, p. xvii). 

Para ele, o processo de formação dos desejos e aflições 
que, via a imaginação, se mesclam à pesquisa tecnológica, 
tanto quanto seus usos cotidianos em termos de cibercultura, 
não podem ser separados do projeto de poder sobre a vida e 
controle da existência que surgiu com a modemidade. Em úl- 
tima instância, sugerem seus estudos, o que seus sujeitos dese- 
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Jam, através da exploração da realidade virtual e dos mundos 
on-line, do manejo dos equipamentos portáteis à sua inscrição 
em uma rede social, seria “interagir em um mundo simulado 
mas submetido ao seu próprio e obstinado controle” (p. xxili). 

Para nós, o principal mérito do autor, como o de 
outros citados, é ver que a técnica moderna, além de não 
ser neutra, tem um sentido dominante, ainda que não 
exclusivo: a vontade de poder ou controle sobre nossas 
condições de existência. O fato é que nossa civilização 
maquinística é resultado não apenas da convergência 
entre os interesses dos poderes político e militar com a 
atividade científica e tecnológica, mas de sua completa 
fusão, articulada conceitualmente pelas novas teorias 
da informação, das comunicações e, falando de forma 
crítica, da própria cibercultura. 

Vista crítica e historicamente, a cibercultura é, 
com efeito, um processo de exploração da informática 
de comunicação pela sociedade capitalista que, se, por 
um lado, assume e reproduz mercantilmente as funções 
originárias da técnica na experiência de sobrevivência 
da humanidade ocidental, por outro se conecta com 
um projeto que, avaliado em perspectiva, transcende a 
explicação histórica ou sociológica. O fenômeno ma- 
terializa socialmente a velha inclinação humana a dei- 
xar de lado o princípio da realidade e a mergulhar nos 
prazeres do imaginário, embora nem por isso deixe de 
carregar consigo os prejuízos e patologias que, antes de 
pura e simplesmente provirem do real, nascem de nossa 
incapacidade de elaborar crítica e regular moralmente 
nossos desejos e imaginação criadora nas sucessivas 
épocas da história. 

Servindo-nos das palavras de Ken Hillis, verifica- 
se hoje que as tecnologias de informação articulam-se 
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de modo que, em vez de nos projetar num estágio re- 
flexivo mais avançado, de prometerem uma forma su- 
perior de vida política ou de organização da sociedade: 


[...] fomentam [cotidianamente] a crença de que são má- 
quinas transcendentes, dentro das quais a nossa subjetivi- 
dade imaginante poderia escapar de seu ancoramento fisi- 
co privado [na realidade cotidiana e/ou histórica] e viver 
numa iconografia de prazeres [eventualmente pós-humana] 
(Hillis, 1999, p. 172). 


As pessoas que sonham acordadas e bem ou mal 
se divertem com os recursos postos à sua disposição por 
essas tecnologias também são objeto de monitoramento e 
investigação por seus mecanismos, passando a ser a parte 
mais íntima de um processo cujo sentido principal é tor- 
nar mais fácil o controle de nossas circunstâncias, mas, 
também e potencialmente, dos outros em todos os campos da 
vida, do militar e amoroso ao político e econômico. Os blo- 
gues e redes sociais, para não falar dos videogames, como o 
mundo que se abre no vídeo de um terminal, não são simples 
recursos de livre manifestação do pensamento ou interação 
participativa desterritorializada e emancipatória. Os proces- 
sos de relacionamento que surgem com isso e os prazeres 
que se explora com a cibercultura encontram-se em relação 
dialética com o cultivo do sentimento de autopoderio, da pre- 
tensão de vigiar, se não controlar, os mais frágeis ou menos 
habilidosos, de um projeto que, posto em perspectiva, supõe 
o comando tático de outros e visa estrategicamente ao fanta- 
sioso controle de toda a existência. 

O sentido essencial do que se projeta via tecnocultura 
se afiguraria assim como a intervenção em um mundo cons- 
truído como espaço de controle absoluto e, sempre que faltar 
a resistência de outro, realização ilimitada dos desejos do su- 
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Jeito. A conversão da cibercultura em novo parque de diver- 
sões, gerenciado pelos próprios usuários, por isso, pode ser 
apenas a face risonha e vulgar de um processo mais abran- 
gente que, operando em todas as instâncias de nossa civili- 
zação, trabalha no sentido de, por um lado, reduzir o homem 
a um mecanismo de reações automatizadas, e, por outro, a 
convertê-lo, plural, mas desigualmente, em sujeito sistêmico 
de uma ordem social e tecnológica prospectivamente maqui- 
nística (Cf. Dean, 2010). 

Os fenômenos e processos que ela enseja podem ser 
a cortina de fumaça ou show de fogos de artifício com que 
se esconde ou celebra o fato de as contradições sociais e 
históricas que estimulam nossa migração e permanência 
no ciberespaço encontrarem-se cada vez mais submetidas 
a um fetichismo tecnológico e a uma reificação maquinis- 
tica potencialmente mais eficazes, profundos e abrangen- 
tes do que aqueles conhecidos na era burguesa, quando a 
dominação e exploração dependiam de mecanismos poli- 
ticos, ideológicos e econômicos. 

Atualmente, a máquina está se tornando um suce- 
dâneo das velhas formas religiosas de salvação, em que as 
pretensões metafísicas de aliviar o sofrimento humano por 
aquelas sustentadas passam a ser sublimadas em processos 
materiais. Verifica-se uma espécie de abstração ficcional 
das relações sociais e a pretensão de explorar maquinis- 
ticamente nossa capacidade de imaginação, à revelia das 
considerações de ordem moral e política sobre o impacto 
e sentido, em nós e nos outros, do projeto. Por tudo isso, 
“qualquer tentativa de responder socialmente ao desafio 
da técnica, futuro ou em andamento”, precisa começar 
“examinando como as suas várias formas se intersectam 
com nossas percepções metafísicas” e “reconhecendo que 
existe um contexto relacional de poder influenciando as 
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intenções [do desenvolvimento tecnológico|”, como diz 
Hillis (1999, p. 191). 





Vbs-tv — youtube 


Cabeça ambulante, obra de Stelarc, performancer australiano 
de origem greco-chipriota, nascido em 1946. 
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Conclusão 


Desde que a internet começou a se popularizar 
como plataforma de comunicação cotidiana, em mea- 
dos dos anos 1990, corre uma discussão pública e aca- 
dêmica sobre as tecnologias digitais que, como vimos, 
se prolonga atualmente como debate sobre as funda- 
ções, natureza e sentido da sua pretendida cibercultura. 
Após termos revisado as principais ideias intervenien- 
tes nesse debate, nossa conclusão é a de que, embora 
sendo um fenômeno recente e projete cenários eventu- 
almente radicais para nossa existência, a cibercultura, 
vista do conjunto e em sentido imediato, pouca novida- 
de tem, desde o ângulo histórico. 

Para nós, a cibercultura pode ser definida como 
uma formação prática e simbólica que, influindo na 
vida cotidiana, expressa e, às vezes, articula para o ho- 
mem comum as circunstâncias e antagonismos sociais 
que vão surgindo agora, com a progressiva informati- 
zação da era maquinística que nasce no século XVII. 

Nesse sentido, o fenômeno, encarado criticamen- 
te e numa primeira aproximação, seria conceituado 
adequadamente se visto como o exercício do que foi 
chamado de indústria cultural na recém-surgida esfera 
do ciberespaço. As engrenagens tecnológicas de van- 
guarda que movimentam a cibercultura — reconhecerá 
quem não abdica da reflexão séria — se encontram em 
aberto contraste com o cunho prosaico das condutas 
que a formam, a inércia de seus conteúdos espirituais e 
a banalidade da maioria das atitudes que lhe subjazem. 

Por isso, as práticas cotidianas e formas de socia- 
bilidade que aquelas engrenagens ensejam, como dito, 
não seriam, em sua espinha dorsal, senão um cenário 
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avançado ou high-tech da cultura de massas e da in- 
dústria cultural, conforme essas foram estudadas, no 
passado, por autores como Edgar Morin ou Theodor 
Adorno. Eles a viram no começo da era da televisão; 
nós a estamos vendo entrar na era da multimídia intera- 
tiva. Quem examina o fenômeno em sua superfície ob- 
serva que suas expressões apenas transplantam aquelas 
manifestações para o ciberespaço, sem tocar nas estru- 
turas de sentido que estas últimas agenciam desde os 
primórdios do século XX. 

As perspectivas econômicas, políticas e huma- 
nas contidas nos processos de comunicação que es- 
tão se desenvolvendo com os novos meios informáti- 
cos sem dúvida extrapolam o seu registro e, até onde 
se pode ver sem fantasia, apontam para um mundo 
com, pelo menos, mais soberania para o indivíduo. 
O fato, porém, não deve ser licença para fazer o seu 
elogio abstrato, visto ser a cibercultura, antes disso, 
a mediação de um mundo ainda muito tumultuado 
por conflitos sociais, crises econômicas e desorienta- 
ção espiritual, quando encarado do ponto de vista do 
seu movimento histórico. 

A cibercultura é uma formação paradoxal porque, 
examinada em detalhe, o que falta a ela, pelo menos até 
agora, é capacidade de cultivo do ser humano, se enten- 
dermos pelo termo cultura o processo de aperfeiçoa- 
mento moral e intelectual da individualidade. O essen- 
cial, nela, consiste, ainda e, sobretudo, num processo 
de reciclagem do folclore mercantil que se elabora na 
era das massas e com o qual essas massas preenchem o 
vácuo da consciência surgido com a falência das insti- 
tuições tradicionais em um mundo objetivamente cada 
vez mais racionalizado e sistêmico. 


O maquinário que a torna possível tem se desen- 
volvido, cada vez mais, de forma a tornar cotidianos 
recursos que, antes, eram acessíveis apenas em nível 
profissional, mas seu uso social ordinário, por sua pró- 
pria dependência ao processo de racionalização mer- 
cantil da existência, não tem logrado ir além ou sequer 
conseguido propor uma alternativa ao que já se tornara 
padrão na vida do espírito, quando da conversão da in- 
dústria cultural em sistema. 

Jodi Dean força a letra e talvez carregue demais 
nas tintas, mas resume o ponto em questão, observando 
que, em vez de formas promotoras de liberdade, escla- 
recimento e justiça, os websites e redes sociais, a linha 
de força da internet e o principal da cibercultura são 
mediações que renovam a apropriação e a organização 
de nossos desejos no marco das formas de controle e 
exploração capitalistas. 


A teoria crítica da mídia se arrisca facilmente a cometer 
erro, pretendendo que as práticas de mídia em redes co- 
laborativas necessariamente contêm ou estão associadas à 
política de guerrilha das minorias contestadoras (hackti- 
vismo), em vez de vê-las como componentes emergentes e 
vetoriais de uma vasta cultura de entretenimento comercial 
que descobriu uma forma de fazer com que os próprios usu- 
ários façam e, mesmo, eventualmente paguem para fazer os 
produtos que lhes agradam (Dean, 2010, p. 32). 


O progresso que a cibercultura representaria é, por 
isso tudo, bem discutível, embora não se deva ignorar, 
como dito e às vezes esquecido, os avanços em cogni- 
ção e emancipação da existência que o desvio em rela- 
ção a suas práticas mais rotineiras eventualmente pode 
proporcionar a algumas pessoas e, no final das contas, 
bem ou mal ser introduzido no conjunto da sociedade. 
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O principal em relação a ela ainda está, cremos, numa 
espécie de massificação das práticas da indústria cultu- 
ral, na conversão dos sujeitos receptores dessa última 
em sujeitos sociais de seu movimento conjunto como 
produção, circulação e consumação de bens e serviços 
espirituais submetidos a uma forma ainda mais avança- 
da e abstrata de fetichismo da mercadoria. 

As pretensões em restringir a cibercultura às ma- 
nifestações que têm lugar no mundo virtual engendrado 
pelas novas tecnologias de informação não revelam ter 
a visão mais adequada do assunto, desde o ponto de 
vista reflexivo. 

Os processos de comunicação on-line, das salas 
de bate-papo e listas de discussão aos serviços de men- 
sagens instantâneas; suas formas de manifestação, dos 
twitters e blogues aos sites e portais; mais os recursos 
que estes fenômenos todos disponibilizam em termos 
de serviço, lazer e informação, formando ou não as cha- 
madas redes sociais — tudo isso só pode ser bem exami- 
nado e entendido em sua estrutura e sentido quando não 
se perde de vista suas conexões objetivas com os blo- 
cos econômicos, os movimentos políticos e as formas 
de vida cotidianas mais amplas em que estão inseridos 
seus protagonistas. 

Em função disso, a contraposição simplória entre 
real e virtual, sempre que se apresentasse, deveria ser 
superada por um entendimento capaz de ver sua uni- 
dade histórica. As categorias não apenas são mediadas 
uma pela outra, resultando em tensões tanto num quan- 
to no outro campo, mas, por isso mesmo, jamais se dei- 
xam sintetizar por completo. Os fenômenos coletivos 
tanto quanto as experiências individuais se projetam 
com seus problemas e contradições no ciberespaço, e as 


expressões que este, em sua especificidade, viabiliza, 
não apenas afetam, mas medeiam os cenários off-line, 
a partir de pressupostos estabelecidos pelo conjunto do 
processo civilizatório. 

De fato, a exploração criadora do ciberespaço e 
o cultivo do indivíduo, por aquela intermediado são, 
concretamente, agenciados pelas relações de poder 
capitalistas. Por isso, e apesar dos antagonismos que 
essa circunstância não pode deixar de engendrar dentro 
e fora desse âmbito, suas manifestações tendem a ser 
prisioneiras do fetichismo da mercadoria, a assumir a 
forma de fantasmagorias eletrônicas destinadas à ex- 
ploração em massa. 

Quando se perde isso de vista e a reflexão sobre o 
assunto se limita a vê-la apenas como espaço de liber- 
dade e participação, ou contestá-la em nome de valo- 
res e realidades em vias de superação, como ocorre em 
vários dos autores citados em nossa obra, o discurso 
assume um tom ideológico, porque só com um exame 
mais cuidadoso do contexto e sentido dessa formação e 
suas práticas é que, cremos, se pode ter uma problema- 
tização histórica mais crítica, profunda e abrangente do 
que se projeta com a cibercultura. 

Sendo assim, conviria que se visse esse fenôme- 
no como uma formação prática e discursiva que, em 
vez de outro mundo, representa, antes de tudo, uma me- 
diação das estruturas que regulam o nosso e o seu modo 
de vida. O controle racional sobre nossas circunstân- 
cias, sobre a informação e a identidade, que ela aciona, 
o conhecimento e capacitação que ela eventualmente 
nos proporciona, são inseparáveis do regime social e 
histórico mais abrangente em que se insere e, assim, 
de suas respectivas fantasias de poderio e realização. O 


fenômeno corresponde ao estágio em que a convergên- 
cia entre o pensamento cibernético e a pesquisa tecno- 
lógica sai do âmbito do conhecimento especializado e, 
convertendo-se mercantilmente em base matricial para 
a prática de costumes cotidiana e democrática, passa a 
ser meio de expressão molecular e linha de fuga sistê- 
mica da sociedade capitalista. 

Perdendo de vista esse ponto, sucumbe-se no en- 
tendimento abstrato da proposição orientadora do estudo 
crítico da cibercultura, segundo o qual ela “é uma espécie 
de mapeamento no qual projetamos nossos medos e es- 
peranças: é o nosso projeto” (Crampton, 2003, p. 6; cf. 
Jordan, 1999). 

Expressão do capitalismo avançado da virada do 
milênio e da tecnologia que com ele se associa, revela-se 
a cibercultura o cenário cotidiano de suas contradições e 
conflitos, mas também de um certo projeto histórico da 
humanidade, que deve ser entendido desde pelo menos 
dois ângulos, considerando suas atuais circunstâncias. 

Por um lado, esse projeto busca instituir um do- 
mínio pleno e acabado, puramente funcional e auto- 
mático, sobre nossas circunstâncias de existência, nós 
mesmos inclusive. Por outro, ele está preso às nossas 
heranças culturais, carregadas de figuras míticas e fan- 
tasias objetivas, às vezes bem arcaicas, que lhe forne- 
cem lastro concreto e, assim, o conectam com nossas 
vivências cotidianas. 

Em síntese, esses aspectos confluem na preten- 
são maximalista e, provavelmente, fantástica de que a 
derradeira solução de nossos problemas está na supera- 
ção maquinística do ser humano, através do ciborgue e, 
logo, de algo pós-humano — o que configura sua novida- 
de, relativamente às tradições fundadoras do Ocidente. 


Através da cibercultura, o pensamento tecnoló- 
gico está conquistando novo patamar, mais cotidiano 
e generalizado, passando a diversificar suas pretensões 
fantasiosas e dimensão metafísica. As fontes alterna- 
tivas de pensamento tendem a se esgotar numa época 
em que a máquina cibernética se torna modelo da vida 
em coletividade. A cibercultura se expande em meio a 
tanto, na medida em que somos seres que não se dei- 
xam reduzir ao elemento técnico ou fator racional: a 
comunicação rápida e superficial que a embala, o fol- 
clore infantil que a nutre e nela encontra apoio, as ex- 
pressões tremendamente pobres em conteúdo espiritual 
que propagandeia, para não falar das patologias sociais 
que, agora também, reproduz e amplifica desde baixo, 
são fruto de sua fusão com nossos desejos irracionais e 
vivências cotidianas. 

A cibercultura articula e interpreta para o ho- 
mem comum as implicações do desenvolvimento tec- 
nológico na vida cotidiana e, assim, mais especifica- 
mente, é uma formação de compromisso entre mito e 
técnica, conhecimento operatório e poesia explorada 
mercantilmente. O processo que lhe subjaz represen- 
ta, para nós, uma tentativa inevitável, embora desti- 
nada ao fracasso, de escapar à perda de experiência 
concreta, intensa e enriquecedora causada pelo modo 
de vida maquinístico, de sublimar, por meio de certas 
vivências e, sobretudo, por meio da manipulação de 
engenhocas, os efeitos de dominação da forma mer- 
cadoria e do poderio tecnológico numa era sem alter- 
nativas de mundo mais progressistas e iluminadoras 
para o indivíduo. 

As figuras em que se expressa são um vetor do 
projeto tecnológico moderno de controle e exploração 
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racional da existência tanto quanto uma forma social 
de resistência ao seu avanço imperialista. O fenôme- 
no sinaliza, com suas práticas fetichistas em relação às 
máquinas e utensílios, que as significações coletivas vi- 
gentes em nosso tempo são já de natureza tecnológica, 
mas também que, talvez, elas ainda não sejam total- 
mente hegemônicas entre as massas, quando lembra- 
mos o interesse que, paralelamente ao aprisionamento 
de nosso corpo e consciência às engenhocas que man- 
tém a comunicação on-line, desperta seu folclore re- 
baixado, promovido e reativado diariamente por mais e 
mais milhões de pessoas em todo o mundo, via as redes 
sociais, pelo Facebook, o Twitter e o YouTube. 

Sempre vale lembrar que os computadores, celu- 
lares, automóveis, televisores e máquinas de fazer café 
não são simples artefatos funcionais: são ainda, sempre 
que nos ocupam o modo de ser ou, noutros termos, nos 
interessam e fascinam como meios, expressões cotidia- 
nas de um pensamento tecnológico, de uma certa forma 
de relacionamento coletivo realmente original e que, 
pouco a pouco e não sem conflitos e resistências, se está 
impondo entre nós desde o século XVII, como ensina 
Heidegger (cf. Riidiger, 2006). 

A cibercultura é uma forma de processar nosso 
ingresso em uma civilização cibernética ou maquinísti- 
ca, articular suas pretensões, interpretar esse processo e 
suas implicações para o homem comum, de acordo com 
os esquemas da indústria cultural, estimulando-o, vez 
por outra, a pensar diferente, a cogitar novos cenários, 
a enfrentar o futuro, a reestruturar-se para encarar os 
desafios que vêm pela frente (Matrix, 2006; Riidiger, 
2008), porque, em última análise, cremos igualmente, 
esta civilização é também uma “fantasia do futuro, um 
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projeto utópico e ideológico universal para o homem, 
mas como todas as ideologias, [algo que] não prevê o 
furo, o impensável, o assalto do aleatório, do estranho, 
do mal” (Marcondes Filho, 1997, p. 3). 

Por isso tudo, a reflexão crítica sobre os fenôme- 
nos, as tendências e o sentido da cibercultura exige que 
a pensemos como articulação cotidiana de um pensa- 
mento tecnológico e um capitalismo maquinístico, sem 
perder de vista os limites e oportunidades presentes na 
dialética entre a utopia emancipatória e a extensão tec- 
nológica de nossos projetos de poderio ilimitado. Levá- 
la adiante pressupõe que se entenda e se saiba trabalhar 
com a conexão entre fantasia regressiva e anseio revo- 
lucionário, mito e razão, contida em seu processo de 
formação histórica e criação de um novo mundo. 
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ANEXOS 


I. Glossário 


Cibercultura — Conjunto de práticas e representações que 
surge e se desenvolve com a crescente mediação da vida cotidiana pe- 
las tecnologias de informação e, assim, pelo pensamento cibernético 
e pela civilização maquinística; apareceu como termo nos anos 1960. 


Ciberespaço — Espaço criado artificialmente pela conver- 
gência entre o mundo on-line gerado pelas redes telemáticas e as 
projeções digitais e imaginárias dos sujeitos que, direta ou indire- 
tamente, interagem por seu intermédio, deve seu nome à obra do 
escritor William Gibson. 


Cibernética — O pensamento tecnológico contemporâneo 
em sua consciência reflexiva mais avançada, a filosofia ou discur- 
so reflexivo mais sistemático do pensamento tecnológico contem- 
porâneo; foi sistematizada pela primeira vez por Norbert Wiener 
na década de 1940. 


Ciborgue — Acrônimo de organismo cibernético, a expres- 
são surgiu no contexto das pesquisas sobre a forma do homem so- 
breviver no espaço sideral conduzidas pela Nasa nos anos 1960. O 
ciborgue é figura típica de uma época orientada futuristicamente, 
que acredita na progressiva fusão entre os elementos orgânicos e 
maquinísticos da existência. 


Conhecimento — Apropriação prática e intelectual de cer- 
tas circunstâncias de vida por parte de um indivíduo ou comunida- 
de e seu subsequente emprego em outros processos de semelhante 
natureza formativa para esse indivíduo ou comunidade. 


Construtivismo — Visão conforme a qual a técnica não 
possui sentido em si mesma, mas de acordo com os usos ou em- 
prego dado aos seus artefatos no curso do processo social em que 
se insere sua criação e desenvolvimento; surgiu nos anos 1980. 
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Crítica — Atitude surgida no Ocidente moderno, no caso da 
técnica com o marxismo, e conforme a qual esta é uma forma de 
saber humano, simultaneamente material e simbólico, que eventu- 
almente se objetiva e se impõe de forma alienada sobre a vida so- 
cial, mas não de modo necessariamente irreversível ou totalmente 
autônomo. 


Culturalismo — Concepção surgida no início do século XX 
e segundo a qual a técnica não se reduz à função de origem ou 
natureza biológica, visto conter um aspecto transcendente, de ca- 
ráter autônomo e simbólico, que não se deixa entender apenas em 
termos do pensar tecnológico. 


Cyberpunk — Movimento estético de moda e ficção cienti- 
fica surgido nos anos 1980 e conforme o qual o futuro será domi- 
nado por máquinas informacionais, diante das quais o homem ou 
seus sucedâneos provarão seu valor e inteligência. 


Digital (Mídia) — O conjunto dos meios e processos de co- 
municação cujas informações são escritas e lidas eletronicamente 
por equipamentos que as codificam e decodificam com base em 
um código binário que, alternadamente, permite ou não (0/1) a 
maior ou menor passagem de corrente elétrica. 


Fáustica (Visão) — Perspectiva cultural ou naturalista de- 
vedora no nome à lenda do Dr. Fausto (século XVT) e conforme a 
qual a técnica é uma força criada pelo homem que tende a dele se 
emancipar, em seguida a assumir um desenvolvimento autônomo 
e, finalmente, em acarretar sua destruição. 


Hacker — Denominação genérica dada aos exploradores e 
aventureiros, mais ou menos marginais, do ciberespaço, é termo de 
uso controverso e irregular, visto aplicar-se desde os virtuosos em 
tecnologia até os criminosos digitais. 


Hipertexto — Documento digital capaz de suportar várias 
linguagens (som, imagem e palavra) e permitir a ligação com ou- 
tros de forma não linear ou necessária por meio de uma ou mais 
ligações internas (links). 


Humanismo (moderno) — Concepção de origem iluminis- 
ta segundo a qual o homem não se reduz em termos ontológicos 
e, portanto, também políticos e morais, à técnica, sendo formado 
tanto por ela quanto por forças de outra ordem (naturais e sociais). 


Imaginário — Dimensão significante ou simbólica do 
mundo, em oposição à sua dimensão real ou objetiva, não é um 
fenômeno psicológico ou que se passe na mente do ser humano. 
Encarnado em todo tipo de suporte material, o imaginário se sus- 
tenta através de sistemas simbólicos e agenciamentos intersubjeti- 
vos, em meio às nossas formas de relacionamento. 


Informação — Conceito do pensamento cibernético, refere- 
se a qualquer elemento físico codificado matematicamente e capaz 
de introduzir organização material em um dado sistema de comu- 
nicação, conforme preconiza sua teoria, aparecida nos anos 1940, 
com os trabalhos de Shannon & Weaver. 


Informática — Conhecimento científico operacional (tec- 
nologia) para a criação e desenvolvimento de processos e meca- 
nismos de recolhimento, processamento e transmissão de informa- 
ções surgido junto com os computadores e desenvolvido, do ponto 
de vista intelectual, na atmosfera do pensamento cibernético, a 
partir dos anos 1940. 


Internet — Protocolo informático que permite a interliga- 
ção das diversas redes de transmissão de dados entre computado- 
res e outros mecanismos de informação; não deve ser confundida 
com os ambientes em que se virtualiza para seus sujeitos, nem 
com os suportes materiais que a sustentam (cabos, redes físicas, 
satélites de recepção e transmissão). 


Luddita — Termo dado aos seguidores e simpatizantes das 
ideias de Ned Luddman, um dos líderes do movimento político ex- 
tremista contra a introdução da máquina nos sistemas de trabalho e 
a exploração da mão de obra nas fábricas que grassou entre alguns 
ex-artesãos, na Inglaterra, entre 1811 e 1816. 


Máquina — Qualquer utensílio em que a técnica se objetiva 
de forma a operar sem a necessidade de nosso comando direto e 
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imediato, em maior ou menor grau e extensão, pode ser chamado 
de máquina ou maquinismo no âmbito da modernidade. 


Mídia — O conjunto dos meios e processos de comunicação 
social, sempre que extrapola o registro da interação imediata, lin- 
guística e corporal, mas também aqueles de interação puramente 
informacional e maquinística (telemática). 


Naturalismo — Concepção surgida no século XIX e segun- 
do a qual a técnica é uma função ou tem sua principal origem em 
nossa natureza biológica, podendo ser vista como o processo de 
criação e desenvolvimento de extensões funcionais das competên- 
cias e habilidades existentes em nosso organismo. 


Prometeica (Visão) — Perspectiva devedora no nome ao 
mito grego de Prometeu e conforme a qual a técnica é uma força 
criada pelo homem e pela qual ele é levado a fazer enormes sacri- 
fícios, mas que, em última instância, representa seu maior bem e a 
sua única forma de salvação intramundana. 


Rede — Figura do pensamento tecnológico contemporâneo 
e da atual cibercultura, designa as formações sociais e tecnológi- 
cas sustentadas pelas trocas de informações e os mecanismos de 
interação cibernética, tendo se difundido a partir dos anos 1990. 


Técnica — Conhecimento operacional que se desenvolve 
socialmente como forma de saber prático e, portanto, através da 
mediação do corpo humano em condições históricas determina- 
das, podendo, potencialmente, aparecer em todas as áreas de sua 
intervenção, conforme a define seu criador, o Ocidente. 


Técnica (na Antiguidade) — Segundo a concepção dos an- 
tigos gregos, que criaram a expressão, técnica é a forma de saber 
de que o homem se serve para produzir o que a natureza não lhe 
proporciona espontaneamente, mas sempre dentro de certos limi- 
tes, sugeridos ao homem por essa própria natureza. 


Técnica (na Modernidade) — Segundo a concepção dos 
ocidentais modernos, a técnica pode ser objeto de ciência e meio 
de dominar a natureza, pode nos tornar senhores do mundo: não há 
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limites para a vontade humana, uma vez que essa se deixe condu- 
zir pela pesquisa científica e a atividade técnica (tecnociência ou 
tecnologia). 


Tecnófila (Atitude) — Corrente de entendimento axioló- 
gico definida pela consciência cotidiana e o que visualiza como 
positivo ou favorável para o homem o desenvolvimento científico 
e tecnológico (patrono: Prometeu). 


Tecnófoba (Atitude) — Corrente de entendimento axio- 
lógico definida pela consciência cotidiana e que visualiza como 
negativo ou nefasto para o homem o desenvolvimento científico e 
tecnológico (patrono: Fausto). 


Tecnologia — O conhecimento operacional que designamos 
pelo termo técnica enquanto se articula com a forma de saber que 
chamamos de ciência, através da mediação da máquina e, poten- 
cialmente, em todas as áreas passíveis de automatização, confor- 
me o define o tempo que a criou, a Modernidade. 


Tecnorrealismo — Visão surgida no final dos anos 1990 e 
conforme a qual a técnica não possui sentido em si mesma, mas 
de acordo com o processo político em que se insere, de modo que, 
por isso mesmo, jamais pode ser neutra, sendo sempre acionada 
conforme as correlações de poderio político existentes em cada 
conjuntura. 


Virtual — Dimensão potencial do mundo conforme os anti- 
gos, desenvolve-se tecnologicamente, em termos recentes, com os 
maquinismos que a engendram como contraponto abstrato e me- 
diado à realidade imediata e concreta da vida cotidiana. 


WWW (World Wide Web) — Sistema de acesso dos com- 
putadores e aparatos de comunicação digital às informações dos 
bancos de dados, sites e portais ligados à internet. Foi concebi- 
do pela equipe de Tim Berners-Lee no Conselho Europeu para a 
Pesquisa Nuclear, em Genebra, Suíça, no começo dos anos 1990. 
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II. Literatura de iniciação 


BARBROOK, Richard. Futuros imaginados. 
São Paulo: Periópolis, 2009. 

Relata a história social, política e ideológica da 
mídia digital desde um ângulo original, revelando 
a maneira contraditória e irônica em que vem sur- 
gindo a cibercultura. 


vo BELL, David. An introduction to cybercultures. 
an introduction Londres: Rouledge, 2001. 

OYBERCUINURES Panorama bem informado do estado da pesquisa e 
dos principais tópicos em discussão sobre a ciber- 
cultura, após seu primeiro decênio de existência. 


david bell 


BRETON, Phillipe. A utopia da comunicação. 
Lisboa: Instituto Piaget, 1999. 
Estudo sobre Norbert Wiener e o impacto de suas 
ideias na formação do pensamento comunicacio- 
nal surgido durante o século XX. 





CASTELLS, Manuel. 4 Galáxia internet. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2003. 

Quadro bem documentado do processo de forma- 
ção da internet como fenômeno técnico e social 
aglutinador do que o autor chama de era da infor- 
mação e sociedade em rede. 
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DAVIS, Erik. Techgnosis. Nova York: Three 
Rivers, 1998 (há trad. italiana). 

Relata com erudição e abrangência as várias for- 
mas de articulação filosófica e mitológica da técni- 
ca em nossa civilização, da Antiguidade até a che- 
gada da internet. 


FLICHY, Patrice. Lo imaginário de internet. 
Madri: Tecnos, 2003. 

História social e intelectual do surgimento da inter- 
net; interrompe em 2000. 


HILLIS, Ken. Sensações digitais. São Leopoldo: 
Unisinos, 2004. 

Conjunto de estudos crítico e reflexivo sobre o desen- 
volvimento das novas tecnologias de informação e seu 
significado do ponto de vista político e histórico. 


HINE, Christine. Etnografia virtual. Barcelona: 
UOC, 2004. 

Estudo de etnografia virtual sobre caso que marcou 
os primeiros anos da internet, ainda elabora im- 
portantes diretrizes metodológicas sobre este novo 
campo de investigação. 


LE BRETON, David. O adeus ao corpo. 
Campinas: Papirus, 1999. 

Examina as mutações nas atitudes em relação ao 
nosso próprio corpo, surgidas em vários campos, 
devido ao impacto dos progressos tecnológicos e 
científicos. 
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LÉVY, Pierre. Cibercultura. Rio de Janeiro: 
Editora 34 Letras, 1999. 

Relatório agora clássico sobre as perspectivas de 
desenvolvimento da cultura e da sociedade após 
o aparecimento da informática de comunicação 
e do que o autor chama de tecnologias da inte- 
ligência. 


PRAMOD, Nayar. An introduction to new me- 
dia and cybercultures. Oxford: Blackwell, 2010. 
Relatando com erudição e boas informações os 
principais eixos de desenvolvimento da cibercultura 


até a atualidade, serve de complemento ao livro de 
Bell. 


RÚDIGER, F. Cibercultura e pós-humanismo. 
Porto Alegre: PUCRS, 2008. 

Apresenta e discute, em chave de crítica cultural, as 
expressões literárias, artísticas, filmicas, musicais, 
políticas e filosóficas do movimento pós-humanista. 


SIEGEL, Lee. Against the machine. Nova York: 
Spiegel & Grau, 2008. 

Crítica à cibercultura como estágio avançado do 
que foi chamado de indústria cultural por Adorno 
e Horkheimer. 


TURKLE, Sherry. La vida en la pantalla. 
Barcelona: Paidós, 1997. 

Pesquisa social etnográfica pioneira sobre as rela- 
ções entre os computadores ligados em redes e seus 
usuários, não se furta a elaborar teoricamente im- 
portantes reflexões sobre a cibercultura. 


Il. Visionários * 


Alan Turing (1912-1954), lógico 
e matemático britânico, concebeu teori- 
camente as fórmulas e esquemas para o 
desenvolvimento da computação eletrô- 
nica e o subsequente programa de pes- 
quisa em inteligência artificial. 


Vanevar Bush (1890-1974), en- 
genheiro e tecnocrata norte-americano, 
elaborou a ideia de uma máquina capaz 
de funcionar como banco de memória 
automatizado, para armazenamento, re- 
cuperação e consulta de informações — o 
memex, semelhante ao que mais tarde 
seria disponibilizado com a internet. 


Joseph Licklider (1915-1990), 
psicólogo e informata norte-americano, 
concebeu e explorou as possibilidades 
de interação entre homem e máquina 
no campo da computação, visualizando 
o desenvolvimento da comunicação por 
meio do que viria a ser chamado de in- 
ternet. 
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Douglas Engelbart (1925-2013) 
engenheiro e informata norte-america- 
no, explorou tecnicamente as relações 
entre homem e máquina, inventando o 
mouse e os primeiros ambientes para a 
interação entre os computadores. 





Ted Nelson (*1937), informata e 
publicista norte-americano, elaborou, ain- 
da nos 1960, a ideia de hipertexto. Entre os 
anos 1970-1980, promoveu a associação 
da computação interativa com a ação con- 
tracultural de cunho libertário. 





Ivan Sutherland (*1938), en- 
genheiro, informata e professor norte- 
-americano, escreveu os primeiros 
programas de computador baseados 
em interfaces gráficas e começou a 
exploração tecnológica da realidade 
virtual imersiva. 


Tim Berners-Lee (*1954), 
engenheiro, professor e informata 
britânico, concebeu e escreveu, com 
sua equipe, o programa ou ambiente 
originador da internet como fenôme- 
no mundial de comunicação (a world 
wide web). 
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Steve Jobs (1955-2011), em- 
presário e inventor norte-americano, 
promoveu a transformação dos com- 
putadores em equipamento doméstico 
e bem de consumo pessoal, através da 
exploração mercadológica de sucessi- 
vos negócios. 


Bill Gates (*1955), empresário 
e informata norte-americano, escreveu 
os primeiros programas e ambientes de- 
senvolvidos especialmente para os com- 
putadores pessoais. 





*Alan Turing (Wikimedia); Vannevar Bush (Wikipedia); Joseph Licklider (Wiki- 
media); Douglas Engelbart (Alex Handy, Wikimedia); Ivan Sutherland (Dick Lyon, 
Wikimedia); Tim Berners-Lee (Enrique Dans, Wikimedia); Steve Jobs (Acaben, 
Wikimedia); Bill Gates (Kaes de Vos, Wikimedia). 
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